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De “estranho monarquista” a “obstinado republicano”: a construção 
historiográfica de Cipriano Barata (1762-1838)
From “strange monarchist” to “obstinate republican”: the historiographic construction of Cipriano Barata (1762-1838) 
Leonardo Lima Breda 
https://orcid.org/0000-0002-2172-322X 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) 
Resumo: Cipriano José Barata de Almeida, mais conhecido como Cipriano Barata, foi uma personalidade política marcante em meio ao ambiente da imprensa periódica brasileira da primeira metade do século XIX. Envolvido com uma série de movimentos revolucionários, no decorrer de 
sua vida lutou contra o sistema absolutista, se posicionando a favor do liberalismo moderno. Em meio a prisões, degredos e perseguições, o editor das “Sentinelas da liberdade” se lançou ativamente contra o que identificava como “despotismo português”, tornando-se uma espécie de 
liderança para o grupo político dos liberais Exaltados, em contenda pelos desígnios do nascente Império do Brasil. Da sua atividade como político e editor da imprensa, inúmeras foram as interpretações dadas pela historiografia, contribuindo para a edificação ambígua de sua memória e, consequentemente, sua história. Neste artigo, nos propomos a desenvolver um debate bibliográfico entre dois historiadores que o retrataram em algum momento de suas carreiras. 
Guiando-nos pelo conceito de “operação historiográfica”, de Michel de Certeau, pensaremos também nas diferentes possibilidades de “escrita” que o historiador se depara em sua atividade de pesquisa. 
Palavras-chave: Cipriano Barata; Sentinelas da Liberdade; Império do Brasil; Operação historiográfica. 
Abstract: Cipriano José Barata de Almeida, better known as Cipriano Barata, was a notable political personality in the Brazilian periodical press environment of the first half of the 19th century. 
Involved with a series of revolutionary movements, throughout his life he fought against the absolutist system, positioning himself in favor of modern liberalism. Amidst arrests, exiles and persecution, the editor of the “Sentinelas da Liberdade” actively launched himself against what he identified as “Portuguese despotism”, becoming a kind of spiritual leader for the political group of the “Exalted” liberals, in contention for the designs of the nascent Empire of Brazil. Of his activity as a politician and press editor, there were countless interpretations given by historiography, contributing to the ambiguous construction of his memory and, consequently, his history. In this article, we propose to develop a bibliographical debate between two historians who portrayed him at some point in their careers. Guided by Michel de Certeau's concept of “historiographical operation”, we will also think about the different possibilities of “writing” that the historian faces in his research activity. 
Keywords: Cipriano Barata; Sentinels of Liberty; Empire of Brazil; Historiographic operation. 
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10 
Introdução
Ao nos depararmos com a possibilidade de estudar a historiografia que se preocupou em 
retratar Cipriano Barata (como sujeito particular e como personalidade pública do império e das regências), recorremos ao trabalho recente do historiador brasileiro Marco Morel, Cipriano Barata: uma trajetória rebelde na Independência do Brasil (2022), onde este realizou um minucioso estudo biográfico de sua personalidade política, dos traços de sua intelectualidade, dos seus trejeitos de vestimenta, de comportamento, de fala, das suas relações familiares, redes de sociabilidade, eventos de importância histórica nos quais se envolveu e a natureza editorial de seus periódicos. 
A partir da leitura deste trabalho desenvolvido por Morel, nos atentamos para a maneira como a historiografia buscou retratar este personagem. Durante o capítulo Memórias e histórias (2022, p. 344-348), nos é relevado um trajeto historiográfico que se inicia com a preservação da própria memória familiar de Cipriano Barata por uma de suas filhas, Veridiana Rosa Barata, que, por volta dos anos 1860, doou um acervo que contava com diversos documentos pessoais de seu 
pai (jurisprudências, cartas, exemplares de periódicos e de livros), ao historiador Alexandre José de Melo Moraes. 
Há ainda uma carta endereçada por Veridiana a este mesmo historiador, datada de 1868, 
em que conta boa parte das mazelas sofridas por seu pai nos cárceres, nos quais algumas vezes 
teve a oportunidade de o acompanhar, tal como na situação do levante federalista do Forte do Mar, em 1833 na cidade de Salvador, que coincidiu com a transferência do preso Cipriano Barata para 
a Bahia, tendo estado presente naquelas instalações juntamente com sua filha durante o auge do 
motim. Acerca deste acervo, Melo Moraes faria doação à Fundação Biblioteca Nacional, mas não 
sem antes publicar um esboço de uma possível biografia sobre Barata, em reedição de seu Brazil Histórico, no ano de 1882 (MOREL, 2022, p. 339-340). 
Tendo Cipriano falecido em 1838, intrigante é o silêncio póstumo sobre sua figura, visto que seu nome desaparece das discussões políticas do império, gradualmente, entre as décadas 
de 1850-1860, relegado ao ostracismo como apenas mais um líder revolucionário dos “Exaltados” 
que não merecia menção pelos agentes do poder reinante, apesar de ter sido ele um dos deputados que mais lutou pela causa da Independência do Brasil e de ter sido também membro 
da honrosa Imperial Ordem do Cruzeiro. Tirando algumas citações feitas a Cipriano Barata por Antônio Borges da Fonseca, liderança popular do grupo dos Exaltados na imprensa durante o 2° 
Reinado, envolvido com a Revolução Praieira de 1848, Morel (2022, p. 345) nos leva a crer que sua memória só passaria a ser construída pela historiografia já em inícios do século XX, a partir dos trabalhos de pesquisa organizados por Luís da Câmara Cascudo, que se iniciaram no contexto de comemoração do centenário da Independência. 
Antes de Câmara Cascudo, raros seriam os casos de pessoas que se disponibilizaram a 
contar a história de Cipriano Barata. Uma destas, a professora Isabel Urbana Gondim, filha de um dos amigos mais próximos de Barata em finais de sua vida, o estudante e também professor Urbano Gondim, escreveu um estudo biográfico sobre ele ainda em 1898. 
O trabalho empreendido por Câmara Cascudo só seria publicado em 1938, e se inspiraria 
nas “pinceladas” feitas por Heitor Muniz e Affonso de Taunay, nos anos 1920. De 1938, o estudo 
de Câmara Cascudo fundamentaria a memória de Cipriano Barata para a historiografia, servindo 
de base para estudos mais prolongados sobre o personagem, que vieram à luz durante os anos 
do Estado Novo, pela hábil escrita de Hélio Vianna (1945), Fernando Segismundo (1945) e Caio 
Prado Júnior (1953), cada um destes retratando-o à sua própria maneira. 
Dos anos 1940-50 em diante, o interesse pela sua figura histórica se formaliza, mediante 
uma série de obras que, em maior ou menor grau, se voltaram para a análise de sua 
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11 
personalidade, de sua escrita combativa, da circulação de seus periódicos, da sua intelectualidade e da sua assídua atuação como liderança política revolucionária. 
De fato, dentre os personagens da história política dos oitocentos, o consideramos como um verdadeiro “revolucionário de todas as revoluções”, não apenas como um aforisma que ficou 
comumente conhecido ou uma simples figura de retórica, mas uma frase que expressa em poucas 
palavras o envolvimento de Cipriano Barata em momentos chave da história do Brasil, do processo de transmutação da realidade colonial para a do país nascente, independente de Portugal. 
Estando ele presente nas reuniões secretas dos “clubs” revolucionários da Conjuração 
Baiana de 1798, no financiamento das lideranças encarceradas da Revolução Pernambucana de 
1817, na bancada brasileira durante as discussões das cortes de Lisboa, entre 1821-1822, como 
um dos principais nomes dos “Exaltados” para cargos legislativos já na Independência do Brasil e na assembleia constituinte de 1823, sediada no Rio de Janeiro (da qual foi o deputado mais votado em todo território nacional, com 612 votos), como liderança mitológica e espiritual da Confederação do Equador de 1824 e nas acusações de envolvimento com levantes de escravos, 
negros e pardos, em 1831, na Bahia, nos motins federalistas de 1831, na Ilha das Cobras, e em 
1833, no Forte do Mar, enfim, a lista é longa e exaustiva (MOREL, 2022). 
Desta trajetória revolucionária estonteante, advieram as primeiras “construções” 
historiográficas de Affonso Ruy (1953), Gustavo Barroso (1955), Otávio Tarquínio de Souza (1960), Nelson Werneck Sodré (1966), Kátia Queiroz Mattoso (1969), João Alfredo de Souza Montenegro (1978), Roberto Martins (1979) e Carlos Guilherme Motta (1979). E desta 
historiografia dos anos 1950-1970, um último estudo, realizado pelo professor de história da Bahia, Luís Henrique Dias Tavares (1986), finalizou um ciclo de produções sobre Cipriano Barata. 
A obra de Dias Tavares, seguindo em uma via já pavimentada desde os anos 1940, por Hélio Vianna, Fernando Segismundo e Caio Prado Júnior, revelou para a historiografia outro Cipriano Barata, até então visto entre os extremos de “obstinado republicanismo” e “estranho monarquismo”. Dias Tavares é claro em relação ao pensamento político de Cipriano Barata. Para 
ele, o líder revolucionário e editor da imprensa brasileira situa-se em um momento único da conjuntura política do Brasil, não estando inclinado a acreditar nos traços ambíguos sobre sua pessoa, construídos durante muitos anos e muitas leituras feitas pela historiografia do século XX. 
Nem republicano, nem monarquista, Dias Tavares o vê como “federalista”1. Visão corroborada por 
Marco Morel, historiador que desde os anos 2000, vem publicando uma série de obras importantes a respeito de sua figura biográfica. 
Se atualmente a leitura de Dias Tavares, de um Cipriano Barata como líder do federalismo 
brasileiro (especialmente durante as regências) ganha voz em meio aos historiadores deste personagem, não se pode dizer o mesmo de alguns de seus antecessores, dos quais o historiador 
baiano é tributário, como Hélio Vianna (1945) que o edificou perante a historiografia do século XX. 
Se levarmos em consideração o que escreveu Michel de Certeau (1982, p. 31-32) em A escrita da história, durante o primeiro capítulo intitulado Fazer história: problemas de método e problemas de sentido, entenderemos a história como uma prática, a disciplina “História”, que por sua vez gera um resultado, o discurso da “história”, condicionado a ser histórico devido a seu lugar de produção. Tendo em mente a relação dual da história, entre realidade (operação 1 Vale ressaltar que durante a primeira metade do século XIX, e mais precisamente durante os anos 1830, para uma parte da elite política do império situada em espectros mais conservadores ou “moderados” da cena política, 
“federalismo” era, em certa medida, sinônimo de “republicanismo”, a partir da ideia de que a defesa de uma autonomia maior para as províncias em relação ao governo central levaria-as a se tornarem repúblicas praticamente independentes da Corte do Rio de Janeiro, gerando consequentemente movimentos de secessão. O fato de Cipriano Barata falar abertamente sobre a defesa de um modelo federalista de governo dava o material necessário aos seus opositores para enquadrá-lo em um pensamento “republicano”, logo, contrário ao império e ao imperador. 
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científica; escrita da história; produção historiográfica; historicidade) e um discurso (texto fechado em si mesmo; linguagem), Michel de Certeau reflete sobre a existência de uma historicidade da própria história, e que implica no movimento que liga uma prática interpretativa a uma prática social. 
A história oscila, então, entre dois polos. Por um lado remete a uma prática, logo, a uma 
realidade, por outro lado, é um discurso fechado, o texto que organiza e encerra um modo de inteligibilidade. Sem dúvida, a história é o nosso mito. Ela combina o "pensável" e a origem, conforme o modo através do qual uma sociedade se compreende. Disso, Michel de Certeau afere 
que o historiador, ao escrever a história, na verdade “faz” a história. 
Do método que o historiador escolhe, deve ser apreendido o seu próprio passado. O 
historiador se utiliza de esquemas e modelos que foram gerados pelo outro, em outros contextos historiográficos, pensados para responderem a outras questões. Como afirma Michel de Certeau 
(1982, p. 45), “assim, fundada sobre o corte entre um passado, que é seu objeto, e um presente, que é o lugar de sua prática, a história não para de encontrar o presente no seu objeto, e o passado, nas suas práticas”. 
Para Michel de Certeau (1982, p. 47), a história se produz em uma fronteira, um campo limítrofe entre as articulações de “uma sociedade com o seu passado e o ato de distinguir-se deste”. Desta relação com o outro (um passado), impõem-se algumas questões, como o da produção de discursos diferentes, surgidos da estranheza entre a atualidade do historiador e a atualidade do fato estudado, onde diferentes contextos históricos (passados e presentes) produzem também diferentes histórias. 
Disso, podemos concluir que o historiador produz história em conformidade com as 
demandas sociais de sua contemporaneidade, alinhadas com questões de sua própria 
subjetividade, buscando nas transformações/tensões do passado, meios de se fazer representar o 
presente. Em outras palavras, o historiador, em sua atividade, respeita uma lógica, ou um modus operandi, em uma relação de oferta e demanda com a sua própria sociedade. 
Logo, a fim de realizar uma análise comparativa destas diferentes “escritas da história” 
acerca de um mesmo personagem histórico, e das implicações sociais desta relação, nos propomos a discutir a obra de dois historiadores que, em momentos diferentes da história do século XX, se debruçaram sobre a memória e a historiografia de Cipriano Barata. A partir daqui, seguiremos com uma breve descrição destes dois historiadores escolhidos por nós e como estes 
preferiram, em suas determinadas épocas, tecerem suas narrativas históricas acerca de Cipriano 
Barata. Ao mesmo tempo, seguiremos em uma exposição biográfica da vida particular e atuação 
pública de Barata, dando destaque para os momentos de “choque”, ou de “estranhamento”, entre 
as visões distintas destes dois historiadores sobre um mesmo objeto de análise. 
A começar por Hélio Martins Vianna, nascido em 1908 na cidade de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, cursou a faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, em 1932. Ainda na década de 1930, foi membro da ala intelectual da Ação Integralista Brasileira (AIB), de Plínio Salgado, até o golpe de 1937, quando se afastou da vida militante para se dedicar ao estudo e pesquisa de história do Brasil, tornando-se professor catedrático da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil e também como professor de História da América na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
Durante a década de 1940, Vianna alcança o auge de suas publicações, com História do 
Brasil (1945), História das Fronteiras do Brasil (1948) e Estudos de História Colonial (1948), se associando à Comissão de Estudos de Textos da História do Brasil e da Comissão Diretora de Publicações da Biblioteca do Exército. Ainda em vida, se tornaria membro da Academia Portuguesa de História. 
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Em 1946, graduou-se pela Faculdade Nacional de Filosofia, um ano após a publicação da 
sua famosa obra Contribuições à história da imprensa brasileira: 1812-1869 (1945), qual dedica um capítulo inteiro a falar sobre a vida e obra de Cipriano Barata. E é exatamente este capítulo que nos interessa, a fim de entender como Hélio Vianna, historiador de “direita”, ex-membro do movimento integralista, ligado a uma escrita de História Política tradicional e História Militar, conservadora, retratou um personagem que poderia facilmente ser alinhado ao espectro político da “esquerda” do século XVIII, do contexto da Revolução Francesa, e que lutou até o fim de sua 
vida contra o poder estabelecido. 2 
De Hélio Vianna, situado na primeira metade do século XX, seguimos para a apresentação 
de Luís Henrique Dias Tavares, historiador da segunda metade do século XX, membro da Academia de Letras da Bahia e especialista em história da Bahia. Dias Tavares, nascido no ano 
de 1926, tinha apenas vinte anos de idade quando o experiente Hélio Vianna publicava a sua interpretação de Cipriano Barata. Tendo adquirido o seu doutorado em História em 1961, assumindo a cátedra de História do Brasil da Universidade Federal da Bahia, foi ainda o diretor do Arquivo Público da Bahia, membro do Conselho Estadual de Cultura da Bahia e integrante da Academia de Letras da Bahia, tendo recebido ainda a comenda “Dois de Julho” como símbolo de 
seu patriotismo e dedicação à história baiana. 
Dias Tavares se caracterizou como historiador ao se especializar e publicar obras que fazem referência ao movimento republicano baiano de 1798, tais como As ideias revolucionárias de 1798 (1956), além de percorrer momentos marcantes da história de seu estado, como apresentado em sua obra A independência do Brasil na Bahia (1977), que busca discutir o envolvimento das camadas populares nas disputas militares e políticas contra as tropas portuguesas encasteladas no centro urbano de Salvador. Além das obras de caráter histórico, Dias Tavares também se firmou como escritor de literatura com: A noite do homem (1960), Moça sozinha na sala (1960), Menino pegando passarinho (1966), O Sr. capitão/ A heroica morte do combativo guerreiro (1969), Homem deitado na rede (1969), Almoço posto na mesa (1991), Não foi o vento que a levou (1996), Sete cães derrubados (1999), entre outros escritos de sucesso. 
Tendo passado por diversos momentos da história baiana, cedo ou tarde Dias Tavares se 
depararia com a questão da memória sempre ambígua acerca do seu conterrâneo Cipriano Barata, 
o que possibilitou esta análise comparativa com a escrita de Hélio Vianna. De fato, o estado da memória e historiografia de Cipriano Barata qual Dias Tavares se deparou é completamente diferente daquele dos estudos “pioneiros” de Hélio Vianna, como se verá adiante. 
De “estranho monarquista” a “obstinado republicano”: Cipriano Barata pela escrita 
da história de Hélio Vianna (1945) e Luís Henrique Dias Tavares (1986)
Cipriano José Barata de Almeida, ou simplesmente Cipriano Barata, foi filósofo, professor, 
médico e editor da imprensa durante a primeira metade do século XIX. Filho do tenente português Raymundo Nunes Barata com uma brasileira, Luísa Josefa Xavier, nasceu no ano de 1762 na freguesia de São Pedro Velho, nas cercanias de Salvador, Bahia. Algumas fontes alegam, como o 
próprio Hélio Vianna, que Cipriano Barata, na verdade nascera em 1763, e que teria mentido a 2 O termo “esquerda” é entendido aqui, através do universo político que se desenvolveu a partir de finais do século XVIII com as discussões da Assembleia Nacional Constituinte que resultou na Revolução Francesa, onde o “sentar-se à esquerda” da assembleia simbolizava o alinhamento ao projeto político jacobino, e o “sentar-se à direita”, significava ser adepto das propostas dos girondinos. Ressaltamos a importância de não confundir os termos com as implicações de 
“direita” e “esquerda” advindas dos séculos XX e XXI. 
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sua idade em um ano ao se matricular na Universidade de Coimbra, em 1786, para fins curriculares (VIANNA, 1945, p. 447). Luís Henrique Dias Tavares (1986, p. 74) propõe o ano de 1764 para seu nascimento, o que dificulta uma averiguação exata sobre a sua idade durante os estudos em Portugal e, consequentemente, nos eventos históricos em que se envolveu em vida. 
Seu primeiro contato com o universo público da colônia se deu através da política 
soteropolitana, em um contexto de massacres e perseguições a escravos negros e indígenas, além das repercussões negativas ao aumento das taxações sobre a produção colonial (MOREL, 
1986, p. 14). Essas experiências, teorizamos, quando contrastadas com a realidade da metrópole, a qual conheceu a partir de 1786, podem tê-lo influenciado a desenvolver um primeiro sentimento 
“nativista”3, ligado ao pensamento “anti-colonial”, ou “anti-lusitano”. 
Como afirma Marco Morel (2022, p. 25), pouco se sabe de seu passado anterior a sua ida 
a Europa como estudante, em 1786. De fato, para Luís Henrique Dias Tavares, Barata só se inaugura na história do Brasil a partir de seu envolvimento na Conjuração Baiana, de 1798. Para Hélio Vianna (1945, p. 447-448), todavia, a vida como estudante teria se iniciado ainda na Bahia, antes da sua matrícula em Coimbra. 
Do testemunho de José Norberto Gomes de Araújo, um dos conjurados envolvidos com o 
movimento de 1798, afere-se que Cipriano Barata teria lhe dado aulas de gramática, o que atesta um certo grau de letramento adquirido ainda na colônia, no que possuímos apenas referência à sua formação em um “curso de humanidades”, pelos dizeres de Antônio Osmar Gomes, que o biografou brevemente em um artigo redigido para o Jornal do Comércio em edição de 12 de julho 
de 1942. 
Em Dias Tavares (1986, p. 78), este “curso de humanidades” pode ser identificado a partir 
das Aulas Régias ministradas em Salvador após a expulsão dos jesuítas do Brasil, no que teria aprendido noções básicas sobre grego, latim e retórica. Na obra de Marco Morel, esta referência se encontra ausente. Vale ressaltar que Morel é tributário intelectual de Dias Tavares, no que muitas das informações presentes em sua obra de 2022, inspiraram-se e beberam da fonte do escritor baiano, inclusive aquela que aponta a ida a Coimbra como a “primeira notícia” que se tem de Barata após seu nascimento, e o envolvimento com a Conjuração de 1798, como o primeiro grande evento político de sua vida (MOREL, 2022, p. 25). Dias Tavares, como já dito, preferiu estudá-lo a partir de seu envolvimento com a Conjuração Baiana, temática que se especializou em sua carreira acadêmica. 
De qualquer maneira, se adquiriu parte de seu letramento ainda na colônia ou não, deve-
se ter em mente que para Cipriano Barata ter ingressado na Universidade de Coimbra, este teve 
de realizar algum tipo de estudo preparatório. Levando em consideração as exigências dos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 para o ingresso de novos estudantes, percebemos 
a necessidade de conhecimentos prévios sobre latim, grego, retórica, lógica e metafísica, sendo a idade mínima para ingresso de 16 anos. Os candidatos seriam submetidos a um teste de proficiência nestes campos de saber juntamente com a apresentação de uma certidão 
comprobatória emitida pelos “respectivos mestres” destas disciplinas. Por fim, os Estatutos previam ainda a necessidade de um biênio de estudos privativos como exigência para novas 3 Por “nativismo”, entendemos um primeiro sentimento de afirmação coletiva de soberania que antecede o movimento da independência em algumas décadas. Na visão do historiador Rogério Forastieri da Silva, “procura-se por meio dos 
„movimentos nativistas‟ ou dos „movimentos precursores da independência‟ fundar os „alicerces‟ da nacionalidade emergente” onde eventos de insubordinação colonial, como a Inconfidência Mineira de 1789 e a Conjuração Baiana de 1798, ou até mesmo a Revolução Pernambucana de 1817, transparecem um primeiro sentimento anti-colonial ou anti-lusitano, ocasionados pelas altas taxações advindas da metrópole à produção colonial ou pela identificação por parte dos colonos de um conjunto de privilégios gozados pelos naturais da metrópole, em uma balança de forças desiguais que os leva à conspiração e secessão. Cf. SILVA (1997, p. 83). 


Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 09-28, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
[image: ]
15 
matrículas. Estes estudos privativos consistiam-se em algumas disciplinas do primeiro ano das recém-criadas faculdades de Filosofia e Matemática (CARVALHO, 2007, p. 67-68). 
No mais, além da preparação exigida pela Universidade de Coimbra, e que sabemos, 
Cipriano Barata teve de cumprir pois ingressou naquela universidade em 1776, as fontes são escassas, e temos de nos apoiar nas pesquisas de Hélio Vianna sobre um artigo redigido para a 
imprensa dos anos 1940. O que sabemos com exatidão é que na altura de seus 24 anos, Barata 
ingressou nos cursos de Filosofia, Matemática e Medicina da Universidade de Coimbra, onde teve 
contato com a contrastante vida urbana da metrópole lusa e com o Iluminismo europeu, principalmente o de características portuguesas4, em um ambiente acadêmico “moderno”, 14 anos 
após as reformas pombalinas. Estendeu sua estadia em Coimbra até 1790, quando teve de retornar ao Brasil devido ao falecimento de seu pai. Durante sua formação acadêmica, conviveu 
com nomes importantes do 1° Reinado, como é o caso de José Bonifácio de Andrada e José da 
Silva Lisboa, seus futuros rivais no âmbito político e da imprensa. 
Sobre o Iluminismo de matriz portuguesa, identificamos a presença de três conceitos que 
nos ajudam a explicar o ideário ilustrado em Portugal. Partindo da ideia de “iluminismo católico”, entendemos que a forte tradição religiosa do catolicismo italiano, a partir de eruditos da Igreja Romana, firmou-se em Portugal nos tempos das Luzes junto a um “reformismo” que não viesse a 
ferir a ortodoxia da Igreja. Somam-se a isso as características de um “ecletismo” filosófico português que definiu um certo tipo de ilustração aberta ao diálogo com outros campos, seguindo-se a medidas de conciliação entre a fé católica e a razão ilustrada. Por fim, o conceito de 
“ilustração de compromisso” permeou as atitudes dos pensadores lusitanos, de se 
comprometerem a não ferir, em seus escritos, as tradições e práticas culturais católicas da nação portuguesa (CARVALHO, 2007, p. 19-27). 
Em cenário como este, seria desaconselhável que um aluno da Universidade de Coimbra, 
mesmo que tivesse uma formação ilustrada, viesse a falar contra a Igreja ou a Coroa. Todavia, em 1788, o ímpeto crítico das ideias de Cipriano Barata o levariam à sua primeira grande “polêmica”: seria denunciado e interrogado pela Mesa da Inquisição por heresia, a partir de suas atitudes enquanto aluno em Coimbra, e pela natureza de seus escritos (MOREL, 2022, p. 30). Como consta de informações recolhidas dos arquivos daquela Universidade, cedidas a Marco Morel por 
Dias Tavares, ficamos sabendo que durante o curso de Filosofia, Cipriano Barata foi examinado e aprovado por um professor português de nome Teotônio José de Figueiredo, conhecido por suas 
ideias iluministas “radicais”. Tendo Barata frequentado o Velho Mundo durante o auge da Revolução Francesa, Marco Morel teoriza que este professor pode ter exercido um papel de mentor intelectual para o jovem estudante baiano, de onde poderiam ter surgido as suas ideias mais “incendiárias”. 
De volta à sua terra natal, após 1790, Barata casa-se com sua primeira esposa, Ana Joaquina de Oliveira, e passa a se dedicar à prática da medicina e cirurgia, além de lecionar grego e latim em Salvador e atuar como lavrador do plantio de mandioca e de cana-de-açúcar em uma 
pequena propriedade de terra na região de Abrantes, arrendada do senhor de engenho Luís Inácio da Siqueira Bulcão, próspero senhor de engenho e membro da sociedade secreta dos 
"Cavalheiros da Luz", responsável por introduzir Cipriano Barata nos círculos da maçonaria local e por organizarem, juntos, grupos de conspiradores que buscavam, a partir de aspirações 
“republicanas”, a derrocada de políticos e membros da elite portuguesa na província. 
4 Em nossa dissertação de mestrado [suprimido], discutimos a importância da Universidade de Coimbra, pós-reforma institucional de 1772, como polo propagador dos preceitos iluministas “portugueses”, principalmente na figura de estudantes brasileiros, membros da elite política imperial. Acerca desta geração “coimbrã” de escritores e intelectuais, cf. 
CARVALHO (2007, p. 18-32); NEVES (2003, p. 29-31). 
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É a partir daqui que Cipriano Barata empregará o seu letramento para a mobilização política, entre conversas privadas e reuniões secretas, encontros clandestinos com outros conspiradores e a escrita de pasquins contrários ao sistema absolutista que, cedo ou tarde, o levariam ao movimento de 1798. Como afirma Dias Tavares (1986, p. 74), o “Baratinha” que regressou de Coimbra falava abertamente sobre o “estado político da Europa”, dos “sucessos da 
França” revolucionária. Para Hélio Vianna (1945, p. 450), este novo Cipriano Barata, agora por volta dos seus 35 anos de idade, deixou-se influenciar pelos “chamados princípios franceses”, se utilizando para isso, de uma listagem de sua biblioteca pessoal apreendida pelos agentes da Coroa Portuguesa, discriminados nos Autos da Devassa de 1798 e que contavam com uma maioria de obras em língua francesa e de autores franceses. 
Se em Hélio Vianna o alinhamento ao pensamento francófono revolucionário é um dos 
fatores explicativos para sua atividade pasquineira, como “agitador popular”, para Dias Tavares (1986, p. 79) não significa atestar Cipriano Barata como “produto típico da ideologia anti-humana e anti-lógica de 1789 que se espalhou pelo mundo”. Esta frase, de autoria de Luís da Câmara Cascudo (1938), foi lida pela geração de historiadores dos anos 1940, em especial Hélio Vianna e Caio Prado Júnior, que se utilizaram dos textos de Câmara Cascudo para elaborarem as suas 
“versões” de Cipriano Barata. Disso, temos a primeira relação ambígua sobre esta figura: se seria ele afeiçoado à dita “francesia” ou se, na verdade, a repudiava. Como escreveu Dias Tavares: 
Em verdade, o que mais importa, realmente, para a identificação das ideias de 
Cipriano Barata, são os seus textos, em destaque os seus manifestos. E estes, ao 
nosso ver, só autorizam colocá-lo ao lado de outros brasileiros de sua classe - 
todos eles liberais à sua maneira - que desejavam naqueles anos vinte e trinta do 
século XIX mudanças políticas e institucionais (o Brasil independente de Portugal 
e a derrota da Monarquia Absoluta) com o máximo de garantias para 
estabelecerem a ordem monárquica constitucional e manterem o sistema de 
trabalho escravo. Por suas ideias, portanto, não é Cipriano Barata quem está à 
esquerda - e, ao acreditar nisso, estou certo que Caio Prado Jr. se enganou - mas 
é o regime extremamente fechado e autoritário do 1° Império e da Regência quem 
o coloca mártir das suas posições republicanas, separatistas e anti-escravistas, 
que não foram as suas (TAVARES, 1986, p. 79). 
Antes de seguirmos com o envolvimento de Barata na Conjuração Baiana, vale a pena 
refletirmos sobre dois pontos desta citação a Dias Tavares. Primeiramente que, como o autor aponta, há indícios de uma certo enquadramento de Cipriano Barata em um molde de 
pensamento “republicano”, desenvolvido por seus opositores durante o regime imperial e regencial a partir de seus posicionamentos mais “extremados” (como aqueles envolvendo a defesa de uma 
maior autonomia política para as províncias ou sobre a sua constante luta pela liberdade de imprensa) para que passasse um ar de líder revolucionário jacobino, nos mesmos parâmetros dados a ele por Hélio Vianna, para quem Barata representava uma “curiosa figura da história brasileira”, que, anos mais tarde, ficaria famosa por suas “Sentinelas da liberdade”, escritas “em qualquer lugar do Brasil monárquico, sempre que se fizesse sentir a necessidade de um periódico de combate” (VIANNA, 1945, p. 447). 
E Hélio Vianna (1945, p. 461) é incisivo na identificação política de Cipriano Barata como 
“patriota ardente”, de “ideias obstinadamente republicanas”, com atitudes de um “extremado oposicionismo” ao governo estabelecido, apesar de também observá-lo como detentor de um 
“estranho monarquismo”, mesmo que não desenvolva esta ideia. Felizmente, para tal análise, Hélio Vianna cita as leituras que se utilizou: a começar pelo Barão Homem de Melo, nos Escritos Históricos e Literários (1868) e no “panorama” traçado pelo seu Brasil intelectual em 1801 (1901), caracterizavam-no como “ardente publicista republicano”. 
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Além deste, Francisco Augusto Pereira da Costa, em estudo intitulado Estabelecimento e 
desenvolvimento da imprensa em Pernambuco (1891), também referia-se ao “Baratinha” como redator de um dos jornais mais republicanos do Brasil para o período. Por fim, o próprio Alexandre José de Melo Moraes, qual teve acesso à rica doação do acervo pessoal de Cipriano Barata, feita por sua filha, Veridiana Rosa Barata, o definiria, em seu Brasil Histórico (1882), como “republicano de convicções sinceras e profundas”. 
Estes textos, em sua maioria escritos no período imperial brasileiro, serviram de leitura para Hélio Vianna, que nos anos 1940-1950, fez a sua “escrita da história” sobre o personagem. 
Dessa identificação bibliográfica, já podemos pensar em algumas teorizações de onde e de quando advém essa visão estereotipada de Cipriano Barata como ardente revolucionário 
republicano, “agitador popular” afrancesado e contrário ao sistema monárquico. Sobre isso, Luís Henrique Dias Tavares não deixaria de expressar a sua opinião: 
E é assim que há um Cipriano Barata histórico, que ainda desafia os 
pesquisadores, tais as lacunas na sua biografia e as dificuldades para reunião de 
todos os seus textos, e há um Cipriano Barata estereotipado pela repressão 
absolutista, por seus contemporâneos e por quantos já se utilizaram dele como 
exemplo negativo, de „agitador popular‟ (Hélio Viana) ou positivo, de 
„revolucionário‟ (Fernando Segismundo, Caio Prado Júnior) (TAVARES, 1986, p. 
79). 
De qualquer forma, tornando-se panfletário da Conjuração Baiana, pregando contra o 
sistema colonial monopolista, exigindo a abertura dos portos, a independência do Brasil e a separação da Igreja em relação ao Vaticano, Barata conheceria a sua primeira prisão no ano de 
1799, acusado de ser o autor de textos "incendiários" e “sediciosos”, além da delação de sua 
“heresia formal”, feita pelo padre português José da Fonseca Neves, indiciado réu juntamente a 
Marcelino Antônio de Souza (TAVARES, 1986, p. 74). José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairú, 
seu conterrâneo, ex-colega de estudos em Coimbra e futuro rival no âmbito da imprensa, escreveu sobre este ocorrido, caracterizando Cipriano Barata como membro de uma “obscura facção de alguns idiotas que tentaram estabelecer república na Bahia” (VIANNA, 1945, p. 454). 
Diferente de Marcelino Antônio de Souza, Cipriano Barata seria solto no ano seguinte por 
falta de provas de seu envolvimento concreto no ocorrido, em partes pela hábil defesa apresentada por seu advogado, José Barbosa de Oliveira, e também por já ter “purgado” seus pecados por treze meses no cárcere, no qual passou a se mutilar através da prática de “sangria”, o que foi visto pelas autoridades da Devassa como tentativa de suicídio, e que, na verdade se mostrava mais uma de suas táticas de convencimento, dessa vez não com palavras, mas sim com 
o “corpo” (VIANNA, 1945, p. 450-451). Cipriano Barata, por muito pouco, na virada do século XVIII para o XIX, fugiu da lâmina do carrasco. 
No sequestro orquestrado contra os seus bens, os Autos da Devassa listavam a sua 
biblioteca pessoal (minuciosamente estudada por Kátia Queiroz Mattoso, em 1969), a sua propriedade em Abrantes e a posse de cinco escravos negros. Do que se tem relato, ao todo, Cipriano Barata deteve em vida a propriedade de um total de onze escravos, o que relativiza a tese de sua luta pelo fim da escravidão, tanto na escrita de Dias Tavares quanto na de Hélio Vianna, ainda mais na de Marco Morel, para quem Barata expressa um verdadeiro “paradoxo” 
quando se trata da questão escravista no Brasil, visto que em sua 2° fase editorial, entre os conturbados anos de 1831 e 1835, defendeu o fim do trabalho escravo e a garantia de direitos de cidadania para os negros e “mulatos”. 
Nos anos seguintes, Cipriano passaria por quase duas décadas de “intrigas familiares”, entre dois casamentos, o nascimento de suas cinco filhas (Carlota, Veridiana Rosa, Iria Joaquina, 
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Laura Cipriana e Cipriana Cibila) e seus dois filhos (João Raimundo e Horácio, quais faleceram em idade tenra por complicações de saúde), além das questões políticas envolvendo a prisão de 
seus dois irmãos, o mais novo, José Raimundo Barata Almeida, preso também em 1798 pela Devassa que se iniciava contra os revolucionários na Bahia, sendo degredado para a ilha de Fernando de Noronha, e o mais velho, Joaquim José Barata de Almeida, tabelião em Salvador, bem posicionado social e politicamente, mas que acabaria sendo preso na década de 1820, por 
questões de disputas jurídicas com rivais da elite soteropolitana (MOREL, 2022, p. 79-85). 
Sobre este período, cerca de dezessete anos de sua vida, Dias Tavares o caracterizou como “obscuro” e sem muitas informações, enquanto Hélio Vianna nem mesmo chegou a 
escrever um parágrafo, o que torna os estudos de Marco Morel (2022) um dos primeiros a revelarem este lado “familiar” de Cipriano Barata. De fato, há muito o que se explorar sobre suas relações de parentesco, do envolvimento de seus irmãos e sobrinhos nas suas bandeiras políticas até as disputas por heranças entre as duas esposas e, logo, suas filhas, após a sua morte em 1838. Esperamos que, com o avançar de nossas pesquisas, futuramente possamos discorrer mais 
sobre estes pontos. 
Após estes episódios, e outros citados por Marco Morel (a vida da família Barata de Almeida realmente apresenta um volume anormal de eventos inusitados e de importância para a 
história do Brasil), o “Baratinha” reaparece na cena pública a partir de seu apoio à Revolução Pernambucana de 1817, financiando a “preservação” e o “bem-estar” dos revolucionários pernambucanos encarcerados na Bahia, organizando um Comitê de Anistia em Salvador. Entre os 
presos, conheceria e se tornaria grande amigo do sacerdote revolucionário Joaquim da Silva Rabelo, o Frei do Amor Divino Caneca, fuzilado por ordens imperiais durante a Confederação do 
Equador de 1824, da qual Barata também foi uma das principais lideranças, mesmo que de modo 
“espiritual” e indireto (estava preso no Rio de Janeiro, trancado abaixo do nível do mar, na Fortaleza da Laje, incomunicável durante a deflagração do movimento secessionista). 
De 1817 a 1824, Cipriano Barata construiria a sua carreira política como personalidade pública de peso para o Brasil “nascente”. Do Comitê de Anistia dos anos 1818-1820, solidificou uma rede de sociabilidade forte o suficiente para que conseguisse ser eleito deputado para as cortes constituintes de Lisboa de 1821, pela província da Bahia, onde defendeu a liberdade de imprensa, comércio e ensino, além de criticar as condições insalubres das fortalezas portuguesas que serviam de prisão. 
Para que pudesse se alçar tão alto, Cipriano Barata incorreu no risco de perder a própria 
vida, novamente, sendo ameaçado de morte pelo governador da Bahia, D. Marcos de Noronha e 
Brito, o 6° Conde dos Arcos, que já o conhecia desde suas andanças pelas cadeias de Salvador 
em 1817, onde tivera diversas conversas com os revolucionários pernambucanos remetidos ao cárcere. Naquele contexto, o sujeito de estatura baixa, franzino de corpo, próximo da casa dos seus 60 anos de idade, de olhos negros e inquisitivos, “burlescamente” trajado “à sertaneja” (de espadão a tiracolo e cinto de pistolas), organizava a derrubada do governo luso da Bahia. Em certa ocasião, convocado a comparecer diante do Conde dos Arcos, teve de ouvir o sermão rápido, direto e ameaçador do governador: “Sei de toda sua vida em Abrantes e na cidade; por todos os lugares tenho vigiado; mude de vida se não lhe hei de mandar cortar a cabeça!” (VIANNA, 1945, p. 455; TAVARES, 1986, p. 74; MOREL, 2022, p. 89). 
Vale notar que muitas destas informações que Hélio Vianna se utiliza para caracterizar este lado “visual” de Cipriano Barata vieram dos escritos de José da Silva Lisboa, o que demonstra, primeiramente, uma tendência ao emprego de autores “conservadores” ou “caramurus” 
do período imperial na obra de Vianna e, segundamente, revela o Visconde de Cairú como um dos primeiros sujeitos a caracterizarem Cipriano Barata no cenário da imprensa no Brasil. 
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Teorizamos em nossa pesquisa que, através do que escreveu o Visconde de Cairú, na 
década de 1830-40, começaria um processo de solidificação da memória de Cipriano Barata como 
líder revolucionário de tendências radicais, republicanas, “carbonárias”, que o relegariam ao ostracismo durante a duração do regime imperial, tido como uma espécie de “pária” do sistema político estabelecido, transformado em figura “caricata” da história do Brasil, um “herói nacional ambíguo” que lutara pela Independência nas Cortes de Lisboa, em 1821, mas que também lutara 
contra o sistema político imperial Esta construção biográfica de Barata, quase um século depois, se faria presente na pesquisa de Hélio Vianna. Ao mesmo tempo, também é necessário especificar que seus apoiadores e correligionários políticos não teriam dificuldade em lembrar do Barata como líder revolucionário exemplar, tese que também se faz presente na obra de historiadores do século XX que viam em sua luta política um exemplo para a história revolucionária do Brasil, como Caio Prado Júnior (1953) e Nelson Werneck Sodré (1966). 
Em contraste com a fé depositada sobre as fontes por parte de Hélio Vianna, Luís 
Henrique Dias Tavares, que se utiliza de um mesmo espectro de escolhas de citação, se coloca 
contrário a muitas das afirmações, ou acusações, que foram feitas a Cipriano Barata. No caso de seu “republicanismo” radical, Dias Tavares refaz o trajeto empreendido por Vianna, das 
“aspirações republicanas” (Barão Homem de Melo, 1868), de “ideias obstinadamente republicanas” 
(Antônio Pereira Rebouças, 1822) e do “republicano de convicções sinceras e profundas” (Melo Moraes, 1882), para discordar desta gama de autores e textos, incluindo-os como responsáveis pela tradição, ou tendência, que se viu e que ainda se vê hoje em dia na historiografia de referenciar Cipriano Barata como sujeito fruto da revolução francesa, antecessor ou “pai” da república no Brasil. 
Da semelhança bibliográfica entre ambos os autores, muito se justifica o dialogismo que Luís Henrique Dias Tavares transparece com uma tradição de historiadores que foram discípulos 
de Hélio Vianna, como Affonso Ruy (1953) e Gustavo Barroso (1955). Tradição esta que se inicia, como já exposto anteriormente, com o trabalho pioneiro de Luís da Câmara Cascudo (1938). 
Daqueles anos 1940 em diante, o que se vê é uma compartimentação interpretativa sobre 
Cipriano Barata em duas vertentes, apesar de se manterem as mesmas referências bibliográficas 
e documentais: uma mais conservadora e monarquista, que tem Hélio Vianna (1945) como seu expoente direto e que o enxerga como líder rebelde, desordeiro e até mesmo anarquista, que acostumou chamá-lo de republicano em um tom pejorativo, e outra situada à esquerda, marxista, 
através de Fernando Segismundo (1946) e Caio Prado Júnior (1953), tendenciosos a defini-lo como um verdadeiro exemplo para a história revolucionária no Brasil, como membro de uma suposta “esquerda liberal” durante o império, defensora de conceitos políticos ligados às ideias de soberania popular, liberdade de imprensa, comércio e ensino, e uma maior abertura do regime político com a garantia de autonomias jurídicas aos governos provinciais (federalismo). 
Dos “discípulos” de Caio Prado Júnior e Fernando Segismundo, podemos pensar nos 
nomes de Otávio Tarquínio de Sousa (1960), Nelson Werneck Sodré (1966) e até mesmo, em alguma medida, José Honório Rodrigues (1975). 
Em meio a este universo de textos sobre Cipriano Barata, é bastante revelador que Luís Henrique Dias Tavares, situado na década de 1980, se utilize de uma historiografia “conservadora” 
dos anos 1940 para revisá-la e, ao mesmo tempo, realizar a sua própria “escrita da história” sobre o personagem. Desta escrita, como também já mencionado, Dias Tavares inspiraria Marco Morel 
a perseguir os seus estudos biográficos, questão vindo à luz nos últimos anos. 
Voltando à Bahia dos anos 1820, apesar da ameaça do Conde dos Arcos, Cipriano Barata 
manteve a cabeça, participou do levante que derrubaria a Junta de Governo ainda em 1821 e se 
tornaria deputado das cortes de Lisboa. Em Portugal, atacando as altas taxações às províncias brasileiras, na contenda pela definição de novos rumos para o Brasil, chegou mesmo a trocar 


Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 09-28, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
[image: ]
20 
socos com outro colega de tribuna, o marechal Luís Paulino Pinto França, pela questão da independência, atirando-o pelas escadarias do Convento das Necessidades. 
Nos relatos do marquês de Fronteira d‟Alorna, o já sexagenário Cipriano Barata, “cirurgião 
de profissão, com a figura mais antipática, grande provocador no Congresso”, após discutir com o marechal, se lançou contra seu corpo e “como um verdadeiro macaco, traiçoeiramente, pelas costas, o precipitou do alto da escada” (MOREL, 2022, p. 119). Apesar da anedota no caso descrito, em Lisboa, Cipriano Barata foi de fato um dos deputados mais ávidos pela defesa da liberdade e independência do Brasil. 
Entretanto, por questões de segurança, ou necessidade, e após uma série de rusgas com 
membros das cortes lisboetas e oficiais católicos do Tribunal do Santo Ofício, além da repercussão extremamente negativa da sua contenda com o marechal Luís Paulino, retornou ao 
Brasil em 1822 antes do término de seu mandato, fugindo com mais seis outros deputados para 
terras inglesas, em Falmouth, depois fazendo escala na Ilha de Madeira, onde foi reconhecido por autoridades portuguesas e quase remetido preso de volta a Lisboa. 
Por fim, novamente em terras brasileiras, seria proibido de aportar em sua terra natal, a Bahia, que nesse momento se encontrava sitiada pelas tropas do imperador, que lutavam a guerra 
de independência do Brasil contra o general luso Luís Madeira de Melo, encastelado no centro urbano da capital. Com isso, Barata se instalaria em Recife, no Pernambuco, em finais de 1822, 
tendo de se reinventar para não ver o fim de sua carreira política (MOREL, 1990, p. 77-78). Com a nova possibilidade aberta pela vinda de tipografias ao Brasil após os eventos de 1822, Barata se dedicou à imprensa assim que teve a oportunidade. 
Arriscando-se, primeiramente, como redator da Gazeta Pernambucana, semanas depois, adquiriu uma tipografia e lançou a sua primeira gazeta, intitulada a Sentinela da liberdade na guarita de Pernambuco (1823), em início de abril. Com ela, Barata ganhou notoriedade, angariou aliados ao passo em que também fazia inimigos, incluindo o seu ex-colega de estudos em Coimbra, José Bonifácio, agora um dos mais importantes ministros do então coroado imperador D. 
Pedro I. Em um jogo truncado de “insultos impressos” (LUSTOSA, 2000), Barata firmou-se no cenário público da província pernambucana. Como o caracterizaria Hélio Vianna: 
Pode ser datado de então o início da vida jornalística de Cipriano Barata. Levado 
pela vocação de demagogo, depois de revolucionário e parlamentar encontrou o 
seu melhor campo de ação: o pasquim. E apenas pasquineiro seria daí por diante, 
até 1835, com as interrupções de duas longas prisões, sob o Primeiro Reinado e a 
Regência Trina, motivadas pelo inegável perigo representado por seus constantes 
incitamentos à revolta e pelo habitual recurso a intriga entre brasileiros e 
portugueses, aos quais passou a dedicar o mais intenso ódio (VIANNA, p. 459). 
De fato, não há como negar que Cipriano Barata descobriria na imprensa, nos “pasquins” 
como o definira Hélio Vianna, o meio mais eficaz para o proselitismo de suas ideias. Entretanto, não podemos levar em consideração as afirmações de um Barata que nutria “o mais intenso ódio” 
contra os portugueses. Como defenderia Marco Morel (2022, p. 328-329), e como também pudemos observar em nossa dissertação de mestrado (BREDA, 2022, p. 62), a tese de oposição 
ao sujeito lusitano deve ser relativizada. Cipriano Barata se posicionaria, sim, como contrário ao 
“despotismo português”, identificado no antigo sistema absolutista, mas não teria problemas em afirmar em suas gazetas o sentimento de amizade que detinha para com os filhos de Portugal que 
jurassem a independência do Brasil. Este é apenas um exemplo possível de contrastar a visão de 
Hélio Vianna, que se apoiou em uma bibliografia redigida sob o império, com a de outros historiadores dos anos 1980 em diante, que puderam revisar muitas das afirmações presentes neste material original. 
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Retornando a 1823, apesar de sua popularidade crescente em meio às elites “Exaltadas”, 
a empreitada editorial do “Baratinha” terminou com sua prisão definitiva e o fechamento do seu periódico em novembro, devido às ácidas críticas direcionadas ao governo imperial, acusado formalmente pelo Ministério do Rio de Janeiro de ser um sujeito “revolucionário”, “carbonário” e defensor de um sistema institucional republicano, que pregava a secessão. 
Apesar das acusações, é eleito pela província da Bahia como deputado para a assembleia 
constituinte do Rio de Janeiro, com 612 votos (sendo o candidato mais votado em todo território nacional). Todavia, Barata se recusa a deixar Pernambuco, alegando o ar de animosidade e intriga que espreitava por parte dos correligionários do imperador. Após o fracasso de tentar comprar a sua fuga junto de sua família para a Bahia, Cipriano Barata é preso em sua residência na Rua Nova, em Recife, durante a madrugada do dia 17 de novembro de 1823, e remetido à força para o Rio de Janeiro, escoltado por uma força armada de 150 soldados. 
Após a sua captura e degredo, passou mais de sete anos em diferentes prisões imperiais, 
longe do contato com a esposa e filhas, quase sempre incomunicável e recluso do mundo exterior, com algumas poucas exceções, como quando foi transferido da insalubre Fortaleza da Laje para a 
mais convidativa e “humana” Fortaleza de Santa Cruz, em 1828, podendo passear pelas amuradas daquela fortaleza, acompanhado de autoridades que o observavam atentamente. 
Caracterizamos os anos de 1824 a 1827 o tempo em que Barata permaneceu esquecido nas masmorras semi-submersas e desumanas da Fortaleza da Laje, no Rio de Janeiro, incomunicável 
com o mundo exterior, com a exceção de um escravo que nunca foi nomeado, que, de tempos em 
tempos, fazia a transmissão das suas correspondências pessoais com seus correligionários, família e amigos. 
A partir de 1828, em Santa Cruz, no Rio de Janeiro, sua condição carcerária se torna mais 
branda, após ter sobrevivido por quatro anos nas masmorras da Laje. O cárcere se tornaria uma 
fase marcante de sua atividade como editor da imprensa, como “preso político” que era, seria ele um redator rebelde por detrás das grades. Somente saiu dos “ferros” em 1831, no contexto das 
diversas crises que acometeram o poder imperial. De fato, Cipriano Barata viu o Primeiro Reinado ir e vir por detrás das grades. 
Permanecendo em Santa Cruz até 1831, é posto enfim em liberdade, conseguindo retornar 
à sua terra natal, à sua família, esposa e filhas, ficando livre por um período de seis meses, residindo na Bahia, em uma nova residência no Largo da Cruz do Pascoal, em Salvador, até o acontecimento de nova conspiração e uma nova prisão, orquestrada por seus opositores dentre a 
elite política soteropolitana. 
Na época, as autoridades da Junta de Governo da Bahia temiam pela volta do “Sentinela 
da liberdade” às páginas da imprensa, e ofereceram a Cipriano Barata cerca de 3 contos de réis, além da propriedade de uma roça, para que deixasse de vez a vida de “pasquineiro”. Com a recusa de Barata à proposta, seus opositores acharam por bem enviarem uma força armada a fim 
de prendê-lo em sua nova residência no Largo da Cruz do Pascoal, acusando-o de envolvimento 
em um levante de escravos que estaria a se formar em Salvador (VIANNA, 1945, p. 481). 
Sobre este ocorrido, Dias Tavares possui uma opinião bem diferente da de Hélio Vianna. 
Para o autor baiano, Cipriano Barata não teria se envolvido com nenhum tipo de rebelião de escravos, e que o caso de 1831 em Salvador, na realidade, não passaria de mais uma maquinação construída pelos seus inimigos políticos. Se apoiando nas declarações do próprio Cipriano Barata a respeito do caso, e das acusações de seu suposto “separatismo” e 
“republicanismo”, Dias Tavares expõe que: 
Ao contrário do separatista, escreveu, queria a unidade do Império, unidade em 
que o governo central funcionasse como a autoridade da Nação, ficando as 
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Províncias em situação de igualdade capaz de permitir que guardasse os recursos 
arrecadados. Por aí é que chegou à proposta de Monarquia Constitucional 
Federativa. E a quantos o faziam republicano, explicava que Federação não era 
sinônimo de República (...) Outra acusação que repeliu foi a de ser patrocinador 
de “levante de escravos”. Ao contrário, defendeu-se, queria a abolição gradual do 
trabalho escravo, uma abolição que deveria se processar em vinte ou trinta anos, 
e que se faria com a indenização dos proprietários (TAVARES, 1986, p. 80). 
Apesar de sua elaborada defesa, foi enviado às pressas em uma embarcação de volta ao 
Rio de Janeiro, onde conheceria de perto as suas novas “guaritas”: a Fortaleza de São José da Ilha das Cobras, a Fortaleza de Vil egagnon e a “Presiganga”, espécie de navio-prisão utilizado pelo império para degredo dos mais perigosos presos do regime. Em 1833, a corte fluminense decide remetê-lo à Bahia, onde passaria ainda um tempo preso no Forte do Mar, em Salvador, envolvendo-se com o levante federalista ocorrido naquelas instalações, muito devido à sua presença “inspiradora” perante a tropa. O mesmo se deu com a Ilha das Cobras um ano antes, onde um motim armado o nomeia líder da ilha, desafiando a autoridade dos regentes e pondo em 
cheque a frágil ordem estabelecida, tamanho era o vulto de sua figura política neste momento, já na casa de seus 70 anos de idade. Cipriano Barata, durante a Regência, se tornaria um fantasma 
Exaltado dentro dos cárceres dos Moderados (MOREL, 2022, p. 238-266). 
Conseguindo definitivamente a sua liberdade no ano de 1835, após várias idas e vindas jurídicas, diversas discussões parlamentares sobre o seu caso e uma cruzada jornalística que pretendia revelar à opinião pública as suas mazelas, Barata deixa a corte do Rio de Janeiro, se mudando com sua família para a Paraíba, não ficando muito por lá, sofrendo perseguições políticas e ameaças de morte que o obrigaram a ir para a distante Natal, no Rio Grande do Norte, onde residiu com esposa e filhas, tendo ainda a companhia de alguns amigos próximos, como a 
do professor Urbano Gondim (cuja filha, Isabel Urbana Gondim, escreveria uma biografia sobre sua pessoa anos mais tarde), ficando por lá exercendo a profissão que aprendera desde a mocidade, como médico-cirurgião, boticário e professor até a sua morte, em 1838. 
Cipriano Barata deixou este mundo pobre, sem muitas posses, com uma pequena herança 
que mais consistia em sua residência em Abrantes, seis trabalhadores escravos e um conjunto de 
pertences pessoais que se resumiam a livros de medicina e política, mobílias, ouro e prata, que juntos somariam cerca de 69 mil réis, nenhuma grande fortuna para o período (MOREL, 2022, p. 
343). Com o tempo, seu nome seria apagado das páginas da imprensa e da tribuna, apesar de que muitas foram as “Sentinelas da liberdade” que se multiplicaram após a sua morte, a partir da escrita de seus apoiadores. Sua lápide, antes localizada na capela do Senhor Bom Jesus das Dores, em Ribeira, na capital potiguar, já não existe (MOREL, 2022, p. 301-302). Seus vestígios que ficaram para a história são aquilo que escrevera, suas diversas “Sentinelas da liberdade”, seus manuscritos, anotações, cartas, sonetos, pasquins, enfim, suas “Letras”. 
Ferrenho opositor do que identificava como o “despotismo português”, em vida participou 
de inúmeros movimentos revolucionários, foi o porta-voz de uma efervescente elite liberal Exaltada e foi também um dos primeiros a comentar todo o conteúdo do texto constitucional de 1824. Através de seus escritos ácidos e combativos, sem receio de dizer o que pensava, o 
“Baratinha” desenvolveu um estilo próprio de retórica e se posicionou em meio a uma rede de sociabilidade letrada. 
Era a favor da monarquia enquanto esta seguisse os moldes constitucionais em voga, era 
a favor da república enquanto essa pudesse ter uma base real de aplicação; quando não, ou repudiava-a ou omitia-se. Era também adepto da vertente federalista por ver nesta forma de governo uma alternativa justa e executável para o Brasil (lembremos sempre da importância dada 
ao termo “província” em Cipriano Barata, que se alinha às propostas “federalistas” de governo). 
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Em todas as instâncias, era indiscutivelmente a favor do liberalismo e do sistema constitucional moderno, apesar de ter sido excluído do “jogo político” por lideranças dos liberais Moderados, como os irmãos Andrada e Silva e o padre regente, Diogo Antônio Feijó. 
Após sua prisão em 1823, Cipriano Barata seria erigido como um ícone, uma mitologia política que recaiu sob sua figura pública, sendo um dos motivos para a deflagração da Confederação do Equador, de 1824. Em realidade, se observarmos a cultura política do Brasil durante os anos 1822-1835, vemos que as lideranças do “1822”, tanto Exaltados, Moderados quanto Caramurus, se uniram em torno do projeto imperial de D. Pedro I, pois viam no monarca a 
única possibilidade de separação definitiva com Portugal. 
Em 1831, contudo, os Caramurus e o próprio imperador são destituídos do poder político 
por uma união entre Exaltados e Moderados. De 1832 a 1834, nos primeiros anos de Regência, 
os Moderados ou assimilam, ou excluem as lideranças dos Exaltados, que se diluem diante do liberalismo de Feijó, até o regresso conservador de Araújo Lima, de 1835 em diante, onde alguns Caramurus junto com alguns Exaltados retomam o poder, mas estes últimos logo são retirados do 
governo novamente, por não se enquadrarem no sistema político estabelecido. 
Por ser um Exaltado, Cipriano Barata, neste jogo político de golpes e contragolpes, mesmo 
como liderança mitológica que era, não consegue alcançar grandes projetos, se vê apartado da divisão de poder, e, apesar de ser elevado por movimentos separatistas como “lenda” 
(Confederação do Equador, de 1824; Revolta da Ilha das Cobras, 1831; Revolta Federalista do Forte do Mar, de 1832, etc.) sofre com o peso de seus escritos nas cadeias do império e das regências, até desistir da atividade de gabinete e das páginas da imprensa, em finais de sua vida, se apegando àquilo que sabia fazer desde a mocidade, a prática da medicina (cirurgia) e a vocação de professor. 
Com grande capacidade retórica e oratória, situado entre o carisma e o sarcasmo, com uma escrita combativa, ácida, uma verdadeira “literatura de arco e flecha”, influenciou as novas gerações de escritores do 2° Reinado, que continuaram na sua linha de pensamento, onde surgiram novas “Sentinelas” pelas mãos de outros autores. No final de sua vida e após a sua morte, fundou uma cultura política de resistência ao governo de D. Pedro I e dos Regentes, talvez daí o “esquecimento” ao qual foi relegado pelos membros do poder imperial (MOREL, 2022, p. 
337). 
De sua rede de sociabilidade constam diversos nomes das elites políticas do Império. Da 
sua família, os Barata de Almeida, diversos foram os casos envolvendo autoridades públicas. Uma família que desde sempre (cabe maiores investigações) esteve envolvida com a política de alguma forma, desde seus irmãos, até seus sobrinhos e filhos. 
Enfim, sobre sua figura pública, esta mais aparece após o ano de 1821, depois de ter sido 
deputado em Lisboa. A sua influência como editor das “Sentinelas da liberdade”, segundo Marco 
Morel, se deu mais através da imprensa e de encontros pessoais do que no Parlamento, o que atesta uma maior permeabilidade das ideias de Barata em meio à opinião pública, através dos impressos, de uma maneira pluralista e abrangente, do que na própria atividade parlamentar contida no Rio de Janeiro (MOREL, 2022, p. 338-339). Cipriano Barata descobriria na imprensa periódica o seu maior sucesso e seria periodista até o fim de sua vida, onde a atividade como editor confundia-se com a de líder político, e onde o “Baratinha” se transformaria, de fato, em um 
“Sentinela da liberdade”. 
Considerações Finais 
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Através dos estudos empreendidos sobre a memória e a história de Cipriano Barata, e da 
análise de uma rica historiografia que se voltou ao personagem, percebemos que, de forma otimista, Barata antevia a perpetuação de seu nome e o sucesso do liberalismo político diante do absolutismo. Com sua prisão e a guinada “à direita” do regime monárquico brasileiro, o otimismo se transforma em pessimismo. Culpa-se a tudo e a todos, culpa-se o imperador, os ministros, a Santa Aliança, os “marotos portugueses”, o carcereiro da Fortaleza da Laje, enfim, uma expectativa política que tendia a não se realizar nunca na prática. 
Para entendermos melhor esta relação de Cipriano Barata, precisamos situá-lo em sua 
época. Para ele, era inaceitável que fosse preso pelo que falasse, pelo conteúdo de suas gazetas, pelo propagar de suas ideias. Experiente formador de revolucionários, nunca antes tinha sido preso, até aquele primeiro momento de 1798, quando o choque entre a sua visão de mundo e a 
realidade do sistema absolutista lhe jogou um primeiro balde de água fria. 
De um primeiro susto, o alívio perante a absolvição em 1800. Dali em diante, após quase 
duas décadas organizando a situação familiar, o jovem formado pelas Luzes de Coimbra se torna 
o adulto envolvido com ameaças de sedição, de Pernambuco em 1817 à Bahia e às Cortes de Lisboa em 1821, extremando-se na contenda pela Independência do Brasil em 1822, e desta, para o combate de “pena e papel” da imprensa periódica, a qual lhe gerou os diversos cárceres, 
sofrimentos e degredos nos quais ficaria até a casa dos seus sessenta anos de idade. 
O “Baratinha” se via como o “Sentinela” em atividade pela liberdade. Liberdade para uma 
elite de liberais Exaltados, para os cidadãos, o “povo” idealizado por uma visão moderna de sociedade, fruto de sua formação acadêmica ilustrada, mas fruto também dos “sofrimentos da terra”, como diria Marco Morel (2022). De seu contexto como aluno durante os anos da revolução 
francesa, é de se esperar que observasse o mundo de uma maneira única, na “contramão” da ordem estabelecida, apesar de não se posicionar a favor das aspirações francófonas. 
Sobre a inexistência de uma documentação que diz respeito à infância de Cipriano Barata, 
podemos pensar nas diferentes lacunas que ainda persistem em sua biografia, dúvidas que se fazem a partir de questões como: quais foram as experiências e quais são as memórias que guarda do governo absolutista na Bahia do século XVIII? Em que grau a participação da família de Barata (a prisão de seu irmão mais novo) na revolta de 1798 o influenciou a construir a sua primeira visão sobre as autoridades portuguesas? Da sua transformação intelectual, quais as aspirações acadêmicas que concretizou enquanto aluno em Coimbra? O que aprendeu? Como aprendeu? Quais foram seus mentores e professores? 
Em nossa visão, Barata era afeiçoado à ideia de centralização monárquica na figura de 
“soberania popular” (Rousseau, ou, talvez, Montesquieu?), pensava em uma monarquia com autonomia para as Províncias (federalismo?), e era contrário à ideia de “democracia”5. Sobre a escravidão, em alguns momentos defendeu o seu fim, embora gradual e com indenização aos proprietários de escravos. Em suas gazetas, este seria um termo que pouco apareceria, indiscutivelmente por uma estratégia de sobrevivência, um dos seus “paradoxos” existenciais. Por 5 O termo “democracia”, durante o século XIX e particularmente através da experiência brasileira, possuía uma conotação diferente daquela empregada pelo conceito de democracia presente nas discussões políticas dos séculos XX 
e XXI. Naquele momento, ser defensor da “democracia” significava lutar pelas liberdades políticas e pela soberania popular previstas pelo liberalismo europeu. Contudo, no Brasil, a partir de uma elite conservadora e liberal-moderada, que chega ao poder durante o curso do Primeiro Reinado e, mais especificamente, após 1831, o termo “democracia” 
passou a ser associado a uma espécie de acusação política para aqueles que pediam maiores liberdades de imprensa, de pensamento, autonomia para as províncias, igualdade social e ampliação de direitos eleitorais. Na visão das elites políticas no poder, a defesa destes ideais advindos do liberalismo europeu podiam ser associados a republicanismo, anarquismo e “democracia”. Em nossa visão, Cipriano Barata, apesar de defender pontos importantes do liberalismo europeu, não se colocou a favor de um modelo democrático de governo, estando mais associado à defesa de uma 
“república das letras” ou de uma aristocracia esclarecida, iluminista e liberal. Sobre a associação do conceito de democracia e suas relações com o liberalismo, tanto europeu quanto “brasileiro”, cf. COSTA (1999). 
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fim, era favorável a um estilo de governo aristocrático (não por nascimento, mas por esclarecimento). 
Se desiludiu com o Ministério do Rio de Janeiro, com o imperador e com o império do Brasil. Desilusão que se transformou em indignação e que partia de sua formação ideológica. 
Formado sob as Luzes reformistas de Coimbra, de um iluminismo católico, não totalmente 
“afrancesado”, para ele era inconcebível que sofresse as perseguições que sofreu, que fosse excluído do jogo político orquestrado pelos liberais Moderados (não eram todos, afinal, liberais?). 
Se tornou, na década de 1830, uma liderança política mitológica para o grupo dos Exaltados. 
Mesmo não tendo se envolvido com a Confederação do Equador de 1824 (estava preso no Rio de 
Janeiro), serviu de motivo, inspiração e mártir para o movimento secessionista. 
Neste exercício comparativo entre as “escritas da história” de dois historiadores, separados 
por quarenta anos de história (Hélio Vianna, em 1945, e Luís Henrique Dias Tavares, em 1986), 
que se apoiaram em mais ou menos um mesmo conjunto de fontes e em uma mesma bibliografia, 
mas que produziram duas visões, duas “escritas” completamente opostas sobre um mesmo personagem histórico, podemos observar como a operação historiográfica descrita por Michel de 
Certeau se dá através de um lugar social, uma prática científica e uma escrita literária. 
Ao mesmo tempo, pudemos observar vários “Ciprianos” construídos historiograficamente, 
um que é republicano, um que é federalista ou até mesmo outro, que é “estranho monarquista”, elevado a líder abolicionista ao passo em que também é dono de escravos, como mito para a elite política no momento em que também foi um dos “esquecidos” durante o Império, fatores que retratam as ambiguidades que permeiam ainda hoje a memória e também a história do “Baratinha”. 
Nesta atividade, de alguma maneira, tentamos expor estas diferenças de leitura e, 
consequentemente, de escrita sobre Cipriano Barata. 
Muitas pesquisas ainda são necessárias se quisermos enquadrá-lo em um retrato histórico 
condizente com aquilo que defendeu em vida, alinhado com os dilemas, os “paradoxos” e as incongruências que todo ser humano enfrenta em seu dia a dia com si mesmo e com os outros ao 
seu redor, para que possamos, talvez futuramente, definir o pensamento e atividade política e editorial do “Sentinela da liberdade” do Brasil em suas mais diferentes “guaritas” e em suas mais distintas prisões. 
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo estudar os postulados presentes na ordem jurídico-penal implantada durante o governo Vargas. Partimos da premissa de que as reflexões devem contemplar a relação entre história e direito, pois privilegiam o processo histórico para compreender a estruturação das normas penais em conjunturas determinadas. Especificamente, procurarei analisar o avanço do autoritarismo penal na sociedade brasileira na década de 1930, tomando por base a produção intelectual de alguns juristas e penalistas que participaram dos debates para a mudança das leis penais, bem como as normas penais promulgadas durante o período Vargas. 
Palavras-chave: Governo Vargas; autoritarismo; leis penais; cultura jurídica; seletividade penal. 
Abstract: The postulates existing within the judicial and penal order established during the Vargas administration are analysed. Current premise highlights that our discussion should involve the relationship between history and law since it gives priority to the historical process to understand the structure of penal norms within determined situations. I will specifically investigate the advance of penal authoritarianism in Brazilian society in the 1930s, based on the intellectual production of jurists and specialists in penal laws who participated in the debates for changes in the countryś penal laws and the penal norms published during the Vargas administration. 
Keywords: Vargas administration; authoritarianism; penal laws; juridical culture; penal selectivity. 
Introdução 
Ao longo das décadas iniciais do século XX, mas principalmente depois da Primeira Guerra 
Mundial, ganharam expressão as ideologias políticas que defendiam que o Estado tivesse um papel mais destacado na regulação da vida econômica e social por conta do cenário atravessado 
por contradições e crises presentes na maior parte dos países ocidentais. O entendimento era de que um estado nos moldes do liberalismo clássico, completamente ausente da dinâmica social, potencializava os conflitos entre as classes sociais e aumentava as desigualdades. 
Em vista disso, avançaram as correntes de pensamento institucionalistas que tinham a concepção de que o “indivíduo não era um ser livre e autodeterminado, mas um ser dependente e 
que só sobrevivia em virtude da solidariedade social” (HESPANHA, 2003, p. 293). Para este jurista português, nesse ideário, “a ordem social e política não se fundava num acordo de vontades que melhor garantisse os direitos individuais e prévios dos indivíduos, mas nas condições e exigências objetivas da vida social concretizadas em instituições, como a família, a paróquia, o município, a província, a nação” (HESPANHA, 2003, p. 294). Para o filósofo francês Claude Lefort (1991, p. 28) a sociedade que estava sendo instituída ao longo das décadas iniciais Esta obra está licenciada sob 
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do século XX se apresentava “como uma comunidade cujos membros são rigorosamente 
solidários”, (...) ao mesmo tempo que eram recusados todos os sinais que diferenciavam as crenças, opiniões, costumes”. 
Com as mudanças em curso, a vida deveria ser organizada em prol de uma entidade 
coletiva, do todo, do projeto de nação, em que florescia a representação de uma sociedade homogênea. Segmentos sociais que não estavam em sintonia ou eram vistos em situação de anomia passaram a ser perseguidos ou serem alvos de algum tipo de controle discricionário. 
Hannah Arendt (2011, p. 300/301) escreve que antes mesmo que a política do nazifascismo se instalasse na Europa nos anos 1930 “ficou visível o sofrimento de um número cada vez maior de 
grupos de pessoas às quais, subitamente, já não se aplicavam as regras do mundo que os rodeava”. 
Posto isto, salientamos que a criminalização de condutas antissociais ou antijurídicas nos 
principais países ocidentais não passou incólume das ideias autoritárias. Muñoz Conde (2003, p. 
171), por exemplo, assinala que já nas primeiras décadas do século XX, vai haver uma preocupação do aparato jurídico-penal com o aumento significativo da marginalidade social devido à industrialização e ao crescimento da população urbana. Neste sentido, que Hespanha (1978, p. 
33), aponta que o objetivo da prática jurídica é “gerar um sentimento coletivo de legitimidade quanto à intervenção coerciva do aparelho repressivo do Estado”. Com vistas a criar esse sentimento coletivo para legitimar uma nova prática punitiva, o ideário autoritário avançou rapidamente em vários países europeus, ainda que com diferentes finalidades e sinais distintos. 
Tais processos históricos acabaram reverberando na sociedade brasileira. 
Diante do exposto, a intenção é empreender uma reflexão sobre o avanço do autoritarismo 
penal na sociedade brasileira ao longo da década de 1930, tomando por base a produção intelectual de alguns juristas, criminalistas e penalistas que participaram ativamente das discussões para a mudança do Código Penal, promulgado em 1940. Para isso, a Revista Forense 
(fundada em 1912) foi escolhida como fonte principal de análise. Tal opção deve-se ao fato de que era o principal periódico da área jurídica e abriu espaço para as discussões doutrinárias sobre o novo ordenamento jurídico-penal. Desde quando foi publicizado o Anteprojeto do Código Penal, em 1937, passou a publicar trimestralmente artigos sobre a temática. 
Com base em uma produção historiográfica, na primeira parte do artigo, fizemos uma 
breve abordagem do avanço do penalismo autoritário nos países europeus, tendo em vista que muitas das ideias que foram gestadas nestes espaços acabaram sendo referenciadas por aqueles 
que se envolveram nos debates para se estruturar a nova ordem jurídico-penal no Brasil, nos anos 1930. Portanto, a abordagem sobre a Alemanha, Itália, Espanha e Portugal tem como intuito mostrar como experiências históricas distintas tiveram pontos de contatos e também de distanciamento com a realidade brasileira. Trabalhamos com a hipótese de que o governo Vargas, 
da mesma forma que lidou com a dissidência política com uma legislação autoritária, aprovou normas penais com o mesmo teor para lidar com aqueles que eram vistos como uma “massa cinzenta de inadaptados”. 
O autoritarismo penal nos países europeus 
Nesta parte do trabalho a intenção é tratar sobre as leis penais autoritárias em relação aos 
segmentos populares que tinham algum tipo de comportamento visto como ameaçador ou 
antissocial, em países como Alemanha, Itália, Espanha e Portugal. Vários estudos sobre o Esta obra está licenciada sob 
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penalismo mostram como determinadas normas foram elaboradas para atingir pessoas populares 
e não somente aqueles considerados inimigos políticos do regime. A intenção é fazer uma abordagem do autoritarismo presente nas leis penais que tinham como intuito conter/coagir as condutas antissociais, tendo em vista que as normas legais para coibir a dissidência política já foi largamente abordada em outras pesquisas. 
Na experiência histórica europeia mais traumática do autoritarismo penal, a Alemanha 
nazista, a liberdade consagrada pelo nullum crinen, nulla poena, sine lege (não há crime, nem pena, sem prévia lei), foi destruída com as leis de 1935 (Lei da Cidadania do Reich e Lei de Proteção do Sangue e da Honra Alemã), para aqueles considerados inimigos da ordem social, pois o direito tinha a premissa de organizar uma sociedade a partir de uma raça pura e superior (BEIRAS, 2005). Diversas medidas com caráter penal e repressivo foram elaboradas para eliminar 
àqueles considerados marginais ou dissidentes. Não obstante, o regime nazista não significou necessariamente uma ruptura com a política criminal anteriormente implantada. Desde o início do século XX, segmentos sociais dominantes propugnavam pela eliminação ou liquidação de partes 
da população consideradas prejudiciais ao povo e à raça. Os associais, como mendigos, prostitutas, vadio e drogaditos, muitas vezes, eram nominados como “tuberculosos sociais”. Ao serem concebidos como segmentos que ameaçavam a integridade da raça, ficaram submetidos a 
uma série de controles arbitrários por parte do aparato policial. (CONDE, 2003) 
Hannah Arendt, por exemplo, destaca que o governo nazista criou instituições 
completamente novas para exercer a opressão e usar o terror como prática política. Em suas reflexões, aponta que os crimes contra os direitos humanos podiam ser justificados “pela desculpa de que o direito equivale ao que é bom e útil para um todo, em contraste com as suas partes” 
(ARENDT, 2011, p. 332). A filósofa realça que na Alemanha, em “um belo dia, uma humanidade 
altamente organizada e mecanizada chegou, de maneira democrática – isto é, por decisão da maioria – à conclusão de que, para a humanidade como um todo, convém liquidar certas partes 
de si mesma” (ARENDT, 2011, p. 332). Para Muñoz Conde a presença de associais nas cidades 
alemãs desagradava profundamente os dirigentes nazistas, pois colocava em xeque o ideário da 
política de bem-estar social, vendida como algo exitoso pelo regime. Logo, era condição sine qua non elaborar leis para ocultar ou mesmo exterminar esses segmentos sociais, transformando-se em um verdadeiro genocídio social. (MUÑOZ CONDE) 
Na Itália, embora não tenha se chegado à destruição completa dos princípios do direito penal liberal, como na Alemanha, ao não se apagar do código penal o princípio do nullum crimen, nulla poena sine lege (não há crime, nem pena, sem prévia lei), nos tempos de Mussolini foram erigidas leis como um claro instrumento do fascismo, acentuando seu caráter autoritário (BEIRAS, 2005, p. 114). O Estado italiano era concebido como uma unidade ética, religiosa e social, ligado por vínculos de raça, de língua, de costume, de tradições históricas e de moralidade. Arno Dal Ri (2019, p. 236) assinala que o “Código Rocco (1931) é pautado em uma noção fundamental de forte punibilidade pelo Estado em relação ao sujeito”. 
Fizemos referência aos regimes políticos da Alemanha e da Itália, contudo não podemos 
deixar de lado o salazarismo e o franquismo, mesmo porque as alternativas ao liberalismo não se circunscreveram ao nazismo e ao fascismo. O pensamento de direita na Espanha e em Portugal 
também era contrário aos valores liberais e à democratização da sociedade; não obstante, ambos 
os países fincaram pé em um tradicionalismo conservador e católico com o objetivo de restaurar a ordem social frente ao comunismo e ao capitalismo liberal. 
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Ao tratarmos mais especificamente do autoritarismo penal na Espanha, seu antiliberalismo 
de teor tradicionalista e católico propôs varrer qualquer vestígio liberal que restasse no país. 
Segundo Franco, o liberalismo era uma farsa vinda do estrangeiro, que permitiu o reinado do materialismo e da anarquia; logo, era necessário retificar os erros de um século com um regime que beberia nas tradições, nas instituições e na alma espanhola (MARTÍNEZ, 2015). Conforme o 
ditador, “o espantalho capitalista e liberal tinha repugnância do povo” (MARTÍNEZ, 2015, p. 25). 
Com a rejeição ao capitalismo liberal e à democracia, o franquismo partia do pressuposto 
de que a liberdade somente existia subordinada ao bem comum, que era necessário impor o sacrifício da liberdade individual em prol da liberdade coletiva (MARTÍNEZ, 2015, p. 19). 
Concebida como uma herança sacrossanta, uma democracia orgânica, a nação não podia aceitar 
o dissenso social porque era visto como fruto da maldade, do erro. 
Por conta disso, logo no início da década de 1930 foi aprovada uma lei penal (Lei de Vagos e Maleantes, 04/08/1933) cujo intuito era estabelecer um controle social autoritário de mendigos, rufiões, proxenetas e outros comportamentos considerados antissociais. Consoante Iván Urzaíz (2009, p. 110), as referidas leis nasceram com a pretensão de localizar e classificar, assim como estabelecer medidas de controle de agentes perigosos da sociedade que praticavam 
alguma atividade ilegal ou moralmente reprovável que, em princípio, não estavam tipificadas como delitos. A intenção era castigar as pessoas mais pelo seu comportamento do que por atos concretos delitivos. De acordo com Jimenez de Asúa e Ruiz Funes, autores da lei, o intuito era perseguir e castigar a vadiagem, a mendicidade, o submundo e a má vida (apud URZAÍZ, 2009, p. 
110). Tais medidas acabaram sendo utilizadas para reprimir arbitrariamente pessoas sem recursos, deixando nas mãos de autoridades as que menos podiam se defender, como pobres sem teto, enfermos mentais, alcóolatras e mendigos (URZAÍZ, 2009, p. 110). 
Quanto ao avanço do autoritarismo em Portugal, as pressões antiliberais, antidemocráticas 
e antissocialistas, apesar de não estarem unificadas, acabaram por forjar as condições para se instituir uma concepção unitária e organicista da sociedade. A combinação de nacionalismo, corporativismo social e econômico, partido único e repressão sistemática em vários âmbitos da vida social constituiu-se na pedra de toque do regime autoritário em Portugal (PINTO, 1992, p. 
94). Apesar dessas características, a historiografia portuguesa destaca que se o fascismo foi autoritário, nem todos os autoritarismos foram fascistas, como é o caso do Estado Novo português (PINTO, 1992, p. 95). 
No que diz respeito ao penalismo autoritário em Portugal, a ordem jurídico-penal foi “usada 
para promover e tutelar uma certa ideia de moral e de ordenação social, centrada na figura de um Estado”, segundo Lamas Leite (2016, p. 124). Nesse caso, a lei (Decreto nº 19.687, 04/05/1931) 
apontava para a necessidade de se aplicar medidas penais contra aqueles que representavam um 
perigo para a ordem pública, para os bons costumes ou para a moral pública (LEITE, 2016, p. 
122). Explica Susana Pereira Bastos (1997), por exemplo, que na consolidação do projeto sociopolítico do Estado Novo as medidas de enfrentamento da mendicidade e da vadiagem se intensificaram, tanto que o governo passou a reprimi-las nas ruas e em lugares públicos. Escreve Bastos (1997, p. 53) ainda que havia o entendimento de que a vadiagem e a mendicidade eram 
um “modo de vida socialmente perigoso”, considerados a “mãe de todos os vícios”, “estágio da criminalidade”, “caminho para a perdição” ou “estrada ascensional do crime”, e isso “impregnou todas as doutrinas criminológicas de defesa social” em Portugal. 
Como demonstração do avanço do autoritarismo penal em Portugal, foi consagrado um 
sistema inquisitório mitigado no qual se “concedia largos poderes de investigação às autoridades Esta obra está licenciada sob 
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judiciárias e um menor leque de direitos de defesa do arguido” (LEITE, 2016, p. 122). Não podemos nos olvidar ainda da seletividade penal, tendo em vista que eram aplicadas medidas repressivas aos vadios, mendigos, prostitutas ou pessoas de “má fama”, mesmo não tendo cometido qualquer ato ilícito típico, pelo simples fato de representarem um perigo para a “ordem pública”, para os “bons costumes” ou para a “moral pública” (LEITE, 2016, p. 122). Portanto, conforme as palavras de André Lamas Leite (2016 p. 124), na ditadura salazarista o penalismo autoritário estava em “total contradição ao seu papel em um estado de direito democrático”. 
Em suma, ao longo da primeira metade do século XX vemos a institucionalização de 
regimes autoritários que adotaram uma nova diretriz no âmbito jurídico-penal com a finalidade de estabelecer uma ação coercitiva autoritária em amplos aspectos da vida social. Nessa situação, inúmeras medidas penais foram utilizadas para a defesa da ordem social, considerando que, apesar das diferenças existentes entre os países, o delito comum era tido como algo que violava os sentimentos morais, a ordem pública e, em alguns casos, também os religiosos. Assim sendo, 
a ideologia da defesa social serviu para a conservação e defesa do Estado, do interesse coletivo, social e para o avanço do autoritarismo penal em vários países europeus. 
O avanço das ideias autoritárias no Brasil durante o Governo Vargas 
As experiências históricas em curso nos países centrais do capitalismo acabaram por 
reverberar na sociedade brasileira. As grandes transformações vivenciadas no país nas primeiras décadas do século XX, a crise que atingiu diversos âmbitos e a mudança no panorama político e 
cultural brasileiro durante a década de 1920 vieram a impulsionar o processo de apropriação das ideologias que criticavam o liberalismo e propugnavam pela construção de um Estado-Nação forte. Tal qual no início do regime republicano, foi um período de grande movimentação de ideias que eram apropriadas por diferentes grupos políticos e sociais. 
Salientamos, contudo, que se essas ideias repercutiram no país é fundamental 
entendermos a especificidade do avanço do autoritarismo na realidade histórica brasileira. Não podemos simplesmente afirmar que as experiências históricas da Europa Ocidental foram transplantadas sem qualquer tipo de mediação no pensamento jurídico-político nacional. No caso 
da Espanha e Portugal, inclusive, as ditaduras permaneceram mesmo com o fim do nazismo e do 
fascismo. Nesse sentido, destacamos o equívoco das reflexões que procuraram identificar as influências do regime político que se iniciou no Brasil em 1930 ao nazismo e ao fascismo simplesmente porque o aparato estatal procurou ter um controle maior da vida individual e coletiva. Em suma, não podemos confundir perspectivas totalizantes de organização da ordem social com regimes totalitários. 
Na realidade, diante do ideário autoritário nos principais países ocidentais nas primeiras décadas do século XX, o pensamento jurídico-político no Brasil passou a engrossar o movimento 
daqueles que declaravam que se vivia em outros tempos e que era necessário compreender esses movimentos transformadores. Também comungavam com a opinião de que a época 
contemporânea impunha profundas mudanças no cenário sociopolítico, tendo em vista que o regime liberal levara os países a uma crise social significativa, e até mesmo à guerra. 
Para o pensamento jurídico-político predominante nos anos 1930, era fundamental que se 
fizesse uma profunda reorganização da sociedade brasileira, porque o país não podia ficar indiferente ao que estava ocorrendo nas nações mais avançadas. Luis Rosenfield (2021), em trabalho que busca identificar a consolidação do pensamento constitucional autoritário, antiliberal Esta obra está licenciada sob 
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e corporativista, ressalta que “na ótica do direito criado na Era Vargas, o que deveria ser fortalecido e enaltecido era o Estado, e não a democracia e o sistema partidário”. Além disso, acrescenta que o ideário era de que seria “necessária uma ampliação autoritária das práticas de controle social e político que a Primeira República já havia esboçado e lançado mão em determinados momentos” (ROSENFIELD, 2021, p. 42). 
Neste sentido, é que o pensamento jurídico-penal também irá expressar sua preocupação 
com os rumos do país, sobre a modernização das instituições, sobre o papel do estado, a concepção de indivíduo, os direitos individuais e coletivos. Com isso, irá propor uma mudança nas normas legais para que se tivesse um direito repressivo sintonizado com as mudanças que estavam ocorrendo na sociedade, para fazer frente aos novos desafios. 
O autoritarismo no pensamento jurídico-penal 
Diversos pesquisadores apontam para a natureza autoritária do Estado Novo no Brasil, em 
que as manifestações políticas foram proibidas, o governo legislava por decreto, a imprensa era censurada e os opositores políticos enviados às prisões. José Murilo de Carvalho (2005, p. 109), por exemplo, enuncia que era um regime que misturava repressão e paternalismo, que “não queria saber de povo nas ruas”. Estamos, portanto, diante de um constitucionalismo autoritário e antiliberal, conforme sinaliza Rosenfield (2021), e de um pensamento jurídico-penal que entendia ser necessário ficar em sintonia com os novos tempos, participar do processo de edificação dos postulados que organizariam a vida na sociedade brasileira. Trabalhamos com a hipótese de que 
no âmbito penal também se seguiu o ideário político autoritário presente na sociedade brasileira nos anos 1930. 
Com a finalidade de demonstrarmos o viés autoritário presente também nas leis penais dos 
anos 1930/1940, antes de mais nada vale lembrarmos as palavras de Francisco Campos, Ministro 
da Justiça do Governo Vargas. Ele argumenta que em tempo de “progresso e de aperfeiçoamento 
da técnica em todas as suas modalidades”, (...) o anacronismo da ordem legal se torna inadequado em função das justificadas exigências da vida social, econômica e política da coletividade” (CAMPOS, 1941, p. 127). Esse posicionamento aparece também nas palavras de um dos revisores do Código Penal. Nelson Hungria fazia questão de assinalar que as instituições jurídico-penais deveriam acompanhar as transformações que estavam ocorrendo em outros 
âmbitos da sociedade, visto que o direito não é obra puramente científica, tem que se inspirar no ambiente em que se forma, o fator “político é o cunho, é o leitmotiv de suas reformas” (HUNGRIA, 1941, p. 270). 
Com esse novo ambiente político que estava se instituindo, uma das linhas de ação do pensamento jurídico-penal foi tecer duras críticas ao capitalismo liberal. Em função dos limites deste artigo, nos deteremos mais nos escritos de Nelson Hungria, porque foi um dos principais revisores do Código Penal de 1940, um dos defensores do regime do Estado Novo e de um direito 
penal autoritário. Esse penalista/jurista, por exemplo, em uma de suas primeiras manifestações na defesa de um direito penal autoritário, fez questão de escrever que não era possível mais conviver com o “Estado modelo incude na Revolução Francesa”, pois “estava reduzido ao pouco edificante 
papel de um guarda noturno modorrento que só desperta a um rumor alto e se limita a soprar no 
apitado assustadiço e inócuo” (HUNGRIA, 1941, p. 269). 
Em consonância com Hungria (1941), a nova organização social e política do país não mais compactuava com a ideia de igualdade proclamada pela Revolução Francesa, pois o sistema 
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liberal, ao estabelecer uma regulamentação jurídica mínima, acabava por deixar a sociedade submetida à livre expansão dos indivíduos, que redundava na dominação dos fracos pelos fortes. 
Nas palavras do penalista, “o demo-liberalismo, nos seus exageros, nos seus lirismos, levado até as últimas consequências, estava realizando o paradoxo de Jefferson: o melhor governo é o que 
não governa” (HUNGRIA, 1941, p. 271). Aliás, para os pensadores autoritários, a fragmentação do corpo social provocava o isolamento do indivíduo; por conseguinte, impedia que houvesse uma ação em comum, a coesão social, provocando, com isso, enormes prejuízos sociais. Os pensadores autoritários eram refratários a qualquer forma de organização social que não estivesse subordinada ao imperativo da coesão social. 
Segundo o pensamento de Hungria (1941), com a valorização em demasia do indivíduo é 
que se chegou a colocar de forma equivocada nas constituições liberais o direito à revolução; com isso, o indivíduo se julgava no direito de se insurgir contra o Estado, defender a sua destruição ou provocar a criação de um regime anárquico. Além do mais, o Estado passou a ser visto como um 
mal necessário, que deveria ser contido (HUNGRIA, 1941). Entretanto, por sempre renunciar, sempre fazer concessões à liberdade individual, acabava perdendo sua autoridade, sua eficiência para alcançar os fins para o qual foi criado. Perante esse estado de coisas, de forma veemente, afirmava-se que era uma sociedade com base no “laissez faire, laissez passer” (deixar fazer, deixar passar), culminando em “indisciplina, o preâmbulo da anarquia, o princípio do caos” 
(HUNGRIA, 1941, p. 277). Era necessário, portanto, compreender que o indivíduo não poderia ser 
visto de forma alheia ou fora do Estado. (HUNGRIA, 1941). 
Segundo esse jurista/penalista, na nova forma de organização social do país, o indivíduo 
teria um protagonismo nos destinos da nação, contudo não podia se olvidar de que o papel principal, a ação predominante cabia ao Estado, pois se constituía na suprema instituição ético-político-social. Em outros termos, o indivíduo deixa de ser uma força isolada, arbitrária, assume um novo papel passando a ser uma “energia incorporada, sincronizada no complexo das forças vivas do Estado” (HUNGRIA, 1941, p. 277). Este terá seus interesses individuais protegidos, desde que eles coincidam com o interesse social. 
Ante isso, Nelson Hungria (1941) saía em defesa do Estado Novo ponderando que esse regime político estava fazendo uma correção do capitalismo liberal, que era baseado em um excessivo individualismo, no qual a pessoa vivia exclusivamente para si, isolada, já que não tinha qualquer atitude de solidariedade. Em suas palavras, a experiência histórica vivenciada pelo país era “uma retificação da democracia liberal para salvamento da própria democracia” (HUNGRIA, 1941, p. 278). Para isso se concretizar foi necessário implantar o princípio da autoridade, para que o Estado não ficasse subordinado ao indivíduo e reassumisse, em toda a plenitude, o “o seu jus imperii, a sua inabdicável soberania” (HUNGRIA, 1941, p. 279). 
Os princípios orientadores, portanto, do regime jurídico-político do Estado Novo são de que 
o poder estatal não ficava mais em uma posição contemplativa, porquanto assumia um 
intervencionismo do “bem público, do bem-estar geral, da paz pública, da ordem pública, da prosperidade nacional” (HUNGRIA, 1941, p. 280). Podemos observar nas palavras de Nelson Hungria uma admiração ao regime político varguista ao assinalar que o “Estado Novo é organização efetiva, é ordem, é autoridade, é concentração e reforço de poder para a garantia militante do bonum commune civium” (1941, p. 280). 
Com um constitucionalismo autoritário, o objetivo do Estado deixou de ser o indivíduo, passando para a coletividade; logo, não se “permite que a parte se ponha em contraste com o todo” (HUNGRIA, 1941, p. 281). Nessa acepção, os indivíduos deveriam compreender que a Esta obra está licenciada sob 
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“salvaguarda dos interesses gerais reclama uma série de limitações à liberdade”, ou seja, a nova sociedade parte do pressuposto de que é fundamental “garantir a liberdade igual de cada indivíduo, desde que sua atividade individual convirja para o escopo geral, comum a coletividade” 
(HUNGRIA, 1941, p. 265). Nas palavras do jurista/penalista, o regime que se iniciava em 1937 
reservava ao “indivíduo aquele sagrado e inexpugnável quantum de liberdade que lhe é absolutamente necessário para o seu êxito como imprescindível força de sinergia na consecução 
dos fins sociais” (HUNGRIA, 1937, p. 440). 
Quando Hungria (1941) defende que o indivíduo tenha resguardado um quantum de liberdade absolutamente necessária, na realidade era para salientar que o regime do Estado Novo não seguia o modelo soviético, muito menos o nazi-fascismo, já que “posições radicais, para a direita e para a esquerda, não são mais que colapsos ou retrocessos na evolução política dos povos” (HUNGRIA, 1937, p. 439). Este jurista/penalista grafava ainda que a sociedade brasileira seguia o seu próprio caminho, pois o indivíduo não pode ser esmagado pelo rolo compressor do 
Estado ou imolado a um despótico interesse coletivo. Com base nesses argumentos, postulava que “o justo caminho é o meio termo”, na qual deveria ser feita a “revisão dos princípios individualistas”. Neste caso, quando houvesse “divergências entre os interesses do indivíduo e os da coletividade, a intervenção retificadora do Estado não se poderá fazer, para ser eficiente e duradoura, senão dentro de um superior sentido de equilíbrio e harmonia” (HUNGRIA, 1937, p. 
441). 
Aliás, sobre essa prática de recepcionar as ideias vindas dos países centrais do 
capitalismo sem qualquer filtro, Nelson Hungria (1937, p. 437) fazia questão de frisar que “nós ainda não nos libertamos do mau vezo de acolher, sem discutir, as ideias que nos vêm, empacotadas, da Europa. Nós ainda não nos corrigimos da balda de ter acesso de tosse quando 
o Velho Mundo apanha a coqueluche”. Entendia, assim, que o Estado Novo seguia uma 
experiência distinta, pois não se guiava por ideologias artificiais. 
Em relação às críticas empreendidas sobre o aumento do poder estatal, o penalista alega 
que o Estado não é uma “concentração egocêntrica que tudo arrebata e absorva”, tendo em vista 
que reconhece os direitos que representam o papel funcional do indivíduo no Estado (HUNGRIA, 
1937, p. 437). Sobre as acusações de autoritarismo do regime, responde que as pessoas não estão perdendo seus direitos, pois aqueles previstos na Constituição de 1937 são “reconhecidos e atendidos, mas em harmonia com o interesse público, com o bem público, com o bem-estar da comunhão civil, com a ordem pública, com a paz pública” (HUNGRIA, 1937, p. 437). Parece um 
paradoxo, mas o revisor do Código Penal declara que as pessoas terão seus direitos resguardados justamente em uma constituição que possui características autoritárias, ao suprimir direitos e garantias, com a restrição de liberdades civis e políticas, principalmente daqueles considerados inimigos do regime. Não podemos nos esquecer, ainda, que houve a suspensão das 
garantias constitucionais durante todo o regime do Estado Novo. 
No que tange às mudanças significativas que estavam ocorrendo na sociedade brasileira, 
com o advento do Estado Novo, Nelson Hungria (1937) admite que teve que se render à nova realidade que se apresentava e que suas palavras podiam até causar surpresa, porque vinham de 
um mineiro que bebeu o leite da liberdade até escorrer pelos cantos da boca. Não obstante, era 
“força convir que uma longa experiência demonstrou a necessidade de um reajustamento de normas e condições de existência entre o todo social e o indivíduo entre o Estado e a célula individual” (HUNGRIA, 1937, p. 439). Não se furta em dizer que no direito do Estado Novo, Esta obra está licenciada sob 
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havendo “colisão ou divergência com o interesse social, não há direitos individuais tuteláveis pela lei penal” (HUNGRIA, 1941, p. 272). 
Em nome da defesa social – o autoritarismo nas leis penais 
Algumas referências acerca da legislação penal promulgada durante o Estado Novo 
assinalam que ela não foi influenciada pelo regime ditatorial presente no país. Inclusive, alguns pesquisadores apontam que o autoritarismo durante o Governo Vargas se manifestou mais em relação à repressão política e até mesmo no mundo do trabalho do que propriamente na legislação penal. Talvez menções dessa natureza surjam devido à complexidade que foi a experiência histórica ocorrida no país ao longo do primeiro Governo Vargas ou por uma tentativa de justificar a permanência das normas penais mesmo após o fim da ditadura estadonovista. Não 
podemos negligenciar o fato de que não é estranho à cultura bacharelesca forjar uma mitificação jurídica ao colocá-la como algo “natural e independente do devir histórico”, como se a dogmática jurídica fosse “como fruto de uma progressiva descoberta, de um continuo progresso e apuramento da sensibilidade jurídica” (HESPANHA, 1978, p. 11). 
Essa compreensão sobre a legislação penal pode estar baseada, por exemplo, porque um 
dos revisores e também um dos principais criminalistas do país, como Hungria, frisa que houve um distanciamento da ordem jurídico-penal dos totalitarismos de esquerda e de direita. Inclusive contesta o posicionamento de Jimenez de Asúa, que classifica o regime do Estado Novo de totalitário. Para Hungria é da natureza do classicismo penal sua “feição liberal e autoritária”. 
Liberal porque somente a lei pode criar limites à liberdade individual e autoritária visto que o direito de punir não deriva de “um suposto contrato social, mas da necessidade de defesa da autoridade 
do Estado” (HUNGRIA, 1949, p. 41). 
Nesse sentido, assinalamos que Hungria não nega o autoritarismo presente no diploma de 
1940 ao fazer a defesa de um direito penal autoritário para o país em trabalho escrito em 1941. 
Portanto, se havia um distanciamento dos postulados das leis penais do nazismo e do fascismo, 
foi adotado algo parecido com Espanha e Portugal, ditaduras ibéricas. A ordem jurídico-penal implantada durante o Estado Novo limitou e cerceou a cultura liberal e o estado de direito ao fragilizar várias garantias constitucionais. Portanto, se identificamos um penalismo autoritário no país nos anos Vargas, isto é resultado de um complexo processo histórico que teve influência de diversas correntes de pensamento. 
Nelson Hungria (1941, p. 14), em pleno auge da ditadura do Estado Novo, faz uma defesa 
entusiasta do direito penal autoritário do regime, com o argumento de que tem como “tarefa principal a proteção dos interesses do Estado” e que só “há proteção do indivíduo no quadro dos interesses do Estado”. Justifica, inclusive, o fim da soberania do júri e o rompimento com o antigo critério de imputabilidade para se garantir a defesa social contra a delinquência. 
Quando aludimos ao penalismo autoritário, não estamos nos referindo à lei de segurança 
nacional, que ao definir os crimes contra a ordem política e social abandonou garantias constitucionais para reprimir os crimes políticos; mas sim das leis penais e da repressão ao crime comum. Estaríamos sendo reducionistas se pontuássemos que o autoritarismo se manifesta somente quando os governos se dispõem a atingir seus opositores políticos, a ação política stricto sensu. Paulo Sérgio Pinheiro (1979, p. 6), por exemplo, já assinalava, em artigo do final dos anos 1970, a presença de um autoritarismo entranhado na cultura jurídico-repressiva do país. 
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Apesar desse viés autoritário, conforme mostra Camila Prando, juristas e penalistas 
consideram que o Código Penal de 1940 assumiu uma feição liberal. Segundo as reflexões dessa 
pesquisadora, isso aparecerá ao longo das décadas seguintes, chegando até os trabalhos mais atuais, pautado na “necessidade de livrar o documento legal de possíveis acusações de ter servido a um regime político ditatorial” e construir uma “auto-imagem liberal do direito penal” 
aprovado durante a ditadura do Estado Novo (PRANDO, 2012, p. 204). Ricardo Sontag (2009, p. 
49) complementa que a opinião da maioria dos penalistas brasileiros da época e posteriores é que o Código Penal de 1940 seguia os postulados liberais porque “conservara o princípio da legalidade, ao contrário, por exemplo, da legislação nazista”. 
Para exemplificarmos a presença desse entendimento da ordem jurídico-penal de 1940, 
Arno Dal Ri Junior (2006) contesta o autoritarismo das leis penais promulgadas durante o Estado Novo com a justificativa de que um de seus principais revisores, Nelson Hungria, tinha uma posição política liberal e se manifestou abertamente contrário ao direito penal fascista italiano e ao direito penal nazista alemão. Já Eugenio Zaffaroni e Nilo Batista (2003, p. 464) recorrem às falas de Costa e Silva, um dos revisores do projeto, e a Heleno Cláudio Fragoso, para balizar que os postulados do diploma de 1940 possuíam características liberais e até mesmo democráticas. Não 
é de estranharmos essa postura do pensamento jurídico, tendo em conta que a ciência jurídica 
“apreende o direito como um sistema fechado e autônomo, cujo desenvolvimento só pode ser compreendido segundo sua dinâmica interna”, como se a ação e o pensamento jurídico fossem 
“totalmente libertos do peso social” (BOURDIEU, 1989, p. 209). 
A despeito dessa autoimagem do viés liberal do Código Penal de 1940, Camila Prando (2012, p. 173) identifica o autoritarismo presente não no Código Penal em si, mas nos fundamentos presentes na cultura jurídico-penal dos anos 1930. Importante essa perspectiva de 
análise, porque ao utilizar do conceito de cultura mostra os valores, as crenças e os comportamentos autoritários enraizados no pensamento jurídico-penal no país. Em suas 
reflexões, o entendimento entre os penalistas era que o indivíduo não constituía o “centro onde gravitava um conjunto de valores que limitariam a atuação punitiva do Estado”, pelo contrário, “o indivíduo, criminoso e desigual, era o próprio fundamento da punição, orientada a partir do eixo da legitimidade da defesa social” (PRANDO, 2012, p. 192). 
Por sua vez, Ricardo Sontag (2009) expõe esse viés autoritário do Código Penal de 1940 
justamente porque seus edificadores propugnavam eliminar o “excesso” de garantias para os 
“bandidos” em nome da defesa social. De acordo com suas assertivas, embora a manutenção do 
discurso do princípio da legalidade deva ser levada em consideração, a linha política do Código Penal de 1940 era autoritária, porque, entre outras coisas, havia a defesa da manutenção da ordem jurídica estatal, com a orientação, inclusive, de que juízes resistissem à retórica advocatícia para a garantia da eficácia das leis penais (SONTAG, 2009, p. 51). 
Na esteira das reflexões desses pesquisadores buscamos identificar o autoritarismo 
presente na própria tessitura das leis penais. A diretriz é de que serão criadas novas figuras penais e procedimentos judiciais e repressivos para o Estado possuir melhores condições de reagir contra atos perturbadores da vida social. Na Exposição de Motivos do Código Penal de 1940, Francisco Campos assinala que as “medidas puramente repressivas e propriamente penais 
se revelaram insuficientes na luta contra a criminalidade, em particular contra as suas formas habituais”(BRASIL, 1940, p. 122) Como podemos ver, nas palavras do Ministro da Justiça, há um 
indício de que devemos perscrutar com mais atenção a estruturação das novas normas jurídico-
penais. 
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Esse viés autoritário das leis penais já pode ser identificado quando o Ministro da Justiça 
ressalta que endurecerá os procedimentos com vistas a intensificar a repressão e a punição contra os perturbadores da vida social e a criminalidade em suas formas habituais. Ou seja, não há qualquer referência de instituir algum entrave do poder de punitivo do Estado. Os argumentos eram de que somente as penas não estavam sendo suficientes para reprimir o crime e as legislações elaboradas nos moldes clássicos não conseguiam combater a criminalidade. Segundo 
Francisco Campos (1941, p. 113), em entrevista, era “evidente que a pena era insuficiente para repressão ao crime, principalmente pela inutilidade, como corretivo, em relação a certas classes de criminosos – os profissionais, os incorrigíveis em geral”. 
O entendimento do pensamento jurídico-penal autoritário era de que enfrentar aqueles que 
infligiam as normas penais somente através da punição e do castigo não era suficiente. Nesse sentido, as medidas de segurança vinham para suprir uma falta presente no Código Penal. 
Encarar o grande problema de reincidência, da recaída no crime, da cura do indivíduo perigoso que não conseguia se readaptar à coletividade. As medidas de segurança aparecem como uma inovação, pois a sanção não era aplicada em função da gravidade do delito, mas devido à periculosidade do criminoso. Zaffaroni e Batista (2003, p. 463) apontam que esse invento foi cruel e bastante festejado. Rosa Del Olmo (2004, p. 120) lembra que nos congressos internacionais penitenciários essas medidas visavam “neutralizar o delinquente, seja removendo-o, segregando-o ou aplicando-lhe métodos educativos ou reabilitadores”. 
Na realidade, as medidas de segurança não seguiam o postulado nullum crimen nulla poena sine lege (não há crime, nem pena, sem prévia lei), haja vista que dependiam da periculosidade do indivíduo, conforme estabelecia o Código Penal (art. 76) (BRASIL, 1940). O 
intuito consistia em verificar a periculosidade do indivíduo, observar a personalidade e os antecedentes, bem como os motivos, as circunstâncias e o meio social que demonstrassem o estado perigoso do delinquente. Segundo o ideário penal autoritário, não se tratava de criar uma lei de suspeitos, porém era fundamental entender que um crime não revelava a periculosidade, pois muitas vezes o indivíduo possuía uma personalidade lesiva e inclinações maléficas aos interesses da harmonia social; podia ser lúcido do ponto de vista propriamente psicológico, mas sem nenhuma lucidez ética, sendo incapaz de assimilar o espírito das leis e de trilhar uma vida regular e honesta (NOGUEIRA, 1942, p. 27). O postulado, portanto, da nova sanção penal era de 
que “não responde a um princípio de justiça, mas tão só de utilidade social” (NOGUEIRA, 1942, p. 
27). 
Como essa sanção penal levava em consideração a periculosidade do indivíduo, não se estabelecia a duração da sua aplicação no momento da sentença, já que era impossível definir o 
tempo necessário para que o apenado não representasse mais uma ameaça, um risco para a sociedade. Por conta disso que a medida de segurança tinha um tempo indeterminado. No Código 
Penal de 1940 (art. 81) está bastante claro que “não se revoga a medida de segurança pessoal, 
enquanto não se verifica, mediante exame do indivíduo, que este deixou de ser perigoso” 
(BRASIL, 1940). 
Com essa premissa se destacava que as medidas de segurança teriam em mira os “males” 
que poderiam ser perpetrados pelos criminosos, decorrentes do seu “estado perigoso” e que careciam de ser obstaculizadas. Afirmava-se que essa sanção punitiva diferia das penas, já que as mesmas ficavam circunscritas ao fato consumado, à autoria e à responsabilidade. Nos novos 
institutos punitivos, o pressuposto era de que as penas se voltavam para o passado e as medidas de segurança miravam o futuro. As medidas de segurança foram divididas em patrimoniais e Esta obra está licenciada sob 
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pessoais. As medidas de segurança pessoais estavam divididas em detentivas ou não detentivas. 
As detentivas tratavam da internação em manicômio judiciário, em casa de custódia e tratamento, em colônia agrícola ou em instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional. Já as não detentivas versavam sobre a liberdade vigiada, a proibição de frequentar determinados lugares e o exílio local (BRASIL, 1940). 
Efetivamente, com as medidas de segurança dava-se ao Estado um aparato importante de 
poder punitivo, tendo em vista que poderia privar do convívio social as pessoas consideradas perigosas, mantendo-as segregadas por tempo indeterminado. Os argumentos eram de que o Estado, na verdade, estava combatendo aqueles que colocavam em risco a vida, o patrimônio e a 
ordem pública. Para o pensamento jurídico-penal autoritário era fundamental entender que essas 
ações protegiam as pessoas de bem, garantiam seu direito de ir e vir, permitiam que gozassem de liberdade, tivessem segurança; portanto, não atentavam contra os ideais de liberdade ou mesmo 
da justiça. Embora se expressasse que as medidas segurança não tinham a função de punir, com 
mais essa sanção à sua disposição o aparato estatal não necessariamente condenava as pessoas, mas atuava no sentido de conter, às vezes por tempo indeterminado, alguns alvos preferenciais do sistema. 
Para fazer frente a segmentos sociais que tinham potencial ameaçador, propugna pela 
adoção de soluções práticas, como a sentença indeterminada, que deveriam ser aplicadas para pessoas moral ou mentalmente defeituosas ou para criminosos que tinham necessidade de tratamento educativo. Além disso, no Código de Processo Penal, art. 131 e 323, o acusado poderia ficar preso preventivamente caso fosse considerado vadio (BRASIL, 1941). Quanto a esse 
postulado, vale recorrermos novamente às palavras de Rosa Del Olmo (2004, p. 106) ao assinalar 
que no Congresso Penitenciário Internacional, realizado em Washington, em 1910, estabeleceu-se que fossem adotadas “medidas de segurança para bêbados, reincidentes, dementes, mendigos 
e vagabundos”. 
Nessa linha de pensamento, podemos entender as palavras de Nelson Hungria (1947, p. 
266), um dos revisores do projeto, ao discorrer que “o Código Penal é essencialmente destinado 
aos inferiorizados psíquicos, pois raramente outros incorrem nas suas sanções (...) o sistema penal só existe porque as sociedades possuem uma subespécie de homo sapiens” . Da mesma forma, Basileu Garcia (1945, p. 107) aponta que um dos motivos da implantação das medidas de 
segurança era para lidar com os “elementos mal viventes, por isso, mesmo perigosos”, presentes 
na sociedade brasileira. Como podemos denotar, a concepção de periculosidade e risco criminal 
ignora os indivíduos e trata o problema em termos de categorias, populações e grupos sociais. 
Como vimos anteriormente, o Ministro da Justiça Francisco Campos salientou que 
deveriam ser aprimorados os instrumentos punitivos contra a criminalidade em suas formas habituais. Todavia, não menos importante, argumentou sobre a necessidade de se criar novas figuras penais para fazer frente ao que denominava de “inferiorizados psíquicos”, “elementos mal viventes”, “subespécie de homo sapiens”; em suma, aos segmentos sociais que poderiam perturbar a ordem social. Convém salientar que essa noção de normalidade e de ordem, mas também dos desvios e das anormalidades, não necessariamente está relacionada a 
comportamentos políticos da oposição ao regime. A referência aqui é em relação aos crimes comuns e não políticos. 
Com o princípio norteador de que era necessário punir aqueles que não se enquadravam 
no modelo de normalidade e de ordem do regime político e social varguista, que se guiava pela 
valorização do trabalho, foi tipificado como crime provocar algum tipo de desordem ao mundo do 
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trabalho, afetar o interesse coletivo ou os interesses do Estado. O indivíduo poderia, inclusive, ser visto como um inimigo do Estado, pois a depender da natureza do crime, seria classificado como 
baderneiro, provocador de greves e tumultos. O princípio era de que ao se distanciar do modelo 
de trabalhador-brasileiro que tinha por obrigação servir à pátria e realizar suas atividades de forma disciplinada ficaria sujeito a sanções punitivas (GOMES, 2005, p. 237). A Constituição de 1937 
reforça esses postulados presentes na lei penal, pois em seu art. 139 estabelece que a “greve e o lock-out são declarados recursos antissociais nocivos ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os superiores interesses da produção nacional”. Como informa Angela de Castro Gomes (2005, p. 239), o trabalho era concebido como um dever de todos e a desocupação era vista como 
crime contra o próprio Estado. 
Se a desocupação era vista como um crime contra o próprio Estado, vamos nos deter de 
forma mais pormenorizada sobre o processo de criminalização/penalização daqueles que não tinham emprego ou ofício. O próprio Francisco Campos (1941, p.115), em entrevista, explica que 
o Código Penal de 1940 era direcionado a um público específico, qual seja, “a legião cinzenta dos inadaptados, cujo número costuma crescer nas conjuras como a do nosso tempo”. Seguramente, 
o ministro estava se referindo ao processo de urbanização que passa a ocorrer ao longo dos anos 1930. Como podemos verificar, as leis penais não tinham como função o regramento dos contatos 
sociais, a proteção de bens jurídicos, mas claramente atingir grupos específicos. Estamos diante, portanto, de um penalismo autoritário que tem uma concepção de risco criminal ou periculosidade que apreende o problema como se estivesse relacionado a segmentos sociais determinados. Em 
outros termos, cria-se uma categoria de sujeitos perigosos, cujo status de classe determina uma condição de periculosidade. Quanto a isso, Roberto Lyra (1940, p. 563) já alertava para essa premissa presente nas leis penais quando ponderou que Comissão Revisora do Código de 1940 
prescindia de “premissas filosóficas, simplificando a defesa social como exercício de um direito contra todos os perigosos”. 
Apesar das críticas, o ideário jurídico-penal autoritário não se furta em assinalar que o ocioso/vadio deverá ser visto como um perigoso genérico, porque o “fato de não produzir, não trabalhar, fá-lo parasita e o predispõe para piores ações. É latente a nocividade de seu viver” 
(DUARTE, 1944, p. 534). Para este penalista, o simples fato de o indivíduo não possuir suficientes meios econômicos representa um risco criminal. Sobre a vadiagem existente no país escreve que 
esse comportamento constitui um dos estágios da criminalidade, em que se inicia o caldo de cultura das más ações, dos pensamentos maléficos (DUARTE, 1944, p. 534). Se Roberto Lyra, em artigo de 1940, faz críticas à comissão revisora do Código Penal de 1940, em outro trabalho, publicado em 1945, alinha-se ao pensamento jurídico-penal dominante ao explicitar que “a ociosidade e a vadiagem, que integram as contravenções, avultam entre as causas sociais da criminalidade e entre os índices do estado perigoso” (LYRA, 1945, p. 238). 
É com esse ideário de combater aqueles que afrontavam o mundo do trabalho que será publicado, em 1941, o Decreto-Lei nº 3.688 – Lei das Contravenções Penais. Segundo essa norma penal, será definido como infrator aquele que se entrega “habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita” (art. 59); mendiga, por ociosidade ou cupidez (art. 60). Estabelecido ainda nos incisos, o agravamento da pena de um sexto a um terço se tal prática fosse realizada de modo vexatório, ameaçador ou fraudulento; mediante simulação 
de moléstia ou deformidade; ou em companhia de alienado ou de menor de dezoitos anos (art. 60, 
§ a, b, c) (BRASIL, 1941). 
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Para entendermos um pouco as sanções contra a vadiagem e a ociosidade, vale 
acompanharmos as argumentações de José Duarte (1944), que se dedicou a escrever uma extensa obra sobre a lei de contravenções penais do país. No que diz respeito especificamente à ociosidade (art. 59), argumenta ser fundamental o Estado intervir quando há um índice acentuado de perigo, pois as formas mais inocentes de ociosidade podem se transmutar em situações graves. Observamos, aqui, que o problema social da vadiagem que grassava no país foi apreendido como um problema criminal; logo, a resposta estatal para equacionar essa situação negativa foi a penalização e a repressão. 
No rol de indivíduos vistos como um perigo permanente para a sociedade se destacavam 
os jogadores. Bastante sintomático que a Lei de Contravenção Penal vá tipificar como contravenção várias práticas relacionadas aos jogos. Contudo, haverá uma preocupação maior em relação aos jogos de azar, dado que a lei vai definir como perigoso, ou seja, que possui uma presunção de periculosidade, aquele que era reincidente: na exploração de jogo de azar em lugar público ou acessível, mediante o pagamento de entrada ou sem ele (art. 50); na exploração ou realização de loteria denominada jogo do bicho, ou praticar qualquer ato relativo à sua realização ou exploração (art. 58) (BRASIL, 1941). 
Nesse penalismo autoritário, passou a se pensar também que a saúde das pessoas 
deveria receber uma atenção especial, tendo em conta que era concebida como um patrimônio hereditário, que somente pessoas suficientemente sadias favoreciam o desenvolvimento do espírito. Em suma, um corpo forte obedecia e um corpo fraco comandava. Diante desses receios 
e medos de que os trabalhadores poderiam perder sua capacidade produtiva e segmentos mais 
abastados serem contaminados por moléstias que comprometeriam o seu bem-estar e de seus familiares, a resposta ocorreu no campo estritamente penal, pois se tratou de tipificar como crime alguns atos que colocavam em risco a saúde da população. Foi considerado crime expor alguém, 
por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado (art. 130); praticar, com o fim de transmitir a outrem moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir contágio (art. 131); expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente (art. 132) (BRASIL, 1940). 
Como o novo penalismo autoritário se norteava pelo postulado da defesa social, a 
compreensão era de que esse processo de criminalização chegava em boa hora, pois se em muitas lesões as pessoas rapidamente podiam ficar curadas, “a vítima de doença venérea adquiria uma enfermidade que prejudicava a si, a família e ameaçava gerações” 
(ALBUQUERQUE, 1942, p. 17). Ademais, pessoas infectadas com a doença poderiam transmitir 
aos descendentes, vindo “a formar homens débeis, incapazes, inutilizados e criminosos, constituindo o maior perigo para uma coletividade” (ALBUQUERQUE, 1942, p. 17). Portanto, punir 
o contágio venéreo tinha como intuito impedir que houvesse a transmissão de uma doença que poderia criar um “grupo de degenerados”. Novamente podemos sinalizar que, diante desse problema social e de saúde no país, a resposta institucional foi justamente pensar tais atitudes em termos de delitos e crimes. Aliada a isso havia a compreensão de que uma pessoa infectada poderia gerar pessoas defeituosas ou criminosas. 
Da mesma forma, estava presente a opinião de que as doenças venéreas, como a sífilis, 
poderiam infectar as pessoas não somente por intermédio das relações sexuais. Abreu e Silva (1940, p. 39), preocupado com as famílias, alertava que “o beijo, o aleitamento e objetos, como talheres e copos, podem também ser veículos de transmissão das doenças venéreas”. Por conseguinte, a precaução deveria recair perante pessoas que tinham um contato cotidiano com Esta obra está licenciada sob 
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segmentos da classe média e alta, como as mulheres que trabalhavam de empregadas 
domésticas. O “perigo” não estava circunscrito aos locais de prostituição, mas bem perto, dentro dos lares dos mais abastados da sociedade. Nelson Hungria (1940), por exemplo, chamava a atenção para o contágio extragenital, como o chamado contágio nutrício, que poderia ocorrer entre amas e lactantes e provocar a transmissão da doença para aquele que estava sendo alimentado. 
No tocante à criminalização do contágio venéreo temos que nos referir à prostituição, já que as prostitutas foram consideradas as grandes disseminadoras das doenças venéreas no país. 
Nessa direção, foram tipificadas algumas práticas relacionadas a esse mundo que tanto causava 
medo, apreensões e receios da sociedade. O penalismo autoritário do período não fugiu da ideia 
de que a prostituição se constituía em um mal necessário, pois prevenia “piores desregramentos e transvios, ela servia a descarga da libido que em vão se procuraria reprimir com as fórmulas ético-jurídicas sobre a atividade genésica ou intercurso dos sexos”, conforme palavras de um dos revisores do Código Penal (HUNGRIA, 1940, p. 279). 
Por entender que havia um problema social vinculado à degeneração das famílias, à 
degradação dos costumes e à liberdade excessiva das mulheres, foram tipificadas como crime no 
Código Penal diversas condutas ligadas diretamente à sexualidade. Um dos títulos tratava dos crimes contra os costumes; o outro dos crimes contra a família (BRASIL, 1940). Pelas palavras de Francisco Campos (BRASIL, 1940) podemos inferir que a reação institucional se deve ao fato de 
que o direito penal não pode abdicar de sua função ética para acomodar-se ao afrouxamento dos 
costumes. 
Essa tipificação penal traz uma informação importante ao constar no Código Penal de 1940 
que as violências sexuais constituíam uma violência contra os costumes sociais e não contra a mulher, contra seus direitos individuais, como a vida e a incolumidade física. Na adoção desse tipo de sanção penal fica patente que o entendimento era de que se tratava de uma ofensa não 
contra a mulher, contra sua integridade corpórea, mas contra os valores da sociedade. Esse postulado é mais explícito quando se estabelecia que havia a extinção de punibilidade do agressor caso ele se casasse com a mulher ofendida (BRASIL, 1940a). Os motivos alegados pelos comentaristas do Código Penal estavam baseados no pressuposto de que mais importante para a 
vítima, sob o ponto de vista social, era ver o mal que lhe foi causado reparado pelo casamento. 
A família era colocada sob a proteção especial do Estado; logo, violências domésticas não 
poderiam ser criminalizadas ou punidas. O marido, por exemplo, não poderia ser acusado de estupro contra a mulher a não ser que possuísse moléstias graves, tendo em conta que para haver o crime era necessário que a violência fosse ilegítima, e nesse caso, o entendimento de que não havia. Para Basileu Garcia (1950, p. 131), o chefe da casa tinha “todo o direito” de exigir que a parceira mantivesse relação sexual independente da sua vontade; caso contrário, poderia empregar a força que não seria considerado um ato ilícito, pois era legítimo exigir os serviços sexuais da mulher. 
Para levar a cabo essa programação criminalizante formulada no período do Estado Novo, 
o Ministro da Justiça claramente defendia que era necessário agravar as medidas de prisão e fragilizar os direitos e garantias dos cidadãos. Essa orientação sobre o funcionamento da justiça penal será a pedra de toque do regime instaurado em 1937. Com a intenção de combater aqueles 
que ameaçavam a vida social, por exemplo, na Exposição de Motivos do Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), o Ministro da Justiça ressaltou que “a prisão em flagrante e a prisão preventiva são definidas com mais latitude do que na legislação em vigor”. Segundo Francisco Esta obra está licenciada sob 
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Campos (BRASIL, 1941) “urge que seja abolida a injustificável primazia do interesse do indivíduo sobre o da tutela social”, pois o país não “pode continuar a contemporizar com pseudodireitos individuais em prejuízo do bem comum”. Acrescenta ainda que a defesa social e o interesse da 
administração da justiça não podiam ser sacrificados por “obsoletos escrúpulos formalísticos”. O 
momento era de entender que não era mais possível condescender com a “afrontosa 
intangibilidade de criminosos”, muito menos com o “unilateralíssimo interesse pessoal dos criminosos”. 
Estamos, portanto, diante da constituição de um penalismo autoritário que vai minando as 
garantias; com isso, aquele que é alvo não pode invocar alguma franquia ou imunidade que lhe proteja, pois primeiro se prende para depois averiguar, violando, assim, o princípio de inocência de todas as pessoas. Conforme Zaffaroni (2007), em um sistema penal cautelar, baseado na periculosidade de suspeita, existente no Brasil e demais países da América Latina, a condenação passa a ser uma questão secundária, uma vez que a punição e até mesmo as arbitrariedades repressivas ocorrem antes mesmo da investigação e do julgamento. 
Além disso, estamos diante de uma programação criminalizante seletiva, tendo em vista que privilegia alguns comportamentos em detrimentos de outros. Com efeito, diante dos vários problemas sociais que começavam a se avolumar no país ao longo da década de 1930, a resposta do Estado foi justamente enfrentar essas situações negativas por intermédio da penalização, etiquetando os problemas como criminais e não sociais ou mesmo de saúde pública. 
Como salienta Baratta, criou-se a premissa de que alguns grupos sociais menos favorecidos se constituíam em delinquentes que ameaçavam a sociedade brasileira; logo, a reação institucional foi via aparato repressivo judicial. 
Considerações finais 
Para finalizar, destacamos que o autoritarismo penal no país nos anos 1930 não pode ser 
visto de forma isolada, considerando que esse processo ocorreu em outros países que viveram experiências ditatoriais. O pensamento jurídico-penal buscou suas fontes de inspiração em várias correntes ideológicas que defendiam um estado forte e intensificação de medidas punitivas. Por conta disso, houve uma defesa muito significativa do poder estatal em detrimento dos indivíduos, com o pressuposto de que o governo não é um mero garantidor dos direitos e liberdades individuais, mas um portador dos interesses do organismo social. Enfim, o penalismo autoritário foi claramente direcionado para pessoas vistas como desajustadas para viver em sociedade e não para regular os conflitos entre indivíduos e grupos sociais, muito menos para limitar o poder punitivo do Estado. 
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Resumo: Este texto foi inicialmente preparado para uma apresentação oral pela oportunidade da realização da “VI Jornada Nacional de História dos Sertões: conflitos, guerras e resistências nos sertões”, que por motivos de falta de recursos acabou sofrendo o cancelamento dos Simpósios Temáticos, não tendo sido, portanto, apresentado. Seu conteúdo é fruto de um recorte do objeto de uma pesquisa de doutorado. O artigo analisa a produção historiográfica realizada no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Bahia que aborda conflitos de caráter belicoso ocorridos nos sertões. Todos os trabalhos de conclusão de curso analisados – sendo cinco dissertações e uma tese – foram defendidos no período entre 2008 e 2021. Busca-se, a partir da aplicação de princípios teórico-metodológicos da teoria bourdieusiana dos campos sociais, discutir como as dinâmicas sociais no subcampo disciplinar da História refletem na operação dos eventos sobre os quais se debruçam nesta historiografia e quais concepções de sertão estão implicadas nestas produções. 
Palavras-chaves: História da Historiografia. História dos sertões. Práticas institucionais. 
Abstract: This text was initially prepared for an oral presentation due to the opportunity to hold the “VI Jornada Nacional de História dos Sertões: conflicts, wars and resistance in the sertões”, which, due to lack of resources, ended up suffering the cancellation of the Thematic Symposiums, not having been, therefore, presented. Its content is the result of an excerpt from the object of doctoral research. The article analyzes the historiographical production carried out in the Postgraduate Program in History at the Federal University of Bahia, which addresses warlike conflicts that occurred in the sertões. All of the course conclusion works analyzed – five dissertations and one thesis – were defended between 2008 and 2021. The aim, through the application of theoretical-methodological principles of the Bourdieusian theory of social fields, is to discuss how social dynamics in the disciplinary subfield of History, they reflect on the operation of the events on which this historiography focuses and which conceptions of sertão are implicated in these productions. 
Keywords: History of Historiography. History of the sertões. Institutional practices. 
Este artigo pretende realizar uma discussão sob a perspectiva da História da 
Historiografia a partir da teoria bourdieusiana dos campos, colocando em foco as estruturas 
que orientam as práticas institucionais, voltando-se sobre um recorte do objeto de pesquisa 
de doutorado1 que versa sobre a história dos sertões produzida nos Programas de Pós-1 Trata-se da pesquisa que iniciei, em abril de 2023, no curso de doutorado do Programa de Pós-graduação em História & Espaços da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), provisoriamente intitulada 
“Historiografar sertões: a escrita da história sobre os sertões realizada nos Programas de Pós-graduação em Esta obra está licenciada s 
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Graduação em História (PPGH) das Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade 
Federal do Ceará (UFC) e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Dentre os PPGH 
localizados na região Nordeste, estes foram os melhores avaliados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no último Relatório de Avaliação Quadrienal, referente ao período de 2017 a 2020, todos com nota 5, equivalente a “alto nível de desempenho”. 
O „sertão‟ foi escolhido enquanto objeto de análise do espaço acadêmico por se 
tratar de uma categoria espacial absolutamente essencial no pensamento social brasileiro para o entendimento da nação, como defendido pela historiadora Janaína Amado (1995, p. 
146) no conhecido artigo Região, sertão, nação. Além da importância para a historiografia nacional, trata-se também de uma espacialidade já capturada pelo discurso da regionalidade 
nordestina que a associou fortemente ao semiárido desta região, ao descrevê-la e defini-la, 
ao longo do século XX, nos discursos literários, parlamentares, técnicos, jornalísticos e artísticos, a partir de temáticas, eventos e personagens típicos do NE (seca, coronelismo, jaguncismo, cangaço, messianismo), como bem explica o historiador Durval Muniz de 
Albuquerque Júnior (2019, p. 31), no artigo O rapto do sertão: a captura do conceito de sertão pelo discurso regionalista nordestino. 
Por motivos de adequação ao espaço de um artigo, trabalharei, neste momento, com 
um recorte menor daquele objeto da pesquisa de doutorado, oportunizado pela realização da “VI Jornada Nacional de História dos Sertões: conflitos, guerras e resistências nos sertões”. Como não houve obtenção de recursos da CAPES e o apoio financeiro sinalizado 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, onde aconteceria o evento, não foi suficiente para a realização do evento de modo presencial, como inicialmente planejado, foi 
decidido, excepcionalmente, pela realização da jornada na modalidade virtual, no canal do PPGHC-UFRN (Programa de Pós-graduação em História do Centro de Ensino Superior do 
Seridó), no YouTube, no período de 21 de novembro a 01 de dezembro de 2023, mantendo-
se apenas a programação sênior, com 05 mesas temáticas,2 cancelando, portanto, a sessão de Simpósios Temáticos na qual a apresentação deste trabalho seria incluída. 
O recorte estabelecido para esta oportunidade enfoca apenas a historiografia 
produzida no PPGH da UFBA, por esta instituição dispor para download em formato digital 
todos os arquivos dos trabalhos identificados como passíveis à discussão aqui proposta e por ser possível nesta seleção encontrar uma semântica sobre confrontações mais 
História das Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do Ceará (UFC) e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) (1974 - 2022)”. 
2 Ver a seção de „notícias‟ da página do evento. Disponível em: https://doity.com.br/jnhs2023/blog/retomada-da-vi-jornada-nacional-de-historia-dos-sertoes-e-novo-formato. Acessado em: 22 jan. 2024. 
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explicitamente belicosas – entenda-se, que implique em ação armada –, portanto, adequada 
ao recorte temático do evento acadêmico. 
Busco, portanto, a partir da aplicação de conceitos e princípios metodológicos 
operados pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930-2002), discutir dinâmicas sociais do 
campo da História refletidas na produção historiográfica. Mais especificamente, interessa analisar como as dinâmicas do subcampo disciplinar da História se relacionam com a 
operação historiográfica dos eventos sobre os quais se debruçam estas produções e as concepções de sertão ali implicadas. 
Deste modo, me oriento pelo método bourdieusiano da análise em três níveis, 
apresentando, primeiramente, como tem se dado a própria construção do objeto de 
pesquisa. Em seguida, pretendo realizar uma análise – ainda que superficial – do campo acadêmico (universitário) da História, “isto é, o universo no qual estão inseridos os agentes 
e as instituições que produzem, reproduzem ou difunde” a historiografia (Bourdieu, 2004, p. 
20). Enquanto o terceiro nível metodológico pressupõe um exercício de objetivação 
participante. Sobre esta base estrutura-se a discussão aqui proposta, fazendo a análise das 
cinco dissertações de mestrado e uma tese de doutorado defendidas no PPGH da UFBA, no 
período entre 2008 e 2021, que tomam os sertões como recorte espacial e espaços de conflitos. 
* 
O contato com os sertões como objeto de estudo historiográfico foi condicionada pelas oportunidades institucionais que se mostraram mais propícias de efetivação durante a 
trajetória de minha formação acadêmica. Como dirá Michael Grenfell ao discutir os aspectos 
metodológicos do pensamento bourdieusiano, “enquanto pesquisadores, nossa escolha de 
tópico de pesquisa é moldada por nossa própria formação e trajetória acadêmica. Nessa medida, nossa atividade de pesquisa é uma homologia simbólica da infraestrutura 
acadêmica com suas várias posições e agrupamentos estruturais” (2018, p. 284). Portanto, 
exponho a seguir algumas das condições que tornaram possível a conformação do objeto de pesquisa que será tratado aqui. 
Em 2018, quando ingressei no programa de Iniciação Científica (IC), no 5º período 
da minha graduação em História, realizada no Centro de Ensino Superior do Seridó da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (CERES/UFRN), em Caicó/RN, já estava em 
funcionamento o grupo de pesquisa História dos Sertões que se articulava em torno de um 
conjunto de professores daquele Departamento de História: 
O grupo de pesquisa História dos Sertões propõe-se a agregar e potencializar pesquisas 
desenvolvidas e em execução por pesquisadores ligados ao Departamento de História, 
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do Centro de Ensino Superior do Seridó (DHC-CERES-UFRN), com enfoques ligados 
aos 
sertões. Anteriormente, 
tais 
pesquisadores 
efetuaram 
pesquisas, tanto 
individualmente, quanto ligadas a outros grupos de pesquisa, que contribuíram para o avanço no conhecimento sobre a história dos sertões. Assinala-se, como contribuição 
inicial, realizada por membros do grupo, a realização ininterrupta do Colóquio Nacional História Cultural e Sensibilidades desde o ano de 2011 e, a partir de 2019, a 
implementação do Programa de Pós-Graduação em História do CERES, área de 
Concentração em História dos Sertões (DIRETÓRIO..., 2023). 
Como se pode perceber na citação acima, os esforços daqueles professores 
resultariam, em 2019, na implementação do Programa de Pós-Graduação em História 
daquele centro, com área de concentração em História dos sertões. 
O Programa de Pós-Graduação em História, com área de concentração em História dos 
Sertões, é o primeiro mestrado acadêmico do Centro de Ensino Superior do Seridó 
(CERES) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Com sede no Campus de 
Caicó, na cidade de Caicó, no Sertão do Seridó, se constitui enquanto o primeiro e único 
programa de pós-graduação no Brasil dedicado exclusivamente ao estudo da História 
dos Sertões. Os sertões, enquanto Área de Concentração, se justificam por ser um 
campo próprio de enunciação que remonta a uma longa tradição. Portanto, a despeito de 
estar diretamente associado à dimensão da espacialidade, sertão trata-se de uma noção 
muito específica de espaço: o outro, a oposição ao litoral, à costa, ao desconhecido. Por 
outro lado, a constituição de um campo de saber que se propõe a investigar essa 
espacialidade, de multifacetadas dimensões históricas e discursivas, se justifica pela própria historicidade do conceito de sertão, a partir de um amplo léxico em que as noções/conceitos foram abordados por diferentes escritos e aparecem como definidor da 
localização de inúmeros vestígios ricamente levantados/compulsados referentes à 
experiência histórica ameríndia e luso-afro-brasileira, permitindo que a partir das 
perspectivas recentes da historiografia se possa tornar suporte para uma ampla 
produção do conhecimento histórico. A área de concentração em questão se desdobra 
em duas linhas de pesquisa: Cultura material, sociedade e poder nos sertões; e 
Historiografia e Representações dos Sertões (PPGHC, 2023). 
Portanto, um ambiente acadêmico que respirava os estudos sobre sertões. Naquela 
oportunidade desenvolvi uma série de pesquisas acerca dos estudos historiográficos da memória, mais especificamente voltados sobre a obra de Oswaldo Lamartine de Faria 
(1919-2007), um técnico agrônomo que por cerca de sessenta anos produziu uma vasta 
obra (diversificada em sua tipologia) sobre os sertões, especialmente os sertões do Seridó. 
Esta experiência de pesquisa resultou em artigos, uma monografia – requisito final para a obtenção do título de Bacharel em História – e uma dissertação de mestrado, realizados naquele centro de formação. 
Embora a pesquisa que atualmente desenvolvo no PPGH da UFRN (Natal/RN), com 
área de concentração em História & Espaços não se volte sobre o mesmo sujeito e fontes 
que eu vinha estudando até então, o trajeto acadêmico que percorri até aqui me 
proporcionou algumas leituras na área da História da Historiografia e na temática dos sertões. Além dessas leituras estabeleci um diálogo com o projeto de pesquisa intitulado Por uma erótica da história: (in)visibilidade, silêncio e posição do sujeito na história da Esta obra está licenciada s 
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historiografia brasileira – o caso dos estudos sobre sertões (séculos XX-XXI), coordenado pelo professor Dr. Evandro dos Santos, meu orientador durante os cursos de graduação e 
mestrado: 
O propósito é construir um mapa dos estudos que se dedicaram à história e à 
historiografia dos e sobre os sertões. O problema geral a ser respondido volta-se para o 
mapeamento das formas narrativas de tematização dos sertões e dos sertanejos com o 
objetivo de indagar sobre a implicação dos sujeitos de conhecimento que participam e se 
encontram nesses estudos. É importante ressaltar que uma reflexão que se encaminha à 
observação das implicações de sujeitos (ou seja, à uma ética) tende a instaurar a 
discussão de crítica das identidades totalizantes, muitas delas caras ao pensamento 
histórico ocidental. Desse modo, esta pesquisa justifica-se, particularmente, em razão de 
sua originalidade no que diz respeito aos diálogos estabelecidos entre história e 
psicanálise e, ainda, por propor uma sistematização da produção sobre história e 
historiografia dos sertões, no Brasil, apontando para a consolidação de uma área de estudos (História dos Sertões) que pretende atuar, tal qual se afirmam a ética da 
psicanálise e os feminismos, como um lugar de crítica desde os espaços periféricos, propondo uma escrita da história capaz de transgredir as convenções opressoras da 
cultura que se manifestam no tempo e nos espaços, de forma ininterrupta (SIGAA, 
2023). 
A partir desses diálogos e experiência pude elaborar a proposta de investigar as 
concepções de sertão operadas pelas pesquisas historiográficas realizadas nos PPGH das 
UFBA, UFC e UFPE, no período entre 1974 e 2022. A pesquisa vem sendo orientada pelo 
professor Dr. Renato Amado Peixoto, que dentre outros interesses em sua experiência de pesquisas, toma as práticas institucionais como objeto de estudo e análise. Sua abordagem 
das práticas institucionais se dá através da teoria dos campos, pensada por Bourdieu, e que 
passo a utilizar na minha própria pesquisa. A noção de campo permite focar as estruturas que orientam as práticas institucionais. A discussão que se pretende realizar aqui é um recorte menor e parcial do objeto da pesquisa do doutorado. 
* 
No Brasil, o ensino e a pesquisa são os dois principais ramos de atuação do 
profissional com formação em História. Dentre as instituições voltadas ao ensino e/ou pesquisa, como os arquivos, associações da categoria, bibliotecas, fundações, institutos de 
pesquisa, ou museus, são os PPGH das universidades públicas um dos principais espaços 
responsáveis pela produção historiográfica realizada no país. 
O Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) brasileiro foi expandido, a partir da 
década de 1970, em razão da onda desenvolvimentista do regime militar, cujos planos de desenvolvimento nacional incluíam significativo investimento em ciência e tecnologia. 
Segundo o historiador Rodrigo Patto Sá Motta, que estudou a relação das universidades brasileiras com o projeto autoritário de modernização do país gestado pelo regime militar Esta obra está licenciada s 
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brasileiro, “para que a economia crescesse no ritmo desejado, eram necessários mais 
especialistas, técnicos e, se possível, novas tecnologias. Por essa razão, as universidades 
entraram no rol dos setores estratégicos dos projetos governamentais” (2014, p. 269). E 
embora a prioridade dos financiamentos se voltasse às áreas estratégicas ao 
desenvolvimento econômico mais imediato, como pesquisas tecnológicas e ciências 
naturais, outros setores também foram beneficiados, como as ciências humanas e sociais – 
apesar das restrições políticas do período. 
Segundo o historiador Wagner Geminiano dos Santos, assiste-se, na década de 
1970 no Brasil, uma expansão de cursos de pós-graduação em História, que se consolidará 
na década seguinte, especialmente nas regiões Sudeste e Sul, constituindo-se rapidamente 
como “um novo locus privilegiado de formação de historiadores e de produção 
historiográfica” (2020, p. 54). Contudo, é importante fazer notar que a expansão dos PPG se 
concentrou nas regiões Sudeste e Sul em detrimento das demais regiões do país, algo que 
demorará a ser modificado. Especialmente na primeira década do século XXI, em 
decorrência do investimento em políticas públicas de ampliação e democratização do ensino 
superior e das vagas nas pós-graduações, este cenário sofrerá uma transformação mais significativa. Porém, até 1990, quando foi fundado o PPGH da UFBA, havia apenas um único Programa de Pós-Graduação em História na região Nordeste – aquele que abrigava o 
curso de mestrado em História na Universidade Federal de Pernambuco (FICO; POLITO, 
1992, p. 39). 
Este “processo de espacialização e hierarquização do saber histórico”, para usar as 
palavras do historiador Wagner Geminiano dos Santos (2018, p. 25), que se manifesta também nas avaliações dos órgãos estatais responsáveis pela avaliação de qualidade e produtividade dos PPGH, reflete um status que possibilita a circulação de determinados capitais, desde a captação de recursos econômicos, mas também capitais culturais e 
simbólicos. Neste sentido, os PPGH situados nas regiões mais privilegiadas 
economicamente tendem a eclipsar, ou pelo menos obter maior visibilidade e vantagens em 
relação aos PPGH situados em outras regiões do país, como, por exemplo, aqueles da região Nordeste, uma vez que consta como objetivo destas avaliações tornar-se “referência 
para a distribuição de bolsas e recursos”, ainda que atualmente também considere as 
“assimetrias regionais” (CAPES, 2014). 
Só para citar um exemplo, o Relatório de Avaliação Quadrienal (2017-2020)
realizado pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 
informa que o PPGH da Universidade Federal de Goiás (UFG) é “o primeiro programa fora 
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das regiões Sudeste e Sul a receber nota 6” (CAPES, 2021, p. 38), pontuação referente a 
“programas que constituem referência dentro da área e destacam-se pela 
internacionalização consolidada” (CAPES, 2021, p. 35), ou seja, assim como a nota 7, nota 
máxima possível de ser alcançada nesta avaliação, a nota 6 é uma pontuação exclusiva para programas que ofereçam doutorado com nível de excelência. 
O Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal da Bahia foi 
criado em 1990, “quando se desmembrou do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais e estruturou o primeiro curso de mestrado em História na Bahia” (PROGRAMA..., 2023). O curso de doutorado foi fundado posteriormente, em 2002. Não consegui acesso, até o momento, aos relatórios de avaliação do Programa no decorrer da década de 1990, porém, é possível acompanhar o desempenho do PPGH da UFBA através das avaliações 
realizadas periodicamente pela CAPES no decorrer deste século XXI. Na avaliação 
publicada em 2004, referente ao triênio anterior, o PPGH da UFBA já aparecia no relatório 
como um programa consolidado, recebendo nota 4, equivalente a „bom desempenho‟ 
(CAPES, 2004, p. 37). Na avaliação seguinte, publicada em 2010, o PPGH da UFBA foi indicado para nota 5, uma pontuação equivalente a „alto nível de desempenho‟, em 
decorrência de “corpo docente permanente experiente; produção intelectual; fluxo discente; 
inserção nacional com indicativos fortes para inserção internacional; infra-estrutura boa; nucleação em desenvolvimento” (CAPES, 2010, p. 33). Contudo, sofreu rebaixamento para 
nota 4 na avaliação posterior (CAPES, 2013, p. 26), e a manteve ainda na avaliação quadrienal publicada em 2017 (CAPES, 2017, p. 19). Somente em 2021, avaliação mais 
recente publicada pela CAPES, o PPGH da UFBA retomou a pontuação 5, quando 89,4% 
de seus docentes permanentes tiveram Produtos Técnico-Tecnológicos (PTT) – organização 
de eventos, programas de rádio ou TV, editoração, curso de curta duração, desenvolvimento 
de material didático – considerados relevantes e coerentes com o programa (CAPES, 2021, 
p. 67). 
Mapear e analisar, a partir dos currículos acadêmicos, as correspondências entre as 
pessoas responsáveis pela produção historiográfica selecionada, suas trajetórias, seus 
posicionamentos, as abordagens teórico-metodológicas que operam sobre os seus objetos 
de discussão, deve indicar dinâmicas de funcionamento do campo. Dito de outro modo, buscar situar a relação destes agentes através das estruturas do campo social e do habitus
incorporado, ou nas palavras de Pierre Bourdieu, realizar a “análise da relação entre as posições sociais (conceito relacional), as disposições (ou os habitus) e as tomadas de Esta obra está licenciada s 
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posição, as „escolhas‟ que os agentes sociais fazem nos domínios [...] da prática” (2008, p. 
18, grifos do autor). 
* 
O Programa de Pós-graduação em História da UFBA tem a História Social como 
área de concentração e está organizado a partir das seguintes linhas de pesquisa: (1) Cultura e Sociedade; (2) Escravidão e Invenção da Liberdade; (3) Sociedade, Relações de 
Poder e Região. 
Se considerarmos os 25 trabalhos de conclusão de curso (15 dissertações e 10 
teses) produzidos no PPGH da UFBA relacionados aos sertões, teremos como destaque a 
participação da professora Drª Lina Maria Brandão de Aras como aquela que mais orientou 
e participou de bancas examinadoras. Seu nome está listado entre docentes vinculados à linha de pesquisa “Sociedade, relações de poder e região”, cujos conceitos centrais indicam 
um eixo organizado nos domínios da História social, História política e História regional. 
Segundo a apresentação no sítio virtual do PPGH da UFBA, esta linha de pesquisa dedica-
se a “problematizar as relações de poder e as formas como são criadas, mantidas, 
legitimadas e institucionalizadas, sem deixar de pensá-las como configurações sociais 
alteradas, reconduzidas e resistidas, constituindo redes móveis no devir histórico”, e ainda 
“sem deixar de valorizar a articulação dos processos históricos locais e regionais com os nacionais e globais”. O propósito deste eixo temático é definir “onde, como e por que o poder, a política e as relações de poder estão presentes na dinâmica social” 
(PROGRAMA..., 2023). 
Lina Maria Brandão de Aras tem formação vertical em História: graduou-se em 1983 
pela Universidade Federal da Bahia, e concluiu seu mestrado em 1989 pela Universidade Federal de Pernambuco. No mesmo ano ingressa no curso de doutorado em História Social 
da Universidade de São Paulo (USP), concluindo-o em 1995; nos anos de 2009-2010 realiza 
o pós-doutorado, novamente pela UFPE. É professora titular aposentada do Departamento 
de História da UFBA. O seu currículo destaca a experiência na área de História do Brasil Império – recorte de suas pesquisas de mestrado e doutorado –, atuando principalmente nas temáticas que discutem “Bahia, rebeldias, região, literatura e gênero”.3 
Durante o 32º Simpósio Nacional de História, realizado pela Associação Nacional de 
História (ANPUH), em julho de 2023, em São Luís/MA, a professora coordenou juntamente 
com os professores Dr. José Vieira da Cruz (da Universidade Federal de Sergipe), e Dr. 
3 As informações sobre o histórico acadêmico e profissional de pesquisadoras e pesquisadores comentadas neste trabalho foram compulsadas na Plataforma Lattes, acessada durante o mês de agosto e setembro de 2023, cujos currículos encontram-se devidamente referenciados ao fim deste documento. 
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Pedro Abelardo de Santana (da Universidade Federal de Alagoas), o Simpósio Temático 
134, intitulado O(s) Ser-tão(ões) e suas Histórias: sujeitos, narrativas, acontecimentos e temporalidades. Deste ST-134 resultou a proposta de um esforço conjunto pela construção de uma agenda de atividades objetivando a submissão, junto à ANPUH nacional, da criação 
do Grupo de Trabalho Nacional História dos Sertões. Os coordenadores do ST-134 também 
organizaram um dossiê temático para a revista eletrônica Ponta de Lança,4 vinculada ao Departamento de História e ao Programa de Pós-Graduação em História da UFS, com título 
homônimo ao do Simpósio Temático. O dossiê temático acerca dos sertões e suas histórias 
enfoca a multiplicidade de significados do termo sertão: 
Nesse sentido, ele, os sertões, não se basta em torno de um ou outro bioma, território e/ou tipo humano, mas engloba, define e contém sujeitos, narrativas, espaços, 
representações e temporalidades – distintas, múltiplas e plurais – unidas por sua 
diversidade. Um significado transpassado por complexidades, ambivalências e teias de 
identidades [...]. Desse modo, reservadas as devidas especificidades, contextos e 
singularidades, é possível compreender, enquanto chave de interpelação, a existência 
de vários sertões. E esse é o desafio desse dossiê – reunir estudos desse locus socioeconômico, de representações e de identidades culturais (ARAS; CRUZ; 
SANTANA, 2023, p. 10-11). 
No recorte que fiz especialmente para esta discussão a professora Lina Mª B. de 
Aras orienta a dissertação de mestrado de Rafael Sancho Carvalho da Silva (2011) e participa da banca examinadora da tese de João Reis Novaes (2021). 
Toda a formação do Dr. Rafael Sancho Carvalho da Silva se dá em História, em 
universidades baianas. Atualmente ele é professor adjunto de História do Brasil e História da 
Bahia na Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), e seu currículo destaca o 
interesse pelos sertões como objeto de estudo, especialmente o sertão do Rio São 
Francisco. Além da dissertação que será objeto da nossa discussão, desde 2018, quando ingressou no curso de doutorado do PPGH da UFBA, novamente sob a orientação da 
professora Lina Mª B. de Aras, Rafael S. C. da Silva publicou em coautoria com a mesma 
uma série de artigos em livros e periódicos especializados em História, a maioria deles (5 
dentre 8) tomando o sertão como recorte espacial do objeto abordado. 
Defendida em 2011, a sua dissertação, intitulada “E de mato faria fogo”: o banditismo 
no sertão do São Francisco (1848-1884), discute como o banditismo se relaciona com as disputas políticas nas comarcas baianas de Carinhanha e Urubu, e como o Estado Imperial 
interferia nesses casos através de seus agentes espalhados pelo sertão. Portanto, trata-se 
de uma história política envolvendo autoridades instituídas, lideranças locais e bandoleiros 4 O volume 17 (nº 33) da revista Ponta de Lança, referente ao segundo semestre de 2023, encontra-se integralmente disponível em <https://periodicos.ufs.br/pontadelanca/issue/view/1269>. Acessado em 24 jan. 
2024. 
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em “disputa pelo controle dos recursos administrativos de uma região” (SILVA, 2011, p. 53). 
Em diálogo teórico-metodológico com o historiador Erivaldo Fagundes Neves, a pesquisa realiza a abordagem da história regional: 
A história regional e local consiste numa proposta de estudo de atividades de determinado grupo social historicamente constituído, conectado numa base territorial 
com vínculos de afinidades, como manifestações culturais, organização comunitária, 
práticas econômicas, identificando-se suas interações internas e articulações exteriores e mantendo-se a perspectiva da totalidade histórica (NEVES apud SILVA, 2011, p. 21, grifos do autor). 
Professor pleno da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) no período 
de 1978-2013, Erivaldo F. Neves se destaca no recorte maior de nosso corpus documental 
como o autor citado em mais trabalhos de conclusão de curso realizados no PPGH da UFBA, tanto por privilegiar em suas pesquisas o recorte espacial do sertão baiano, mas especialmente por esta teorização acerca de uma abordagem regional para a escrita da história. 
Rafael S. C. da Silva ainda recorre à própria Lina Mª B. de Aras para reforçar a relação entre a História Regional e a História Política, em entendimento que toma a categoria espacial „região‟ por “o território como representação e apropriação de um determinado espaço em que o poder estabelece, impondo uma lógica particular, uma 
categoria que expressa uma singularidade dentro da totalidade, estando, porém, articulada 
com ela” (ARAS apud SILVA, 2011, p. 22). 
Por fim, acerca deste trabalho, interessa destacar o apontamento que faz, em 
concordância com José Ricardo Moreno Pinho,5 sobre “a necessidade da historiografia 
brasileira lançar um olhar para o sertão” (SILVA, 2011, p. 14) como forma de responder à 
lacuna no que diz respeito a estudos sobre o banditismo na Bahia do século XIX, ainda concentrados no recorte espacial do recôncavo baiano. 
Como citado anteriormente, a professora Drª Lina Maria B. de Aras também 
participou da banca que examinou a tese de João Reis Novaes, defendida em 2021 e 
intitulada Tecelões da (Des)Ordem: policiamento e cotidiano dos sertões da Bahia (1891-1930), porém a orientação é da professora Lucileide Costa Cardoso, doutora em História Social pela USP, e também listada na linha de pesquisa “Sociedade, relações de poder e região” do PPGH da UFBA. Exceto por esta orientação, o currículo da professora não traz 
nenhuma outra interação com espacialidades sertanejas, sua experiência de pesquisa está 
mais fortemente perpassada pela história das ditaduras e das sociedades pós-ditatoriais. 
5 José Ricardo Moreno Pinho cursou licenciatura e mestrado na UFBA, e doutorado na Universidade Federal Fluminense (UFF). Atualmente é professor permanente no Programa de Pós-Graduação em História Regional e Local 
da 
Universidade 
do 
Estado 
da 
Bahia 
(UNEB). 
Currículo 
Lattes 
disponível 
em: 
http://lattes.cnpq.br/1353220846069795. Acessado em ago. 2023. 
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Em sua tese, João Reis Novaes discute a dinâmica das relações estabelecidas entre 
os integrantes da força pública e os indivíduos que viviam nos sertões da Bahia, quando em 
situações de perturbação da ordem as forças policiais eram convocadas para realizar 
intervenção ostensiva. Trata-se de um estudo do cotidiano realizado a partir do método indiciário, acerca de uma área que atualmente corresponde às microrregiões de Seabra e Jequié, onde ao longo da Primeira República se estabeleceu o mando de “coronéis que possuíam uma forte influência no cenário político estadual, a ponto de, em algumas 
circunstâncias, fazerem oposição armada ao governador do Estado” (NOVAES, 2021, p. 
18). 
Em diálogo com Erivaldo Fagundes Neves, neste trabalho, o sertão é entendido 
como “uma região historicamente constituída”, onde o autor destaca os “projetos de 
modernidade” e “divisões políticas e administrativas dos estados, pois esse espaço era cotidianamente dinamizado pelas práticas sociais” (NOVAES, 2021, p. 19). O sertão 
também aparece como objeto de interesse no Currículo Lattes do autor da tese, que 
atualmente é professor assistente da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 
onde, desde 2020, coordena o projeto de pesquisa História Política e Relações de Poder nos sertões da Bahia (1889-1930). 
Quando ingressou no doutorado, em 2016, João Reis Novais tinha como orientador o 
mesmo professor que o orientou na oportunidade do mestrado, no período de 2007-2009, o 
Dr. Dilton Oliveira de Araújo, professor associado, credenciado junto ao PPGH da UFBA, atuando, à época, na mesma linha de pesquisa “Sociedade, relações de poder e região”.6 O 
professor Dilton O. de Araújo realizou o seu doutorado no próprio PPGH da UFBA, 
defendido em 2006, sob a orientação da professora Drª Lina Maria Brandão de Aras. Sobre 
„sertões‟, seu currículo indica a publicação de um único artigo em que analisa a atuação do 
Estado brasileiro ante os conflitos políticos no sertão da Bahia do século XIX, e a orientação, no âmbito da graduação, de um trabalho sobre banditismo no sertão da Bahia do século XIX, realizado por Luiza Campos de Souza. 
Esta historiadora continuará a pesquisa no âmbito do mestrado, ainda sob a 
orientação do mesmo professor, o que resultará na dissertação defendida em 2014, 
intitulada Conflito de família e banditismo rural na primeira metade do século XIX: Canguçús 6 O Currículo Lattes de Dilton Oliveira de Araújo foi atualizado pela última vez em 04/09/2017, o que sugere interrupção abrupta de seu exercício profissional, já que em 2016 tinha aceito orientar a pesquisa de doutorado de João Reis Novaes. O Lattes também indica projeto iniciado em 2017, logo após encerrar o seu estágio pós-doutoral, realizado na Universidade de Salamanca, Espanha, no período 2015-2016. Trata-se da formação de um grupo de estudos sobre processos das independências e formações nacionais no espaço das Américas hispânica e portuguesa, no qual também consta como integrante o então doutorando João Reis Novaes. 
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/8010537464706337. Acesso em ago. 2023. 
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e “peitos-largos” contra Castros e Mouras nos sertões da Bahia, onde narra um violento conflito motivado por desavenças econômicas. Nesta pesquisa, a autora adota o termo 
„sertões‟, no plural, por entender que trabalha com localidades distintas que não devem ser 
homogeneizadas (SOUZA, 2014, p. 12), resguardando assim as particularidades históricas, 
sociais e econômicas de cada uma das localidades abordadas: Caetité e Rio de Contas. No 
mais, sua pesquisa realiza a construção de uma história local, “tendo como foco o diálogo 
entre as dimensões do local com o regional e o nacional” (SOUZA, 2014, p. 20). Apesar da 
escolha desta abordagem, Luiza C. de Souza não estabelece diálogo sobre história local e 
regional com Erivaldo Neves ou Lina Aras, mas com artigo de Agnaldo de Sousa Barbosa.7 
De todo modo, a autora discute com uma bibliografia de apoio composta por trabalhos produzidos no PPGH da UFBA ou por pesquisadores a ele vinculados, especialmente os de 
Rafael Sancho de Carvalho Silva e Dilton Oliveira de Araújo. 
Atualmente Luiza Campos de Souza é aluna do doutorado profissional em História 
da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), onde desenvolve pesquisa sobre ensino de 
história das Américas. Apesar de ter se dedicado à pesquisa sobre recortes espaciais sertanejos durante a graduação e o mestrado, seu currículo não traz qualquer recorrência aos sertões após a defesa de sua dissertação. A mesma descreve como sendo seus temas 
de interesse: “Brasil Império, História Regional, América Latina, História comparada e estudos decoloniais”. 
Outra dissertação que pude compulsar para compor esta discussão foi defendida por 
Eronize Lima Souza, em 2008, e está intitulada Prosas da Valentia: violência e modernidade 
na Princesa do Sertão (1930-1950). A pesquisa busca compreender a relação entre o processo de modernização da cidade de Feira de Santana – a maior cidade do interior baiano, conhecida pela alcunha de “Princesa do sertão” – e a ênfase dada neste período à 
problemática da violência. A autora centra sua análise em crimes de homicídios para discutir 
o processo de institucionalização do aparato administrativo do monopólio da violência pelo 
Estado e a reação que se encontra por parte de antigas autoridades “fidalgas e vaqueiras” 
(SOUZA, 2008, p. 51). O recorte espacial abordado é um sertão urbanizado onde o termo 
„sertão‟ não encontra qualquer protagonismo na discussão, aparece apenas como um 
epíteto associado à Feira de Santana. O termo também não encontra protagonismo no 
currículo da orientadora desta dissertação, a professora Gabriela dos Reis Sampaio. Além desta orientação, a professora participou como examinadora de mais uma banca de defesa 
7 Agnaldo de Sousa Barbosa tem toda a sua formação realizada na Universidade Estadual Paulista (UNESP), sendo a graduação e o mestrado em História, e o doutorado em Ciências Sociais. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7871008221742180. Acesso em ago. 2023. 
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de dissertação no mesmo Programa, em um trabalho que tinha como objeto de análise a Comissão de Obras Novas Contra as Secas, no Ceará, no período de 1915-1919. 
Na apresentação do PPGH da UFBA, Gabriela dos Reis Sampaio aparece 
compondo o corpo docente nas linhas de pesquisa “Escravidão e invenção da liberdade” e 
“Cultura e sociedade”, sendo visível que ambos os trabalhos sobre sertões em que esteve 
envolvida estão ligados a esta última linha de pesquisa. Como os dois conceitos que lhe dão 
título demonstra, trata-se de um eixo de discussões envolvendo as áreas de História cultural 
e História social: 
A cultura, em suas mais diversas expressões, produzida a partir das múltiplas 
percepções e vivências da realidade social por sujeitos e grupos, organizados ou não, seja em nível micro ou macro, é, portanto, atravessada pelas relações de poder entre grupos sociais. Dinâmica que manifesta as clivagens e desequilíbrios que movem os 
confrontos e os embates inerentes às formas de organização social e suas 
representações (PROGRAMA..., 2023). 
No ano de 2000, a professora Gabriela dos Reis Sampaio defendeu sua tese de 
doutorado em História social, na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), intitulada 
A história do feiticeiro Juca Rosa: cultura e relações sociais no Rio de Janeiro Imperial. A tese teve orientação de Sidney Chalhoub, e rendeu à autora prêmios do Ministério da Cultura e do Arquivo Nacional. Seu currículo indica ainda as áreas temáticas de sua atuação: História do Brasil Império, escravidão, religiões afro-brasileiras, cultura popular. 
Quanto ao currículo de sua orientanda, Eronize Lima Souza, sua última publicação 
bibliográfica foi um artigo acerca das memórias da Princesa do sertão na poética de Eurico 
Alves Boaventura – um recorte de seu objeto de pesquisa durante o mestrado –, que publicou em 2009 em uma revista da área da Educação. Desde então, as atualizações de 
seu Currículo Lattes dão conta de uma contínua experiência na área da gestão escolar. 
As duas últimas dissertações que comentarei aqui foram orientadas pela professora 
Maria Hilda Baqueiro Paraíso, que passou por formação em Ciências Sociais na graduação 
e mestrado, mas defendeu tese de doutorado em História social, intitulada O tempo de dor e 
do trabalho: a conquista dos territórios indígenas nos sertões do leste, pela Universidade de São Paulo (USP), em 1998, sob a orientação de Istvan Jancso. Seu currículo destaca sua 
aproximação com a área da Antropologia, e enfatiza sua experiência de pesquisa em 
História indígena e relações interétnicas. Também há uma série de participações em bancas 
de qualificação e defesa de trabalhos de conclusão de curso do próprio PPGH da UFBA, Esta obra está licenciada s 
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participações em mesas redondas e conferências, e algumas publicações bibliográficas 
relacionadas aos sertões.8 
Na apresentação do PPGH da UFBA seu nome compõe o corpo docente das linhas 
de pesquisa “Sociedade, relações de poder e região”, a qual já foi comentada anteriormente, 
e “Escravidão e invenção da liberdade”, 
que investiga populações africanas e afrodescendentes na sociedade brasileira, sob a 
escravidão e no pós-abolição, e também enfoca o estudo de populações indígenas ao 
longo da história do Brasil. [...] Do ponto de vista metodológico, [...] o contínuo diálogo interdisciplinar, com a Antropologia, Sociologia, Economia, Geografia, Linguística, Crítica 
Literária, Estudos Decoloniais, entre outras mostra-se indispensável a definições teóricas 
e metodológicas de temas de estudo. Mas do ponto de vista conceitual, as pesquisas têm como conceitos articuladores aqueles vinculados às diversas teorias que tratam dos 
mecanismos de dominação social e racial, políticas de controle individual e coletivo, tendo em conta tanto o poder no nível das relações raciais, de gênero, de classe – 
portanto teorias sobre interseccionalidade –, como, por outro lado, a constituição de negros e indígenas enquanto sujeitos históricos, a construção de identidades, suas redes 
de sociabilidade e institucionais, projetos políticos, dinâmica cultural, visão de mundo, trajetórias de vida, estratégias de sobrevivência, negociação e resistência 
(PROGRAMA..., 2023). 
Quanto às dissertações selecionadas, ambas estão situadas na área da História 
indígena, e operam com uma abordagem teórico-metodológica de caráter interdisciplinar, priorizando a relação entre a História e a Antropologia (SIERING, 2008, p. 13), tendo como 
principais referenciais os trabalhos de Maria Regina Celestino de Almeida, professora associada do PPGH da UFF, pesquisadora com graduação e mestrado na área da História, 
e doutorado e pós-doutorado nas áreas das Ciências Sociais e Antropologia, sendo outra importante referência para estas dissertações os estudos do historiador Pedro Luis Puntoni, 
professor associado da USP. Ambos os pesquisadores apresentam currículos com vasta 
experiência em pesquisas relacionadas aos sertões, constando orientações, participação em 
bancas de defesas, eventos acadêmicos e publicações bibliográficas. 
A primeira dissertação é de autoria de Friedrich Câmera Siering, defendida em 2008, 
e intitulada Conquista e dominação dos povos indígenas: resistência no sertão dos Maracás 
(1650-1701). A pesquisa busca analisar o processo e os usos políticos da etnificação como estratégias de resistência à colonização, por parte de povos indígenas implicados em combates nas ditas „guerras justas‟ e „guerra dos bárbaros‟. Este trabalho dedica um capítulo à discussão “do conceito europeu de sertão”, em que relaciona a construção dos marcadores étnicos atribuídos aos grupos indígenas à percepção da aliança ou da oposição 
existente entre os grupos do litoral e os do sertão: 
8 O Currículo Lattes da professora Maria Hilda Baqueiro Paraíso foi atualizado pela última vez em 29 de dezembro de 2021. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/4206330852837470. Acesso em set. 2023. 
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A percepção da fronteira indígena, tanto no século XVI quanto no XVII, surgiu, portanto, 
do enfrentamento entre europeus e grupos indígenas. Desse modo o sertão se refere 
mais a este enfretamento do que ao lugar, à geografia. O espaço sertão faz referência, 
ainda que disforme, ao território indígena. Parte daí a tentativa europeia de compreender 
este espaço através dos grupos indígenas e das informações fornecidas pelos mesmos 
(SIERING, 2008, p. 27). 
Na banca examinadora da defesa desta dissertação estiveram Erivaldo Fagundes 
Neves e Maria José Rapassi Mascarenhas, que foi professora associada da UFBA. Ela 
realizou sua graduação em História e mestrado em Ciências Sociais,9 ambos na UFBA, 
enquanto seu doutorado em História econômica se deu na USP. Os sertões não apresentam 
protagonismo em seu currículo, onde constam apenas uma co-orientação (compartilhada 
com a professora Maria de Fátima Novaes Pires10) e duas participações em bancas 
examinadoras de dissertações relacionadas a esta categoria espacial. 
Já a dissertação de Solon Natalício Araújo dos Santos, defendida em 2011, intitulada 
Conquista e resistência dos Payayá no sertão das Jacobinas: tapuias, Tupi, colonos e missionários (1651-1706), teve em sua banca de exame os professores Antônio Fernando Guerreiro Moreira de Freitas, graduado em História e com mestrado em Ciências Sociais na 
UFBA, tal como a professora Mascarenhas, mas diferentemente desta, realizou seu 
doutorado em História na Université de Paris IV (Paris-Sorbonne/França). A descrição em seu currículo enfatiza sua experiência em “História regional do Brasil, atuando 
principalmente com os temas: Bahia, sertões, história e formação histórico-cultural”. O outro 
membro da banca foi o professor Pedro Luis Puntoni, cujo currículo já foi comentado anteriormente. 
A pesquisa de Solon N. A. dos Santos busca investigar as experiências históricas da 
etnia Payayá em confrontos direto com os agentes coloniais, “seja através da recriação das 
suas identidades, ou sua „colaboração‟ através do „envolvimento em guerras coloniais, no crescente tráfico de cativos indígenas‟ e em rivalidades intereuropeias” (MONTEIRO apud SANTOS, 2011, p. 14). Neste trabalho o sertão das Jacobinas é pensado enquanto “espaço 
9 O Currículo Lattes de Maria J. R. Mascarenhas indica a realização de Mestrado em História Social na UFBA, no período entre 1970 e 1973. Mas a sua dissertação indica “mestrado em Ciências Humanas”. Este descompasso entre as informações se dá porque o PPGH da UFBA “foi criado em 1990, quando se desmembrou do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais”, como indica a apresentação do mesmo em seu sítio virtual (PROGRAMA..., 2023). O currículo da professora foi atualizado pela última vez em 01 de julho de 2018. 
10 Maria de Fátima Novaes Pires é professora associada da UFBA, e desenvolve pesquisas sobre Teoria da História e História da Historiografia, escravidão e pós-Abolição. Seu nome está associado à linha de pesquisa 
“Escravidão e invenção da liberdade”, do PPGH da UFBA. No corpus documental integral que levantei dos trabalhos produzidos neste Programa, ela está, juntamente com a professora Lina Mª Brandão de Aras, entre docentes que mais orientaram e participaram de bancas examinadoras de trabalhos relacionados às espacialidades sertanejas. Suas pesquisas de mestrado e doutorado em História social foram realizadas em São Paulo, na Pontifícia Universidade Católica (PUC) e na USP, respectivamente. Sendo ambas orientadas pela Drª 
Maria Odila Leite da Silva Dias, tendo a experiência da escravidão como objeto e os sertões da Bahia como recorte espacial. Em seu currículo os „sertões‟ aparecem recorrente e abundantemente. 
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construído no contato dos grupos indígenas com os agentes coloniais (exploradores, 
missionários, criadores de gado, sesmeiros, rendeiros e autoridades), no processo de 
conquista e colonização” (SANTOS, 2011, p. 18). Seu objeto de pesquisa é recorrentemente 
trabalhado ao longo de seu currículo, seja em publicações bibliográficas ou comunicações diversas. Contudo, a descrição de sua experiência enfatiza a relação da História com a Educação nas seguintes áreas temáticas: “História do Brasil Colônia, História da Bahia, História Indígena, História Regional, Políticas Públicas Educacionais, Antropologia e 
Educação, História e Memória dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais”. 
* 
Embora breve e superficial, a análise destas fontes já permite algumas 
considerações e apontamentos. Primeiramente, pode-se dizer que o habitus compreende aqui uma função de corpo estruturado – pelo campo da História como um todo, e mais especificamente pelo PPGH da UFBA, através de suas linhas de pesquisa –, e de corpo socializado – entre autores, orientadores e examinadores dos trabalhos de conclusão de curso – que incorporou nesta classe de agentes certa unidade entre suas práticas e os bens 
culturais operados (BOURDIEU, 2008, p. 21). 
Devido ao próprio critério de seleção das fontes motivado pelo tema “conflitos, 
guerras e resistências nos sertões” – o que já aponta para uma historicidade de 
espacialidades sertanejas assentadas sobre tensões violentas – e restrito à produção 
historiográfica advinda do PPGH da UFBA, cuja área de concentração é a História Social, temos este domínio historiográfico em destaque. Contudo, foi possível perceber que as pesquisas foram produzidas em diferentes eixos, abarcando trabalhos produzidos a partir das três linhas de pesquisa que o Programa dispõe, sobressaindo os trabalhos em História 
regional associado à História política, e as pesquisas em História indígena. 
Podemos observar ainda que predomina entre os responsáveis pela orientação e 
examinação dos trabalhos produzidos, a titulação de doutorado realizada em universidades 
situadas no Sudeste do país, especialmente São Paulo, mesmo quando atuantes no estado 
da Bahia, ou recebendo formação e primeiros títulos em universidades situadas também no 
território baiano. Na maioria dos casos, estas doutoras e doutores não têm o „sertão‟ como 
um tema/objeto privilegiado em suas pesquisas. 
Já no caso dos currículos das autorias diretas destas dissertações e tese, apesar da 
pequena amostragem, foi possível perceber que, em alguns, a categoria „sertão‟ encontra uma destacada manifestação ou recorrência. Isto corrobora com o que foi explicitado em alguns destes trabalhos: o fato de „sertão‟ aparecer como uma possibilidade de renovação 
Esta obra está licenciada s 
ob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 49-70, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
[image: ]
65 
historiográfica, seja por se mostrar como recorte espacial lacunar acerca de determinado debate historiográfico, seja por propor uma perspectiva renovada ou singular para o estudo 
da história. 
Chamo atenção também para o modo que a categoria „sertão‟ é armada como uma 
espacialidade que se constrói continuamente na interação – jogos possibilitados pelas dinâmicas sociais –, por vezes conflituosa e mesmo belicosa, entre diferentes sujeitos históricos, independentemente do período histórico estabelecido. A noção de sertão, trazida 
com a colonização portuguesa, “constituiu o espaço do outro, o espaço por excelência da alteridade”, para fazer uso das palavras da historiadora Janaína Amado (1995, p. 149). O 
processo de conquista e ocupação dos espaços coloniais distantes da costa, especialmente 
a partir da segunda metade do século XVII, provocarão aquilo que a historiografia costuma 
nomear como „guerra dos bárbaros‟. Os conflitos entre colonos e povos indígenas 
envolvidos nestes eventos serão o tema privilegiado pelas dissertações aqui analisadas que 
abarcam o recorte histórico do Brasil colonial (SIERING, 2008; SANTOS, 2011). 
Quanto aos recortes históricos do Império e República do Brasil, as dissertações 
analisadas abarcam principalmente o fenômeno do banditismo (SILVA, 2011; SOUZA, 2014; 
NOVAES, 2021) atrelado às disputas pelo poder local – apesar da pesquisa de Eronize Lima 
Souza (2008) abordar mais especificamente questões relativas à violência interpessoal. 
Todas estas disputas expõem as dificuldades de capilarização das instituições e autoridades 
do Estado (seja sob o regime imperial, seja no regime republicano) nas localidades mais distantes do centro do poder. 
Quanto às discussões propriamente acerca da categoria „sertão‟, apenas o trabalho 
de Eronize Lima Souza (2008) demonstrou displicência, empregando-o apenas como 
epíteto, sendo indiferente aos seus múltiplos significados. O que é algo por si só significativo, pois se trata de uma pesquisa que se desdobra sobre a questão da 
modernização de um espaço urbano, manifestando assim, mesmo que pelo não-dito, uma 
acepção da categoria sertão, aquela associada à noção de campo (em oposição à cidade). 
Quer dizer, o fato de a cidade de Feira de Santana/BA receber a alcunha de Princesa do sertão possibilitaria – pois totalmente cabível à problemática central da dissertação – a discussão em torno de significados da categoria „sertão‟ que em diversas ocasiões opõe não 
só o campo à cidade, mas noções de progresso e atraso, modernização e rusticidade, civilização e barbárie. Em cada um dos demais trabalhos, a noção de „sertão‟ recebe abertura para exposição semântica e delimitação espacial. 
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Por fim, é importante não esquecer o terceiro nível da metodologia de análise aqui adotada, aquele que pressupõe um exercício de objetivação participante, quer dizer, um processo de reflexão onde os participantes de um campo acadêmico particular se 
comprometem coletivamente em expor os limites da ciência que praticam (GRENFELL, 
2018, p. 292). Neste sentido, entendo os próprios estudos em História da Historiografia como espaço desta reflexão crítica ensimesmada, que se volta sobre si mesma. Propor uma 
pesquisa que busca compreender as concepções de „sertão‟ produzidas por pesquisas 
historiográficas operadas em diferentes PPGH, implica verificar como dadas concepções se 
estabelecem, quais práticas científicas são operadas, quais historiadoras e historiadores se 
destacam ou mesmo se consagram nesse processo, através dos usos de que mecanismos 
ou estratégias, quais redes são construídas etc., enfim, uma série de tópicas que compõem 
os interesses das investigações na área da História da Historiografia. 
Acerca das observações críticas especificamente sobre o recorte que acabo de 
analisar é preciso considerar primeiramente as implicações resultantes das balizas 
referentes à mostra de trabalhos discutidos (5 dissertações e 1 tese), o que implica ainda uma baliza temporal (2008-2021), motivadas pelo recorte temático “conflitos, guerras e resistências nos sertões”, e o lugar social de sua produção. Logicamente que, apesar de tratar-se de trabalhos produzidos em um único PPGH – o da UFBA, com área de 
concentração em História Social –, esses trabalhos já possibilitam a visualização de contatos e diálogos com pesquisadores advindos de e/ou atuantes em outras universidades, 
seja a partir do convite para participação na banca examinadora, seja na discussão 
historiográfica proporcionada pelas citações textuais no próprio desenvolvimento da 
pesquisa, quer dizer, os referenciais teóricos e bibliográficos de cada trabalho selecionado para a discussão. De todo modo, cada recorte imprime uma marca fronteiriça na cartografia 
de redes intelectuais possíveis de serem mapeadas. 
Outro aspecto que deve ser considerado é aquele que se refere às tipologias e 
potencialidades das fontes utilizadas. Ainda é necessário aprofundar a análise e discussão 
acerca das instituições avaliadoras dos PPGH, no que se refere às suas estruturas, 
composição, regimentos e políticas próprias e o modo como estas implicam no exercício dos 
PPGH. Os resultados desta análise também são limitados pela falta de acesso à 
documentação departamental – como, por exemplo, ementas de disciplinas, conformação 
de corpo docente em diferentes momentos, eventos realizados pelo Programa, entre outros 
–, arquivos que ainda precisam ser verificados quanto a possibilidade de visita, consulta e 
coleta de documentos. Por fim, chamo atenção para a superficialidade da análise da 
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operação historiográfica das dissertações e tese, mas também da análise desenvolvida 
sobre as demais fontes – currículos Lattes e relatórios de agências públicas ligadas à educação superior – em decorrência da adequação da discussão ao espaço de um artigo. 
De todo modo, em termos de experimentação de prática analítica, a teoria 
bourdieusiana dos campos sociais mostrou-se um referencial teórico-metodológico 
potencialmente adequado à análise das dinâmicas dos agentes e capitais atuantes no 
campo da História, especialmente destas instituições – os PPGH – e, portanto, capaz de auxiliar a encontrar respostas à problemática e aos objetivos da pesquisa proposta. 
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Desde a redemocratização do Brasil na década de 1980, o campo acadêmico do 
Ensino de História tem se consolidado significativamente, tanto em termos teóricos quanto metodológicos. De lá para cá, as reformas educacionais, a emergência da internet, e, mais 
recentemente, das inteligências artificiais generativas, além da luta dos movimentos sociais 
por reparações históricas e de eventos globais como a pandemia e a intensa polarização em 
campos políticos e culturais, tem provocado discussões sobre as finalidades do ensino de conteúdos históricos e mudanças na forma como eles são explorados nas escolas mundo afora. 
Nesse sentido, em um contexto global marcado por profundas mudanças 
econômicas e políticas, o ensino de História passou a enfrentar novos desafios e 
oportunidades. Questões como o desenvolvimento do pensamento histórico, a promoção de 
reparações históricas para grupos subalternizados e a formação para a cidadania e a democracia são agora centrais para o debate. Além disso, o uso de tecnologias da 
informação e comunicação, a incorporação de histórias decoloniais e contra-histórias e a necessidade de métodos pedagógicos outros refletem as demandas e os problemas 
enfrentados pelas instituições de ensino na era da cultura digital e da globalização. 
Para contribuir com os debates que envolvem tais questões, o presente dossiê reúne 
um conjunto de artigos que exploram temas que vão desde o trabalho com acervos 
históricos na formação inicial em História até a necessidade de metodologias de ensino que 
incorpore o letramento digital e estimulem práticas investigativas em sala de aula, passando 
igualmente por reflexões sobre a inclusão e o tratamento de estudos de gênero e questões 
raciais nos currículos, da Educação Básica e do Ensino Superior. Além disso, os artigos também tratam da forma e do conteúdo da história escolar nos últimos currículos nacionais 
(PCNs, DCB e BNCC), os impactos das reformas educacionais na organização da disciplina 
nesses documentos e os métodos e materiais didáticos voltados para o ensino do passado. 
Dessa forma, as pesquisas reunidas aqui visam contribuir para uma compreensão 
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para a discussão sobre como garantir uma educação histórica que desenvolva o 
pensamento crítico, recupere a agência de grupos marginalizados e forme cidadãos 
preparados para enfrentar os desafios de um mundo cada vez mais desigual, complexo e interconectado. Outrossim, os trabalhos apresentam reflexões sobre a formação inicial dos 
licenciandos, tanto da perspectiva das lacunas nos currículos, sobretudo em questões 
relacionadas à raça e gênero, quanto das práticas didático-pedagógicas que reforçam o vínculo entre a formação do pesquisador e do docente. 
No artigo intitulado "De como antigos papéis se tornaram uma experiência 
pedagógica", Ângelo Emílio da Silva Pessoa descreve uma experiência com uso de 
documentos históricos localizados na Câmara Municipal de João Pessoa para (re)colocar o 
debate sobre o lugar e o tratamento da documentação escrita, de caráter oficial, na produção do conhecimento histórico nas suas relações com a docência. Nesse sentido, ao 
mobilizar uma metodologia ativa na formação inicial de historiadores/as, baseada na 
catalogação, restauração e pesquisa de fontes históricas, o autor destaca a importância da 
integração entre formação acadêmica e preservação do patrimônio histórico, bem como das 
discussões didático-pedagógicas nos cursos de História no Ensino Superior. A experiência 
iniciada em uma disciplina da Graduação teve desdobramentos importantes, alcançando 
outros espaços escolares e um público mais amplo com a divulgação em mídias digitais. 
Silviana Fernandes Mariz, em "Desafios para o ensino de História da África e dos Estudos de Gênero", reflete sobre as dificuldades encontradas na implementação dessas temáticas nos currículos escolar e universitário no Brasil, evidenciando a desconexão entre 
a formação docente e a realidade escolar, bem com os entraves político-burocráticos que impedem avanços significativos nessa direção. Para tanto, a autora parte de uma 
problematização do projeto pedagógico institucional da Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) para demonstrar as lacunas e os 
silenciamentos em relação às perspectivas de gênero e raça em um projeto que, apesar de 
“afro referenciado e transnacional”, ainda é “incapaz de preparar suficientemente docentes 
bem treinados/as para a aplicação em sala de aula da educação básica da lei 10.639/03 e 
das temáticas sobre gênero”. A discussão traz, portanto, elementos para que repensemos 
os currículos de formação inicial de professores em História no Brasil, assim como reforça o 
papel da Universidade pública na indução de políticas que impactem na qualidade da 
educação básica oferecida às crianças e aos jovens brasileiros. 
A trajetória do ensino de História no Brasil, com ênfase nos impactos dos 
dispositivos legais, pós 1980, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na organização da disciplina, é abordada por Carlos Augusto Lima Ferreira e Celeste Maria Pacheco de Andrade no artigo "Ensino de História e dispositivos legais". Os autores discutem como esses marcos legais têm moldado a organização didático-pedagógica, 
destacando tanto os avanços quanto as limitações dessas políticas educacionais. Dentre os 
avanços pós-redemocratização, Ferreira e Andrade destacam a revisão de conteúdos, com 
o intuito de promover “uma leitura mais plural e questionadora dos eventos históricos” e a valorização da diversidade cultural e étnica, bem como a introdução da interdisciplinaridade 
com outras áreas de conhecimento, em especial a Sociologia e a Geografia. No bojo dos desafios, os autores apontam que a “escassez de materiais didáticos adequados e a 
resistência a uma abordagem mais inclusiva em alguns ambientes educacionais” ainda se 
configuram como problemas a serem superados. 
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Cristina Ferreira de Assis, Gilmário Moreira Brito e Rhadson Rezende Monteiro, em 
"Ensino de História em perspectiva: o letramento digital como possibilidade para a aprendizagem de História", investigam as transformações no ensino de História na era digital, propondo a prática do letramento digital como uma ferramenta crucial para o desenvolvimento de novas competências narrativas e investigativas. A partir de uma 
retomada da história da disciplinarização da História e em diálogo com autores ligados à História Pública e ao Ensino de História, Assis, Brito e Monteiro caracterizam os “estudantes 
como agentes e criadores de narrativas históricas”, de modo que “os usos de técnicas digitais no ensino de História visam fomentar o pensamento analítico, incentivando a capacidade de tomar decisões, organizar informações e solucionar questões 
contemporâneas”. Nessa direção, os autores ao passo que destacam a agência crítica e criativa dos estudantes, também oferecem indicações metodológicas para uma educação 
histórica conectada com os desafios da cultura digital. 
Thábata Araújo de Alvarenga, no artigo "Entre inovação e tradição: a Proposta 
Curricular do Estado da Paraíba (2018)", analisa a Proposta Curricular do Estado da Paraíba, explorando como ela equilibra elementos tradicionais e inovadores na formação histórica dos estudantes, destacando as tensões entre a abordagem dos conteúdos 
históricos e as perspectivas sobre ensino e aprendizagem histórica apresentadas no 
documento. Nesse sentido, a partir da leitura da proposta curricular do Estado da Paraíba no 
confronto com uma bibliografia de referência associada à Didática da História e à Educação 
Histórica, a autora demonstra que do ponto de vista dos saberes, o currículo paraibano pode ser considerado bastante tradicional, elegendo os conteúdos convencionais e 
canônicos e tomando a cronologia linear como eixo central da narrativa histórica, enquanto a 
análise das ações vinculadas aos objetivos de aprendizagem presentes no documento 
demonstra um esforço no sentido de fazer com que a compreensão acerca dos eventos 
históricos se situe no âmbito da sua ciência de referência. 
Já o artigo "O Currículo de História e as Questões de Gênero: A BNCC como 
Instrumento de Poder", de Suzyanne Valeska Maciel de Sousa e Isamarc Gonçalves Lôbo, 
questiona as escolhas curriculares da BNCC no que diz respeito à inclusão de discussões 
de gênero, revelando as limitações do documento, uma vez que, ainda, perpetua 
estereótipos e limita a representação feminina na História. Em diálogo com a produção de Joan Scott e Judith Butler, as autoras analisaram uma obra didática de ampla circulação nos 
espaços escolares para demonstrar como o material reproduz “visões tradicionalmente 
masculinas da História”, propondo que para a superação desse cenário passa por uma 
revisão no próprio currículo e pelo estimulo à produção de “materiais didáticos mais inclusivos que desafiem narrativas históricas limitadas e destaquem o protagonismo 
histórico não apenas das mulheres, como também de outros grupos marginalizados.” 
Uiran Gebara Silva, em "O Rural no Ensino de História: Currículo, Antiguidade e Histórias Globais", por sua vez, discute a presença do rural no currículo de História, a partir de uma comparação entre os Parâmetros Curriculares Nacionais e a BNCC. Para o autor, há “a necessidade de desocidentalizar o nosso conhecimento sobre o passado da 
humanidade” e, nesse processo, a História Antiga tem oferecido perspectivas outras para refletir sobre as experiências agrárias, em especial as categorias as categorias de rural e ruralidade, bem como essas questões podem ser integradas ao ensino da História. 
Finalmente, Riler Barbosa Scarpati, no artigo "Presentificando passados na aula de história: algumas reflexões sobre o ensino de história no pós-pandemia", propõe formas de 
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presentificar o passado na sala de aula, a partir de reflexões oriundas da realização de um 
projeto, com estudantes da Educação Básica no período da pandemia, que envolveu a 
leitura de Úrsula, escrito por Maria Firmina dos Reis (1825-1917), tido como o primeiro romance abolicionista afro-brasileiro. O autor destaca que o cenário atual do ensino de história é marcado “pela educação das relações étnico-raciais, emergência do 
revisionismo/negacionismo e defasagens na aprendizagem provocadas pela pandemia” e 
que, por isso, considera importante explorar as relações entre o letramento histórico e a centralidade das relações étnico-raciais no ensino de História. 
Desse modo, podemos dizer que os oito artigos aqui apresentados oferecem uma 
visão abrangente sobre as complexidades do ensino de História, envolvendo temas que vão 
desde a preservação de acervos históricos até as novas demandas do letramento digital, passando por reflexões sobre o currículo escolar e pela inclusão de estudos de gênero e questões raciais. Portanto, a partir deste acúmulo, destacamos que alguns 
encaminhamentos podem ser delineados pela comunidade docente e pesquisadora do 
Ensino de História, no sentido de: (1) defender que os currículos sejam continuamente revisados e debatidos a fim de incluir uma maior diversidade de perspectivas, especialmente 
aquelas que foram historicamente marginalizadas e silenciadas ao longo do tempo; (2) fomentar uma formação inicial e continuada dos(as) professores que oportunizem uma 
reflexão crítica sobre o currículo, metodologias de ensino e as realidades sociais dos estudantes, considerando os impactos desse elementos na cultura escolar e nos processos 
de ensino e aprendizagem histórica dos(as) estudantes; (3) estimular o uso de metodologias 
ativas que provoquem o engajamento dos estudantes com os conteúdos históricos e 
desenvolvam o senso crítico, como o uso de oficinas de pesquisa documental, projetos interdisciplinares, e a análise histórica de fontes primárias e secundárias; (4) preparar os(as) estudantes para navegarem criticamente pelo ambiente digital, capazes, portanto, de 
questionar e interpretar criteriosamente as informações encontradas on-line, combatendo os 
negacionismos, reconhecendo a desinformação e promovendo uma compreensão mais 
profunda e multiperspectivada dos processos históricos; e por fim, mas não menos 
importante, (5) de formar cidadãos críticos, capazes de participar ativamente da vida democrática, de modo que os(as) estudantes sejam capazes de compreenderem o 
presente e se posicionarem de maneira fundamentada e ética diante dos desafios 
contemporâneos, com vistas a construção de um futuro com justiça social, equidade, direitos 
e oportunidades a todas as pessoas. 
Desejamos uma excelente leitura! 
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De como antigos papeis se tornaram uma experiência pedagógica. 
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Of how old papers became a pedagogical experience. Documents, teaching and Historical 
research 
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Resumo: O referido artigo se remete a uma experiência desenvolvida a partir da localização de uma documentação dispersa e dada por perdida, localizada na Câmara Municipal da cidade de João Pessoa em 2017, em sua maior parte referente às primeiras décadas do século XIX e com 
variada informação sobre a então cidade da Parahyba. Ao tomar contato com a referida documentação, desenvolvemos esforços para a sua restauração e para a pesquisa e difusão do 
conteúdo dos mesmos. Envolvendo a cooperação de instituições públicas, esse trabalho tem como eixos centrais os procedimentos técnicos para restauração e conservação do referido acervo, bem como a sua pesquisa e divulgação. Em relação ao segundo eixo – objeto central do 
presente artigo –, além da disponibilização digital de parte do material para pesquisadores, foram desenvolvidas várias Oficinas de Iniciação à Pesquisa no Curso de Graduação em História da UFPB, que abrangeram procedimentos iniciais de pesquisa documental, noções de paleografia, levantamento de hipóteses, consulta à bibliografia pertinente e apresentação dos resultados através de projeção de slides e de produção textual em Blog. Essas Oficinas envolveram mais de 
duas dezenas de estudantes de Graduação, de Pós-Graduação e Professores da Educação 
Básica, tendo sido realizadas tanto no âmbito de uma disciplina de Graduação quanto em espaços 
ligados à educação básica e outros. Como resultados, além da iniciativa pontual de preservar e divulgar a referida documentação, a experiência pretende afirmar a necessidade de um pleno vínculo entre a formação do pesquisador e do docente nos Cursos de Graduação em História. 
Palavras-chave: Documentação – Pesquisa em História – Ensino de História – João Pessoa (Cidade) 
Abstract: This article approaches an experience developed from documentation which was dispersed and considered lost, although it was located at Municipal Council of João Pessoa (Brazil) in 2017. The mainly part of this documentation is concerning from the first decades of 19th Century and contains diversified information about the old city as known as Parahyba. When we get in touch with this documentation, we have begun to developed efforts to ensure the restoration for researching and diffusion of these contents. Through the cooperation with public institutions, this work has a main purpose - the technical procedures for restoration and conservation of this collection as well researching and disclosing this documentation. Regarding that the second main object of this article, in addition is to provide access of part of this digitalized material for researchers and also was developed many Workshops for beginners to research as part of History 
subject, during the graduation of this University, including initial procedures concerning documental Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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researches as paleography concepts, hypothesis formulation, reviewed relevant bibliography according the subject, presentation of the results using slideshows and textual production posted on a blog. Those Workshops have involved more than two dozen of students doing bachelor`s degree and master`s program or PhD degree, moreover with elementary school teachers which implies in this educational discipline scope for bachelors as connected to the elementary education and further more. In terms of results, in addition to preserve and disclosure the referred documentation, the experience intends claim a requirement of a strong link between training researchers and teachers in graduation in History. 
Keywords: Documentation – History Research – History Teaching – João Pessoa (City) 
Ora, como a existência e a conservação dos documentos se devem ao jogo de um 
conjunto de forças que não foram ordenadas em vista das exigências de um 
historiador eventual (o que simboliza a palavra irracional “acaso”), resulta daí que 
nunca saberemos desse passado tudo o que ele foi, nem mesmo tudo o que 
somos capazes de saber dele 
(MARROU, 1975. p. 62) 
Qual a frequência da experimentação da pesquisa documental em fontes escritas em 
Cursos de Graduação em História? Ela continua, tal e qual em outras gerações, a compor um acervo tradicional do processo formativo de futuros historiadores? A ampliação do leque documental para imagens, sons e outros suportes de memória teria desalojado o texto escrito de 
seu lugar tradicional como a mais relevante fonte de informações para o estudo da história? Essas questões permeiam o presente artigo. 
No nosso entendimento, a documentação escrita – mesmo a de cunho mais oficial – não 
deve ser abandonada de maneira equivocada como “produto de um poder” a ser repelido, mas entrevista por outros olhares e dialogando com todos os suportes possíveis de memória, trazendo novas indagações. Dizendo aqui em bom português: apenas compulsando “papeis velhos” com perguntas novas é que Carlo Ginzburg ou João José Reis puderam trazer a lume as trajetórias de 
Menocchio ou dos malês baianos, que estiveram submersas na historiografia que lhes precedeu. 
Ou, como nos indicaria Marrou: 
As coisas são muito mais complexas: um stock determinado de documentos 
representa uma massa inesgotável de ensinamentos, porque existe um número 
indefinido de perguntas diferentes a que estes documentos são susceptíveis de 
responder, se forem bem interrogados. A originalidade do historiador consistirá 
amiúde em descobrir a maneira como tal grupo de elementos, que já se 
consideravam bem explorados, pode passar a responder uma pergunta nova. 
(MARROU, 1975. p. 66) 
Assim, iremos nos debruçar sobre uma experiência com uso de documentação escrita, de 
uma instituição estatal – uma Câmara Municipal – com caráter oficial, ou seja, que poderia ser considerada a quintessência de uma produção feita à sombra (ou à luz, à preferência do leitor) do poder, apontando como o levantamento de questões pertinentes pode trazer à tona muito mais do 
que seria possível numa primeira e apressada vista, tal como asseverou Bloch em relação aos vestígios do passado: “conseguimos, todavia, saber sobre ele muito mais do que ele julgara sensato nos dar a conhecer. [É, pensando bem, uma grande revanche da inteligência sobre o dado]”. (BLOCH. p. 78). 
Arlette Farge nos aponta aqui uma questão importante e que cabe em larga medida para a 
nossa experiência, a de que 
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O arquivo é uma brecha no tecido dos dias, a visão retraída de um fato 
inesperado. Nele, tudo se focaliza em alguns instantes de vida de personagens 
comuns, raramente visitados pela história [...] O arquivo não escreve páginas de 
história. Descreve com as palavras do dia a dia, e no mesmo tom, o irrisório e o 
trágico (FARGE, 2009. p. 14). 
Há distância entre a documentação trabalhada por Farge e a que tivemos acesso, em 
termos de volume, natureza e alcance cronológico, mas aqui acolá é possível entrever esse 
“tecido dos dias”, ou penetrar nos aspectos do cotidiano, como define Heller, as “partes orgânicas da vida cotidiana: a organização do trabalho e da vida privada, os lazeres e o descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação (HELLER. 1985, p. 18) 
A experiência realizada envolveu um público que engloba predominantemente estudantes 
de Graduação em História, mas abrangeu outros públicos ligados à educação básica ou mesmo à 
pós-graduação, enfeixando uma prática que se propõe a ter um papel educativo de estímulo à indagação e produção criativa e à interação com o espaço público, como propõem as discussões 
provenientes do campo da história pública1. Outrossim, a opção pela referida experiência possibilitou a adoção de um processo didático e avaliativo que dispensou a mais formal da prova escrita e colocou os estudantes diante de uma metodologia ativa de trabalho com a disciplina. 
Cumpre, desde já, salientar que muito se discute sobre a didática do ensino de História voltada para a educação básica, mas pouco se discute a mesma quando se tangencia o ensino 
superior. Parece haver um pressuposto de que esse ambiente permitiria, quase naturalmente, uma intrínseca condição didática de excelência, que dispensaria maiores reflexões, mas nos aventuramos a perguntar se não nos falta questionamento nesse sentido, considerando os cenáculos acadêmicos e seus nichos de poder. Se certos problemas tão bem detectados nas Escolas não começariam, em certo sentido, nos bancos universitários2. 
Passemos, então, à narrativa da experiência. 
As coisas começam de maneira quase fortuita em 2017, quando um arquivista da Câmara 
Municipal de João Pessoa localiza, dispersos, em meio ao acervo que remonta a 1947 – ano de 
reabertura da Câmara após o Estado Novo –, pequenos maços de documentos avulsos e uns poucos livros, referentes ao século XIX e início do XX. Cuidadoso e ciente do seu valor, Eron Mendes, eis o seu nome, começa a separar a documentação, informando a Casa sobre a sua localização. 
Feitas as primeiras tentativas de desenvolver algum projeto a respeito, a coisa só anda efetivamente no ano seguinte, quando o autor dessas linhas, junto com um orientando de Mestrado, Lucas Nóbrega, chega à Câmara na tarde de 08 de Agosto de 2018. O objetivo do mestrando era de encontrar documentação das primeiras décadas do século XX para a sua pesquisa. O orientador estava ali por a fim de se informar sobre aquele arquivo e deslindar o mistério de uma Câmara que remonta ao final do século XVI só possuir documentos das últimas 
1 A História Pública tem se constituído num campo em franco avanço nas duas décadas mais recentes no Brasil, motivada pela necessidade de uma maior interação entre o conhecimento produzido nas Universidades e a comunidade em geral, de modo a qualificar os debates e criar um rico intercâmbio de experiências, que está longe de ser uma via de mão única. Apenas a título de indicação, por não ser objeto principal desse artigo, sugerimos as obras de ALMEIDA e ROVAI (2011), MAUAD et Al (2016) e CARVALHO e TEIXEIRA (2019). 
2 Sobre isso, lembramos um clássico artigo de Déa Fenelon “A Formação do profissional de História e a realidade do ensino”, publicado em 1982, quando a aponta que existe uma relação entre ambas as dimensões formativa e de atuação profissional. Compulsando diversos periódicos ligados ao ensino de História foi possível perceber que poucos artigos problematizam o ensino praticado no âmbito superior enquanto ensino em si (sua qualidade didática) e sim enquanto formação de futuros docentes voltados a atuar na educação básica. 
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sete décadas. Olha aqui, pergunta ali, surge a indagação sobre a eventual inexistência de documentação mais antiga e, nesse momento, outro arquivista da instituição, Marinésio Gonçalves, dispara: 
– Recentemente um colega nosso descobriu uns documentos que chegam a 1814, querem 
ver? 
Como não? Imediatamente nos foram fornecidas máscaras e luvas e uma caixa vermelha 
abarrotada de papeis surgiu à nossa frente. Havia pastinhas com papeis avulsos, poucos livros e muita curiosidade. 
Nos primeiros momentos, olhando a esmo e tentando decifrar a singular escrita de outras 
épocas, surge uma notícia de 1825 informando sobre o nascimento do Príncipe Imperial; logo depois aparece algo falando de uma confusão na Rua das Convertidas; surge, ainda, algo relativo à cobrança de licenças para o funcionamento de lojas, tavernas, boticas e botequins. Em minutos, Lucas começa a rir diante de um inusitado documento falando de uma curiosa máquina destinada 
a restaurar a vida das pessoas afogadas. Nessa altura, vários funcionários presentes ficaram fascinados diante do singular valor daqueles documentos, que traziam toda uma série de informações sobre a velha cidade, cujos papeis, em sua grande maioria, desapareceram diante da 
voragem do tempo e da incúria das pessoas. Nos dias seguintes, retornamos mais algumas vezes 
e conversamos com os responsáveis, a fim de pensar o que poderia ser feito em relação aos documentos. 
Antes de seguir a narrativa dessa experiência, façamos uma breve parada com o fito de localizar melhor o leitor e situar qual o valor da documentação localizada. 
Fotografia 01 – Estado da documentação localizada na Câmara Municipal de João Pessoa (15/08/2019). 
Foto do autor. 
De como se fazem e destroem certas coisas 
João Pessoa é uma das poucas cidades brasileiras que ultrapassa os quatro séculos, 
surgida em fins do século XVI, quando a colonização lusitana arranhava as costas feito caranguejo – na feliz imagem do Frei Vicente do Salvador –, diante da tenaz resistência dos povos indígenas e do desconhecimento do vasto território. Nessa época, a atual cidade era o limite norte das conquistas lusitanas e vivia-se uma encarniçada disputa pelo território envolvendo potiguara, Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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tabajara, luso-espanhois (na união ibérica) e franceses. Em poucos anos chegariam os holandeses para também tentar valer suas posições nessa disputa. 
Os poucos relatos coevos deram noção aos historiadores dos desafios vividos pelos 
agentes do processo. A cidade estabelecida, com o nome de Filipéia de Nossa Senhora das Neves, logo passou a contar com uma Igreja Matriz, uma Câmara Municipal, uma Santa Casa de 
Misericórdia, fortificações e algum espaço reservado do Governador da Capitania da Paraíba. O 
primitivo município englobava em seu território, além da atual João Pessoa, uma série de municípios circunvizinhos, que hoje constituem Cabedelo, Bayeux, Santa Rita, Conde e Lucena. É 
a esse território “dos caranguejos” que iremos nos limitar, pois a problemática ganha outros contornos quando se remete ao interior da Capitania. 
A economia da Cidade e da Capitania nunca foi tão possante quanto a de sua vizinha imediata, Pernambuco, de tal forma que pouco cresceu nos séculos seguintes, apesar dos canaviais e engenhos se espraiarem pelas várzeas do rio Paraíba, principal curso d’água local. 
Surgida em meio às disputas coloniais, os conflitos militares e sociais faziam parte da vida cotidiana3. Além das alongadas e complexas disputas entre indígenas e europeus, em algum tempo também ingressaram neste território africanos escravizados, destinados a atender as demandas incessantes de mão de obra para a economia açucareira. 
Em meados do século XVII, após a expulsão dos holandeses, a presença lusitana (já 
separada da Espanha) se consolidou na região. Anos de guerra quase contínua deixaram a economia da Capitania em estado precário e isso foi efetivamente registrado por duas singulares ausências, que aludiremos adiante: 
Primeiramente registramos a ausência de edificações notáveis dos primeiros anos no 
estado na qual existiram em sua forma original. Algumas edificações, especialmente religiosas, até então existentes, sofreram bastante com a ocupação holandesa e foram em parte reedificadas 
e embelezadas daí em diante. As edificações militares e administrativas, por sua vez, também tiveram de sofrer várias reconstruções, o que não era fácil, devido ao estado das finanças da Capitania. Pouco ou nenhum vestígio há de diversas edificações civis no perímetro urbano e apenas prospecções arqueológicas poderão trazer novos elementos para se entender melhor a sua presença na cidade: uma parede aqui, um piso acolá talvez revelem algumas pistas, poucos 
traços preservaram no corpo físico da atual cidade. As construções precárias em palha, madeira e outros materiais, dos mais pobres, não deixaram quaisquer vestígios de sua existência. O traçado de algumas ruas se manteve e algumas outras foram sendo lentamente abertas e retificadas nos 
séculos seguintes. Um largo aqui, um adro ali, um terreiro acolá e resta pouquíssima informação da estrutura física do que um dia foi a Filipéia de seus inícios4. Nomeada brevemente como Fredrichstadt (Frederica) pelos holandeses, e consolidado seu nome pelo uso popular de Parahyba após a expulsão dos batavos, a cidade varou o período colonial. A disponibilidade de escassa documentação visual (escassos registros portugueses e holandeses) fica muito difícil ter informações precisas das feições urbanas dos primeiros tempos, muito embora pacienciosamente 
gerações de investigadores tenham minerado informações preciosas em seu labor. 
3 Sobre esse período conflituoso apontamos o trabalho de GONÇALVES , Regina Célia. Guerras e Açúcares: Política e Economia na Capitania da Paraíba – 1585-1630. Bauru: Edusc, 2007. 
4 Um trabalho de amplo alcance sobre a história urbana de Filipéia/Parahyba em seus primeiros séculos é o de MOURA FILHA, Maria Berthilde. De Filipéia à Paraíba: uma cidade na estratégia de colonização do Brasil – séculos XVI-XVIII. 
João Pessoa: IPHAN: Superintendência na Paraíba, 2010. 
. 
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Outra ausência notável é a de documentação escrita coeva referente aos primeiros 
tempos. À exceção do que foi remetido para o Reino de Portugal, ao que existe registrado na Holanda, nos diversos arquivos eclesiásticos, em coleções privadas ou em alguma outra Capitania 
– especialmente Pernambuco ou Bahia – inexistem documentos escritos anteriores à expulsão dos holandeses em acervos do solo local. O que as contendas ou o desleixo humanos não deram 
conta, os elementos da natureza completaram o serviço. 
Entretanto, considerando que a partir de meados do século XVII, malgrado todas as 
dificuldades econômicas e outros embates de ordem social, a cidade da Paraíba ganhou certa estabilidade urbana desde então, e isso fica registrado também na consolidação de algum patrimônio arquitetônico notável (religioso, militar, administrativo e residencial), que foi reconhecido pelos órgãos de preservação já no século XX. Quanto à documentação escrita, outro 
importante testemunho e patrimônio, a situação é lastimável. 
De tudo o que foi produzido na cidade desde meados do século XVII, muito pouco 
remanesce nos acervos locais, e mesmo a documentação eclesiástica não conta com um volume 
considerável de fontes disponíveis para o pesquisador. Além do mais, as fontes cartorárias e judiciais apresentam lacunas, dificuldades de acesso e problemas de conservação que urge providências. As investigações de gerações de pesquisadores sanaram um pouco essa escassez, 
especialmente localizando e copiando fontes escritas em outras plagas ou compulsando 
criteriosamente fontes locais, mas a situação dos acervos locais ainda se marca em grande medida pela falta de reconhecimento sobre a sua importância e cuidados com o seu zelo. 
Chegando ao caso das Câmaras Municipais em geral e dessa em particular, os 
pesquisadores sabem que seus acervos são valiosos repositórios de informações sobre a vida local. Por terem se constituído durante séculos no grande órgão dirigente dos municípios e lidarem com questões candentes do cotidiano, lá estão registradas informações de todo o tipo sobre o dia a dia do viver em cidades. Logo, um acervo camarário bem preservado traz elementos 
fundamentais para bem se conhecer a vida local em detalhes não captados pela documentação administrativa mais geral. Então, podemos começar a fazer um balanço do que significam esses 
poucos papeis localizados recentemente. 
Se o atual município de João Pessoa existe desde finais do século XVI e a documentação 
camarária conhecida até 2017 recuava apenas até 1947, isso significa que inexistia em acervos locais um único papel da Câmara referente ao período de c.1585 e 1946, ou seja, nada em torno 
de 361 anos, numa cidade que chegou aos 437 em 2022. Resumindo em números bem precisos: 
de 437 anos, tudo referente aos primeiros 361 anos desapareceu por um motivo ou outro e apenas sobraram registros camarários dos últimos 75 anos, tomando 2022 por baliza. Em relação 
ao que se remete a antes de meados do século XVII, podemos lançar o sumiço na conta dos holandeses, o mais, corre por conta das gerações que se sucederam. Convulsões políticas e sociais, quando arquivos costumam a sofrer danos, podem responder por uma parte. Não obstante, no plano principal, o discreto desleixo do dia a dia responde pela perda do maior volume documental. 
Antes de seguirmos adiante, precisamos fazer um esforço para imaginar o que ainda 
remanescia no acervo camarário em meados da década de 1930, quando a mesma teve suas atividades encerradas pela ditadura do Estado Novo e só foi reaberta em 1947. O que teria acontecido com a documentação ainda existente durante cerca de dez anos decisivos nos quais a 
Câmara permaneceu fechada entre as décadas de 1930 e 40? Onde teria sido guardada? Por quem? Sob que condições? Haveria a sorte de se localizar mais alguma coisa dispersa por algum 
desvão administrativo ou em mãos de particulares? 
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Vamos, adiante, descrever o pouco que sobrou, que deve dar uma ideia do montante que 
existia. 
Daquilo que sobrou do que não foi perdido 
Voltando à narrativa do que foi localizado, indicamos em linhas bastante gerais o seguinte 
conteúdo: um Livro de Mandados de Despesas da Câmara da Cidade da Paraíba (1814-18), um 
Livro de Registro de Ofícios da Câmara da Cidade da Paraíba (1825-1829), um Livro de Atas da 
Câmara da Cidade da Paraíba (1910-1912), um Livro de Atas da Câmara da Vila do Conde (1816-
1828) e alguma documentação avulsa recebida entre 1824 e 1829. Feita a estimativa do que deve 
ter existido, podemos considerar, sem exagero, que o que foi localizado perfaz, se muito, um por cento do que deve ter sido produzido, ou seja, a perda foi enorme e lastimável e o pouco que sobrou ganha uma relevância considerável, por permitir entrever fragmentos importantes da vida 
na cidade em tempos pretéritos. Estamos bem longe das características e da massa documental 
compulsada por Arlette Farge em outro contexto bem distinto, mas suas considerações 
pertinentes acerca da sensibilidade necessária aos historiadores nos servem de baliza, malgrado as diferenças a serem observadas. 
Num primeiro levantamento ainda nos primeiros dias, pudemos localizar informações sobre 
criação de Escolas de Primeiras Letras, abastecimento de água e gêneros alimentícios, obras públicas, saúde pública, questões de natureza mais estritamente política, documentos 
provenientes da Corte do Rio de Janeiro, informações sobre caminhos e pontes, informações sobre as Ordenanças, ou seja, um amplo leque de situações que apareciam e traziam pequenos 
mais importantes elementos para estudos acerca da vida urbana. 
Uma vez obtida essa visão mais geral, tratou-se de estabelecer uma série de providências 
no sentido de preservação desses documentos. Para tanto, foram estabelecidas uma série de negociações nos meses seguintes, visando estabelecer uma colaboração entre a Câmara 
Municipal, a Universidade Federal da Paraíba (através dos Departamentos de História e Arquivologia e do Arquivo Central, então sob a direção da Professora Julianne Teixeira da Silva) e a Fundação Casa de José Américo (com a colaboração da Profª Lúcia de Fátima Guerra Ferreira 
e equipe técnica da instituição). Dessa forma, num primeiro momento os documentos foram transferidos para a FCJA, que contava com um privilegiado espaço físico e uma equipe técnica qualificada, o que permitiu o desenvolvimento do urgente processo de higienização dos documentos. Nesse sentido, a Professora Danielle Alves de Oliveira, da área de Restauração do 
Departamento de Arquivologia da UFPB, realizou uma Oficina de atualização de procedimentos de higienização com o corpo técnico da FCJA, visando o aprimoramento e incorporação de novas 
técnicas de trabalho e a arquivista Maria Aparecida Pina Chaves realizou todo o processo de higienização. Concomitantemente, procederam-se os primeiros registros preliminares dos 
documentos possíveis de manuseio, visando à futura catalogação e à divulgação de seu conteúdo. 
Nesse meio tempo, muitos pesquisadores e grupos de pesquisa interessados pela 
divulgação difundida nas mídias locais5, visitaram a FCJA para conhecer em linhas gerais o material e o trabalho em desenvolvimento. Além de muitos colegas historiadores e de áreas afins 5 Ao ser divulgada a existência dessa documentação, inúmeras matérias e entrevistas foram realizadas pela mídia local, suscitando mais de 30 entrevistas e matérias em telejornais, jornais impressos e outras mídias. 
Do conjunto dessas divulgações e das atividades delas desdobradas, que englobaram até uma série de programas de rádio em torno dos 200 anos da Independência e ações patrimoniais diversas, resultou a concessão ao autor da Medalha ANPUH de História Pública para o biênio 2021/2023. 
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da UFPB, da UFCG, da UEPB e da UERN, contamos com a visita de estudantes dos Programas 
de Pós-Graduação em História da UFCG e UFPB e do Grupo de Pesquisas História da Educação 
no Nordeste Oitocentista (GHENO-UFPB). Também a difusão da notícia trouxe o interesse da equipe do documentário televisivo Luzes da Amazônia Azul, sobre a história dos faróis no litoral brasileiro e que, ciente da localização de documentos alusivos a técnicas de pesca em currais, filmou parte de um episódio referente a João Pessoa, lançado no início de 2022. 
Após alguns meses na FCJA, os documentos migraram para o Arquivo Central da UFPB, 
que ficou responsável pelo seu acondicionamento. Nesse momento, foi dado prosseguimento ao 
registro e divulgação e analisados os primeiros procedimentos para a sua restauração e digitalização no Laboratório de Restauração do Departamento de Arquivologia, interrompidos em 
Março de 2020, diante do quadro pandêmico estabelecido. 
No entanto, parte ponderável do material pode ser fotografada ou scaneada e a mesma foi disponibilizada em formato digital a pesquisadores interessados ou viabilizou uma série de atividades acadêmicas ligadas ao ensino e à pesquisa em História, que é parte substancial do que trataremos adiante. 
Do que já se fez daquilo que sobrou 
Um dos primeiros pontos a ressaltar em relação ao primeiro momento do trabalho disse respeito à ampla publicidade que o material recebeu na mídia local tão logo noticiado pela própria Câmara em Outubro de 2018. Praticamente todos os veículos de comunicação como telejornais, 
jornais impressos, emissoras de rádio e outras mídias, divulgaram fartamente a descoberta dos documentos. Cada entrevista demandava questões sobre “informações inéditas do século XIX”, constantes nos documentos. Ante à curiosidade do público, foi possível divulgar a relevância que essa e outras documentações tinham para a história da cidade, numa perspectiva de educação da 
opinião pública frente a essa questão. Na esteira dessa miríade de notícias, a TV Câmara produziu uma reportagem documentário, levada ao ar no aniversário da cidade, em Agosto de 2019, com cerca de uma hora de duração, lastreada nas informações obtidas nos documentos. 
Na mesma ocasião, outros canais de TV locais produziram matérias com base nessa 
documentação, em virtude do aniversário de fundação da cidade. Ainda em 2019 foram ao ar quatro episódios do programa Pílulas do Conhecimento, da TV Câmara, com temas alusivos aos documentos. 
A par de todo esse trabalho junto à opinião pública, se estabeleceram duas outras frentes, 
quais sejam: o trabalho arquivístico de restauração, registro e digitalização dos documentos, a cargo do Arquivo Central da UFPB e do Laboratório de Restauração do Departamento de Arquivologia e o trabalho inicial de levantamento das possibilidades de pesquisa e produção de material educativo, a cargo do Departamento de História. Da documentação em melhores condições de consulta e digitalização ou fotografia, foi possível obter uma percepção de um amplo leque temático existente e seu potencial de uso. Essa segunda frente é a que trataremos em seguida. 
Da iniciação à pesquisa e do ensino de História 
Certamente, com o avanço do conhecimento do material e a possibilidade de localização 
de mais fontes ou do seu cruzamento com documentos de outros acervos, haverá um ganho para 
a pesquisa dos temas locais. No entanto, dado o caráter do que se encontra disponível, o desafio Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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posto foi o de como tornar o mesmo objeto de educação no sentido da iniciação à pesquisa e ao 
ensino de História, relacionando, ainda, à necessária extensão universitária. A experiência envolveu dezenas de pessoas, entre professores, estudantes e outros profissionais, cujos nomes 
irão sendo mencionados à medida em que as atividades pontuais forem sendo apresentadas. 
O ponto de partida das atividades de captação do conteúdo da documentação foi a 
elaboração de uma Ficha de Registro, na qual fosse realizada uma descrição preliminar dos documentos, conforme já aduzimos acima. Feito um modelo e uma consulta às colegas da Arquivologia, cada participante voluntário, estudante de Graduação e Pós-Graduação em História 
recebeu treinamento para o manuseio adequado do que estava em condições (parte da 
documentação não foi manuseada, aguardando seu restauro e digitalização), a fim de proceder esse registro, conforme pode-se ver na figura abaixo. 
Quadro 01 – Registro Preliminar da documentação localizada na Câmara Municipal de João Pessoa. Fonte: do autor. 
Essa organização preliminar não alterou a ordem com a qual os documentos vieram da Câmara, uma vez que os mesmos possivelmente foram localizados por alguém da própria Câmara em meados da década de 1990 – conforme se deduziu posteriormente –, que os insertou 
em capilhas, estabeleceu alguma numeração e tornou a guardar, sem noticiar amplamente a situação, que culminou com a redescoberta em 2017. De antemão, e considerando que a organização devia respeitar certa lógica, decidimos por não ser procedida qualquer reordenação antes de uma visualização completa do material e da relação entre as partes. A análise constatou que possivelmente esses avulsos estivessem encadernados (dada a presença de fiapos de cordão em algumas páginas) e que as capas tivessem sido descartadas diante de seu desgaste e 
os papeis tivessem sido acondicionados na referidas capilhas. De todo modo, os estudantes Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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envolvidos6 tiveram acesso a conhecimentos da área de Arquivologia e também ingressaram no 
conhecimento da Paleografia, disciplina que muitos se interessaram em cursar em função da experiência. 
No prosseguimento dos referidos registros, vários estudantes acabaram por se interessar 
pelo estudo de temas da história local e foram procedidas leituras complementares, de obras relevantes da historiografia nacional e local ou sobre temáticas específicas reveladas nas leituras dos documentos, de modo a dar uma melhor percepção em relação ao que aqueles papeis informavam. Aliava-se o interesse pelo trato com a documentação e a pesquisa em História. O 
passo seguinte seria o de articular essas dimensões com o ensino de História, considerando, inclusive, a condição de um Curso de Licenciatura em História, o que não poderia ser relegado a um plano menos importante no processo formativo. 
Certamente, na maioria dos Cursos de Graduação estão presentes disciplinas voltadas 
para a formação inicial de pesquisa, entre as quais despontam as de Metodologia da História, que teriam papel fundamental de possibilitar aos seus estudantes a se habituarem ao instrumental básico de pesquisas, através das visitas a arquivos, seleção e análise de fontes, procedimentos técnicos de leitura e transcrição, construção de hipóteses, leituras de apoio, enfim, uma pletora de práticas que dariam ao estudante um cabedal importante para a sua formação. 
Não podemos aqui apontar em que medida esses objetivos são cumpridos e garantir se a 
grande maioria dos estudantes de Graduação tem acesso a esse tipo de experiência. Para tanto 
seria necessária uma verificação de amplo espectro em todo o país (pode haver discrepância regionais e locais), mas nossa experiência tem revelado que em algumas circunstâncias que pudemos aferir, as disciplinas de Metodologia por vezes se limitaram à realização de leituras sobre questões metodológicas – certamente da maior relevância –, mas pouca prática nesse sentido, como se poucas vezes os estudantes pusessem a “mão na massa”, de tal forma que muitos têm uma série de leituras sobre pesquisa documental escrita, oral, visual, mas nem sempre experimentaram praticar essas metodologias. 
Fotografias 02 e 03 – Estudantes de Graduação e Pós-Graduação em História da UFPB envolvidos no processo de registro preliminar dos documentos. Foto do autor. 
O saldo dessas questões é que se formulou a proposta de elaboração de uma Oficina de 
Pesquisa, na qual esse conhecimento pudesse ser socializado em termos do ensino de História, 
possibilitando uma prática que quebrasse as renitentes fronteiras entre essas dimensões do labor 6 Os estudantes que participaram de etapas diversas do registro preliminar da documentação foram Aldenize da Silva Ladislau, Cássio Geovani da Silva, José Vilker Martins Marinho, Laís Wanderley Felipe, Leoneide Maria de Freitas Pereira, Lucas Gomes Nóbrega, Lucas Silva Diniz (Romarinho), Maria das Graças Lins Antes, Matheus Pereira da Costa, Rafaela Marques Torquato, Reginaldo Ferreira da Silva Neto e Thiago Lacombe Torquato Carvalho. 
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historiográfico. Nesse sentido, e em consonância com o Grupo de Trabalho (GT) de Ensino da ANPUH-PB, no dia 23 de Fevereiro de 2019 foi apresentada a Oficina Pedagógica “Que histórias nos contam os velhos papeis da Câmara Municipal?”: uma experiência didática com uso de 
documentos escritos e outras fontes em História, voltada para professores e demais interessados da educação básica e superior. Ela foi apresentada por estudantes de Graduação e 
Pós-Graduação, mas contou com a participação de ouvintes docentes e discentes da educação básica. Essa Oficina consistiu na seleção de quatro temas, obtidos a partir do uso de reproduções dos documentos registrados e compulsados, estudados numa pesquisa preliminar e, de forma subsequente, apresentados ao público. Num primeiro momento, o coordenador do projeto e autor 
dessas linhas fez uma explanação geral do mesmo e da importância da pesquisa em 
documentação camarária e em seguida, quatro duplas de estudantes7 desenvolveram 
considerações sobre os documentos e temas escolhidos na preparação da atividade, a saber: O 
Documento e o Monumento (referente a uma solicitação de recolhimento de fundos para a ereção de um monumento equestre ao Imperador D. Pedro I, em 1825), Parahyba no século XIX: entre a Província e o Império (sobre o contexto entre a Revolução de 1817 e a Legislatura de 1827, a partir da trajetória de um importante político local), As Idas e Vindas do Ensino de Primeiras Letras na Parahyba da Independência (sobre a documentação alusiva à criação de Escolas de Primeiras Letras na Província) e Religião, Política e Festividades na Parahyba do século XIX (sobre documentos referentes a festividades cívicas e religiosas naquele contexto). 
Fotografias 04 e 05 – Apresentação da Oficina com os documentos por estudantes de Graduação e Pós-Graduação em História no GT de Ensino da ANPUH-PB (23/02/2019) e na disciplina de Introdução aos Estudos Históricos (06/08/2019). Foto do autor. 
A experiência foi amplamente estimulante e gerou uma série de outros desdobramentos, tais como o convite para a apresentação da Oficina (com adesão de outros participantes) em disciplinas de Graduação nos Cursos de História e Arquivologia (Introdução aos Estudos Históricos, a cargo da Professora Ana Maria Veiga; Paleografia, sob responsabilidade do Professor Acácio José Lopes Catarino e Representação e Análise da Informação, ministrada pela 
Professora Geysa Flávia Nascimento), assim como para a equipe técnica da Fundação Casa de 
José Américo e também para participantes do XXXVI Encontro Nacional de Estudantes de História 
(realizado em João Pessoa em Abril de 2019). Ainda, dado o interesse despertado, foram realizadas duas Oficinas com estudantes do PPGH-UFPB, na disciplina de Metodologia da História, nos anos de 2019 e 2020 (a segunda por meio virtual). Além das referidas Oficinas, e como produção escrita dela derivada, procedeu-se a elaboração de breves artigos, que foram 7 Os estudantes de Graduação e Pós-Graduação em História da UFPB envolvidos nessa Oficina foram Aldenize da Silva Ladislau, Cássio Geovani da Silva, Laís Wanderley Felipe, Leoneide Maria de Freitas Pereira, Lucas Gomes Nóbrega, Maria das Graças Lins Antes, Rafaela Marques Torquato e Reginaldo Ferreira da Silva Neto. 
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publicados no Blog História Grande8, disponíveis para os interessados, sendo os primeiros textos os seguintes: I. O Ofício de Historiador: um breve passeio pela Parahyba do século XIX (de José Vilker Martins Marinho), II. Um Monumento ao Imperador: para eternizar a memória e o poderio sobre as províncias e as gentes (de Maria das Graças Lins Antes e Laís Wanderley Felipe) e III. Do arquivo à sala de aula: algumas reflexões e vivências ocorridas com os documentos da Câmara Municipal da cidade de João Pessoa-PB (de Cássio Geovani da Silva) . 
Ainda como desdobramento dessa primeira Oficina, desenvolveu-se outra, realizada em 
dois dias e de caráter mais estritamente temático, denominada Atividades urbanas e usanças técnicas na Parahyba do século XIX através dos documentos da Câmara Municipal 
(apresentada por mim e pelos mestrandos Cássio Geovani da Silva e Lucas Gomes Nóbrega), realizada durante a XIV Semana de Educação, Ciência de Tecnologia do Instituto Federal da 
Paraíba (SECT-IFPB), nos dias 26 e 27 de Novembro de 2019. Essa atividade, em parceria com os colegas daquela instituição, surgiu a partir do fato de que havia sido possível detectar na documentação a presença, mesmo que em breve menção, de uma série de usos de 
procedimentos técnicos na cidade da Paraíba de inícios do século XIX, referente à construção de vias de trânsito de pessoas e animais, de iluminação pública, de construção de pontes, de abastecimento de água, de técnicas de pescaria, entre outras. Os participantes, estudantes do ensino médio, foram divididos em grupos estabelecidos por atividades no primeiro dia e apresentaram os resultados de suas breves investigações no segundo dia. 
Fotografias 06 e 07 – Oficina Atividades Urbanas realizada no IFPB (26 e 27/11/2019). Na foto 07 o então estudante do IFPB, Enzo Fernandes Vieira, hoje Graduando em História pela UFPB. Fotos do autor. 
A par dessas atividades produzidas pelo grupo envolvido com o projeto desde a sua 
origem, um desafio se colocava, que era o da sua efetivação como atividade letiva em uma disciplina, envolvendo a iniciação à pesquisa e a docência, por intermédio de sua transformação em um instrumento avaliativo. Essa oportunidade se concretizou através da disciplina de Graduação Metodologia da História II, nos semestres letivos 2019.1 e 2019.2, cujas turmas desenvolveram trabalhos de avaliação a partir de outros conjuntos documentais selecionados. 
Num primeiro momento, a disciplina obedeceu a um formato convencional, com a 
utilização de leitura e discussão de textos que gerassem subsídios metodológicos para a pesquisa em História, sendo finalizada com uma prova escrita. Concomitantemente, através de diálogo (era uma experiência nova e alguns participantes manifestaram certa insegurança inicial), da 8 Todos os artigos derivados das Oficinas e que serão mencionados aqui estão disponíveis no Blog História Grande 
https://historiagrande.wordpress.com/. 
Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 76-96, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
88 
colaboração do Estagiário-Docência Cássio Giovani da Silva e de outros colegas da Graduação e 
da Pós-Graduação, foram definidos os grupos e temas e fornecida a bibliografia de apoio para os assuntos escolhidos9, havendo várias aulas nas quais os grupos eram atendidos pelo professor e 
os colaboradores. Era uma aparente e criativa “balbúrdia” (termo então em voga quando um ex-
ocupante do Ministério da Educação acusou as Universidades públicas de serem antros dessas práticas). Em termos de avaliação, a produção e apresentação do power-point consistia numa das notas e a publicação de artigo no Blog História Grande em outra. 
Feita a seleção prévia de reproduções de quatro ou cinco documentos por temas, estes foram organizados em pastas específicas (depois acrescidas por referências bibliográficas de apoio), versando sobre os seguintes temas gerais: I. Águas da Cidade, II. Cultura Política, III. 
Primeiras Letras, IV. Política Internacional, V. Medicina e Política, VI. Vida Econômica e VII. 
Caminhos e Passagens. 
Na azáfama que se seguiu, além dos desafiantes procedimentos transcrição paleográfica, 
surgiram indagações sobre diversas questões como: quais as consequências políticas do falecimento da Imperatriz Dona Leopoldina para o Império e por que a Câmara Municipal deveria 
fazer uma cerimônia de exéquias para ela? (documentos de 11/12/1826 e 23/03/1827); qual o impacto do descarte irregular de lastro por naus inglesas no estuário do rio Paraíba? (documento de 04/03/1825); por que o Governo da Província determinava à Câmara Municipal de vigiasse a 
atuação dos Professores? (documento de 10/09/1827); por que a Câmara determinava ordem de 
pagamento para a construção de um Curral do Conselho? (documento de 30/12/1815); por que a 
Câmara recebera uma cópia do Tratado de Comércio e Navegação entre o Império do Brasil e o 
da Áustria e as Cidades Hanseáticas? (documento de 27/08/1828 e anexos); qual a importância 
das pontes de Mandacaru e Gramame para a circulação de pessoas e mercadorias na cidade? 
(documentos de 10/01/1827 e 10/06/1828); qual o motivo de uma contenda entre o Governador da 
Província e a Câmara Municipal em torno da nomeação de um Médico francês para a Câmara? 
(documento de 05/10/1824 e outros); além de perguntas meio gerais dos grupos sobre o que era o 
cargo de Almotacé, o que significava um Juiz de Fora, o sentido de algumas palavras inusuais, quais as funções de determinados cargos da administração à época, entre outras. 
As indagações levaram a leituras adicionais, à formulação das primeiras hipóteses, ao estabelecimento de relações entre os documentos internos de cada pasta e mesmo à percepção 
de relações entre alguns documentos de pastas de grupos diferentes. Foram tardes de intensas 
discussões, complementadas por reuniões à parte de cada grupo, cada qual mais estimulado a fazer um trabalho de investigação histórica e transformá-lo numa apresentação para os demais colegas. 
Do ponto de vista da bibliografia compulsada pelos grupos, constante nas referências, ela 
girou em torno de títulos da historiografia local (BATISTA, 1989, CAVALCANTI, 1972, 
GONÇALVES, 2007, LIMA, 2013, MARIANO, 2014, MEDEIROS, 1994, MOURA FILHA, 2010, 
PINHEIRO, 2008, PINHEIRO e CURY, 2012), da administração colonial e camarária (CABRAL e 
CAMARGO, 2010, CAMARGO E CABRAL, 2017, SALGADO, 1985, TERRA et al, 2019), da 
9 Além da bibliografia pertinente a uma disciplina de Metodologia da História, também se fez necessário o recurso a três conjuntos de referências adicionais: o primeiro que se referia ao uso da paleografia (ACIOLI, 1994) e do uso didático d e documentos (JANOTTI et al, 1979), o segundo que versava de maneira mais pertinente à administração colonial e imperial, especialmente no que tange ao papel das Câmaras Municipais na regulação da vida local entre os séculos XVI e XIX (tais como CABRAL e CAMARGO, 2010; CAMARGO e CABRAL, 2017; SALGADO, 1985; SILVA, 1994; TERRA, 2019; VAINFAS, 2000, 2002 e 2008), e um terceiro que se remetia mais diretamente ao recorte temático definido com cada grupo e à história local (BATISTA, 1989; CAVALCANTI, 1972; LIMA, 2013; MARIANO, 2014; MEDEIROS, 1994; PINHEIRO, 2008; PINHEIRO E CURY, 2012). 
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escrita colonial (ACIOLI, 1994), do uso didático de documentos (BITTENCOURT, 2011, JANOTTI 
et al, 1979), de dicionários especializados (SILVA, 1994, VAINFAS, 2000 e 2002 e VAINFAS e NEVES, 2008). 
Os resultados finais das temáticas apresentadas, em suas versões escritas para o power-
point e o blog, foram as seguintes: I. As Águas contando a história da Cidade: uma 
experiência em Metodologia da História (Ana Beatriz Saraiva Leite, Ana Laura Santos Medeiros, Devid Vicente de Carvalho e Thiago Lacombe Torquato de Carvalho), II. Cultura política: entre tradições e rituais na independência (Kamylla Rayanne Gouveia Simões, Laryssa Alves da Silva, Martha Valeska Ferreira Neves, Millena Luzia Carvalho do Carmo e Najla 
Lopes Lima), III. Os percalços das Primeiras Letras na Paraíba da Independência (Mylena Vieira Alves, Ronaldo Santos de Almeida e Rosa Karenina Limeira de Oliveira), IV. O Império para além do mar e emergindo dentro da sala de aula (John Kennedy da Silva Luiz – Valentino, Jordana Ramos Nóbrega, Luciene Lima Barbosa e Maria Regina da Silva), V. Medicina e Política Oitocentista: uma breve análise da documentação camarária da cidade de Paraíba 
(Aridelson Batista da Silva, Francinally Pereira de Melo, Gustavo Silva Diniz, Hugo Takeshi Hatakeyama e Mariana Karen Alves dos Santos), VI. Vida econômica na Paraíba dos tempos da Independência (Hevilly Ferreira da Costa, Paula Carolina Firmino de Lima, Vinícius Bezerra de Oliveira e Walter Bulhões Pinheiro Jr.) e VII. Caminhos e Passagens: Uma reflexão sobre a cidade de Paraíba, a partir de documentos históricos da década de 1820 (Allan da Silva Ribeiro de Morais, Felipe Tavares de Souza, Gabriela Estafany da Silva Brilhante, Janderson Mateus de Andrade Martins e Severino Pedro Felipe). Além das publicações, uma das 
consequências dessa atividade foi o interesse da TV Câmara em produzir uma reportagem de cerca de oito minutos com a experiência dos estudantes, que foi exibido no telejornal em 18 de setembro de 2019 (https://www.youtube.com/watch?v=ROK-LvR6ng4). 
Fotografias 08 e 09 – Balbúrdia criativa dos grupos em Metodologia da História II (2019.1). Fotos do autor. 
Para tornar a experiência mais palpável para a turma seguinte, dois grupos da primeira turma foram convidados a apresentar seus trabalhos para os colegas, gerando um clima de colaboração muito enriquecedor. Um dos grupos, O Império para além do mar e emergindo dentro da sala de aula, em decorrência da atividade do semestre anterior, havia produzido um banner, que foi apresentado no III Seminário Nacional Fontes Documentais e Pesquisa Histórica: Cultura, Poder, Sociedade e Identidade, realizado na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), entre os dias 14 e 17 de Novembro de 2019. 
A partir de breve seleção de alguns artigos publicados no Blog pelos estudantes, retiramos 
trechos nos quais os mesmos se pronunciam sobre a experiência: 
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Trabalhar com esses documentos permitiu a análise de diversos contextos do 
Brasil que mostram a não gratuidade das cerimônias, rituais, construções de 
símbolos, etc. Elas integravam a cultura política própria do momento logo 
imediatamente posterior à Independência do Brasil, na qual havia uma intensa 
relação entre a política, a Igreja Católica e os festejos cívicos e religiosos. A 
imagem criada para e pelo o governo tem função de legitimar o poder, garantindo 
a manutenção de pensamentos, ideais e projetos de um grupo específico. 
https://historiagrande.wordpress.com/2019/10/16/cultura-politica-entre-tradicoes-e-
rituais-na-independencia/ 
Pudemos perceber, de forma prática, como é o trabalho do historiador. Tivemos 
nossas limitações, especialmente na leitura dos documentos, o que fez com que 
percebêssemos a importância da paleografia; também na questão da pesquisa, 
onde tivemos dificuldades em estabelecermos ligações entre o que o que 
conectava nossas investigações individuais. A experiência de trabalhar com os 
documentos no final foi muito rica, dando-nos uma percepção maior como é, na 
prática, 
a 
aplicação 
da 
metodologia 
da 
História. 
https://historiagrande.wordpress.com/2019/10/07/as-aguas-contando-a-historia-da-
cidade-uma-experiencia-em-metodologia-da-historia/ 
A experiência de se lidar com documentos antigos nas mãos foi interessante, pela 
sensação mesmo de se olhar para o passado de forma mais íntima, de enxergar 
de fato as palavras, um documento escrito a punho e tentar entendê-lo. Houve as 
dificuldades, como a da leitura em si, visto que algumas palavras são difíceis de 
entender, além do uso de abreviações que eram desconhecidas por nós até à 
leitura do documento. Mas o resultado foi positivo e satisfatório, pois esses 
documentos nos permitem conhecer vários assuntos sobre a história do nosso 
Brasil. Didaticamente trazidos para sala de aula os respectivos documentos 
possibilitaram uma prática do ofício do historiador. Assim, trazendo o império que 
outrora buscava ultrapassar os limites do mar, hoje, fazendo-o emergir dentro da 
sala de aula. https://historiagrande.wordpress.com/2019/10/30/o-imperio-para-
alem-do-mar-e-emergindo-dentro-da-sala-de-aula/ 
Seguindo os moldes da experiência anterior, mas respeitando certas adaptações 
peculiares à turma 2019.2, realizada no período noturno, com um número menor de matriculados, 
com quase todos os alunos provindos de dois turnos de trabalho e com o tempo mais escasso para leitura e outras atividades, foram promovidas algumas mudanças, para tornar a Oficina mais factível. Em virtude da dificuldade de se encontrarem ao longo do dia, alguns estudantes solicitaram a realização da atividade de forma individual, com um número menor de documentos 
por pasta. Na seleção dos temas, alguns documentos foram repetidos, mas outros localizados permitiram novos arranjos de temas. Sendo assim, foram distribuídas as seguintes pastas: I. 
Urupembas, II. Ponte de Gramame, III. Teares, IV. Máquina dos afogados, V.Currais de Pescaria 
e VI. Luminárias (o único estudante que teve de deixar a disciplina). Houve, ainda, a reivindicação de dois grupos, de comum acordo com a classe, no sentido de fazerem a Oficina com documentos 
referentes às suas atividades ligadas a grupos de pesquisa dos quais participavam, de tal forma que ainda foram produzidas outras duas pastas, uma sobre o Medievo europeu e outra sobre o Século XX no Brasil. 
Os trabalhos seguiram os procedimentos da Oficina anterior e os textos em sua versão Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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final versaram sobre os seguintes temas: I. A Cidade da Paraíba vista através das urupembas 
(Piêtra Germana C. de A. Porpino), II. Caminhos e comércio: a ponte de Gramame na década 
de 1820 (Felipe de Miranda Montenegro e Lucas Guedes Pereira Arnaud Arroxelas), III. Alguns indícios sobre a incipiente produção têxtil na Paraíba no início do século XIX (Obede Domingos de Sant'Ana e Vera Vieira Bernal de Almeida), IV. Uma incrível máquina de salvar afogados na Paraíba do século XIX (Hildebranthe da Silva Cândido e Ricardo Vicente Ferreira Filho), V. Pescadores, currais de pesca e navegantes na Paraíba: uma visão a partir dos documentos dos séculos XVIII/XIX até os dias atuais (Francisco Martins Neto e Lucas Silva Diniz – Romarinho). Os dois grupos que apresentaram trabalhos sobre temas à parte foram VI. “A Voz do Trabalhador vem agitar este proletariado”: a trajetória de um jornal operário na Primeira República (Bruno Sérgio Bezerra Arnoud Guimarães, Oberdan Yusseff de Araujo Soares e Pedro Matias Barbosa Neto) e VII. Ditos eclesiásticos medievais acerca dos textos 
tidos “apócrifos”: uma análise da correspondência de São Jerônimo, São Cromácio e Heliodoro a respeito do evangelho apócrifo do Pseudo-Mateus (Claudio Kuievinny Duarte, Victor Medeiros Garcia e João Gildigleydson da Silva). Esse último grupo solicitou a não publicação de seu texto no Blog. 
Em função do calendário letivo da UFPB, com o semestre 2019.2 se encerrando em Março 
de 2020 e do início da pandemia, no mesmo mês, as apresentações presenciais dessa turma acabaram inviabilizadas na reta final e os grupos remeteram o power-point e os textos produzidos para o Blog como instrumentos avaliativos. Não se observaram discrepâncias de aproveitamento 
entre o semestre anterior e esse, até porque as orientações foram feitas presencialmente e apenas as apresentações foram remotas, de forma não houve comprometimento da qualidade dos 
trabalhos apresentados. 
Ilustrações 01 e 02 – Detalhes de duas apresentações de power-point na disciplina Metodologia da História II (2019.2). Fonte: Disciplina de Metodologia da História II. 
Uma seleção de falas presentes nos textos do Blog aponta alguns resultados: 
Finalizando, não encontramos palavras para definir como foi proveitoso e 
animador trabalhar com os documentos encontrados na Câmara de João Pessoa-
PB. Foi desafiador transcrever esses documentos, visto que até então nunca 
tivemos contato com a paleografia. Para nós, futuros historiadores, foi uma 
experiência incrível ver, na prática, como funciona o trabalho do historiador. Pois 
nem sempre os documentos revelam aquilo que precisamos, por isso, fomos atrás 
de algumas entrevistas e leituras, e só assim conseguimos compreender a origem 
e funcionamento dos currais de pesca, além de ter acesso às constantes brigas 
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entre senhores de engenhos, navegantes e pescadores. Também identificamos a 
presença de uma população poucas vezes percebida no cenário da História, que 
são os pescadores, que tinham em geral condições muito modestas de vida e 
muitas 
vezes 
eram 
socialmente 
discriminados. 
https://historiagrande.wordpress.com/2020/05/07/pescadores-currais-de-pesca-e-
navegantes-na-parahyba-uma-visao-a-partir-dos-documentos-dos-seculos-xviii-xix-
ate-os-dias-atuais/ 
A atividade sugerida na disciplina de Metodologia II, com a análise de uma fonte 
primária nos proporcionou compreender, relativamente, o trabalho de historiadores 
e historiadoras enquanto pesquisadores(as), nos mostrou caminhos com inúmeras 
barreiras, todavia também nos manifestou o desejo desvelar o máximo possível de 
indagações que nos surgem a partir do contato com determinada fonte, 
contribuindo com a nossa formação como futuros historiadores e historiadoras. 
https://historiagrande.wordpress.com/2020/04/20/alguns-indicios-sobre-a-
incipiente-producao-textil-na-paraiba-no-inicio-do-seculo-xix/ 
Em linhas gerais, as avaliações dos textos produzidos pelos estudantes nos dois 
semestres letivos apresentam resultados muito similares. Como foram elaborados e publicados após o fechamento das notas em ambos os semestres, parece haver certa confiabilidade nas afirmações emitidas em suas produções escritas, uma vez que isso não alteraria os resultados das avaliações. Certamente houve algumas dificuldades práticas e nem sempre a motivação foi a 
mesma por parte de todos os grupos, mas os relatos e comentários no próprio Blog dão certa substância à validade da experiência didática realizada. 
Ainda após a eclosão da pandemia, uma Oficina foi realizada em caráter totalmente 
remoto, na disciplina de Metodologia da História, do PPGH-UFPB, quando parte dessa 
documentação, com novos documentos ou arranjos, foi investigada por três grupos que 
pesquisavam o século XIX e foram trabalhadas as pastas I. Causa do Brazil, II. Cidade da Parahyba e III. Varadouro. Vale informar que como parte expressiva da turma desenvolvia pesquisas sobre o século XX, foram formados quatro outros grupos que desenvolveram a Oficina 
em torno de documentação referente ao período da ditadura militar-empresarial de 1964-1985 no 
Brasil. No entanto, de meados de 2020 até meados de 2021, a experiência teve de ser interrompida em seu formato presencial e foi adotado um formato remoto, envolvendo outra documentação compulsada, uma vez que o manancial permite um amplo espectro temático (em 
finais de 2021 o formato presencial foi retomado, mas sua análise demandaria outro artigo). Os trabalhos de restauração e digitalização, mesmo após o retorno das atividades presenciais, ainda demanda a retomada dos contatos e tratativas com a administração da Câmara, o que implica num tempo bastante distinto do acadêmico, mas as negociações estão em andamento. 
De todo modo, consideramos que os resultados obtidos até o momento são bastante 
significativos, uma vez que alcançou um amplo público via mídias locais, com dezenas de coberturas jornalísticas a respeito; envolveu dezenas de estudantes de Graduação e Pós-Graduação em História e Arquivologia e colegas docentes de ambos os Departamentos, bem como estudantes e docentes do IFPB, além de outros profissionais; abarcou três instituições públicas das esferas municipal, estadual e federal num esforço de cooperação; resultou até o momento em 21 artigos publicados no Blog História Grande. 
No plano mais estritamente acadêmico, apresentamos os resultados no Simpósio Temático 
O Patrimônio Cultural em lugar de fronteira: pensar o diálogo entre a História, Educação, 
Arquitetura, Antropologia e Turismo, constante na programação do XXX Simpósio Nacional de Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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História (UFPE – Recife, de 15 a 19 de Julho de 2019), com a publicação nos Anais do dito evento do artigo Por trás e para além dos Monumentos: Materialidade, desmaterialização e invisibilidade dos patrimônios ou de como a consagração se torna a outra face da assepsia da história 
(https://www.snh2019.anpuh.org/resources/anais/8/1613783618_ARQUIVO_Por_tras_e_para_ale
m_dos_Monumentos.pdf), que apresenta parte dessa documentação da Câmara em seu teor. Em uma dissertação de Mestrado defendida em finais de 2020, pelo pesquisador e integrante do projeto Lucas Gomes Nóbrega, intitulada O Novo Patrimônio Católico: a projeção de uma atuação 
pastoral para uma cidade em mudança (1894-1953), sob nossa orientação, hoje publicada em livro 
(http://www.editora.ufpb.br/sistema/press5/index.php/UFPB/catalog/book/1064), 
também 
consta parte da referida documentação. As possibilidades para a pesquisa ainda são promissoras, uma vez que parte da documentação sequer foi compulsada, dadas as condições de 
conservação, o que permitirá novos desdobramentos nesse sentido tão logo esteja acessível. 
Certamente, o saldo desse conjunto de atividades não consiste num corpo linear e 
homogêneo de resultados. Um número expressivo de envolvidos manifestou plena satisfação em 
ter tido contato efetivo com fontes documentais escritas, para além das leituras indiretas acerca das mesmas. O manuseio, os exercícios de paleografia, as tentativas de interpretação, as formulações de hipóteses, as sínteses possíveis, se tornaram uma experiência atrativa e até divertida, conforme vários sinalizaram em instrumentos de avaliação da disciplina e de outras oficinas. Parte menor dos estudantes parece não ter tido a mesma receptividade, mas é algo a ser devidamente ponderado. 
Durante o período de preparação dos trabalhos, a interação com os textos “canônicos” das 
disciplinas de Metodologia da História e, também, de História do Brasil Colonial e Imperial, trouxe problematizações efetivas por parte dos estudantes em relação às leituras realizadas em ocasiões anteriores. A discussão de aspectos como as relações de poder no mundo colonial, a vida urbana, o processo de independência, entre outros, pareciam se materializar dos textos de autores referenciais para as páginas dos documentos compulsados. Também foi possível observar o desenvolvimento da percepção de questões teóricas e metodológicas associadas ao processo de 
pesquisa, que emergiram nas discussões levantadas. A produção dos documentos por uma instituição de poder, o controle da escrita, os silenciamentos, as zonas de sombra, foram pontos trazidos à baila no bojo das discussões. Por se situarem num contexto relacionado ao processo de independência e de diversos enfrentamentos políticos anteriores e posteriores a 1822, o aparecimento de um vocabulário peculiar ao momento foi constatado, como, por exemplo, a presença da palavra “pacificação” em um documento do ano de 1824, após a Confederação do 
Equador, um movimento armado que contestou a centralização na Corte do Rio de Janeiro e que 
culminou com forte repressão no âmbito local. Também a presença de uma escravidão numerosa 
e de uma vasta população pobre livre pode ser percebida, mesmo que a documentação em geral 
não os citasse textualmente, numa espécie de zona de sombras e silêncios que a argúcia de um 
bom historiador, como preconizado pelos nossos maiores mestres, consegue trazer à luz do dia e 
ao som das ruas. 
A experiência de realização de oficina com fontes escritas em sala de aula, substituindo os 
processos avaliativos convencionais, geralmente expressos em provas escritas ou outro tipo de atividade, tem um potencial muito rico de ampliação do leque formativo. Consiste numa metodologia ativa e que pode trazer resultados satisfatórios para os participantes. Há que considerar que ao se mudar de grau de ensino – e aqui reiteramos que se tratou de uma experiência fundamentalmente desenvolvida no âmbito da Graduação, com algumas incursões em 
outros níveis –, as peculiaridades de cada situação possuem um peso a ser devidamente Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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considerado, bem como as metodologias a serem aplicadas, a seleção dos documentos possíveis, 
enfim, nada pode ser copiado, mas refletido diante de situações concretas, o que qualquer docente deve ter em mente quando se defronta com relatos de experiências 
No ano de 2021, ainda em regime de aulas remotas, a Oficina foi repetida, desta feita com 
uma nova seleção de documentos, a saber: o já referido Livro de Mandados de Despesas da Câmara da Cidade da Paraíba (1814-1819), cuja metodologia de trabalho teve de considerar a experiência por via remota, mas que redundou em novas produções e publicações, já em início de 
2022, por parte dos estudantes de Graduação. Encontra-se em andamento a estruturação de nova Oficina, com o Livro de Registro de Ofícios da Câmara da Cidade da Paraíba (1825-1829), 
retomando as atividades presenciais. Novas publicações na mídia local se sucederam, dando azo 
à realização de uma série de programas de rádio, através da emissora pública Rádio Tabajara, realizados entre Julho e Novembro de 2022, abrangendo os 200 anos da Independência, mas trazendo diversas questões para o âmbito da história local, ocasião para vários dos referidos documentos terem sido abordados. 
Finalizando, gostaríamos de realizar uma brevíssima consideração de ordem mais geral, que diz respeito à importância do trabalho coletivo em História, colocando professores e estudantes num amplo espaço formativo comum, bem como quebrando, na prática, as barreiras 
equivocadas entre ensino, pesquisa e extensão ou entre educação básica e superior, ou ainda entre Graduação e Pós-Graduação, que, no mais das vezes, se sustentam apenas pela Feira das Vaidades que, muitas vezes, substitui aquilo que deveria ser apenas a prática científica e educativa. 
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Resumo: O presente artigo apresenta uma reflexão comparativa sobre a inclusão do ensino 
de História da África e dos Estudos de Gênero no campo educacional brasileiro nas últimas 
três décadas, considerando os espaços escolares, mas também os cursos de licenciatura em História. Problematizam-se os (des)caminhos político-burocráticos, marcados por 
entraves e recuos que contribuíram para avanços, mas preservaram elementos que levam a 
uma desconexão entre os atos normativos, a formação inicial docente e a realidade escolar. 
Palavras-chave: Ensino de História. Lei 10.639/03. Lei 14.164/21. 
Abstract: This article presents a comparative reflection on the inclusion of the teaching of African History and Gender Studies in the Brazilian educational field over the last three decades, considering school spaces, but also history degree courses. The political-bureaucratic misdirection is problematized, marked by obstacles and setbacks that have contributed to progress, but have preserved elements that lead to a disconnection between 
normative acts, initial teacher training and school reality. 
Keywords: History Teaching. Law 10.639/03. Law 14.164/21. 
Introdução 
A presente reflexão surge a partir do cruzamento de minha trajetória de estudos 
sobre questões raciais e de gênero com os dilemas da atuação como docente em uma 
licenciatura em História na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) 1. É a partir desse lugar que tenho refletido com mais profundidade e sistematicidade sobre a inclusão de temas urgentes para a sociedade brasileira, como as desigualdades de cor/raça e de gênero e suas questões correlatas, a exemplo da superação 
do racismo e da violência de gênero. 
A Unilab tem ensejado o acolhimento de estudantes negros/as brasileiros/as e 
africanos/as, o que, por sua vez, tem servido para forjar principalmente para o público externo a sua imagem como ―a universidade pública mais preta do Brasil‖ (DIAS, 2023). 
1 A Unilab, fundada em 2010, está sediada nos municípios de Redenção e Acarape, ambos no Ceará; e, em São Francisco do Conde, na Bahia. Além de receber estudantes brasileiros/as dessas localidades, ela possui um seletivo próprio, o Processo Seletivo de Estudantes Internacionais (PSEI), para receber estudantes oriundos/as da Comunidade de Países de Língua Portuguesa. Cf. Barboza (2020). 
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Integrando um amplo repertório de políticas públicas de ação afirmativa do governo 
brasileiro no campo da educação superior, ela foi concebida a partir do diálogo com o movimento negro nacional que reivindicava ações e medidas mais efetivas cujo escopo 
atendesse tanto o compromisso de combater o racismo e os seus efeitos na sociedade brasileira (e um, dentre eles, era exatamente o da exclusão de pessoas negras nas 
universidades federais brasileiras), quanto o discurso da reparação da dívida histórica nacional com os países africanos em razão da escravidão outrora adotada no país. 
Desse modo, por seu nascimento institucional estar atrelado à intensa atuação de 
lideranças do movimento negro nacional atuantes no campo acadêmico, fundiu-se quase 
que automaticamente à sua imagem pública a dedução de que ela seria a instituição oficial, 
no campo da educação superior, responsável por formar profissionais a partir da aplicação 
da lei 10.639/03. 
Há uma fartura de publicações acadêmicas enfatizando essa leitura sobre a Unilab 
de um modo geral, e sobre o curso de Licenciatura em História de modo específico 
(GOMES, VIEIRA, 2013; MENEGHEL, 2017; SILVA, 2018). Afirmar isso não deve 
corresponder, no entanto, à compreensão de que a Unilab e a Licenciatura em História como instituições exemplares da aplicação da lei 10.639/03 seriam mera fabricação 
fantasiosa. Em ocasiões anteriores, eu mesma avaliei positivamente e considerei que, em seus esforços acadêmicos, trata-se sim de uma instituição realmente comprometida com 
questões de raça/cor e gênero (BARBOZA, 2020). 
Contudo, é preciso também considerar avaliações divergentes. Uma delas é a de 
Marcos Silva e Danielle Araújo (2021) que, em uma análise comparativa entre as 
licenciaturas em História da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e da Unilab, apontam para esta última a preservação de um currículo eurocentrado que ―ainda não tem 
como 
central 
a 
circulação 
de 
pensadores 
africanos 
assim 
como 
narrativas 
afirmativas/positivas acerca da presença do negro na formação do estado nação brasileiro são escassas na matriz curricular‖ (SILVA; ARAÚJO, 2021, p. 77). Tal constatação levou os 
autores a avaliarem que, apesar dos avanços já alcançados, ―ainda há muito por fazer‖ 
(SILVA; ARAÚJO, 2021, p. 77). 
A leitura desse artigo me fez recuperar os resultados de um projeto de pesquisa 
desenvolvido entre os anos de 2016 e 2017, a saber, ―Relações Étnico-Raciais 
Contemporâneas: produção acadêmica e percepções cotidianas sobre a presença da 
UNILAB e dos estudantes africanos no Maciço de Baturité – CE‖. Durante os dois anos de 
seu desenvolvimento, pude observar, já naquela época, que apesar de a Unilab e sua licenciatura em História, no Ceará, trazerem consigo uma proposta audaciosa de renovação 
da formação inicial docente nesta área específica referenciada na lei 10.639/03, existiam conflitos e indisposições que colocavam em xeque a ideia de a Unilab ser de fato uma universidade de integração internacional. Ao longo da pesquisa, foi constatada que essa integração era bastante ampla entre os/as estudantes de diferentes nacionalidades 
africanas, mas entre a comunidade discente africana e a comunidade discente brasileira tratava-se de uma integração restrita e deficitária, pois não raro se limitava tão somente aos 
momentos de realização de atividades coletivas que ao serem concluídas produziam o 
encerramento de trocas entre africanos/as e brasileiros/as. 
Essa pouca, ou quase nenhuma, integração ocorria à custa de inúmeras práticas de 
evitamento, aparentemente mútuas e intencionais, de ambas as partes, a exemplo da 
configuração das salas de aulas em que, na maioria das vezes, eram construídas fronteiras 
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entre esses públicos concentrados em grupos, visivelmente delimitados e afastados uns dos 
outros, geralmente com os/as estudantes africanos/as se sentando juntos/as ao fundo das salas de aulas enquanto os/as brasileiros/as nas suas laterais. Outro exemplo dessa pouca 
ou quase nenhuma integração podia, e ainda pode, ser facilmente percebida nas atividades 
comemorativas, a exemplo dos eventos em alusão às independências nacionais e ao Dia da 
África, quando se vê a quase completa ausência da comunidade discente brasileira que entende tais ocasiões como sendo privativas dos/as estudantes africanos/as e que, 
portanto, ―não têm nada a ver com elas‖. 
Esta constatação, na época, fez com que eu e meu então bolsista refletíssemos 
sobre os limites do discurso oficial da instituição de promoção e de celebração da tal integração internacional que supostamente ocorreria amplamente nos espaços da 
universidade. Tal percepção, por sua vez, nos levou a questionar em que medida esse cenário não se vincularia aos limites da lei 10.639/03, tendo em vista que, mesmo na Unilab, 
a sua aplicação e a de suas normativas correlatas também está no campo das escolhas e 
filiações teóricas e epistemológicas individuais de cada docente, pois não existe regulação 
interna e/ou formas de monitoramento que obrigue a sua aplicação. 
No que concerne à educação com foco em gênero, as lacunas e os silenciamentos 
existentes no projeto pedagógico institucional da Unilab são ainda maiores. Atualmente, tenho desenvolvido uma investigação com foco no acompanhamento de egressos/as do 
curso de História, visando identificar em suas percepções e trajetórias de formação e atuação docente como eles/as têm conseguido articular e aplicar em suas práticas didático-pedagógicas a lei 10.639/03 e questões correlatas ao debate sobre gênero2. Dados 
preliminares, obtidos através de conversas informais e espontâneas, já têm antecipado que, 
de modo geral, se sobressai a sensação de que não se sentem seguros/as e preparados/as 
suficientemente para trabalhar pedagogicamente com tais temáticas, pois, assim admitem: uma vez em sala de aula como docentes efetivos/as e não mais como estagiários/as, pouco 
a pouco, passam a se sentir cada vez mais à vontade para não aplicar na sala de aula da 
educação básica o conteúdo relacionado à História da África e aos Estudos de Gênero explorados em seu período de formação na licenciatura. 
Ao cruzar os resultados obtidos no âmbito do projeto de iniciação científica de 2016-
2017 com os dados preliminares do atual projeto, fui conduzida ao questionamento sobre as 
razões de uma licenciatura como a de História da Unilab, cujo currículo é afro referenciado e 
transnacional com conteúdo e componentes curriculares marcadamente de caráter 
transnacional, ainda ser, do ponto de vista institucional, incapaz de preparar suficientemente 
docentes bem treinados/as para a aplicação em sala de aula da educação básica da lei 10.639/03 e das temáticas sobre gênero. E, uma vez diante dessa problematização, fui impelida a refletir, no presente texto, sobre os descaminhos burocráticos, políticos e didático-pedagógicos da inclusão das questões étnico-raciais e de gênero no campo 
educacional brasileiro, como forma de complementar e incentivar estudos sobre a não-
aplicação e a não-abordagem dessas duas temáticas na escola de educação básica. Meu olhar de partida, nesta reflexão, se concentra, portanto, nas fragilidades que estruturaram os 
processos de concepção e aprovação das leis n. 10.639/03 e 14.164/21 e normativas 
correlatas. 
2 Trata-se do Projeto de Iniciação Científica ―Inserção profissional de egressos/as da Licenciatura em História da Unilab: os desafios da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e do Novo Ensino Médio (NEM)‖, aprovado no Edital Proppg/Unilab n. 01/2023. 
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Lei n. 10.639/03 e o conhecido dilema brasileiro da lei que “não pega” 
Os estudos versando sobre a Lei 10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade da 
temática de ―História e Cultura Afro-brasileira‖ no currículo oficial da rede de ensino brasileira, vêm ganhando destaque no cenário nacional e internacional desde o ano de sua 
aprovação (RHHJ, 2023). No ano de 2023, em razão de seus 20 anos de aprovação, houve 
um influxo ainda maior na quantidade de artigos e eventos acadêmicos (seminários, 
encontros e afins). 
A sua aprovação, em 2003, remonta à renovação de estudos e pesquisas sobre as 
relações étnico-raciais nacionais como produto do esforço de historiadores/as, 
educadores/as, sociólogos/as e antropólogos/as, mas principalmente de intelectuais 
negros/as que, a partir do processo de redemocratização, passaram a reivindicar o direito de 
narrar a História do Brasil desde uma perspectiva afrocentrada, em que a participação de pessoas negras fosse abordada a partir da posição de protagonismo, ou seja, como sujeitos 
históricos (PEREIRA, 2011). 
Nesse cenário, surgiram diversos centros de estudos africanos, Núcleos de Estudos 
Afro-brasileiros (NEABs) e a Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), 
alguns deles contando, inclusive, com publicação própria de revistas acadêmicas 
especializadas, a exemplo da Revista Afro-Ásia, ou de congressos próprios como é o caso 
do COPENE – Congresso de Pesquisadores/as Negros/as . Com isto, é possível afirmar que 
houve ganhos e avanços no sentido de assegurar a criação de canais institucionais 
fomentadores de políticas públicas focadas no combate ao racismo, através da educação principalmente, a exemplo da criação da Fundação Palmares em 1988; da nomeação da 
pesquisadora Eliane Cavalleiro (UnB) como Coordenadora Geral de Diversidade e Inclusão 
Educacional, na Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI) 
do Ministério da Educação; da indicação, em 2001, da professora Petronilha Silva 
(UFSCAR) ao Conselho Nacional de Educação (CNE); e da criação, em 2003, da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) também chefiada por 
pesquisadores/as vinculados/as aos movimentos negros nacionais. No bojo desse processo 
de criação de um novo aparato institucional, emerge a lei 10.639 que, ao alterar a LDB nº 
9394/96, estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira (MARIZ,2012). 
A partir de então, uma quantidade vertiginosa de trabalhos acadêmicos 
(monografias, dissertações, teses e artigos) passou a contemplá-la em suas análises, 
buscando compreender essa novidade legal que finalmente passou a incorporar 
reivindicações que remetiam à Carta de Princípios do Movimento Negro Unificado, datada de 1978 e cujo conteúdo reclamava a ―reavaliação da cultura negra e combate sistemático à 
sua comercialização, folclorização e distorção‖ (MNU, 1978). Contudo, de acordo com 
pesquisas (BENEDITO et al., 2023), a aplicação real da lei 10.639/03 em contextos 
escolares ainda está longe de se tornar uma realidade, seja sob a alegação de que o currículo de História na educação básica já se encontra bastante congestionado de 
conteúdo; seja por, na verdade, não ter havido a construção de um aparato administrativo que obrigasse de fato as instituições de ensino a cumprirem efetivamente com a sua aplicação. 
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Desse modo, e apesar dos inúmeros esforços e articulações organizadas a partir dos 
vários movimentos negros espalhados pelo país, a sua aplicação vem se dando de modo lento e gradual, tanto na educação fundamental e média, quanto na educação superior. 
Conforme apontam Paula e Guimarães (2014), a inclusão do ensino de História da África foi 
atropelada por processos fragmentários de formação docente que, num primeiro momento, 
ocorreram através de cursos de formação continuada. Semelhante perspectiva é 
apresentada no relato de Leonor Araújo, que integrou a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI) durante o ano de 2007. Para ela, ―longo 
foi o caminho para a aprovação da lei 10.639/2003‖ (ARAÚJO, 2021, p. 282) em decorrência 
da resistência do congresso nacional, sendo necessária muita negociação até se chegar ao 
resultado que, segundo ela, ―foi uma legislação curta, com vetos, principalmente no que dizia respeito à participação do movimento negro na elaboração, na participação e 
fiscalização de sua implementação, e que deixou vácuos importantes‖ (ARAÚJO, 2021, p. 
282 – 283). 
Em seu diagnóstico, a versão final da lei 10.639/03 não correspondeu ao que fora 
projetado por seus/suas idealizadores/as, sobretudo por não ter especificado as formas como escolas e universidades cumpririam com a sua efetiva aplicação; mas, principalmente, 
por não ter previsto as penalidades para quem, gestores e instituições de ensino, não seguissem o seu disposto. Para Leonor Araújo (2021), essa ausência de previsão de 
sanções em caso de descumprimento da lei ajudou na impunidade e, portanto, no reforço à 
sua não aplicação. 
À lei 10.639/03, seguiram-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
aprovadas por parecer e resolução, ambos emitidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2004, a saber, Parecer CNE/CP n.º 3/2004 e Resolução CNE/CP n.º 01/2004. Se 
a concisão da lei chama a atenção por sequer indicar a quem caberá a formação docente necessária para que professores, já inseridos nas redes de ensino da educação básica, contemplem nas aulas de história o ensino de História da África; as DCNs para as Relações 
Étnico Raciais também surpreendem por confirmar o mesmo vazio legal e pedagógico já apresentado na lei. 
De modo geral, parecer e resolução apenas atribuem a obrigatoriedade da inclusão 
do Ensino de História da África às escolas de educação básica; enquanto, em nome do respeito à autonomia universitária, nenhum dos dois documentos parece determinar e definir 
criteriosamente como esse processo ocorrerá na Educação Superior, nem mesmo para os 
cursos de licenciatura. Por outro lado, ambos os dispositivos legais, e em especial o parecer, preveem um conjunto de conteúdo que vai da África pré-colonial, incluindo a sua rica diversidade de reinos e impérios, até a África contemporânea (Parecer CNE/CP n.º 
3/2004, p. 12). Quanto à formação inicial, as duas normativas não indicam medidas a serem 
tomadas pelas instituições de educação superior, além de não especificar modos e prazos 
para o atendimento do conteúdo. 
A fraqueza institucional desses dois valiosos dispositivos se torna mais visível a partir 
do momento em que os confrontamos com outros marcos legais e identificamos que sequer 
conseguiram promover a renovação dos instrumentos regulatórios da educação superior, 
diretamente relacionados com as DCNs em questão. Verificando as Diretrizes Curriculares para os cursos de História (Parecer CNE/CES 492/2001 e Resolução CNE/CES n.º 
13/2002), é possível identificar que sequer foram revisadas, não tendo ocorrido nenhuma 101 
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reedição ou retificação no sentido de contemplar ou, ao menos, dialogar com as DCNs que 
preveem a obrigatoriedade de inclusão do ensino de História da África. Já as DCNs para a 
Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, 
aprovadas pela Resolução CNE/CP 2/2015, elas também parecem ignorar a prescrição do 
ensino de História da África. Enfim, são legislações que simplesmente não se comunicam entre si. 
Com tamanha desconexão entre os atos normativos responsáveis por regulamentar 
a educação superior no Brasil, e em especial a formação inicial docente, não é de surpreender que, muitas vezes, o seu conteúdo não tem força para repercutir e se 
concretizar no cotidiano de muitos dos cursos de licenciatura. Infelizmente, dada a larga tradição de formação bacharelesca no país, o que se vê, de modo geral, é a permanência 
do descuido reiterado com a formação de professores/as, que muitas vezes é tratada como 
formação de 2ª classe, sendo os/as estudantes com melhor desempenho acadêmico, 
atraídos/as e ―puxados/as‖ para o mercado das pós-graduações, dentro e fora do Brasil; enquanto que, para a educação básica, destinam-se, em maior parte, estudantes que não tiveram condições de se destacar como jovens intelectuais promissores/as (COELHO, 2018; 
CERRI, 2013). 
O problemático dessa engrenagem, incansavelmente reproduzida, é que o/a jovem 
com melhor desempenho acadêmico, provavelmente futuro/a professor/a universitário/a, não 
obteve em sua formação inicial docente nem a sensibilização e nem o preparo necessário para lidar com questões que impactarão seus/suas futuros/as alunos/as que, porventura, vierem a trabalhar com a educação básica, entre elas, destaca-se, por exemplo, a 
persistência do racismo na sociedade brasileira. Em recente pesquisa conduzida pelo 
Instituto Península com professores/as atuantes na educação básica, ―apenas 19% dos 
professores concordam totalmente que os atuais cursos de Pedagogia e Licenciaturas estão 
preparando bem os professores para o início da profissão‖, enquanto ―56% dos professores 
afirmam que não receberam orientação específica em seu primeiro ano de docência‖ 
(INSTITUTO PENÍNSULA, 2023, p. 52)3. 
Na maioria dos cursos de licenciatura em História, os mapas curriculares 
permanecem organizados sob a lógica quadripartite produzida a partir da racionalidade temporal europeia, em que a história das sociedades humanas se encontra dividida em História Antiga, História Medieval, História Moderna e História Contemporânea. A 
conservação de tal divisão temporal por si só já informa muito sobre que currículo tem sido 
oferecido e que perfil de egresso tem sido formado para atuar como professor/a nas redes 
de educação básica. Observa-se, então, que a inclusão de História da África, de modo geral, 
tem se restringido à manobra pedagógica de caráter meramente aditivo através da criação e 
da implantação de uma componente curricular a mais, ofertada como obrigatória, mas com 
pouco, ou quase nenhum diálogo, com demais disciplinas que são, na verdade, 
estruturantes de todo o currículo. Desse modo, as universidades e seus cursos de formação 
inicial docente não têm, na verdade, cumprido satisfatoriamente com tal desiderato, 
limitando-se em muitos casos à oferta de componentes isoladas de História da África (COELHO, 2018; ARAÚJO, 2021). 
3 Adicionalmente, destacamos dados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) 
de 2021 divulgados com destaque para o percentual de 19% dos formandos em licenciaturas que declararam não ter interesse em trabalhar como professores. Cf. OBSERVATÓRIO DO 
CONHECIMENTO, 2023. 
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Com isto, tem sido preservada uma estrutura curricular que longe está de fomentar 
efetivamente o cumprimento da lei n. 10.639/03 e legislação correlata, fazendo com que, na 
prática, a Europa permaneça como ―espaço absoluto de atenção em disciplinas voltadas para a compreensão de processos que nela ocorreram, como é o caso de História Antiga, 
História Medieval, História Moderna e História Contemporânea‖ (COELHO, 2018, p. 15). 
Mesmo com a aprovação do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Étnico-racial e História e Cultura Afro-brasileira e Africana (PLANO, 2013), o diagnóstico apontado por especialistas é que o Brasil ainda está 
longe de assegurar de fato a efetiva aplicação da lei 10.639/03, como política de Estado, tanto na educação básica quanto na educação superior. O que se destaca é a falta de convergência entre diferentes segmentos da arquitetura institucional desenvolvida para o cumprimento dos dispositivos legais que visam o combate ao racismo a partir da educação. 
Apesar da oferta de cursos de aperfeiçoamento, de formação continuada e de 
especializações focados no compromisso de promover o treinamento necessário para o 
cumprimento da lei, ainda assim, ao que parece, não há sintonia e, principalmente, 
fiscalização por parte dos entes federados e municípios para monitorar o cumprimento da lei 
10.639/03, tornando-se, muitas das vezes, mero apêndice curricular que, não raro, costuma 
ser sacrificado em nome da necessidade de abordar temáticas consideradas mais 
importantes porque estruturantes dos currículos escolares e universitários. (COELHO, 2018; 
ARAÚJO, 2021; MARIZ, 2021). Deste modo, o que temos é um cenário em que ―no discurso 
acadêmico de história – quer dizer, a ―história‘ como um discurso produzido no âmbito institucional da universidade – ―Europa‖ continua sendo o sujeito soberano, teórico, de todas 
as histórias‖ enquanto ―todas estas outras histórias tendem a ser variações de uma narrativa 
mestra, que poderia ser chamada de ‗História da Europa‘.‖ (CHACRABARTY, 2020, p. 104). 
Se por um lado, não há fiscalização nem punição a quem descumpre a lei; por outro, 
também há pouco reconhecimento e quase nenhuma valorização para as iniciativas que a 
contemplem, sobretudo no âmbito das secretarias municipais e estaduais. A limitação 
orçamentária é elemento certo a obstar editais que premiem escolas e docentes 
comprometidos/as com a aplicação da lei. Com isto, a realização da Semana da 
Consciência Negra, não raro, fica condicionada à iniciativa particular de docentes que, por motivação e compromisso intelectual com esse debate, decidem, muitas das vezes, por 
conta própria organizar atividades reflexivas e celebrativas em alusão à data. 
Adicionalmente, é preciso apontar que esse certo descuido, ou falta de compromisso 
institucional por parte do MEC e/ou das secretarias de educação com a efetivação da lei 10639/03, passa também pela pouca renovação dos materiais didáticos adotados na 
educação básica, o que conduz à suspeita de que o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) também não tem conseguido fazer com que as editoras alinhem a 
sua produção didática de modo a atender satisfatoriamente a lei 10639/03 e suas 
normativas correlatas. Considerando as coleções destinadas ao Ensino Fundamental Anos 
Finais e ao Ensino Médio, o que se observa é a adoção de uma abordagem ao conteúdo de 
História e Cultura africana e afro-brasileira sob moldes antigos, reconfigurados 
superficialmente a partir de acréscimos pontuais que ignoram um debate mais denso sobre 
as questões relacionadas ao racismo e seus efeitos deletérios na formação do Brasil. 
Desse modo, sem muita dificuldade, é possível identificar em coleções de grande 
alcance nacional, a exemplo das obras ―História Global‖ de Gilberto Cotrim e ―História – das 
cavernas ao terceiro milênio‖ de Patrícia Braick e Myriam Mota, a repetição de uma fórmula 
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bastante conhecida de encadeamento de capítulos, com textos, imagens e mapas que, de 
modo geral, continuam a reforçar estereótipos (ZARBATO, 2019). Considerando que o livro 
didático, na maior parte da realidade educacional brasileira, é o principal e por vezes o único recurso pedagógico disponível para professores/as e estudantes, a sua tradicional 
configuração, conteudista e eurocêntrica, limita bastante a efetivação de uma educação antirracista na sala de aula da educação básica, pois mantém a História e a Cultura africana 
e afro-brasileira ―refém do predominantemente processo histórico eurocêntrico‖ (OLIVEIRA; 
FERRÃO, 2021, p. 220). 
Em face dessa constatação, cabe interrogar se realmente apenas a inclusão nas 
licenciaturas em História do conteúdo de história e cultura africana e afro-brasileira é suficiente para a construção de uma educação antirracista nas escolas de educação básica 
do país. 
Lei 14.164/21: entre o combate à violência e a politização conservadora sobre o 
gênero 
Em relação à promoção de uma educação que combata a violência de gênero no 
Brasil, o cenário consegue ser ainda mais desolador. Se para uma educação antirracista, ao 
menos, atualmente o país possui uma arquitetura institucional robusta e específica para este 
enfoque, ainda que não satisfatoriamente aplicada, no caso de uma educação antiviolência 
de gênero o que se tem é a ausência de uma rede similar. De modo que, por algum tempo, 
o único dispositivo legal vigente como política de Estado com foco no combate à violência 
de gênero foi aquele que ficou popularmente conhecida como Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). 
Somente após 15 anos é que foi aprovada, em normativa específica, a inclusão de 
conteúdo sobre a prevenção da violência de gênero nos currículos da educação básica, ainda que endereçada expressamente apenas à categoria ―mulher‖, assim referida 
genericamente (BRASIL, 2021). Trata-se da Lei 14.164, de 10 de junho de 2021, aprovada 
ainda durante a vigência do governo do presidente Jair Bolsonaro e das gestões de Milton 
Ribeiro à frente do Ministério da Educação e de Damares Alves no Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos. 
Considerada uma conquista importante para as mulheres e um avanço significativo 
para as políticas públicas de gênero, especialmente as do campo educacional, marcadas por certa dispersão e caráter fragmentário, a lei foi aprovada ainda durante o período de enfrentamento à pandemia de Covid-19, quando foi registrado um aumento expressivo de diferentes modalidades de violência contra a mulher, mas principalmente a violência física. 
Não à toa, a lei institui, em seu artigo 2º, a Semana Escolar de Combate à Violência contra a 
Mulher, a ser realizada anualmente, sempre no mês de março, tanto nas instituições 
privadas quanto públicas. Com isto, o objetivo principal parece ser de fato fomentar o fortalecimento da Lei Maria da Penha através de práticas educacionais mais regulares, apesar de ainda estanques, mas com periodicidade prevista e indicada no próprio texto da 
lei. Principalmente por esta razão, a recente normativa vem sendo considerada por 
alguns/mas especialistas, sobretudo do campo do Direito, um importante dispositivo legal por ter finalmente alcançado a educação como espaço indispensável para a construção de 
uma agenda permanente e sistemática de políticas de gênero no país (SOARES, COSTA, 
2023). 
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No entanto, assim como outras legislações, a Lei 14.164/21 traz a previsão um tanto 
quanto evasiva no que concerne às formas de sua aplicação e, portanto, de seu 
cumprimento; mantendo a inclusão de conteúdo sobre a prevenção de violência contra a mulher nos currículos da educação básica apenas de forma transversal e inespecífica, ao considerar no mesmo agrupamento a violência contra ―a criança, o adolescente e a mulher‖. 
Com isto, é preciso destacar que a lei conservou uma velha concepção de violência de gênero que associa a mulher à maternidade; o que, por sua vez, pode induzir a uma compreensão biológica e, portanto, reducionista do feminino, excluindo variações dessa identidade subjetiva de gênero. Apesar de não se encontrar explicitada literalmente, essa associação, sub-repticiamente, sugere uma relação entre os termos que não é meramente 
fortuita. 
Adicionalmente, no mesmo parágrafo e do mesmo modo evasivo e inespecífico, a lei 
determina a inclusão desse conteúdo no material didático, sem, contudo, indicar como isso 
ocorrerá. Por fim, outro aspecto que chama a atenção é o fato de que, do mesmo modo que 
a lei 10.639/03, a lei 14.164/21 também não prevê sanções para gestores e instituições que, 
porventura, não cumpram com o que ela estabelece – o que, muito provavelmente, fará surgir uma situação de impunidade similar à que vem ocorrendo com o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana cuja lei também determina não apenas ―o estudo de História da África e dos Africanos‖, mas também a inclusão, no calendário escolar, do Dia da 
Consciência Negra na data de 20 de novembro. Costumeiramente ignorada, como a lei não 
prevê penalidades nem aos/às gestores/as nem às instituições, nada acontece. Ao ignorar completamente a previsão de sanções em seu texto, a lei 14.164/21 também produzirá 
efeitos semelhantes, servindo até mesmo como reforço para que, na verdade, ela não seja 
cumprida. Afinal, descumprir tais dispositivos legais, como se costuma dizer, ―não dá em nada‖. 
Ainda assim, mesmo com a aprovação da lei 14.164/21, se comparamos a legislação 
que visa o combate da violência de gênero com o conjunto legal produzido no campo educacional visando o enfrentamento ao racismo, não seria exagero afirmar que, até o presente momento, não há, no Brasil, uma rede legal específica desse campo que 
estabeleça o cumprimento de uma educação antiviolência de gênero, similar à que existe para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, a exemplo da própria 10.639/03 e de sua legislação correlata (DCNs, 
parecer CNE/CP n. 03/2004 e resolução CNE/CP n. 01/2004). Dito de outro modo, a 
educação antiviolência de gênero não conta até o presente momento com diretrizes 
curriculares específicas. 
A despeito deste vácuo legal acima referido, é preciso destacar que várias iniciativas 
de movimentos, organizações e coletivos de mulheres4 e representativos das comunidades 
4 É imperativo destacar a criação, em 2003, da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), responsável por desenvolver a rede de atenção às mulheres vítimas de violência. Um ano após a sua criação, em 2004, a SPM 
promoveu a I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres que concebeu o I Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM). Em 2006, veio a aprovação da Lei n.º 11.340 (Lei Maria da Penha) e a partir dela a ampliação da rede de enfrentamento à violência contra mulher e de atendimento e acolhimento dessa vítima através da criação dos Centros Especializados de Atendimento às Mulheres (CEAM) e da Casa da Mulher Brasileira (CBM). Em anos seguintes, a SPM tem continuado a promover a realização das conferências nacionais, cujas edições até o momento foram as de 2007 (2ª Conferência), 2011 (3ª Conferência) e 2015 (4ª 
Conferência). Com exceção desta última todas as conferências resultaram na construção do Plano Nacional de Políticas para Mulheres, estando vigente o de 2013 – 2015. Neste documento, em seu Capítulo 2 ―Educação para igualdade e cidadania‖, consta um total de 11 metas e 6 linhas de ação. Dentre as metas, nenhuma se refere à produção de normativas que estabeleçam no campo da educação básica e superior a inclusão de uma 105 
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LGBT+ conduziram à proliferação de resoluções, portarias e notas técnicas versando sobre 
diferentes assuntos relacionados às questões de gênero que, de algum modo, contribuíram, 
ainda que pontual e timidamente, para minorar a violência de gênero no Brasil, a exemplo 
da portaria n.º 33/18 que homologou o Parecer CNE/CP n.º 14/2017 que, por sua vez, aprovou o uso do nome social de travestis e transexuais nos registros escolares da educação básica do país, tanto para alunos maiores de 18 anos quanto para menores (a estes, o direito é previsto mediante a anuência dos pais ou representantes legais) (MEC, 2018). Trata-se de importante instrumento normativo que passou a assegurar o direito de afirmação, no âmbito público, das identidades subjetivas de gênero de pessoas 
costumeiramente aviltadas, representando, portanto, um avanço legal no combate à 
violência de gênero, especificamente a homofobia e a transfobia. 
Contudo, especificamente no campo educacional, as iniciativas em favor da 
construção de uma arquitetura institucional robusta foram exíguas e produziram pouco, ou quase nenhum resultado. É possível destacar as DCNs de cada nível e modalidade de 
ensino que previam a promoção de uma educação com foco no respeito à diversidade, mas, 
de modo geral, não deixam de ser legislações generalistas que quase nada apontavam de 
concreto para a construção de uma educação comprometida com o combate à violência de 
gênero. Adicionalmente, anterior aos anos 2000, existiram esforços de renovação da 
educação básica brasileira a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 
aprovados em 1997 no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso com o Ministério 
da Educação e do Desporto sendo dirigido pelo então ministro Paulo Renato Souza. Dentre 
as suas principais inovações, estava o estabelecimento dos chamados Temas Transversais, 
num total de 06, a saber: Ética, Trabalho e Consumo, Pluralidade Cultural, Orientação Sexual, Meio Ambiente e Saúde. 
A aprovação dos PCNs e dos Temais Transversais, no entanto, não foram 
suficientes sequer para renovar com profundidade as práticas pedagógicas escolares que, de modo geral, permaneceram distantes desse recurso. No caso das universidades e suas 
licenciaturas, o impacto dessa novidade foi mínimo, resultando na manutenção de uma 
estrutura curricular tradicional que insistia em continuar flertando com certo bacharelismo ainda bastante influente. Desse modo, o tema transversal de Orientação Sexual, à época, representou, sim, ao menos formalmente, uma tentativa de avanço, apesar de trazer uma abordagem bastante ancorada num viés biomédico da sexualidade humana, sempre 
justificando a existência de tal temática na escola em razão da necessidade de uma educação para prevenir ISTs e gravidez precoce. Se consideramos a discussão sobre 
violência de gênero, essa é uma temática ausente do Tema Transversal Orientação Sexual, 
ao contrário de seu congênere de Pluralidade Cultural. Neste, a menção à violência e o seu 
combate aparece diretamente relacionado à discussão sobre o enfrentamento e a 
superação da discriminação e do racismo (MEC, 1997, p. 30 e 37); enquanto em Orientação 
Sexual, o termo violência aparece, mas para referir a que é direcionada contra crianças (MEC, 1997, p. 59 – 60). 
Sob o efeito dessas novas normativas, a partir dessa época, final dos anos 1990, os 
materiais didáticos voltados ao ensino de História começaram a apresentar, ainda que muito 
timidamente, alguma inovação cuja tendência só foi fortalecida a partir de 2012 com a educação antiviolência de gênero. Apenas as linhas de ação é que citam a promoção de medidas educacionais, cursos de formação continuada e políticas educacionais. Contudo, de modo genérico, mencionando apenas os órgãos responsáveis por sua execução, mas sem especificar como, quando e onde essas ações serão executadas (BRASIL, 2013, p. 24 – 27). 
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aprovação das DCNs para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2012). Com isto, é 
preciso assinalar que inovações e/ou mudanças nem sempre implicam em renovação 
propriamente dita. Muitas das vezes, vão os anéis para que os dedos permaneçam. E, de certa forma, foi o que aconteceu com a inclusão do sujeito ―mulher‖ nos livros didáticos: assim como ocorreu em relação ao conteúdo de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 
a inclusão desse sujeito se deu apenas para confirmar a universalização da categoria 
―mulher‖ como auto evidente, repetitiva e dependente de sua constituição fisiológica para assim ser considerada. 
Renata Silva (2020), ao analisar um dos volumes da Coleção de História, Projeto 
Radix, da editora Scipione, destinada ao Ensino Fundamental Anos Finais, avaliou que: 
o livro didático de História do 9º ano Projeto Radix é exemplar: sua singularidade consiste na rara menção à campanha das mulheres e do movimento feminista brasileiro 
pela Constituição Cidadã – justamente o elemento que motivou a escolha do livro para a 
análise; quanto às armadilhas, estas dizem respeito à reprodução de uma narrativa 
histórica masculina, na qual as mulheres são colocadas na posição de meras 
coadjuvantes, até mesmo de sua própria história (SILVA, 2020, p. 4). 
A análise e a problematização da categoria ―mulher‖ como um constructo histórico do 
imaginário social produzido no âmbito do funcionamento de um sistema de generificação se 
encontra ausente a fim de que a sua visibilidade e o seu protagonismo nos processos políticos surjam textualmente apenas mediante uma adição restrita e controlada, quase sempre apresentada em boxes explicativos, localizados ao final dos capítulos, seguindo uma abordagem meramente descritiva e conferindo destaque às personagens femininas 
icônicas, que mais servem para produzir, por um lado, imagens de controle (COLLINS, 2018) cuja serventia é a de fundar modelos e roteiros sociais a serem evitados e/ou seguidos a depender dos valores morais nelas implícitas e, por outro, também confirmar a 
presença de sujeitos construídos como femininos apenas como apêndice, ou espécie de 
extensão, da história masculina que aparece como História Geral. 
Sobre essa estratégia de abordar a presença feminina como sujeito histórico a partir 
da inclusão de box explicativo, Renata Silva, analisando o livro didático do 9º ano da Coleção Projeto Radix, da editora Scipione, aponta que: 
Localizado entre as páginas 293 e 294, o box traz um pequeno resumo de quatro décadas da atuação das mulheres brasileiras e do movimento feminista – da luta contra 
a ditadura à busca pela garantia de direitos durante a gestação da Constituição Cidadã e 
a conquista da Lei Maria da Penha (à esquerda na Figura 2) – como uma curiosidade sobre o processo de redemocratização do país, reiterando uma narrativa masculina na 
qual as mulheres são marginalizadas. Além do recurso da caixa de texto complementar 
estabelecer a separação e a hierarquização dos conteúdos em níveis de relevância, a expressão ―algo a mais‖ sugere que o tema abordado é secundário e pode ser 
adicionado – ou não – ao conteúdo principal (SILVA, 2020, p. 7 – 8). 
Avaliação ainda mais contundente é feita por Susane Oliveira (2019) ao analisar 
cinco livros didáticos, aprovados no PNLD de 2018 para o ensino médio, em razão de sua 
análise considerar a temática da violência contra mulheres nesse material: 
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Na análise dos livros didáticos de História podemos compreender as enormes 
dificuldades, limitações e desafios que envolvem a transformação das representações de 
violência contra mulheres nos saberes escolares, pois permanecem assentadas não só 
em valores, crenças e imaginários dominantes em nossa sociedade, mas também em 
uma tradição epistêmica sexista e racista, comum aos discursos e práticas estruturantes 
da sociedade brasileira. Assim, entendemos que o compromisso educacional de 
―superação de toda forma de violência‖ (BRASIL, 2015), como bem prescreve o PNLD 
(2018), exige novos conteúdos, novos métodos e novas epistemologias para os saberes 
escolares (OLIVEIRA, 2019, p. 11). 
Em seu diagnóstico, de modo geral, os equívocos e as falhas na elaboração dos 
livros didáticos por ela analisados vão desde o reforço de estereótipos negativos sobre as mulheres, especialmente as negras, até a minimização e, por vezes, o apagamento dessas 
pessoas como sujeitos históricos. Especificamente sobre violência contra mulheres, Susane 
Oliveira entende que o cenário é ainda mais grave, tendo em vista que, em um dos livros, 
uma caricatura foi utilizada como recurso pedagógico para abordar a referida temática. Para 
a autora: 
A caricatura como fonte (imagética e textual) para a abordagem do tema da violência contra as mulheres na história pode ser bastante problemática, pois o seu aspecto lúdico 
e humorado pode se constituir em motivo de banalização da violência que representa. 
Usando do humor e/ou da violência para tratar de assuntos sensíveis referentes a 
determinados períodos e sociedades, as caricaturas, normalmente, são produzidas com 
a intenção de provocar polêmicas e reflexões, atraindo a atenção das pessoas. Por isso, 
para que a caricatura seja compreendida pelo receptor, é necessário conhecer as 
condições históricas de sua produção. As caricaturas permitem a diversão e o riso, mas 
precisam ser tratadas seriamente como instrumentos de ataque, denúncia ou de 
ridicularização, enquanto expressões de uma cultura ou modos de pensar e agir em uma 
determinada época e lugar. Sua exploração didática permite não só a abordagem de 
certos acontecimentos históricos, mas também a compreensão da crítica, da sátira e do 
humor que elas apresentam (OLIVEIRA, 2019, p. 6). 
Adicionalmente, ainda é preciso destacar mais um percalço nesse processo: não 
bastasse a ausência de uma arquitetura institucional robusta no campo educacional, houve 
poucas ações no sentido de prover ao/à futuro/a docente, a partir das licenciaturas, formação acadêmica necessária ao trato desta temática. Assim como ocorreu com o Ensino 
de História e Cultura Afro-brasileira, os cursos na área de gênero foram ofertados, de modo 
geral, em caráter suplementar através de formação continuada e especializações. Dentre essas ações, destaca-se o Programa Gênero e Diversidade na Escola, ofertado em sua 
primeira edição em 2006, a partir da parceria entre SEPPIR e SPM. Com a expectativa de 
atender mais de 30 mil docentes e com a carga horária dividida entre 30h presenciais e 170h a distância, o curso foi destinado a professores/as da educação fundamental, anos iniciais, e por ser uma projeto-piloto, atendeu apenas 6 cidades em diferentes regiões, a saber: Niterói e Nova Iguaçu (RJ), Porto Velho (RO), Dourados (MS), Salvador (BA) e Maringá (PR) (MEC, 2006). 
Deste modo, até 2006, a única legislação específica existente com vistas ao 
propósito de fomentar práticas e programas educacionais antiviolência de gênero era a própria Lei Maria da Penha que prevê ―medidas integradas de prevenção‖, sem, no entanto, 
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sequer mencionar o Ministério da Educação. Nela, são previstas ―a promoção e a realização 
de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
voltadas ao público escolar e à sociedade em geral‖ e ―a promoção de programas 
educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia‖ (BRASIL, 2006). 
A iniciativa de prever a oferta de ―campanhas educativas‖ e de ―programas 
educacionais‖, apesar de extrema importância, revela, na verdade, o caráter fragmentário e 
instável dessa política de Estado que não assumiu o papel de ampliar o escopo legal com 
vistas a apresentar um conjunto ampliado de ações no campo educacional de natureza 
permanente a ser cumprida por entes federados e municípios. Ainda que não sendo uma garantia real de aplicação efetiva, conforme acontece com a legislação de combate ao racismo, pelo menos haveria a possibilidade de estados e municípios serem fiscalizados e 
cobrados pelo não-cumprimento. 
Conforme já antecipado, além da própria Lei Maria da Penha, o que havia era a 
resolução n. 1, de 30 de maio de 2012, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos Humanos que, prevendo a educação dessa temática de modo 
transversal e, portanto, bastante generalista. Ao longo dos 13 artigos, os termos ―gênero‖ ou 
―mulheres‖ sequer aparecem, ficando a legislação destinada ao fomento da educação em Direitos Humanos visando a ―formação para a vida e para a convivência‖ de ―diferentes sujeitos‖, diluindo a menção às mulheres e LGBT+ num movimento de apagamento e 
invisibilização dessas pessoas. (BRASIL, 2012) Na mesma esteira de outras normativas do 
campo educacional, a resolução 01/2012 que estabelece as DCNs para a Educação em 
Direitos Humanos não prevê sanções a quem as descumprir no âmbito da educação básica 
e superior. 
A ausência dessa arquitetura institucional no campo da educação antiviolência de 
gênero, por parte do MEC, em grande medida, ocorre pela força do crescimento numérico 
da Frente Parlamentar Evangélica5 que, atualmente, congrega 210 deputados federais e 26 
senadores, somando um total de 236 parlamentares comprometidos com o combate de toda 
e qualquer reivindicação que mencione gênero como foco. Além disso, é preciso considerar 
o recente recrudescimento de movimentos de renovação da direita reacionária no Brasil a exemplo do Movimento Brasil Livre (MBL) e, principalmente, do Movimento Escola Sem 
Partido (Mesp) que, fundado em 2004, pelo advogado e ex-procurador da república Miguel 
Nagib, incluía em seu programa o cumprimento, por parte de docentes quando em sala de 
aula, de ―6 deveres‖, a saber: 1. Não professar opiniões, concepções ou preferências ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias; 2. Não favorecer nem prejudicar alunos em razão de convicções políticas, ideológicas, morais ou religiosas; 3. Não fazer propaganda político-partidária, nem incitar alunos a participar de manifestações, atos públicos e passeatas; 4. Apresentar versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes 
sobre um mesmo assunto; 5. Garantir que os alunos recebam educação moral em 
acordo com as convicções de seus pais; e, 6. Não permitir que terceiros ponham em risco os direitos assegurados nos itens de 1 a 56 (grifo nosso). 
A exígua legislação em favor de uma educação antiviolência de gênero7 expressa, 
5 Cf. Frente Parlamentar - Câmara dos Deputados (camara.leg.br) 
6 Cf. http://escolasempartido.org/programa-escola-sem-partido/ 
7 Em 2011, no contexto das disputas parlamentares em torno da aprovação do Plano Nacional de Educação, houve o lançamento, por parte do MEC, na época, chefiado por Fernando Haddad (Partido dos Trabalhadores - 
PT), do Programa Escola sem Homofobia, que fez precipitar uma avalanche de ataques não apenas ao 109 
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portanto, a arena de disputas sobre as questões de gênero ao ter indicado especificamente 
que a lei se destina à prevenção da violência contra a mulher, quando sabemos que tal categoria foi construída historicamente para designar pessoas nascidas biologicamente com 
caracteres físicos atribuídos como femininos, promovendo o apagamento e a exclusão de outras categorias que vêm reivindicando essa mesma identidade. O fato de a lei 14.164/21 
trazer expressamente em sua ementa a referência apenas à prevenção à violência contra a 
mulher é, no mínimo, decepcionante, sobretudo quando já existe um acúmulo de estatísticas 
que indicam ser o Brasil o país com o maior número de assassinatos de pessoas LGBT, destacando-se os casos contra homens gays que respondem por 51% das vítimas e contra 
travestis e transexuais que corresponde a 36,7%8. 
Considerações Finais 
Busquei, neste artigo, refletir sobre as limitações normativas e político-burocráticas que continuam a obstar a inclusão de conteúdo relacionado ao ensino de história da África e 
de gênero de modo efetivo nas escolas de educação básica. 
Docentes da educação básica, de modo geral, continuarão a se furtar a atender as 
normativas legais enquanto a escola for um lugar de abandono e desinteresse por parte do 
Estado. Em dados preliminares já coletados, é recorrente a fala de egressos/as da 
licenciatura em História da Unilab no Ceará de que, de modo geral, não se consegue dar aula de conteúdo algum. As demandas discentes são outras que não aquelas ofertadas no 
currículo escolar. Já é quase senso comum saber que o/a professor/a na sala de aula concorre com as redes sociais e conteúdo virtual que são muito mais palatáveis e 
consumíveis pelos jovens. O relato geral é que existe um desinteresse pelo que a escola ensina. Esta, por sua vez, emerge na fala dos/as egressos/as com os/as quais já 
conversamos como um lugar que, na percepção de seus/suas alunos/as, parece ser muito 
mais da necessidade dos pais e responsáveis que precisam trabalhar do que dos jovens que não querem na verdade estar ali. O tempo de permanência na escola só se torna suportável graças à companhia e à convivência com outros/as colegas. A escola é, 
inequivocamente, o lugar por excelência de construção de redes de sociabilidade que não dependem do conteúdo escolar. Na verdade, as aulas parecem ser aquilo que atrapalha, porque interrompem os momentos de trocas de afetos e desafetos. 
Por outro lado, geralmente não há um interesse de fato por parte do Ministério da Educação e das secretarias de educação, municipais e/ou estaduais, de fomentar a inclusão 
desses temas na escola que costumam ser vistos pelas equipes pedagógicas escolares, de 
programa em si, mas principalmente às feministas e à sua ―agenda de gênero‖, responsabilizando-as por promover a ―homossexualização‖ de crianças e jovens no Brasil. O programa integrava uma política pública mais ampla, capitaneada, na verdade, pela Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH), que possuía estatuto de ministério federal, em articulação inicialmente com o Ministério da Saúde (MS) e foi concebido como uma ação de ―integração interministerial‖ (Brasil, 2004, p. 7). Ao mesmo tempo, o MEC lançou o Programa Escola sem Homofobia, apelidado, na época, pelo então deputado federal Jair Bolsonaro, de ―kit gay‖. O programa, que tinha exatamente por objetivo combater a homofobia na escola, foi amplamente repercutido em sua forma distorcida como um material antipedagógico, doutrinador e promotor da promiscuidade nas escolas de educação básica. 
Tais iniciativas foram vistas à época como um ―avanço perigoso‖ da agenda feminista e de gênero no Brasil e contra elas, forças políticas de direita produziram alarde e distorções de natureza variada, sobretudo pela ameaça agora real que era a de o país ter naquele momento um político de esquerda ocupando o executivo nacional. Cf. Brasil (2004); Reprolatina (2011); ABGLT (2011); Lacerda (2019). 
8 Cf. Brasil é o país que mais mata população LGBTQIA+; CLP aprova Seminário sobre o tema — Portal da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) 
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modo geral, como assuntos espinhosos porque atraem a reprovação dos/as responsáveis 
pelos/as jovens. O avanço da presença de igrejas cristãs de perfil conservador e, por vezes, 
reacionário, também é um elemento a ser levado em consideração, tendo em vista os 
relatos colhidos até o momento que destacam o temor de docentes de abordar temáticas, a 
exemplo, das religiões de matriz africana e/ou afro-indígena que vêm enfrentando um 
combate cada vez mais intenso no Brasil. Mesmo a discussão sobre negritude e 
afrodescendência é encarada como um assunto que não interessa porque divide e incita xingamentos e ―brincadeiras‖ ofensivas. 
Quanto ao conteúdo relacionado aos Estudos de Gênero, a sua rejeição desponta de 
forma ainda mais intensa em razão de ser visto como temática que alegadamente levará crianças e adolescentes à promiscuidade e gravidez precoce, no caso das meninas, ou da 
homossexualização, principalmente no caso dos meninos; resultando em um despertar 
precoce para assuntos que supostamente deveriam ser da alçada apenas de adultos. Diante 
do simples questionamento se a escola possui um exemplar do Tema Transversal 
Orientação Sexual, a resposta obtida de diretores/as e até mesmo de professores/as não raro é de apreensão seguida de um ―não, graças a Deus a gente aqui não trabalha com isso 
não‖. 
Desse modo, só será possível um pleno atendimento do que essas normativas 
estabelecem quando a própria escola de educação básica brasileira for repensada sob 
outros modelos organizacionais e curriculares. É preciso também a maior presença do 
Estado em ações e políticas públicas que reduzam a violência no entorno das escolas. A escola não pode ser o único equipamento de acolhimento e educação em localidades onde 
as facções criminosas têm o poder de determinar inclusive o horário de realização de comemorações como o Dia das Mães. Em depoimento de uma estudante egressa, ela 
destacou o temor de docentes em abordar temáticas que desagradam as lideranças das 
facções locais que têm atuado como fiscalizadoras da conduta feminina. Casos de mulheres 
acusadas de serem adúlteras e que foram punidas exemplarmente nessas comunidades 
não é algo que surpreenda mais. Em suas próprias palavras: ―Professora, Deus me livre, em 
falar de negócio de feminismo e de direitos das mulheres na escola. As crianças, quando chegam em casa falam, a conversa se espalha e, de repente, você é seguida na rua e é ameaçada de levar uma surra se ficar inculcando assunto errado na cabeça das meninas‖. 
Segundo essa egressa, hoje docente em uma escola municipal do município de Redenção 
(CE), as ameaças são feitas inclusive por ex-alunos que abandonaram a escola e foram faccionados. 
O cenário real, quando discutimos o advento dessas temáticas na educação básica, 
não poderia jamais ignorar esta realidade social e suas mudanças. É preciso entender com 
profundidade que tanto o racismo quanto a violência de gênero são manifestações 
socioculturais e, portanto, não serão superadas com medidas pontuais e limitadas. Atribuir somente à escola e à universidade o papel de instituições-chave para a superação de ambos os problemas, sobretudo em realidades periféricas, é fazer o jogo do ―faz de conta 
que faz‖. A escola sozinha não conseguirá mudar isso. Nem mesmo a universidade. 
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Resumo: O artigo trata do ensino de História no contexto da redemocratização do Brasil a partir da década de 1980, destacando avanços e desafios e a importância de superar resistências institucionais para promover uma educação mais plural. Considera que a redemocratização incentivou uma abordagem crítica e reflexiva, a interdisciplinaridade e a valorização da diversidade cultural. O objeto de análise são os dispositivos legais Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Parte-se do princípio de que os PCN representaram uma proposta ambiciosa durante a 
redemocratização, buscando uma abordagem flexível e integrada ao enfatizaram a 
interdisciplinaridade e a valorização da diversidade. Na sua implementação, muitos foram os desafios devido a resistências estruturais e a falta de políticas educacionais incisivas. As DCN de História, marco significativo no ensino de História, ao proporcionar uma diversidade de visões, reflexão crítica e integração de diferentes linguagens no ensino na perspectiva de formação de cidadãos críticos e conscientes. A BNCC representa um esforço para padronizar o ensino no Brasil, visando a equidade. No entanto, a complexidade do país demanda uma perspectiva sensível à diversidade. Por isso enfrenta críticas por estar centrada na avaliação de resultados e pelo risco de simplificação excessiva da realidade. A conexão entre BNCC, currículo de História e formação de professores apresenta desafios e requer constante reflexão crítica, investimentos na formação de educadores e revisão das políticas educacionais fundamentais para um ensino de História inovador. Em suma, o artigo destaca o ensino de História no contexto da 
redemocratização, ressaltando avanços, desafios e a importância de políticas educacionais sensíveis à diversidade para promover uma educação inclusiva e crítica no Brasil. 
Palavras-chave: Ensino de História, Redemocratização no Brasil, Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Abstract: This article addresses the teaching of History in the context of Brazil's redemocratization from the 1980s onwards, highlighting advancements, challenges, and the significance of overcoming institutional resistance to promote a more diverse education. It argues that redemocratization encouraged a critical and reflective approach, interdisciplinary methods, and the appreciation of cultural diversity. The focus of the analysis Legal Framework is on the National 
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Curriculum Parameters (PCN), the National Curriculum Guidelines (DCN), and the Common National Curriculum Base (BNCC). It posits that the PCN represented an ambitious proposal during redemocratization, aiming for a flexible and integrated approach by emphasizing interdisciplinary methods and valuing diversity. During implementation, numerous challenges arose due to structural resistance and the absence of assertive educational policies. The History DCN, a significant milestone in history education, fosters diverse perspectives, critical reflection, and the integration of different languages in teaching with the goal of shaping critical and conscious citizens. The BNCC represents an effort to standardize education in Brazil, aiming for equity. 
However, the country's complexity requires a sensitivity to diversity, leading to criticism for its focus on result assessment and the risk of oversimplifying reality. The connection between the BNCC, history curriculum, and teacher training poses challenges and necessitates constant critical reflection, investments in educator training, and a revision of fundamental educational policies for innovative history teaching. In conclusion, the article underscores the teaching of History in the redemocratization context, emphasizing progress, challenges, and the importance of diversity-sensitive educational policies to promote inclusive and critical education in Brazil. 
Keywords: Teaching of History, Democratization in Brazil, National Curriculum Parameters (PCN), National Curriculum Guidelines (DCN), National Common Curricular Base (BNCC). 
Introdução 
O presente artigo explora a trajetória do ensino de História no Brasil, com ênfase na educação básica especialmente no contexto da redemocratização a partir da década de 1980, desencadeada pela promulgação da Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Esse período representou uma fase crucial na transformação do cenário educacional, buscando superar resquícios autoritários e construir uma sociedade mais plural e democrática. Ao examinar a consolidação do ensino de História nesse contexto, emergem nuances marcadas por avanços significativos e desafios persistentes que moldaram a forma como a disciplina é tratada na educação básica. 
Um avanço foi a busca por uma perspectiva crítica e reflexiva no ensino de História. A redemocratização estimulou a revisão de conteúdos, promovendo uma leitura mais plural e questionadora dos eventos históricos. A introdução da interdisciplinaridade também representou uma mudança significativa, conectando a História a disciplinas como Sociologia e Geografia para oferecer uma visão mais integrada dos processos históricos. 
Contudo, apesar desses avanços, barreiras práticas e resistências institucionais limitaram 
a plena implementação dessas propostas, revelando a complexidade da transição. A valorização 
da diversidade cultural e étnica1 influenciou positivamente o ensino de História, reconhecendo as contribuições de diferentes grupos sociais para a construção da nação, mas desafios como a escassez de materiais didáticos adequados persistem. 
A redemocratização também trouxe a necessidade de revisão dos métodos de avaliação, 
buscando formas mais condizentes com uma pedagogia capaz de valorizar a compreensão crítica. 
Contudo, a transição para práticas avaliativas mais alinhadas com uma perspectiva crítica enfrentou obstáculos, revelando resistência ao abandonar métodos tradicionais de avaliação dos 
conteúdos apreendidos. Nesse cenário, as propostas de Demerval Saviani (2008), como a 1 A Lei nº 10.639/2003 alterou a Lei nº 9.394/1996 (LDB) por meio do art. 26-A que estabelece ―Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira‖ e a Lei nº 11.645/08 incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática ―História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena‖. 
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pedagogia histórico-crítica, assumem um papel relevante ao destacar a importância da luta pedagógica para promover interesses historicamente subalternos. 
A descentralização do controle curricular, embora promissora em princípio, resultou em disparidades na qualidade do ensino de História. A autonomia conferida às escolas e professores, sem diretrizes claras e a falta de apoio estrutural, evidenciou a necessidade de equilibrar a liberdade curricular com padrões mínimos de excelência. 
Diante dos avanços e desafios apresentados pela consolidação do ensino de História na esteira da redemocratização, é fundamental refletir sobre o papel das propostas educacionais dos anos 1980. Em um contexto atual marcado por debates polarizados e propostas que questionam 
princípios democráticos, a análise cuidadosa dessas experiências pode oferecer perspectivas valiosas. 
Assim, o artigo explora, nas seções subsequentes, o papel dos dispositivos legais2 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de História no contexto da redemocratização. Além disso, examina criticamente a relação entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o currículo de História e os desafios inerentes à formação de professores. Ao fazê-lo, pretende-se lançar luz sobre as complexas interações entre políticas educacionais e práticas pedagógicas, identificando caminhos para fortalecer um ensino de História verdadeiramente democrático, inclusivo e alinhado com as demandas do século XXI. 
Ensino de História na esteira da redemocratização: entre avanços e desafios 
A redemocratização do Brasil, a partir da década de 1980, trouxe consigo transformações 
profundas no cenário educacional, buscando superar os resquícios autoritários do período militar e promover uma educação mais plural e democrática. Contudo, ao analisarmos a consolidação do 
ensino de História nesse contexto, percebemos uma complexa teia de avanços e desafios que moldaram a forma como a disciplina é tratada nas escolas. 
Na busca por um ensino de História crítico e reflexivo, a redemocratização estimulou a revisão dos conteúdos, promovendo uma leitura mais plural e questionadora dos processos históricos. O incentivo à análise de diferentes perspectivas e à compreensão das diversas vozes que compõem a história nacional foram passos importantes na formação de uma consciência histórica mais abrangente. 
A introdução da interdisciplinaridade também representou uma mudança significativa no 
ensino de História. A ideia de conectar a História a outras disciplinas, como Sociologia e Geografia, buscava oferecer aos estudantes uma visão mais completa e integrada dos processos 
históricos e sociais. No entanto, a efetiva implementação dessa proposta esbarrou em barreiras práticas e resistências institucionais, muitas vezes limitando a integração entre as disciplinas. 
Todavia, entendemos ser significativo para a formação cidadã, não apenas o domínio do conhecimento específico, mas também a valorização dos diálogos interdisciplinares com áreas anteriormente consideradas desnecessárias ou menos relevantes tais como filosofia, sociologia e geografia. Como destacado por Sena Júnior (2000), essa nova perspectiva contribuiu de maneira 
fundamental para o reconhecimento dos professores de História engajados em pesquisas no 2 Os dispositivos legais que desempenharam e desempenham um papel fundamental no campo do ensino de História, constam de diretrizes, normas e orientações essenciais para a organização e desenvolvimento dos currículos escolares. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de História, estabelecem os fundamentos teórico-metodológicos e conteudísticos que norteiam a prática pedagógica dos educadores e o processo de aprendizagem dos estudantes. Esses dispositivos, fundamentados pelos princípios da equidade e da inclusão educacional, incentivam a adoção de práticas pedagógicas comprometidas com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária que representam a diversidade étnica, cultural, social e de gênero da sociedade brasileira, objetivando que todos os estudantes se sintam representados e valorizados. 
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campo do Ensino de História, frequentemente subestimado por alguns historiadores como uma área de menor importância. 
A valorização da diversidade cultural e étnica resultante da redemocratização influenciou positivamente o ensino de História, impulsionando o reconhecimento das contribuições de diferentes grupos sociais para a construção da nação. No entanto, persistiram desafios, como a escassez de materiais didáticos adequados e a resistência a uma abordagem mais inclusiva em 
alguns ambientes educacionais. 
Ou seja, apesar da constatação de persistirem os desafios, na condição de pesquisadores 
da área do ensino de história, cada vez mais abordarmos a necessidade de transformações no sistema educacional para que a escola desempenhe um papel mais efetivo na promoção de uma 
identidade pluricultural3. Na busca incessante por uma sociedade democrática, na qual as diferenças raciais e culturais deveriam ser instrumentos facilitadores da formação de uma nova identidade nacional, baseada no pluralismo, o ensino em todos os níveis, poderá contribuir para uma educação inclusiva, diversa, plural e cidadã, capaz de formar sujeitos conscientes de seu papel como sujeitos históricos e agentes de transformação social. (FERNANDES, 2005). 
Por outro lado, a volta ao estado democrático de direito do país, em termos de educação, 
implicou na necessidade de revisão dos métodos de avaliação, buscando formas mais 
condizentes com uma pedagogia que valoriza a compreensão crítica e não apenas a 
memorização de fatos, no caso específico do ensino de História. No entanto, a transição para novas práticas avaliativas enfrentou obstáculos e resistências a abandonar métodos tradicionais de mensuração do conhecimento. Nesse sentido, visando compreender o universo dessas 
contradições, merece destaque os estudos de Dermeval Saviani na perspectiva da pedagogia histórico-crítica. 
Para Saviani (2008) a proposta pedagógica, ao se alinhar aos interesses populares, 
enfrenta a oposição dos interesses predominantes até então. Nesse sentido, é imperativo travar uma batalha no âmbito pedagógico para promover os interesses que historicamente estiveram em 
segundo plano. Essa luta não se inicia com um consenso, mas, ao contrário, parte do dissenso. O 
consenso é concebido como um objetivo a ser alcançado no ponto final do percurso. No entanto, 
para atingir esse consenso desejado, é essencial, por meio da prática social, realizar transformações nas relações de produção que atualmente impedem a edificação de uma 
sociedade verdadeiramente igualitária. Em síntese, a proposta pedagógica não se contenta com a 
mera aceitação, mas busca ativamente, através da prática social, modificar as estruturas existentes para viabilizar a construção de uma sociedade mais justa. 
A descentralização do controle curricular também foi um aspecto importante no período pós-redemocratização. Entretanto, a autonomia conferida às escolas e professores(as), embora promissora em princípio, frequentemente resultou em disparidades na qualidade do ensino de História, evidenciando a necessidade de diretrizes claras e apoio estrutural para garantir padrões mínimos de excelência. Portanto, as alterações nas estruturas organizacionais não são necessariamente a condição indispensável para aprimorar a qualidade escolar, nem constituem o 
ponto crucial das reformas educacionais. Abordar a descentralização não implica 
3 Identidade pluricultural refere-se à compreensão e vivência de uma identidade que incorpora múltiplas culturas. Em contextos pluriculturais, as pessoas podem ter experiências de vida, influências e raízes em mais de uma cultura. Isso pode ser resultado de migração, casamentos interculturais, exposição a diferentes tradições e práticas culturais ao longo da vida, entre outros fatores. A identidade pluricultural promove a aceitação e a valorização das diferentes culturas que contribuem para a formação de uma pessoa. a identidade pluricultural pode ser fluida e dinâmica, evoluindo ao longo do tempo à medida que a pessoa continua a interagir e se envolver com diversas culturas. A valorização da diversidade e a capacidade de se adaptar a diferentes contextos culturais são aspectos centrais da identidade pluricultural. 
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automaticamente inovação, e as transformações na organização não devem receber mais ênfase 
do que as modificações nas práticas curriculares. 
A consolidação do ensino de História na esteira da redemocratização reflete um processo 
multifacetado. Por um lado, estão os avanços na promoção de uma abordagem crítica e integrada 
da disciplina; por outro, os desafios persistentes, como a resistência a mudanças e a falta de recursos. Essa transição requer uma permanente e constante, vigilância considerando a complexidade inerente à construção de um ensino de História verdadeiramente democrático4 
inclusivo e alinhado com as demandas do século XXI. 
No contexto do ensino da história, emerge uma questão relevante: poderíamos buscar 
inspiração nas propostas educacionais dos anos oitenta? Este questionamento assume destaque, 
especialmente diante do atual e limitado debate que permeia as questões educacionais. Grupos 
que defendem uma escola desprovida de influências políticas, conhecidos como "Escola Sem Partido", influenciam nesse cenário. Considerar a possibilidade de dialogar com ideias e abordagens do passado, como as propostas dos anos oitenta, revela-se importante para enriquecer o ensino da história. Num momento em que o diálogo educacional é prejudicado por agendas políticas conservadoras e reacionárias, além de políticas governamentais que não atendem às necessidades da educação, buscar inspiração em modelos educacionais anteriores pode proporcionar novas perspectivas e abordagens. 
Dessa forma, a investigação daquilo que foi proposto e debatido nos anos oitenta no campo do ensino da história emerge como uma perspectiva enriquecedora. Tal abordagem permite não apenas revisitar conceitos e metodologias que foram debatidos e consolidados nesse 
período, mas também oferece a oportunidade de questionar e contrastar tais ideias com os desafios contemporâneos. 
É imperativo transcender as polarizações presentes no atual diálogo educacional, marcado 
por dicotomias simplistas, e buscar subsídios em experiências e teorias que permeiam discussões mais abrangentes no passado. Ao fazê-lo, abre-se a possibilidade de conceber estratégias pedagógicas alinhadas com uma visão plural e abrangente da educação, capaz de promover o pensamento crítico e a compreensão contextualizada dos eventos históricos. 
No contexto do chamado movimento Escola Sem Partido, observamos uma iniciativa que 
buscou prevenir a alegada doutrinação política e ideológica nas instituições educacionais, promovendo a neutralidade política e a imparcialidade dos educadores durante as aulas. No entanto, é importante destacar que as interpretações e as consequências desse movimento podem apresentar variações significativas. Algumas das principais preocupações levantadas por seus defensores incluem a alegação de que certos professores estariam promovendo ideias políticas específicas em detrimento da diversidade de opiniões e da liberdade de pensamento dos estudantes. Todavia, o cerne desse movimento está na busca de uma abordagem que limita a liberdade acadêmica e restringe a discussão aberta de ideias na educação. Na realidade temos que superar essa perspectiva e focar na ideia de educar para uma sociedade democrática, portanto, plural, e o compromisso com uma educação que amplie a compreensão do mundo, envolvendo o debate e a participação de diversos grupos sociais. Nessa perspectiva, é fundamental compreender como nos diz Maria Victoria de Mesquita Benevides, que: 
4 O ensino de História verdadeiramente democrático é aquele que busca promover uma compreensão abrangente e inclusiva do passado, valorizando diversas perspectivas e vozes. Em um contexto democrático, o ensino de História deve estimular o pensamento crítico, a análise reflexiva e o respeito à diversidade. Isso implica apresentar diferentes pontos de vista, examinar eventos sob várias óticas e reconhecer as complexidades inerentes a qualquer período histórico. Isso envolve a análise crítica de eventos que moldaram a sociedade, reconhecendo tanto as conquistas quanto as injustiças, e promovendo uma consciência histórica que contribua para uma sociedade mais justa e igualitária. Em última análise, o ensino de História verdadeiramente democrático busca formar cidadãos informados, críticos e comprometidos com a construção de um futuro baseado na compreensão e na tolerância. 
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A educação para a democracia difere, também, da simples instrução cívica, que 
consiste, por exemplo, no ensino da organização do Estado e dos deveres do 
cidadão, bem como difere da formação política geral, que visa a facilitar aos 
indivíduos a informação política, qualquer que seja o regime vigente. Em 
decorrência, a EPD nunca se fará por imposição, como uma doutrina oficial, mas 
pela persuasão, até mesmo porque um dos valores fundamentais da democracia é 
a liberdade individual, que não pode ser sacrificada em nome de qualquer 
ideologia, mesmo que esta apareça sob os tons de uma ideologia redentora e 
nacional. (BENEVIDES, 1996, p. 227-228). 
Na contramão da educação democrática vem ganhando espaço, ultimamente, o 
movimento liberal e ultraconservador que se desenvolve com o respaldo de uma parceria entre empresários do setor educacional e segmentos mais conservadores da sociedade e de alas da política partidária da extrema direita. Esse cenário está gerando uma intensa disputa em torno das ideias fundamentais sobre educação. Trata-se de um movimento político que advoga pela preservação das instituições sociais tradicionais, como a família e a religião, entre outros elementos, com o propósito de assegurar a continuidade e estabilidade dessas instituições, fundamentando-se em princípios considerados de ordem e moral. Assim, compreender 
profundamente o ativismo neoconservador bolsonarista é essencial para entender a sociedade existente e as políticas desenvolvidas no contexto social, bem como para compreender os interesses do Estado. (PORTO; MUTIM, 2020). 
Portanto, não percamos de vista que estamos diante de ataques cada vez mais constantes 
ao ensino de História, em particular, e a educação com um todo, a perda progressiva de concepções educacionais que visam formar cidadãos para uma sociedade democrática e plural. 
Estamos assistindo a ascensão de uma visão mais conservadora de educação, que reafirma valores apreendidos no ambiente familiar ou nos grupos de pertencimento, em detrimento de uma 
perspectiva mais ampla, plural, participativa e comprometida com a promoção dos direitos humanos. É como os autores de ―Brasil Vivo‖ nos lembram, a história é imprevisível, marcada por avanços e recuos, e, mais do que isso, é construída também com resistência (CALDEIRA, 2020). 
O Papel dos PCN no Contexto da Redemocratização do Brasil 
A redemocratização do Brasil, caracterizada pela superação do regime de exceção que 
perdurou de 1964 a 1985, representou um marco histórico crucial para o país. Esse processo culminou na promulgação da Constituição de 1988, que não apenas restabeleceu os fundamentos 
democráticos, mas também inaugurou uma era repleta de desafios e expectativas em diversas esferas da sociedade, notadamente no campo da educação. 
Nesse contexto emblemático, despontaram os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
no final dos anos noventa, apresentando-se como uma proposta educacional visionária e ambiciosa. Essa iniciativa visava estabelecer diretrizes fundamentais para a estruturação de currículos escolares que não apenas refletissem, mas também promovessem ativamente os valores democráticos e a rica diversidade cultural brasileira. Assim, os PCN emergiram como um 
instrumento fundamental para a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa, por meio da 
promoção da pluralidade, do respeito às diferenças e do fomento à cidadania nas instituições de ensino. Magalhães nos informa que: 
Em meados da década de 1990, este movimento de reformulação curricular trilhou 
um novo rumo. Pela primeira vez após a ditadura, a União tomou para si a 
responsabilidade de rever os currículos existentes, estabelecendo parâmetros 
básicos. As propostas então desenvolvidas sofreram inúmeras críticas, sendo 
algumas rejeitadas pelos docentes, como foi o caso dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) para o Ensino Médio. (MAGALHÃES, 2006, p. 51). 
Os PCN, elaborados a partir do final da década de 1990, representaram um esforço para 
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anterior. A proposta visava reorientar o ensino em direção a uma abordagem mais flexível, centrada no desenvolvimento integral do aluno e na promoção da cidadania crítica. 
Uma das contribuições mais significativas dos PCN foi a ênfase na interdisciplinaridade. 
Reconhecendo a complexidade dos problemas contemporâneos, os PCN propuseram uma 
integração mais estreita entre as disciplinas da área de Ciências Humanas, buscando romper com 
uma visão fragmentada do conhecimento. No entanto, a implementação efetiva dessa perspectiva 
enfrentou desafios, muitas vezes devido à resistência estrutural nas práticas escolares arraigadas no modelo anterior. 
Os PCN também buscaram valorizar a diversidade cultural brasileira, tanto em termos 
étnicos quanto regionais. A proposta visava superar estereótipos e promover o respeito às diferenças, reconhecendo a pluralidade de identidades e contribuições que compõem o mosaico 
cultural do país. Contudo, a concretização desse objetivo foi frequentemente prejudicada pela falta de materiais didáticos adequados e pela resistência a mudanças profundas nos currículos estabelecidos. 
No entanto, uma crítica significativa aos PCN refere-se à sua dependência da boa vontade 
e autonomia das escolas e professores para efetivar as mudanças propostas. A ausência de políticas educacionais mais incisivas, acompanhadas de investimentos significativos, limitou a capacidade de transformação dessas diretrizes em práticas pedagógicas efetivas em todo o sistema educacional brasileiro. 
Além desses aspectos cabe revisitar as críticas direcionadas aos PCN. Cláudia Valentina 
Assumpção Galian (2014) revela a preocupação quanto ao potencial dos PCN para incentivar a formação de identidades fortemente influenciadas pela perspectiva neoliberal. Outro aspecto diz respeito ao viés psicologizante presente na fundamentação teórica das escolhas curriculares, em detrimento dos aspectos sociológicos e políticos do debate. A terceira crítica relaciona-se com o excessivo detalhamento das orientações, e, finalmente, a quarta refere-se à insuficiência dos temas transversais no tratamento e promoção da crítica em relação aos debates sobre diversidade e pluralidade cultural. 
Quanto à primeira crítica, a análise desenvolvida até o momento não fornece elementos suficientes para fazer afirmações categóricas a esse respeito. No entanto, a centralidade dos PCN 
como referência para a maioria dos elaboradores de propostas sugere a necessidade de pesquisas nessa direção. Em relação à segunda crítica, observa-se a persistência da ênfase na concepção construtivista, embora o aprofundamento teórico dos textos possa resultar na integração de perspectivas, incluindo enfoques da Sociologia e Filosofia. No que diz respeito ao detalhamento das orientações, que supostamente ultrapassariam o caráter de parâmetros, a influência significativa dos PCN como guia na produção de propostas em 2010, sugere que os elaboradores atribuem significado ao documento. Por fim, em relação à abordagem da diversidade 
e pluralidade cultural por meio dos Temas Transversais, a centralidade dos PCN na elaboração de propostas curriculares indica que a relativa ausência de discussões sobre essas questões, especialmente a dificuldade de integrá-las na organização por disciplinas, reforça as limitações dos PCN nesse aspecto. 
Além disso, a avaliação dos PCN destaca a necessidade de uma revisão constante e 
adaptação às mudanças sociais e tecnológicas. O rápido avanço das tecnologias de informação e 
comunicação, por exemplo, desafia a capacidade dos PCN de manterem-se atualizados e 
relevantes diante das demandas contemporâneas. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais, como proposta no contexto da redemocratização 
do Brasil, representaram um esforço importante para redefinir os rumos da educação no país. No 
entanto, as dificuldades na implementação prática, as resistências institucionais e a necessidade constante de atualização evidenciam a complexidade de promover mudanças profundas em um sistema educacional marcado por desafios históricos e estruturais. 
As DCN de História: contribuições na formação docente 
As Diretrizes Curriculares Nacionais de História (2002) representam um marco significativo 
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ensino da disciplina. No entanto, ao examinarmos de forma crítica, surgem questionamentos sobre a eficácia e a verdadeira natureza de suas contribuições. Concordamos com Osvaldo Rodrigues Junior e Tânia Braga Garcia (2016) sobre a inter-relação entre os Parâmetros Curriculares Nacionais, as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de História e as Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica. A partir de uma análise crítica, o documento, ao enfatizar a formação do historiador como detentor de competências e habilidades, termina por negligenciar a formação do professor sob uma perspectiva multiculturalista. 
O texto impõe a ideia de ―domínio das competências‖ específicas para o ato de ensinar, 
relegando em segundo plano, a diversidade cultural na formação docente. Da mesma forma, as Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores para a Educação Básica seguem na mesma 
direção, propondo a formação do professor com base nos princípios de competências, habilidades 
e conhecimentos. Os eixos articuladores são a organização institucional, a avaliação da formação e as diretrizes para a estruturação de uma matriz curricular. 
Ambos os documentos buscam uma suposta ―instrumentalização‖ a partir do ―domínio 
cognitivo‖ da prática docente. No entanto, nesse modelo de formação fundamentado na 
pedagogia das competências, a perspectiva multicultural é desconsiderada, o que pode limitar a compreensão e atuação do professor diante da diversidade cultural presente no contexto educacional. 
Os autores concluem ressaltando a necessidade de uma abordagem mais eficaz na 
formação do professor, propondo a integração entre teoria e prática com base em um perfil de 
―saber-fazer sólido, teórico e prático, criativo‖. Essa abordagem reflexiva da docência, segundo Caimi, seria capaz de proporcionar uma formação mais completa e adaptável às demandas da contemporaneidade. (CAIMI, 2016, p. 350-351). 
Apesar das alegações que essas diretrizes são um marco significativo ao fornecer 
orientações essenciais, a retórica que destaca sua importância não consegue disfarçar as lacunas e fragilidades subjacentes. A ideia de estabelecer uma base sólida para a construção do conhecimento histórico frequentemente parece ilusória, dada a persistência das deficiências no sistema educacional. Jaqueline Aparecida Martins Zarbato, em seu artigo sobre prática de ensino de história e formação de professores: reflexões curriculares, destaca: 
[...] os discursos presentes nas diretrizes curriculares, que apontam políticas e 
práticas para a formação de professores/as, ainda permanecem presos a um 
modelo da disciplina escolar. Em que esta deve cumprir determinados elementos 
teórico metodológicos, em suas concepções de disciplina, currículo disciplinar e 
produção do conhecimento histórico. A intenção em fomentar a discussão sobre o 
que está disposto nos encaminhamentos curriculares, bem como do campo da 
apropriação dos/as professores/as com práticas que são costumeiras, ou mesmo 
com outras que articulem diferentes sentidos e significados à disciplina História, 
faz-se para que se possa refletir e repensar as finalidades que se articulam entre o 
currículo e a disciplina escolar História, traduzindo discursos, narrativas e 
propondo outras práticas. Ainda que tenhamos muito caminho a trilhar no que se 
refere ao currículo e ensino de História, também é necessário algum cuidado com 
a produção de discursos, com a efetivação de práticas. (ZARBATO, 2017, p. 150). 
Por outro lado, uma das alegadas virtudes das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de 
História reside na promoção da diversidade e pluralidade de abordagens. Contudo, ao engajar-se 
no debate, na busca por respostas e novas perspectivas de conhecimento dentro deste vasto universo de ampliação de temas, problemas e abordagens, é crucial estar ciente de que é impossível para qualquer indivíduo aprender ou ensinar tudo abrangido. O ato de selecionar e eleger torna-se uma necessidade constante. Um currículo de História é, invariavelmente, o resultado de uma cuidadosa seleção cultural5. 
5 A elaboração de um currículo de História é profundamente influenciada pela cultura daqueles que o propõem. As escolhas relativas aos conteúdos e abordagens pedagógicas não apenas refletem decisões conscientes, mas, também, aquelas que são inconscientes por parte dos responsáveis por sua concepção. Tais escolhas desempenham um papel SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 118-135, jan./ jun.. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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Lembremos que no contexto do Brasil democrático, durante a primeira década do 
século XXI, uma variedade significativa de perspectivas para o pensamento e 
ensino da História se consolidou. A realidade nas escolas brasileiras se 
caracteriza por sua complexidade, pluralidade e desigualdade. Não existe uma 
perspectiva única de ensino, nem um corpo exclusivo de conhecimento histórico. 
As produções historiográficas e educacionais, assim como as publicações sobre o 
ensino e aprendizagem de História, destacam a diversidade de temas, problemas, 
abordagens e fontes relevantes para a disciplina. Essa diversidade é resultante do 
trabalho de diferentes agentes, como professores, historiadores, educadores e 
produtores de materiais, em diversos espaços educativos. (BITTENCOURT, 
2010). 
Além disso, a suposta ênfase na reflexão crítica sobre o passado e o presente pode ser questionada diante da prevalência de métodos de ensino que ainda priorizam a mera transmissão 
de fatos. A retórica sobre o desenvolvimento do pensamento histórico nos alunos frequentemente 
é negligenciada em favor de abordagens tradicionais e memorização superficial. Na realidade, o 
que pensamos sobre o passado é de que ele emerge como uma força significativa nos dias atuais, 
desempenhando um papel crucial. No entanto, sua influência benéfica só se manifesta quando se 
traduz em legislação, propostas curriculares e programas de formação docente que sejam caracterizados pela responsabilidade ética, honestidade intelectual e compromisso humanitário com a República. 
A compreensão dos eventos históricos e sua interconexão com o presente são condições 
indispensáveis para a orientação adequada. É inegável que o conhecimento dos acontecimentos 
passados não é inato; sua aquisição depende do envolvimento social e do alinhamento político com grupos e indivíduos que se posicionam sobre esses eventos. Portanto, a compreensão do passado não apenas se configura como uma construção social, mas também se entrelaça com o 
papel crucial do professor, sua função na sociedade e seu processo de formação (ANGELOTTI E 
CARMO, 2021, p. 73-74). 
Outra contribuição, mas não menos polêmica, é a orientação para a integração de 
diferentes linguagens e fontes no ensino de História. As DCN incentivam a utilização de recursos variados, como documentos históricos, audiovisuais, literários e tecnológicos. Essa visão diversificada não apenas torna as aulas mais dinâmicas, mas também proporciona aos estudantes 
a oportunidade de desenvolver habilidades múltiplas, como a análise crítica de fontes e a comunicação efetiva de suas interpretações históricas. Segundo Bittencourt 
[...] o professor, ao ensinar História, incorpora as noções transmitidas no processo 
de socialização da criança, no mundo vivido fora da escola, na família, no 
trabalho, nos espaços de lazer, nos diversos ambientes sociais e educativos, etc. 
A formação do aluno/cidadão se processa ao longo da vida, nos diversos espaços, 
entre eles a escola. Logo, devemos considerar como fontes do ensino de História 
todos os veículos, materiais, vozes, indícios que contribuem para a produção e 
difusão do conhecimento, responsáveis pela formação do pensamento crítico: os 
meios de comunicação de massa (rádio, TV, imprensa em geral), a internet e os 
espaços virtuais, a literatura, o cinema, fontes orais, monumentos, museus, 
arquivos, objetos, poesias e canções, além de documentos impressos e textuais e 
das fontes iconográficas. Os livros didáticos e paradidáticos como fontes, suportes 
de trabalho, também propiciam o acesso de alunos e professores à compreensão 
desse universo de linguagens. Incorporando diferentes linguagens ao processo de 
ensino de História, reconhecemos não só a estreita ligação entre os saberes 
escolares e a vida social, mas também a necessidade de (re)construirmos o nosso 
conceito de ensino e aprendizagem. As metodologias propostas para o ensino de 
História, na atualidade, exigem uma permanente atualização, investigação e 
crucial na maneira como a história é apresentada e compreendida pelos estudantes, agindo como uma lente através da qual eles interpretam os acontecimentos. Por isso, torna-se fundamental, sempre realizar uma análise crítica da natureza culturalmente determinada do currículo de história reconhecendo a subjetividade intrínseca à construção do conhecimento histórico. 
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incorporação de diferentes fontes, e respeito às especificidades de cada uma 
delas. (BITTENCOURT, 2010, p. 10). 
A despeito das crescentes discussões e reconhecimento da importância da diversificação 
de recursos no contexto educacional, é importante abordar a lacuna entre a teoria e a prática que frequentemente se manifesta nas salas de aula. Apesar de destacarmos a relevância da utilização de recursos variados, é inegável que a realidade das práticas pedagógicas muitas vezes reflete uma adesão superficial a esses princípios, com a persistente tendência de recorrer a métodos convencionais e pouco inovadores. 
A complexidade desse desafio reside em diversos fatores interligados. Em primeiro lugar, a 
formação inicial e continuada dos(as) educadores(as) desempenha um papel fundamental. 
Muitos(as) professores(as) podem se sentir desconfortáveis ou despreparados para incorporar abordagens inovadoras em suas práticas diárias, seja por falta de exposição a essas metodologias durante a sua formação ou devido à ausência de oportunidades de desenvolvimento 
profissional ao longo de suas carreiras. 
Além disso, a resistência à mudança no ambiente escolar pode ser uma barreira 
significativa. Estruturas organizacionais rígidas, normas curriculares inflexíveis e uma cultura que valoriza a tradição em detrimento da inovação contribuem para a persistência dos métodos convencionais. A pressão por resultados em avaliações padronizadas também pode incentivar a 
adoção de práticas mais tradicionais, muitas vezes vistas como mais seguras para alcançar metas preestabelecidas. 
Certamente, a infraestrutura das escolas desempenha um papel vital na educação. No 
entanto, é importante reconhecer que, em um contexto marcado por desafios materiais, as escolas públicas brasileiras são frequentemente reduzidas a essa condição superficial. Essa simplificação ignora a riqueza e complexidade da experiência educacional, que vai muito além das paredes físicas dos estabelecimentos de ensino. 
Contudo, nossa intenção não é limitar a compreensão da educação à sua estrutura física. 
Se assim o fosse, estaríamos ignorando uma multiplicidade de influências que moldam o ambiente 
escolar. O currículo vivenciado pelos alunos, por exemplo, é resultado de uma complexa interação entre diversos fatores, que vão além das paredes e do mobiliário. As experiências compartilhadas, as interações entre estudantes e educadores, as trocas culturais e as dinâmicas sociais são apenas algumas das influências que permeiam o processo educativo. A escola é uma tapeçaria tecida com uma variedade de fios que vão além do tangível. Esses fios representam as interações dinâmicas entre seus sujeitos, que constroem as experiências culturais que permeiam o ambiente 
escolar. 
Ao reconhecer a escola como um organismo dinâmico, compreendemos que seu 
verdadeiro potencial vai muito além do que os olhos podem ver. Ela é um espaço de construção 
de conhecimento, onde as experiências se entrelaçam e se complementam, moldando não 
apenas o intelecto, mas também as habilidades sociais e emocionais dos alunos. É nesse contexto que se revela a verdadeira riqueza da educação: na diversidade de perspectivas, na troca constante de ideias e na capacidade de adaptação diante das adversidades. 
Portanto, não queremos trazer o foco para visões que reduzem a escola à sua suposta condição material. Ao contrário, reconhecemos a sua verdadeira essência como um currículo vivido, moldado por uma infinidade de influências, muito mais do que apenas uma lista de disciplinas e conteúdos a serem estudados. A escola é o resultado de uma interação dinâmica e 
complexa entre uma variedade de influências que moldam a experiência educacional dos alunos. 
E cada com potencial para enriquecer a caminhada dos sujeitos pertencentes ao espaço escolar. 
O "currículo vivido" representa a experiência real dos alunos e professores nas escolas, destacando que as realidades educacionais não são homogêneas, mas sim diversas e 
multifacetadas. Essa perspectiva pode evidenciar que as barreiras enfrentadas não se limitam aos recursos materiais ou à formação dos educadores, mas sim, também às próprias estruturas e sistemas educacionais. 
Ao modalizar o "currículo vivido", reconhecemos a importância de considerar as diferentes realidades das escolas e comunidades, levando em conta fatores como contextos sociais, econômicos, culturais e históricos. Isso implica em uma abordagem mais sensível e 
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contextualizada, que reconhece e valoriza a diversidade como um ativo na educação, ao invés de 
uma barreira a ser superada. 
Essa mudança de perspectiva pode abrir espaço para práticas mais inclusivas e 
empáticas, que promovam o respeito pela diversidade e a valorização das experiências de todos 
os envolvidos no processo educativo. Ao reconhecer e abraçar a diversidade em todas as suas formas, podemos construir ambientes escolares mais acolhedores, justos e enriquecedores para 
todos os alunos e profissionais da educação. 
Para superar esses obstáculos, é imperativo implementar estratégias abrangentes que 
abordem não apenas a capacitação dos professores, mas também a reestruturação das políticas 
educacionais e a criação de ambientes escolares que incentivem a inovação. Isso envolve investir em programas de formação atualizados, promover a flexibilização curricular e proporcionar recursos adequados para criar ambientes de aprendizagem estimulantes e adaptados às 
demandas da sociedade contemporânea. Somente assim poderemos efetivamente traduzir os 
princípios teóricos da diversificação de recursos em práticas pedagógicas mais dinâmicas e que efetivamente contribuam com o processo de ensino e de aprendizagem 
As DCN de História também destacam a importância da interdisciplinaridade. 
Reconhecendo que a compreensão do passado não se limita a uma única disciplina, as diretrizes 
encorajam a integração de conhecimentos de áreas como Geografia, Sociologia e Literatura. Essa 
abordagem interdisciplinar enriquece o processo de aprendizagem, permitindo uma compreensão 
mais holística das sociedades e dos processos históricos. A esse respeito, Circe Bittencourt destaca a importância da interdisciplinaridade e da compreensão abrangente do mundo, 
considerando as interações entre a vida social e a natureza física e biológica. No entanto, adverte sobre a necessidade de preservar um conhecimento escolar aprofundado, evitando abordagens superficiais ao lidar com temas interdisciplinares. Ela enfatiza que cada disciplina contribui de maneira específica, demandando dos educadores uma ampliação do conhecimento em suas 
áreas específicas e, simultaneamente, a promoção de uma abordagem metodológica conjunta (BITTENCOURT, 2004). 
Essa tarefa complexa requer um comprometimento tanto individual quanto coletivo por 
parte dos diversos agentes educativos envolvidos. O docente, nesse contexto, enfrenta o desafio de aprofundar seu domínio nas disciplinas específicas, ao passo que promove uma integração eficaz entre elas. O trabalho colaborativo entre educadores, por sua vez, torna-se essencial para alcançar um enfoque interdisciplinar consistente e enriquecedor, proporcionando uma 
aprendizagem mais significativa e abrangente para os alunos. 
Ao abordar a formação de professores, as DCN de História são valorizadas por 
impactarem positivamente a qualidade do ensino. No entanto, a realidade é que a constante atualização e aprimoramento profissional muitas vezes são dificultados por condições precárias de trabalho e falta de recursos, minando as aspirações de educadores mais qualificados e engajados. 
A importância da disciplina História na estrutura curricular da Educação Básica é vital, pois, 
como um domínio de conhecimento e prática social, ela incorpora elementos de movimento, contradição e um processo contínuo de (re)construção. A História se revela como um campo dinâmico, permeado por lutas, que desenha uma partitura única. O currículo de História é, simultaneamente, um processo em desenvolvimento é um produto moldado por concepções, 
visões, interpretações e escolhas feitas por indivíduos ou grupos em contextos específicos, em determinados lugares, tempos e circunstâncias. 
Dessa forma, os conteúdos, temas e desafios relacionados ao ensino de História — sejam 
eles definidos por formuladores de políticas públicas, pesquisadores, autores de materiais didáticos ou pela construção diária dos professores em sala de aula — não são meros dados neutros. Pelo contrário, eles refletem opções, evidenciam tensões, conflitos, acordos, consensos, aproximações e distanciamentos, revelando, em última análise, complexas relações de poder. O 
currículo de História, assim entendido, transcende a mera transmissão de fatos passados, tornando-se um palco onde se desenrolam os dramas e as tramas que moldam a compreensão da 
sociedade e do mundo ao longo do tempo. 
Em resumo, as Diretrizes Curriculares Nacionais de História podem ser consideradas como 
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conjunto de intenções nobres frequentemente desviadas e negligenciadas. A retórica positiva não deve obscurecer a necessidade urgente de reavaliação e aprimoramento dessas diretrizes para verdadeiramente impactar positivamente a formação histórica dos estudantes brasileiros. 
A BNCC, o currículo de história e o contexto da formação 
A Base Nacional Comum Curricular (2017) representa um esforço significativo para 
padronizar o ensino no Brasil, proporcionando um guia para a elaboração dos currículos escolares em todo o país. No entanto, ao observar o contexto da formação em História, surgem desafios complexos que exigem reflexão crítica e atenção especial. 
O primeiro desafio está relacionado à própria concepção da BNCC, que busca estabelecer 
uma base comum de conhecimentos, competências e habilidades, visando a equidade no ensino. 
Contudo, ao tentar abranger uma diversidade cultural, social e regional tão vasta como a brasileira, corre-se o risco de simplificar demais a realidade, negligenciando as peculiaridades de diferentes contextos. 
Ao buscar estabelecer uma base de conhecimentos, competências e habilidades comuns 
para todos os estudantes brasileiros, fica claro que se trata de uma proposta que é ambiciosa e, ao mesmo tempo, complexa, em um país com vasta diversidade cultural, social e regional, como o 
nosso. Ao tentar abranger essa diversidade na BNCC, houve a simplificação dessa realidade, o que tem, ao nosso olhar, a negligência das peculiaridades destes diferentes contextos. Por outro lado, a homogeneização excessiva do currículo pode não apenas comprometer a qualidade do ensino, mas também desconsiderar a riqueza das experiências locais e culturais que poderiam enriquecer o processo educacional. 
Além disso, o debate sobre a BNCC deveria considerar a participação ativa de diferentes 
atores, como professores, comunidades locais, especialistas em educação e outros. A construção 
da BNCC não pode ser um processo centralizado, mas sim um diálogo que envolva múltiplos pontos de vista e experiências. Isso contribuiria para a elaboração de uma base comum mais robusta e sensível às diversidades presentes no país. Nesse sentido, é aclaradora o que nos informa Erasto Fortes Mendonça. Para ele: 
[...] foi anunciado pelo governo federal como democrático ao afirmar em sua 
introdução que o documento foi ―fruto de amplo processo de debate e negociação 
com diferentes atores do campo educacional e com a sociedade brasileira‖. No 
entanto, sobressai nítido que esse ―debate‖ não teve o mesmo nível de 
participação que aqueles verificados no processo constituinte ou naquele que 
precedeu a aprovação da LDB e dos Planos Nacionais de Educação. Nesse 
sentido, o processo de elaboração e aprovação da BNCC está longe de ser um 
exemplo de gestão democrática na formulação de política pública educacional tão 
importante para o desenvolvimento da educação em nosso país. Talvez não tenha 
sido por outra razão que o documento encaminhado ao CNE pelo MEC não 
contemple nem sequer uma vez a expressão ―gestão democrática‖, recuperada 
duas vezes no parecer que aprovou a BNCC naquele colegiado. Certamente por 
isso o referido parecer não foi aprovado por unanimidade, merecendo três votos 
contrários com respectivas declarações de voto, num deles, dentre outras razões 
por entender que a BNCC aprovada por maioria ―afronta o princípio da gestão 
democrática das escolas públicas‖. (MENDONÇA, 2018, p. 35-36). 
Ao contrário da perspectiva participativa aludida acima, a BNCC emerge como um 
documento normativo concentrado na avaliação dos resultados de aprendizagem, representando 
a consagração de um modelo curricular fundamentado na responsabilização, meritocracia e metas 
educacionais. Apesar de adotar uma retórica pedagógica ostensivamente progressista, seu propósito fundamental é ampliar o controle do Estado sobre o currículo ativo na sala de aula. 
Portanto, embora contenha discursos elucidativos sobre os princípios do ensino, seu núcleo essencial reside na seleção e organização de conteúdos estruturados em objetivos codificados. 
Esses objetivos são utilizados para formular questões padronizadas em Bancos de 
Testes/Questões, empregados em avaliações de larga escala para verificar metas de 
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aprendizagem predefinidas (daí a inclusão dos códigos alfanuméricos, também presentes nos livros do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD). Essa estrutura curricular visa uma reformulação do processo de ensino-aprendizagem, adotando o paradigma do ensino estruturado. 
Nesse modelo, o professor segue objetivos preestabelecidos pelo currículo (com alguma 
"liberdade" eventual) em uma sequência de conteúdos predeterminados. Além disso, ele dispõe de recursos e materiais didáticos preconcebidos, destinados a garantir sequências didáticas para o desenvolvimento dos conteúdos a serem aprendidos e, por fim, avaliados por instâncias externas. (FERREIRA et al, 2020, p. 20-21) 
No campo específico da História, o enfoque da BNCC deve ser sensível à pluralidade de 
vozes e perspectivas. A complexidade do passado brasileiro, marcado por diversidade étnica, cultural e socioeconômica, demanda uma análise crítica e uma compreensão ampla dos eventos 
históricos. O desafio, então, é conciliar a necessidade de uma base comum com a valorização das particularidades regionais, evitando assim uma visão homogeneizante e simplificadora da história nacional. 
Outro ponto crítico reside na formação dos professores para lidar com essa proposta curricular. A implementação efetiva da BNCC depende, em grande parte, da capacitação dos docentes para compreenderem e adaptarem os conteúdos de acordo com as especificidades de 
suas realidades locais. No entanto, a formação muitas vezes se depara com carências estruturais, falta de recursos e uma sobrecarga de responsabilidades que sempre recaem sobre os docentes 
quase sempre desvalorizados na sua lida profissional. 
Entendemos que para reverter a situação atual, é fundamental assegurar um 
financiamento adequado para a Educação Básica, visando uma distribuição mais justa de recursos para concretizar o direito à educação e atingir as metas do Plano Nacional de Educação (PNE). Isso implica na universalização da Educação Básica obrigatória, expansão do ensino em 
tempo integral, criação do Sistema Nacional de Educação (SNE), valorização dos profissionais da educação e implementação de um Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica com abordagem diagnóstica e formativa. 
A valorização do professor, com planos de carreira e salários condizentes, e uma formação 
alinhada com a visão desejada para a sociedade, destaca-se como ponto crucial. Isso se justifica, uma vez que são os profissionais da educação que desempenham papel fundamental na 
condução dos processos curriculares, sendo peças-chave para promover as mudanças 
necessárias. Investir na valorização desses profissionais torna-se, portanto, imprescindível. 
Portanto, somente uma definição clara do papel do Sistema Nacional de Educação, com a 
União coordenando políticas em colaboração com os entes federados, possibilitará a 
implementação de ações integradas e coerentes, contribuindo para uma educação 
verdadeiramente emancipadora. 
Além desses aspectos é fato que a relação entre a BNCC, o currículo de História e o contexto da formação enfrenta desafios de dimensões consideráveis. É fundamental instigar uma 
reflexão contínua sobre a tão propalada eficácia da BNCC na promoção de uma educação de qualidade, sensível às particularidades brasileiras, e capaz de formar cidadãos críticos e conscientes de sua história e do seu papel na sociedade. Superar esses desafios não se restringe apenas a uma revisão constante das políticas educacionais, mas também demanda investimentos 
substanciais na formação continuada dos educadores e na estruturação adequada das escolas. 
A esse respeito, as pesquisadoras Jaqueline Boeno D’Ávila e Michel e Fernandes Lima 
(2020) analisaram as versões preliminares e finais da Base Nacional, coletando e organizando informações sobre os principais atores públicos e privados envolvidos na elaboração do dispositivo legal. Os dados foram obtidos nos sites do Movimento Todos pela Base, Todos pela Educação e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
As autoras evidenciam a clara influência de agentes privados no processo de elaboração 
da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) no contexto da política educacional contemporânea. 
Desde os estágios iniciais até a produção do documento, empresas, fundações e institutos, como 
Itaú, Unibanco, Natura, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, entre outros, 
desempenharam um papel destacado. 
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A pesquisa revela que os intelectuais orgânicos do capital tiveram uma influência 
significativa, incorporando interesses empresariais ao conteúdo da BNCC. A sobreposição de interesses de mercado sobre os interesses dos trabalhadores é evidente, tornando os agentes privados hegemônicos na formulação do currículo nacional. O texto destaca que a política curricular foi palco de disputas entre diferentes agentes, indicando um processo menos democrático do que anunciado pelo MEC. A resistência de sindicatos brasileiros, como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação Nacional 
Pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior (ANDES) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), destaca a oposição à homogeneização do currículo nacional. Conclui-se que o 
principal limite da BNCC reside nas influências dos agentes públicos e privados, alinhando-se a um projeto societário contrário aos interesses da classe trabalhadora. (D’ÁVILA & LIMA, 2020, p. 
70) 
No que se refere ao currículo de História, é essencial ressaltar a importância de uma análise crítica e reflexiva. A história não se resume a uma narrativa estática, mas constitui um processo dinâmico e interpretativo. O desafio reside em articular essa compreensão mais abrangente da disciplina com as diretrizes da BNCC, evitando simplificações excessivas ou imposições de uma única perspectiva. 
A formação de educadores emerge como um ponto crucial nesse cenário. Por isso é 
essencial capacitar os professores para lidar com a complexidade da BNCC e no caso do currículo de História é essencial para assegurar uma perspectiva crítica em sala de aula. No entanto, a realidade mostra que muitos educadores enfrentam obstáculos, como a falta de recursos, acesso limitado à formação continuada e condições de trabalho desafiadoras. 
Além disso, a interconexão entre BNCC, currículo de História e formação de professores não pode ser dissociada de uma reflexão sobre as políticas educacionais e os investimentos no setor. A implementação bem-sucedida dessas diretrizes requer um compromisso efetivo do Estado, tanto em termos financeiros quanto em políticas que fomentem a valorização e a formação constante dos educadores. 
Portanto, é imprescindível reconhecer os desafios inerentes a essa complexa conexão 
entre BNCC, currículo de História e formação de professores. A busca por soluções exige uma postura colaborativa entre gestores, educadores, acadêmicos e demais agentes envolvidos no processo educacional. Somente assim será possível construir uma base sólida para o 
desenvolvimento de uma educação que respeite a diversidade e estimule o pensamento crítico, preparando os estudantes para os desafios de um mundo cada vez mais complexo e 
interconectado. 
Considerações finais 
O percurso do ensino de História no Brasil, particularmente durante o período de 
redemocratização a partir da década de 1980, revela uma complexa teia de avanços e desafios que moldaram a maneira como a disciplina foi e é tratada nas escolas. Neste artigo, exploramos 
conquistas marcantes, como a busca por uma abordagem crítica e reflexiva, a introdução da interdisciplinaridade e a valorização da diversidade cultural e étnica. No entanto, não podemos ignorar as barreiras e as resistências institucionais que limitaram a plena implementação dessas propostas. 
A redemocratização estimulou uma revisão significativa dos métodos de ensino, buscando 
uma pedagogia que valoriza a compreensão crítica em detrimento da mera memorização de fatos. 
Nesse contexto, as propostas de Demerval Saviani, como a pedagogia histórico-crítica, emergem 
como relevantes ao destacar a importância da luta pedagógica para promover interesses historicamente subalternos. A descentralização do controle curricular, embora promissora em princípio, resultou em disparidades na qualidade do ensino de História, evidenciando a necessidade de equilibrar a liberdade curricular com padrões mínimos de excelência. 
Ao abordar criticamente o papel dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e das 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de História na esteira da redemocratização, percebemos 
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esforços ambiciosos para redefinir a educação no país. Os PCN buscaram uma abordagem flexível, centrada no desenvolvimento integral do aluno, enquanto as DCN enfatizaram a promoção da diversidade, da pluralidade de abordagens e da reflexão crítica sobre o passado e o presente. 
No entanto, essas propostas enfrentaram desafios na sua implementação, revelando a 
necessidade de políticas educacionais mais incisivas e investimentos substanciais. A relação entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o currículo de História e o contexto da formação apresenta desafios complexos, como a busca por uma base comum que não simplifique 
excessivamente a realidade diversa do Brasil. Além disso, a formação de professores(as) é crucial para lidar com as demandas da BNCC e do currículo de História, mas muitos educadores enfrentam obstáculos estruturais. 
Diante desses desafios, é fundamental refletir sobre as propostas educacionais dos anos 
1980 em um contexto contemporâneo marcado por debates polarizados e ameaças aos princípios 
democráticos. As experiências passadas oferecem perspectivas valiosas para fortalecer um ensino de História verdadeiramente democrático, inclusivo e alinhado com as demandas do século 
XXI. A resistência à perda progressiva de concepções educacionais que visam formar cidadãos para uma sociedade democrática e plural exige uma postura de resistência e luta contra retrocessos. 
Em última análise, a construção de uma educação de qualidade no Brasil requer um 
esforço conjunto de gestores, educadores, acadêmicos e demais agentes envolvidos no processo 
educacional. Somente através de uma abordagem colaborativa, fundamentada em políticas 
educacionais eficazes e investimentos substanciais, será possível superar os desafios inerentes a essa complexa conexão entre BNCC, currículo de História e formação de professores(as). A história, marcada por avanços e recuos, será construída também com resistências, e cabe a nós, 
como agentes do ensino, contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e consciente 
de sua história. 
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Resumo: O presente artigo concentra-se em explorar as transformações no ensino de História na era digital. Ele investiga como as demandas e desafios da era digital impactam 
as formas de aprender e ensinar História, considerando as mudanças nas prescrições 
curriculares e nos métodos de ensino, bem como a transformação na relação entre o saber 
ensinado e o saber histórico. O objetivo geral é entender como as demandas e desafios da 
era digital afetam as maneiras de aprender e ensinar História, levando em conta as mudanças nas prescrições curriculares e nos métodos de ensino, bem como a 
transformação na relação entre saber ensinado e o saber histórico em um contexto de escolarização baseado em habilidades e competências. Os objetivos específicos incluem 
apresentar mudanças metodológicas no ensino de História, examinar interseções entre 
História pública e Didática da História, e explorar possibilidades metodológicas e 
investigativas para o ensino de História a partir do letramento digital. A metodologia adotada 
envolve uma revisão bibliográfica, com ênfase em trabalhos relacionados ao ensino de História, em diálogo com as perspectivas da Didática da História (RÜSEN, 2010; SCHMIDT, 
BARCA, MARTINS, 2010) e da História pública (WANDERLEY, 2016; SANTHIAGO, 2016), 
com enfoque no aprendizado de História e na incorporação do letramento digital como operação metodológica e investigativa, enfatizando a importância de desenvolver 
competências narrativas. 
Palavras-chave: Aprendizagem. Competência narrativa. Ensino de História. Letramento digital. 
Abstract: this article focuses on exploring the transformations in History teaching in the digital age. It investigates how the demands and challenges of the digital age impact the ways of learning and teaching History, considering changes in curricular prescriptions and teaching methods, as well as the transformation in the relationship between taught 
knowledge and historical knowledge. The general objective is to understand how the 
demands and challenges of the digital age affect the ways of learning and teaching History, 
taking into account changes in curricular prescriptions and teaching methods, as well as the 
transformation in the relationship between taught knowledge and historical knowledge in a schooling context based on skills and competencies. The specific objectives include 
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presenting methodological changes in History teaching, examining intersections between 
public History and History Didactics, and exploring methodological and investigative 
possibilities for teaching History based on digital literacy. The methodology adopted involves 
a bibliographical review, with an emphasis on works related to the teaching of History, in dialogue with the perspectives of History Didactics (RÜSEN, 2010; SCHMIDT, BARCA, 
MARTINS, 2020) and public History (WANDERLEY, 2016; SANTHIAGO , 2016), focusing on 
learning History and incorporating digital literacy as a methodological and investigative operation, emphasizing the importance of developing narrative skills. 
Keywords: Learning. Narrative competence. Teaching History. Digital literacy. 
Introdução 
No presente estudo insta destacar o “lugar de fronteiras” assumido pelo Ensino de 
História, haja vista que a discussão a seguir se preocupa com a formação da consciência história, que ultrapassa as compreensões tradicionais sobre o espaço escolar. O debate se 
insere no contexto da era digital, onde professores e escolas têm sofrido a imposição da necessidade de se adaptarem e modernizarem seus métodos e práticas de ensino em prol 
do desenvolvimento de habilidades e competências a partir de instrumentos regulatórios, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Buscando estabelecer recortes e limites 
para desenvolver esse artigo, abordamos as mudanças nos métodos de ensino de História e 
a dinâmica entre os saberes tradicionais e as novas formas e fontes envolvendo os 
conhecimentos históricos. No tempo presente, o Brasil vivencia um momento de discussões 
em nível estadual e federal envolvendo diferentes posicionamentos em relação aos usos das redes e tecnologias e suas finalidades. Um desses trata da regulação das mídias sociais, sua finalidade visa ao combate à desinformação na internet. Já nas esferas estaduais, a discussão política está centrada nos usos de celulares em salas de aulas da educação básica. Contudo, até o final de 2022, 3,4 mil escolas no país, correspondendo a 
2,5% do total de unidades, não tinham acesso sequer à rede de energia elétrica, 9,5 mil, ou 
6,8%, não dispunha de acesso à internet e 46,1 mil, o equivalente a 33,2%, não possuía laboratórios de informática. Partindo dessas explanações iniciais, surgiram perguntas, como: 
quais conhecimentos históricos precisam ser aprendidos e desenvolvidos na era digital? 
Quais metodologias precisam ser desenvolvidas para aprender historicamente? Com que 
finalidade e para quem precisamos comunicar conhecimentos históricos? 
Para isso, a discussão dialoga com as perspectivas da História pública, pensando 
nos desafios do tempo presente, na formação da consciência histórica e na construção das 
memórias coletivas. Soma-se a esse debate a abordagem do letramento digital no âmbito da 
Didática da história como possibilidade para pensar o estímulo à produção e ao 
desenvolvimento de aprendizagens da cultura histórica, que, por sua vez, está articulada ao 
modo de abordar e interpretar o tempo, a partir de uma determinada orientação e finalidade, 
segundo Rüsen (2010). 
A partir das limitações impostas, o artigo se desenvolve sobre a seguinte pergunta 
norteadora: quais possibilidades metodológicas e investigativas podem ser desenvolvidas a 
partir do letramento digital para o ensino de História? O presente debate possui como objetivo geral entender como as demandas e desafios da era digital têm afetado as formas 
de aprender e ensinar História, levando em conta as mudanças nas prescrições curriculares 
e nos métodos de ensino, bem como a transformação na relação entre o saber ensinado e o 
saber histórico em um contexto de escolarização baseado em habilidades e competências. 
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Os objetivos específicos se concentram em: a) apresentar as mudanças metodológicas no ensino de História com o intuito de destacar as tradições da História ensinada e a incorporação de novas fontes e objetos; b) examinar as interseções entre os campos da História pública e da Didática da história com ênfase na necessidade de desenvolver competências narrativas para o aprendizado em História e para a formação da consciência 
histórica; e c) explorar possibilidades metodológicas e investigativas para o ensino de História a partir do letramento digital. 
Na era digital contemporânea, reconhecemos que o desenvolvimento da consciência 
histórica, assim como a circulação social da História transcendem os usos dos materiais didáticos utilizados no espaço escolar. Diante das muitas demandas que acometem alunos 
e professores, observamos uma imperativa necessidade de ampliação e modernização das 
abordagens e metodologias de ensino em contraposição aos tradicionais métodos de ensino 
como, por exemplo, os livros didáticos. Contudo, as propostas modernizadoras baseadas nas metodologias ativas e em recursos tecnológicos e digitais não têm sido acompanhadas 
de um debate epistemológico, assim como não correspondem às especificidades do 
aprendizado histórico e de suas referências, como assinala Rüsen (2010, p. 42). Por essa razão, a leitura a seguir pretende questionar as propostas de recursos e os usos de instrumentos metodologicamente padronizados de ensino, sem conexão com a 
aprendizagem histórica. 
A crescente integração das tecnologias na educação tem gerado impactos 
significativos nas práticas pedagógicas, demandando uma reflexão profunda sobre as novas 
formas de aprendizagem e ensino. Contudo, essa discussão não pode ser acompanhada de 
uma validação do campo digital em detrimento das tradicionais metodologias de ensino (ASSIS e BRITO, 2023). A ampliação e dinamização das abordagens pedagógicas em 
resposta às necessidades dos alunos e professores no cenário digital evidenciam a 
necessidade de revisão e adaptação contínua dos métodos educacionais, sem 
desconsiderar as desigualdades sociais e as possibilidades de recursos e materiais 
escolares. O enfrentamento pelos professores e pesquisadores das prescrições curriculares 
associadas aos novos métodos de ensino - considerados mais modernos e até mesmo 
renovadores - destaca a mudança paradigmática na escolarização, voltada para habilidades 
e competências no Brasil. Compreender essas mudanças é essencial para a formulação de 
estratégias que procurem fomentar uma noção de competência fundamentada na História 
como ciência. 
As indagações e direcionamentos explorados neste artigo derivam de uma 
investigação de doutorado voltada para a análise das orientações, abordagens e dos 
métodos de ensino presentes em livros didáticos de História em suas interfaces com as reformas educacionais. No entanto, o enfoque adotado para este estudo é fruto da 
experiência docente em supervisionar alunos do curso de História durante a realização de seus estágios em escolas da rede pública do sul da Bahia. Essa reflexão teórico-metodológica ocorre no contexto posterior à aprovação e promulgação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no qual professores de História e alunos do curso de licenciatura 
lidam com novas indagações em atenção aos métodos de ensino e conteúdos ensinados, 
além de novos desafios em torno das estratégias de desenvolvimento para as 
aprendizagens de História. 
A metodologia deste estudo consiste em uma revisão bibliográfica, consistindo no 
levantamento de dados, contribuições culturais e científicas anteriores relacionadas ao Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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campo do Ensino de História. Trata-se do levantamento de publicações em periódicos, além 
de teses e dissertações, que proporcionam o encontro de lacunas e desafios para o referido 
campo de estudo. O material levantado reúne trabalhos de pesquisadores vinculados à 
ANPUH e a ABEH realizados nos últimos 15 anos a partir dos seguintes descritores: “ensino 
de história”; “didática da história”; “letramento digital” e “história pública”. As discussões a seguir emergiram de duas frentes distintas. A primeira reuniu trabalhos já consagrados sobre a História da disciplina e do currículo de História, suas principais funções, métodos de 
ensino e materiais didáticos utilizados (BITTENCOURT, 2019; ALVES JUNIOR et al., 2021). 
A segunda frente emerge das discussões em torno da Didática da História (CAIMI, 2006; SCHMIDT, 2018; SANTOS, 2021) associada à História pública (WANDERLEY, 2016; 
SANTHIAGO, 2016) e das metodologias do campo digital (SILVA, 2019). Em particular, 
acrescentam-se as contribuições mais longevas do campo da História sobre a era digital, como Ginzburg (2010), que discute as interseções entre a História e a internet, e mais recentemente, Malerba (2017), que explora a incorporação de novas fontes e objetos no ensino de História. 
Não menos importante, a contextualização histórica desse estudo se baseia no 
tempo presente, a partir dos desafios impostos pela BNCC sobre os métodos de ensino e a 
aprendizagem da História, assim como também aborda as recentes discussões em torno 
dos dispositivos digitais sobre a produção e o desenvolvimento da cultura histórica. Para isso, também serão apresentadas as medidas recentes do atual governo que, a nosso ver, 
impactam a escolarização em razão da discussão em torno da regulação das mídias e 
plataformas digitais, bem como sobre os usos de tecnologias nas escolas. 
A fim de justificar a relevância desse estudo, apresenta-se um diálogo entre os 
campos da História pública e da Didática da história, especialmente diante dos desafios apresentados pelos revisionismos, negacionismos e questionamentos que ecoam no espaço 
público por meio das experiências digitais, considerando seus impactos na produção, no ensino e na aprendizagem em História (FERREIRA, 2016). Por isso, a discussão em torno 
da História pública não se limita à escola, fazendo também alusões aos meios de 
comunicação, aos discursos nas mídias, e, por outro lado, a Didática da história nos ajuda a 
refletir sobre o ensino e a aprendizagem como objetos de análise. Assim, trata-se de uma discussão de necessidade iminente, cujo debate, longe de se restringir à educação básica, 
expande-se para contemplar também os professores que atuarão nesses cenários 
multifacetados e outros sujeitos além dos muros da escola. 
Para além das diferentes definições em torno do que representa a História pública, 
há um consenso no sentido de compreender que ela pode e deve ocupar as ruas, as mídias, 
os museus, os arquivos escolares e que o processo se elaboração do conhecimento 
histórico pode ser produzido por “pessoas comuns”. Segundo Malerba (2017), esses 
estudos se aproximaram das técnicas das narrativas e da história oral por considerarem que 
a luta pela incorporação de novas fontes e objetos alinhados ao potencial das novas tecnologias não poderia ser feita através das velhas práticas historiográficas. Outro elemento que contribuiu para a ampliação do debate histórico nas mídias foi a crescente demanda social relativa ao direito à memória. 
No Brasil, as primeiras discussões estabelecidas datam da década de 2010, a 
princípio, com o 1º Simpósio Internacional de História Pública, realizado na Universidade de 
São Paulo em 2011, evento que marca a origem do movimento no Brasil. No ano seguinte 
foi criada a Rede Brasileira de História Pública. O movimento ganhou diferentes formas de 
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engajamento: a história feita para o público, relacionada à ampliação das audiências; a história com o público, de caráter colaborativo e compartilhado; a história feita pelo público 
como, por exemplo, as formas não institucionais e as memórias no espaço público; e a história e o público, reflexão e autorreflexão sobre o próprio campo (SANTHIAGO, 2016, p. 
28). 
No diálogo com o campo do Ensino de História, os estudos se iniciam com as 
provocações de Fernando Penna e Renata Silva (2016), Sonia Wanderley (2016) e Rodrigo 
de Almeida Ferreira (2016), partindo da perspectiva de que o aprendizado escolar de História integra na prática indivíduos e saberes, assim como suas inter-relações em 
ambientes complexos nos quais a História pública dialoga com as narrativas produzidas. Por 
sua vez, nossa compreensão sobre narrativa corresponde a sua forma usual e a “face material da consciência histórica”, segundo o diálogo com os autores Schmidt, Barca e Martins (2010, p. 12). Independentemente do autor, as narrativas históricas representam como o passado é concebido, o modo como as fontes são utilizadas e os sentidos atribuídos 
à História. Pensando no ensino de História, as narrativas representam um meio para que alunos desenvolvam progressivamente suas orientações sobre o passado e sua consciência 
histórica. 
Pensando na manifestação dessas narrativas, compreende-se por letramento digital 
o domínio da leitura e da escrita de códigos e sinais verbais e não verbais em dispositivos 
tecnológicos digitais (SILVA, 2019). Na prática o letramento digital, aplicado ao ensino de História, representaria o estímulo à produção e ao desenvolvimento de investigações acerca 
do conhecimento e da cultura histórica. Esse debate sobre a relação entre História e a internet vem sendo possibilitado também pelo campo da História Pública, embora essa 
delimitação conceitual seja bastante abrangente no que tange aos modos de fazê-la, 
portanto, não sendo uma tarefa fácil defini-la. Reiteramos que não se pretende naturalizar a 
relação entre letramento digital e História pública. Trata-se, portanto, de buscar meios e mobilizar discussões teóricas em consonância com o ensino de História. 
Para atender ao objetivo geral deste estudo, a leitura a seguir encontra-se 
organizada em dois momentos. Primeiro, propõe-se um levantamento sobre a história da disciplinarização da disciplina, seus principais materiais didáticos e métodos utilizados até a primeira metade do século XX, incluindo métodos mnemotécnicos, assim como as 
sucessivas incorporações de novas fontes e perspectivas historiográficas em prol do 
reconhecimento de outras histórias e sujeitos. Nessa leitura, compreende-se a discussão em 
torno da transmissão do saber histórico, bem como as críticas sobre o conceito de 
transposição didática. Essa subseção pretende elucidar a relação entre o saber 
historiográfico e o saber escolar, na qual também se destacam as mudanças que 
lentamente possibilitaram a vinculação entre o conhecimento histórico e o processo de construção identitária dos alunos. Em um segundo momento, apresentamos a aproximação 
entre a História Pública e a Didática da História com enfoque no reconhecimento de novas 
aprendizagens que mobilizem estratégias para a compreensão dos conceitos e 
conhecimentos históricos de encontro a um cenário de educação por competências. Nessa 
subseção, também situamos no tempo presente os problemas sociais marcados por 
embates éticos à luz da História pública, como o acesso às mídias e o combate à 
desinformação nas redes. Por fim, desenvolvemos possibilidades para pensar nas 
aprendizagens em História instrumentalizadas a partir do letramento digital, sugerindo que os alunos possam desenvolver competências de narrar a si e os outros através de novas Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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linguagens como uma orientação das ações da consciência histórica. 
Métodos e materiais didáticos na História do ensino de História 
Neste primeiro tópico, apresentamos uma discussão em torno das mudanças 
metodológicas na História do ensino de História, com enfoque inicial sobre as finalidades das disciplinas escolares. Na tradicional história do ensino, constantemente se destacaram 
as insuficiências escolares, assim como a precarização das estruturas físicas e a condição 
dos materiais didáticos como fatores que impossibilitaram ou dificultavam a aprendizagem. 
Essa relação entre a materialidade escolar e o desenvolvimento do ensino pode ser 
encontrada no diálogo com André Chervel (1990), nos levando a questionar as finalidades do ensino e da escola, que de tempos em tempos são encarregados pela sociedade sobre 
determinadas funções ou ações contraditórias e complexas. Naturalmente, a relação acima 
não esgota a questão, uma vez que a cultura escolar é composta por sujeitos, tensões e distintas apropriações dos diversos saberes (JULIA, 2001). Contudo, nos interessa pensar na disciplinarização da História que, em certa medida, se assemelha aos processos de disciplinarização de outras ciências, no século XIX, envolvendo especificamente as 
discussões em torno dos métodos de ensino. Ainda que as organizações disciplinares 
possuam rigores que não serão contemplados nesse estudo, importa destacar o que se 
convencionou chamar de ensino tradicional, independente das especialidades teóricas. 
Dentro da compreensão sobre ensino tradicional consideram-se as características 
envolvendo a memorização, classificação, apropriação e, por sua vez, o controle de toda a 
produção do conhecimento, de acordo com Chervel (1990, p. 200-201). Logo, as 
expressões como “método intuitivo”, “ensino intuitivo”, “método ativo”, “lições de coisas”1 
vieram mais tarde, e foram utilizadas por pensadores da escola francesa como Rousseau e 
Comênio como crítica aos métodos tradicionais, ainda que, segundo o autor, não tivessem 
se revelado propriamente uma novidade. 
Prevaleceu no século XIX esse método mnemotécnico de ensino consubstanciado 
em compêndios e manuais didáticos com suas lições, e esquemas instrucionais para um público bastante reduzido nas escolas do Brasil imperial, sendo o saber histórico inserido na 
compreensão de História política, vinculado aos fatos narrados por uma tradição criada para 
enfatizar o papel do Estado e dos grandes homens (BITTENCOURT, 2019). O processo de 
disciplinarização da História evidenciado acima teve em suas origens as presenças de alguns marcos institucionais, a exemplo do Colégio Pedro II (CPII) e do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB), haja vista que historiadores e intelectuais que escreveram suas sínteses históricas, assim como livros didáticos, compuseram essas redes de 
sociabilidades. Segundo Alves et al. (2021) é comum observar nas pesquisas envolvendo o ensino de História a menção a esses marcos institucionais como, por exemplo, nas análises 
dos programas do CPII, utilizados enquanto modelares para outras instituições no país, ou 
ainda ao IHGB, no que se refere à produção das narrativas históricas. A essas instituições 
vem se atribuindo a afamada “tradição” no que diz respeito à generalização em torno do que 
se ensinava em história, incluindo os usos dos livros didáticos como principais ou únicos recursos didáticos metodologicamente utilizados. 
1Segundo Chervel (1990, p. 204) a expressão “lição” não designava, até o fim do século XIX, nada além da lição aprendida de cor e recitada em classe. Era então um equivalente exato de recitação, que designava o desempenho do aluno recitando em classe sua “lição” de história, de catecismo, de gramática, etc. 
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Segundo Alves Junior et al. (2021, p. 298) as denúncias envolvendo o caráter 
“tradicional” do ensino de História denunciaram generalizaram essa expressão, assim como 
outras, como: “história factual” ou “história pátria”. Para exemplificar os problemas dessa generalização, os autores contribuem para desmistificar a tese de que o CPII ditava as regras sobre o que deveria ser a História ensinada em escala nacional, assim como afirmam 
que nem todos os programas de ensino de outros estados adotavam as cadeiras dessa 
instituição. Outro aspecto relevante a ser considerado se remete as medidas reformistas adotadas nos estados brasileiros, que indicaram diferentes propostas de constituição de pessoas, além de um esforço para ampliar o público efetivo nas escolas para os quais seus 
projetos foram pensados. O alerta realizado por Alves Junior et al. (2021) atenta para a necessidade de que as pesquisas sobre o ensino de História contemplem as diferenças, os 
conflitos, as tensões e contradições entre os estados brasileiros em seus diferentes projetos 
políticos de escolarização ao invés de considerar o ensino de História sob a ótica de uma síntese da experiência nacional concentrada em grandes eixos, como Rio de Janeiro. As finalidades da disciplina, seus conteúdos, suas formas de avaliação e aprendizagem 
sofreram influências das experiências de indivíduos, instituições e grupos com diferentes perspectivas sobre seus passados e o futuro desejado. Portanto, os usos recorrentes do termo “tradicional” associado aos métodos e livros didáticos de História precisam ser problematizados. 
A crítica generalizada aos livros didáticos de História se tornou mais acentuada em 
meados do século XX, quando novos recursos e métodos passaram a ser reconhecidos 
visando a aprendizagem. Deste modo, aos livros ficara atribuída a síntese sobre a História 
do ensino de História do Brasil através dos “quadros de ferro” assim como da própria narrativa da História do Brasil, comumente criticada por seus moldes estatistas e oficiais, segundo Alves Junior et al. (2021, p. 299). Contudo, o emprego dessa crítica não reflete as singularidades e diferentes apropriações sobre a História ensinada nas escolas. 
A inserção de novos alunos oriundos das classes médias e urbanas e dos 
trabalhadores, assim como a ampliação do tempo escolar, demandou mudanças no ensino 
e na aprendizagem ao final da primeira metade do século XX. Entre as décadas de 1940 e 
1950, prevaleceu no ensino primário a compreensão em torno dos conceitos de tempo e espaço, ao passo que no ensino secundário predominaram os estudos sobre o Estado e o 
progresso da civilização, a partir das concepções sobre causas e consequências 
(BITTENCOURT, 2019). Esses novos métodos de ensino se baseavam na psicologia da 
aprendizagem, em que se destacam os chamados “métodos ativos”, segundo Bittencourt 
(2019, p. 164). Contudo, entre as práticas voltadas para o ensino de História, essas mudanças se reduziram a apresentar imagens de um passado desconhecido para o grande 
público das escolas, de modo que o professor se tornou um mediador na apresentação das 
iconografias passadas sobre os grandes feitos e grandes homens a partir dos livros 
didáticos. 
O contexto apresentado sofreu grandes alterações mediante emergência dos cursos 
de pós-graduação já na segunda metade do século XX. Na formação de professores, 
ampliou-se a relação entre o saber historiográfico e o saber escolar, emergindo uma necessidade em dar contornos metodológicos próprios da História enquanto ciência. Assim, 
entre as décadas de 1950 e 1960, as discussões em relação às metodologias utilizadas no 
ensino de História voltaram-se para a aprendizagem do aluno, preocupando em despertar sua motivação em estudar História, segundo o “método dialogado” no lugar do expositivo, Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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conforme observou Bittencourt (2019, p. 165). Somava-se a esse movimento a inserção de 
novos materiais didáticos, como filmes, mapas, fontes iconográficas e museológicas 
atreladas a abordagens analíticas e articuladas aos trabalhos feitos em equipes. Embora toda essa reconfiguração do saber histórico escolar não seja contemplada nesse estudo, essas transformações possibilitaram vincular o conhecimento histórico ao processo de 
construção identitária e de socialização dos alunos, de “aprendiz”, para “estudantes” (op. 
cit.). 
Todas essas mudanças acabaram levando a disciplina de História a ser considerada 
um risco eminente, já que esses conhecimentos, pautados em princípios universais e 
humanistas, estimulavam aos alunos buscarem por novas direções, incluindo-se a escolha autônoma por diferentes projetos de futuro 
Na década de 1970, com a emergência do tecnicismo no Brasil, houve certa 
inversão de foco, passando-se a priorizar as tecnologias de ensino-
aprendizagem, 
especialmente 
os 
métodos 
de 
ensino, 
objetivos 
comportamentais, controle e avaliação, relegando os conteúdos acadêmicos 
e escolares a um segundo plano. Quem, tendo sido graduado nesta década, 
não estudou a taxonomia dos objetivos educacionais de Bloom e os 
métodos de instrução programada? Sabe-se, também, dos efeitos nefastos 
da legislação em relação às licenciaturas curtas de estudos sociais, bem 
como à educação moral e cívica, OSPB e EPB, disciplinas que esvaziaram 
a História de seu conteúdo crítico, dissociando pesquisa e ensino, conteúdo 
e método (CAIMI, 2006, p. 27). 
Assim, a formação política dos alunos através da História tornou-se alvo de 
hostilidades, de modo que a disciplina de História foi reduzida, assim como Geografia, aos 
estudos sociais. Contudo, esses ataques não representam a despolitização da disciplina, como assinalam Alves et al. (2021). Novamente, retomava-se aos métodos instrucionais, aliados agora aos testes e estudos dirigidos e instrumentalizados ao lado do livro didático, que continuara como suporte do ensino de História, atendendo a diferentes interesses e permanecendo como objetos de disputas (BITTENCOURT, 2019). 
Com a redemocratização, alinhada ainda ao fenômeno da globalização e pelas lutas 
por ampliação do acesso à escola pública, o debate metodológico foi retomado, visando atender às novas demandas econômicas e culturais dos alunos em sua imensa diversidade 
de origens. Por sua vez, esse movimento vincula-se à inserção das mídias, que passaram a 
fazer parte do universo educacional. Houve uma forte tendência de mudança de uma 
História política para uma História de perspectiva sociocultural, na qual ganhou ênfase as histórias de negros, mulheres, crianças, indígenas, imigrantes, trabalhadores, que se 
destoavam da versão de uma História nacional marcada pelo eurocentrismo e pelo viés do 
colonizador. Por outro lado, não podem ser desconsiderados dos debates pela 
reconfiguração teórico-metodológica do Ensino de História as lutas dos movimentos sociais, 
que expressaram a necessidade de enfatizar histórias regionais e locais, bem como a participação ativa de indivíduos que até então eram desconsiderados na escrita da História. 
Para Santhiago (2016), o período entre os anos 1980 e 1990 demarca um importante 
movimento da História pública em torno da preocupação com as formas de produção da História a partir de processos mais participativos, dialógicos e democráticos. Para isso, os estudos se debruçaram sobre objetos vinculados às tradições populares, aos depoimentos, 
sem esquecer arquivos de memória, envolvendo livros, música, fotografias, mídias 
impressas e digitais. 
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As mudanças metodológicas no ensino de História não apresentam as 
singularidades locais, os impactos e desafios inerentes às políticas públicas, e nem mesmo 
pretenderam esgotar esse debate. No entanto, se destacou ente os autores uma crescente 
preocupação com a formação escolar articulada aos saberes dos alunos. Observamos que 
ao estudar História precisam ser consideradas as pessoas comuns, os ritos, a arte, os valores, o imaginário, dentre outros elementos que não eram contemplados pela 
historiografia tradicional. No tempo presente, os debates metodológicos assinalam a 
importância dos elementos que constituem a aprendizagem, como: a palavra, a escrita, as experiências, as representações culturais, as mídias e suas informações, objetos e 
paisagens. Trata-se de uma perspectiva em prol da autonomia intelectual dos alunos. Afinal, 
o ensino de história precisa estar pautado nas vivências e na nossa própria história, conferindo aos sujeitos os respectivos espaços, como: indígenas, negros, mulheres e 
crianças. Contudo, as diferentes teorias do aprendizado, fundamentadas em “concepções 
pedagógicas e psicológicas”, ainda não levam em consideração as especificidades da 
experiência história em específico, segundo Rüsen (2010, p. 41). Um desafio que ameaça as novas metodologias no que se remete a busca pela padronização dos métodos a partir 
de testes de múltipla escolha e de materiais didáticos organizados por grandes grupos e editoras, que pretendem tornar o professor um instrutor de ensino em um currículo 
engessado e tecnicista voltado para a formação de aprendizes em prol do mercado de trabalho e das demandas neoliberais. Assim, a relação entre saber ensinado e o saber histórico enquanto ciência referencial vem sendo modificada por um modelo de currículo baseado em habilidades e competências. 
Os currículos voltados para o ensino de História tendem a expressar valores e 
tensões segundo Santos (2021). Ademais, há que considerar as intencionalidades políticas 
por trás dos projetos educacionais empreendidos em cada tempo histórico. No tempo 
presente, os conceitos de competência e habilidade se destacaram na aprovação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), em vigor desde 2018, na qual se observa uma 
perspectiva neotecnicista, que esvazia gradativamente os fundamentos culturais e políticos 
relativos à dimensão formativa do ensino de História. No entanto, mesmo que diante de uma 
nova prescrição curricular, permaneceram sendo utilizados os materiais, metodologias e temáticas pautadas em parâmetros e diretrizes anteriores 
[...] podemos citar como exemplo a uniformização dos materiais didáticos a 
serem ofertados por empresas ao sistema educacional público de norte a 
sul do país, uma vez que, nos currículos referência regionais, a listagem de 
conteúdos permaneceu praticamente a mesma (SANTOS, 2021, p. 19). 
Corroborando com Santos (2021), Schmidt (2018) também teceu críticas acerca dos 
“novos” materiais didáticos pensados a partir das novas prescrições curriculares. Segundo esta autora 
A partir de 2017, entrou em vigor no Brasil uma nova proposta curricular, 
denominada Base Nacional Curricular Comum (BNCC). No entanto, os 
manuais didáticos em uso nas escolas públicas brasileiras ainda estão 
pautados nas diretrizes curriculares propostas pelo governo em finais da 
década de 1990, expressas sob o titulo de Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), respectivamente nos anos de 1997, para as quatro 
primeiras séries do ensino fundamental; em 1998, para as quatro últimas 
séries do ensino fundamental e em 2000, para o Ensino Médio. Em todas 
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elas, os conteúdos de História têm uma proposta específica, com 
fundamentações, lista de temas a serem trabalhados e sugestões 
metodológicas (SCHMIDT, 2018, p. 32). 
A esse respeito, se reatualiza a perspectiva tecnicista de currículo, na qual os 
conteúdos históricos têm sido naturalizados e reduzidos sem que se reflita sobre as relações 
assimétricas de poder imbricadas aos textos normativos, nos quais o conhecimento histórico 
é instrumentalizado a partir de modelos idealizados e homogeneizados como uma condição 
para a melhoria da qualidade da educação brasileira (SANTOS, 2021). 
Produção, ensino e aprendizagem de História: o letramento digital como possibilidade 
na proposição de competências narrativas
Os retrocessos e conservadorismos políticos, assim como a inserção de grupos 
privados que perpassaram a implementação da BNCC, não poderão ser contemplados em 
sua totalidade nesse debate. Contudo, os métodos de ensino e recursos didáticos 
permanecem pautados nas teorias do aprendizado baseadas em concepções pedagógicas 
e psicológicas, como já assinalamos ao dialogar com Rüsen (2010). Corroborando com este 
autor, Schmidt (2018, p. 33) acrescenta a relevância de se entender às relações entre ensino, aprendizagem e desenvolvimento, conferida aos “processos de mudança, as 
formulações estruturais clássicas do desenvolvimento operatório e os procedimentos de 
resolução de problemas”. Contudo, não são dimensionadas as especificidades da cognição 
situada na ciência histórica. 
Em relação à organização do currículo por competências, este critério se referencia 
nas avaliações internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) que coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA, 
na sigla em inglês) (BRASIL, 2018, p. 13). Assim, o conceito de educação por competências 
vem norteando o desenvolvimento curricular da educação básica. Alinhado a esse conceito, 
estão as habilidades, valores e atitudes consideradas necessárias para o desenvolvimento de cidadãos. Logo, as palavras “competências” e “habilidades” passaram a compor os 
diferentes discursos envolvendo a formação de sujeitos e sua preparação para o 
enfrentamento dos desafios contemporâneos. Em princípio, essa ideia de competência vem 
correspondendo ao processo de instrumentalização da escolarização, de métodos e 
técnicas com um sentido profissionalizante e mercadológico. Compreende-se que as 
escolas formam futuros profissionais nas diferentes áreas para o mundo do trabalho, mas o 
processo de escolarização e de apropriação dos conhecimentos não pode ser resumido a essa finalidade ou a uma lógica fabril. 
O ensino por competências e habilidades impacta na relação entre ensino e 
aprendizagem, já que reflete sobre uma nova concepção e função da escola a partir da legislação. Outra crítica se faz à concepção de transposição didática, haja vista que a mera 
transferência dos conhecimentos e saberes de referência não considera que haja outros saberes e sujeitos que perpassem o espaço escolar. A esse respeito, pesquisadores se contrapõem a ideia de transposição didática, considerando que a escola produz e difunde uma cultura escolar, conceito que insere “as práticas cotidianas”, os sujeitos, valores, discursos, concepções, materiais e tensões que permeiam essa instituição, de acordo com 
Dominique Julia (2001). 
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A crítica ao modelo de escolarização baseado em competências, na atualidade, a 
partir da normativa supracitada, é realizada no sentido de levar a educação à lógica de mercado neoliberal, desfavorecendo o desenvolvimento de processos críticos e reflexivos específicos das ciências de referência, segundo Schmidt (2018). Nessa direção, a autora propõe a concepção de competência fundamentada na História enquanto ciência, pesando 
nos processos de ensino e aprendizagem histórica. Para isso, Schmidt, Barca e Martins (2011) propuseram que essa concepção de competência histórica se relacione a de 
competência narrativa, objetivando desenvolver formas de compreensões históricas entre os 
estudantes baseadas nos conhecimentos históricos. 
Com a ampliação do acesso às redes e tecnologias móveis, as preocupações com a 
desinformação chegaram até as escolas2, manifestadas nas discussões envolvendo os usos 
e proibições de recursos como o celular. Não há consensos até o momento sobre os 
benefícios e malefícios em torno da utilização dessa ferramenta. Contudo, a discussão já assume proporções globais, especialmente, com a divulgação do “Relatório de 
Monitoramento Global da Educação de 2023: a tecnologia na Educação: uma ferramenta a 
Serviço de Quem?” da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 3. O relatório pretende estimular entre os governos a adoção de medidas 
regulatórias e boas práticas que protejam os direitos humanos, além de assegurar nos ambientes educacionais a ética no curso da aprendizagem digital. Recentemente, no Brasil, 
as discussões e disputas envolvendo as redes sociais e o acesso às tecnologias nas escolas voltou a ser um tema central com possíveis impactos na escolarização. Parte desses embates engloba a suposição de que os avanços da tecnologia possam beneficiar a 
todos, embora sua circulação e seu consumo envolvam relações desiguais de acesso. 
Situando-nos no contexto da era digital do tempo presente e reconhecendo que o 
desenvolvimento da consciência histórica não se constitui apenas no espaço escolar, busca-
se estabelecer diálogos com História Pública, haja vista os avanços das tecnologias e do poder da rápida expansão das mensagens em massa, considerando seus impactos na 
produção, no ensino e na aprendizagem em História mediante revisionismos, 
negacionismos4 e questionamentos que assolam o espaço público através das experiências 
com e no campo digital. Entre as explosões de movimentos conservadores, vem se 
discutindo no Brasil, desde 2020, um projeto de lei que determine as regras de combate à 
desinformação na internet. Ainda que o projeto esteja em análise, sua motivação advém de 
um cenário de disseminação das notícias falsas (fake news) entre os diferentes públicos e sobre uma variedade de temas relevantes, como: a vacinação; as eleições, as ideologias; e 
os conteúdos escolares especialmente difundidos pelas ciências humanas, envolvendo a 
diversidade e os direitos humanos, por exemplo. 
Essa relação ente conhecimento histórico produzido e as formas de acesso às 
mídias digitais não pode ser considerada recente. Chartier (2009) sinalizava que a maior transformação na forma de apresentação da historiografia e na relação entre o leitor e o 2Ver mais em: TOKARNIA, Mariana. Redes de ensino buscam caminhos para uso de tecnologia nas escolas. 
Agência Brasil. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-08/redes-de-ensino-
buscam-caminhos-para-o-uso-de-tecnologia-nas-escolas. Acesso em 25 jan. 2024. 
3Ver mais em: RODRIGUES, Léo. Rio quer ampliar proibição de celular na escola; pedagogos questionam. 
Agência Brasil. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-12/rio-quer-ampliar-
proibicao-de-celular-na-escola-pedagogos-questionam. Acesso em 25 jan. 2024. 
4 Ver mais em: ARAÚJO, Janaína. Regulação das redes sociais ainda não tem aprovação garantida no Congresso. Agência Senado. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2024/01/regulacao-
das-redes-sociais-ainda-nao-tem-aprovacao-garantida-no-congresso. Acesso em 25 jan. 2024. 
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texto se deve à informática. O texto eletrônico permite ao leitor ter acesso às mesmas fontes 
que o autor, podendo questionar a pesquisa 
Ao permitir uma nova organização dos discursos históricos, baseada na 
multiplicação de relações hipertextuais e na distinção entre diferentes níveis 
de texto (do resumo das conclusões à publicação de documentos), o livro 
eletrônico é uma resposta possível, ou ao menos apresentada como tal, à 
crise da edição nas ciências humanas (CHARTIER, 2009, p. 61-62). 
Ginzburg, em 2010, deu origem ao termo “Era Google” 5, mencionando o momento 
hipermidiático no século XXI ao dizer que “no presente eletrônico o passado se dissolve”. 
Independentemente das diferentes definições, há um consenso no sentido de compreender 
que o conhecimento histórico pode e deve ocupar as ruas, as mídias, os museus, os arquivos escolares e que seu processo de elaboração pode ser produzido por “pessoas comuns”. Segundo Jurandir, Malerba (2017), esses estudos se aproximaram das técnicas 
das narrativas e da história oral por considerarem que a luta pela incorporação de novas fontes e objetos alinhados ao potencial das novas tecnologias não poderia ser feita através 
das velhas práticas historiográficas. Para esse autor, “as plataformas digitais subverteram as 
bases da produção e circulação das narrativas sobre o passado” (MALERBA, 2017, p. 142). 
Assim, a produção histórica não mais se reduz em sua produção à academia, ou ao livro impresso. Outro elemento que contribuiu para a ampliação do debate histórico nas mídias 
foi a crescente demanda social relativa ao direito à memória. 
No Brasil, o movimento em prol da História pública discutiu sobre as histórias 
produzidas pelo público não acadêmico, assim como foram considerados os papéis 
colaborativos entre os diferentes públicos em espaços não institucionais, no 1º Simpósio Internacional de História Pública, realizado na Universidade de São Paulo em 2012, com o 
tema “A História e seus públicos”. O evento demarcou a origem do movimento no Brasil e foi 
seguido da criação da Rede Brasileira de História Pública. Segundo Santhiago (2016, p. 28), 
na proposição de diálogos com o Ensino de História, Penna e Silva (2016), Wanderley (2016) e Ferreira (2016), suscitaram as perspectivas de que o aprendizado escolar de História incorpora outros sujeitos e saberes em um ambiente multifacetado onde a História 
pública dialoga com outras narrativas. Não por coincidência, nos anos seguintes, o país observou um crescimento exacerbado de veículos de notícias falsas e desacompanhado de 
regulamentações na internet, envolvendo temáticas sobre os mais diversos setores. Assim, 
travou-se uma luta política marcada por embates sobre os usos do passado e por uma série 
de as ações antidemocráticas que levaram ao cenário de 2016, incluindo o impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff. 
De acordo com Wanderley (2016), a aproximação entre História pública e a Didática 
da História se destina a considerar o aprendizado histórico como uma das dimensões da consciência histórica, que se forma a partir das diferentes formas de abordar e interpretar o 
passado e no intuito de desenvolver uma competência narrativa que visa comunicar o 
sentido da aprendizagem em História. 
5 A expressão é parte da Conferência intitulada "História na era Google" realizada por Carlo Ginzburg em 29/11/2010 no canal Fronteiras do Pensamento. Trata-se de um projeto cultural que reúne uma série de conferências sobre temas do tempo presente, analisando possibilidades para o futuro. Ver mais em: GINZBURG, Carlo. 
História 
na 
era 
Google. 
Fronteiras 
do 
pensamento. 
Disponível 
em: 
https://www.youtube.com/watch?v=wSSHNqAbd7E&ab_channel=FronteirasdoPensamento. Acesso em 25 jan. 
2024. 
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Os diálogos com pesquisadores do campo da Didática da história nos permitem 
questionar uma perspectiva de ensino instrumentalizada, centrada na transferência de 
conhecimentos e na memorização sem reflexão dos eventos e processos históricos do 
passado. Esse campo de investigação se construiu no contexto após a Segunda Guerra 
Mundial, em um esforço dos historiadores para combater a herança nazista na Alemanha. 
Assim, essas pesquisas se debruçam sobre o ensino e o aprendizado de História para além 
das escolas, pensando também a circulação social da História nas mídias, nos patrimônios, 
nas comemorações cívicas, nas memórias e em demais espaços. Segundo Rüsen (2010, p. 
46), dois elementos não devem ser desconsiderados no aprendizado histórico: a princípio, a 
consideração do conhecimento prévio dos alunos; o segundo, diz respeito ao 
questionamento, que é parte fundamental da construção histórica ao negar “a identidade pessoal e social do modelo histórico afirmado”. Assim, para aprender História é preciso se 
sentir parte dela, considerando-se as pessoas comuns, os ritos, a arte, os valores, o imaginário, a fim de que os indivíduos se orientem temporalmente em sua vida prática. 
Já a comunicação dessas aprendizagens pode ser vista a partir da narrativa histórica 
ao lado das competências que foram adquiridas com as quais a “história será apontada como fator de orientação cultural na vida prática”, segundo Rüsen (2010, p. 43). Ou seja, sugere-se que os alunos possam se apropriar de operações de análise que os auxiliem a selecionar e interpretar fontes históricas, e a se comunicarem através da “competência narrativa”, que é o termo utilizado para designar a orientação da vida prática relacionada às 
experiências do passado, do presente e às expectativas sobre o futuro. Por sua vez, a consciência história advém desse aprendizado somado às construções de sentido sobre a experiência do tempo através da narrativa histórica. 
Corroborando com esse autor e com as perspectivas da História pública, Penna e 
Silva (2016, p. 198) sugerem que a aula de História possa ser vista como uma “operação historiográfica”, ao considerarem que o aprendizado histórico é construído a partir da cultura 
escolar e da cultura histórica 
Não basta ao historiador que quer interferir diretamente na esfera pública 
escrever um texto que só os seus pares de ofício podem compreender e 
“publicar” em uma revista especializada que pode ser acessada por 
qualquer um na internet. Apesar de estar disponível para todos online, 
poucos são aqueles que podem compreendê-lo [...] o problema é se esta for 
a única forma de contribuição dos historiadores para a esfera pública 
(PENNA e SILVA, 2016, p. 172). 
Além da dimensão do aprendizado na escola, os autores propõem uma atuação 
colaborativa em outros espaços onde ocorre a circulação dos conhecimentos históricos, nas 
discussões de temas do tempo presente em articulação com as causas dos movimentos 
sociais e no combate aos revisionismos e negacionismos. Os autores acrescentam ainda que essa não é uma preocupação partilhada por aqueles que pensam o currículo. 
Partindo dos diálogos acima, sugere-se que professores e pesquisadores fomentem 
situações de aprendizagem que podem ser exploradas na educação básica, utilizando o 
letramento digital histórico como uma ferramenta integrada ao ensino. Pensando nisso, serão apresentadas quatro possibilidades estratégicas. 
A exploração de fontes digitais pode ser um recurso que conduza os alunos a 
acessarem eventos históricos, jornais online, documentos digitalizados, fotografias, vídeos ou depoimentos de testemunhas. Os alunos podem analisar e interpretar essas fontes, com 
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a mediação dos professores, discutindo sobre sua autenticidade, além de indagarem 
quando e porque foram produzidas e para qual público se destinam. Uma segunda 
possibilidade consiste na criação de conteúdos no meio físico ou digital, como 
documentários e blogs informativos, a fim de que desenvolvam suas habilidades de 
investigação, além de possibilitar a elaboração de narrativas sobre os sujeitos e as histórias 
locais. Uma terceira possibilidade consiste nos usos de ferramentas de mapeamento, como 
o Google Earth e o Timeline JS. Juntas, essas estratégias possibilitam explorar aspectos geográficos e criar linhas do tempo, inserindo fatos e fontes pessoais ou personalidades e histórias locais. Por fim, a quarta possibilidade parte do incentivo da criação de fóruns de debate, a fim de que os alunos compartilhem opiniões e ideias, além de desenvolverem o pensamento crítico ao socializarem suas discussões entre colegas. 
Naturalmente, algumas dessas iniciativas contam com o estímulo dos usos de 
recursos digitais, cuja utilização em sala de aula está sendo discutida no momento de elaboração desse texto. Também compreendemos que as desigualdades e diferenças entre 
as realidades escolares inviabilizam o desenvolvimento dessas práticas em sua totalidade. 
Por isso, são possibilidades que podem ser adaptadas, não sendo recomendadas como 
práticas modelares e orientadoras para realidades desconhecidas pelos autores desse texto. 
Ao considerar os estudantes como agentes e criadores de narrativas históricas no 
contexto atual, os usos de técnicas digitais no ensino de História visam fomentar o pensamento analítico, incentivando a capacidade de tomar decisões, organizar informações 
e solucionar questões contemporâneas. Conforme destaca Caimi (2014), a propagação 
dessas narrativas tem como suporte uma variedade de plataformas digitais já bem 
familiarizadas aos alunos do ensino básico, incluindo blogs, redes sociais, plataformas Moodle e outros espaços cibernéticos. Portanto, o propósito não é entender as ferramentas 
digitais meramente como uma tendência passageira ou como meros instrumentos de 
entretenimento (ASSIS e BRITO, 2023). 
Recentemente, o governo Lula sancionou a Lei 14.533/2023, que instituiu a Política 
Nacional de Educação Digital (PNED) buscando assegurar o acesso às ferramentas e 
práticas digitais por populações mais vulneráveis. A notícia foi divulgada pela Agência Brasil 
ao final de 2023 e a PNED pretende atuar em prol da: inclusão digital, educação digital escolar; capacitação e especialização digital; pesquisa e desenvolvimento em tecnologias de informação e comunicação. A medida também reflete as preocupações do governo frente 
à disseminação de notícias falsas e incide na preparação de competências digitais e midiáticas em prol da conscientização sobre os usos de dados nas redes. A esse respeito, 
cabe a retomada do diálogo com Ferreira (2016), ao ressaltar que a expansão das redes também contribuiu para o favorecimento de posturas revisionistas da História nas mídias em 
descompasso com os rigores metodológicos da historiografia. Por essa razão, os usos de tecnologias não garantiram a democratização das narrativas históricas. Contudo, excluí-las 
entre as possibilidades metodológicas de ensino não é uma opção. 
No passado, a “mídia” entre historiadores e leitores era o livro. Segundo Malerba 
(2017, p. 141), esses leitores eram homens educados, leigos e letrados. Contudo, a relação 
entre historiador e público está mais complexa. Nós acrescentaríamos dinâmica e 
desafiadora, já que os instrumentos procedimentais dos diferentes públicos que produzem História se dissipam com o avanço desenfreado de informações nas redes digitais. 
Pensando na aprendizagem em História instrumentalizada a partir do letramento 
digital, espera-se que os alunos se apropriem de técnicas investigativas estimulando outras 
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produções do conhecimento histórico. Cabe ressaltar que a concepção de letramento digital 
aqui defendida se veicula inicialmente a um letramento histórico, não se limitando ao “saber 
usar” as ferramentas tecnológicas. Silva (2019, p. 40) vai mais além, na proposição de um 
“letramento histórico - digital” ao propor que estudantes se apropriem dos procedimentos de 
pesquisa e de saberes tecnológicos aplicados à pesquisa histórica com o intuito de 
desenvolverem a competência narrativa, isto é, “expressar por meio de diferentes 
linguagens uma narrativa que tenha sentido histórico”. Assim, corroboramos com a 
proposição lançada pelo autor, uma vez que o ensino de história não pode ser desvinculado 
da pesquisa histórica, assim como o aprendizado em História não se resume a um processo 
cognitivo. 
A aprendizagem histórica possui uma atenção direcionada aos processos e 
percursos ao invés de pensar exclusivamente nos resultados aprendidos. Segundo Caimi 
(2006), esse aprendizado se dá mediante conexões entre os períodos históricos, 
mobilizando estratégias para compreender os conceitos nesses períodos, como: 
temporalidade, causalidade, mudança, dentre outros. Para a autora, há uma grande 
preocupação no contexto atual em torno do ensino, mas pouca em relação ao aprendizado. 
Nesse sentido, prevalece uma centralidade no professor, sendo esse um desafio a ser superado. 
Considerações gerais 
Esse texto lançou indagações iniciais sobre os conhecimentos históricos necessários 
para se produzir e transmitir, quais são as metodologias capazes de produzir e difundir a História ensinada e qual é o público ao qual ela se destina. O debate não buscou esgotar essas questões, mas lançou possibilidades para pensarmos o ensino de História como 
disciplina escolar que permita aos alunos não apenas adquirir e memorizar informações sobre processos do passado, mas também desenvolver uma consciência crítica sobre a 
natureza da História como disciplina e do caráter interpretativo inerente a ela. Também buscamos explorar as diferentes perspectivas que influenciam nossa compreensão do 
passado na era digital, considerando que a formação da consciência história resulta de aprendizados que não se limitam aos métodos utilizados no espaço escolar. Sobre os 
métodos possíveis para as aprendizagens da História ensinada, não se objetivou sua 
contraposição, buscou-se estabelecer relações com as demandas da vida prática. 
Acreditamos que o desafio atual consiste em tornar os recursos digitais acessíveis pelo maior número de pessoas possível (ASSIS e BRITO, 2023). Para isso, ao situar a discussão 
entre os avanços tecnológicos e a velocidade de informações do tempo presente, o artigo buscou direcionamentos em torno da aprendizagem a partir do letramento digital. 
Há que se desenvolver, segundo Schmidt (2018), competências de narrar a si 
mesmo e o outro, ou seja, desenvolver a competência narrativa por meio do conteúdo, da forma e das dimensões do tempo, como guia de ação na vida prática, na orientação das ações da consciência histórica. A proposta da autora se contrapõe aos conceitos de 
competências e habilidades associados à BNCC, uma vez que estes afastam o ensino de História de sua função educativa, como assinalou Santos (2021, p. 20-21), e o aproximam de uma dimensão prática e “limitado ao papel de transmissor dos saberes produzidos por intelectuais reconhecidos”. 
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Aprender a pensar historicamente significa saber produzir bons argumentos sobre 
questões e pressuposições relacionadas ao passado, apelando à validade da história e à plausibilidade de suas afirmações, mas também significa aceitar que sejamos obrigados a contar histórias diferentes daquelas que preferimos contar. Assim, se reconstrói um passado 
de forma que ele tenha sentido na vida presente ao fazer escolhas intencionais, com argumentos plausíveis, considerando que a história é uma forma pública de conhecimento e 
que usos do passado têm para nossa vida prática, individual e coletiva. 
Na introdução desse artigo, os dados disponibilizados pelo “Painel de Conectividade 
nas escolas”, indicaram que menos de 7% do total de escolas brasileiras possuem acesso à 
internet, segundo a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) (AGÊNCIA BRASIL, 
2024). Esses números indicam que a internet ainda não é um recurso utilizado por todos, como assinalava Ginzburg (2010) acerca das conquistas e desafios sobre a “Era google”. As 
discussões lançadas nesse estudo não se esquivam de apontar as dificuldades do cenário 
brasileiro frente aos usos de metodologias nas escolas baseadas em recursos que 
dependam das tecnologias. Também não são desconsiderados os impactos da cultura 
digital sobre a produção e a recepção da narrativa histórica, como assinalou Chartier (2009). 
Deste modo, os debates da História pública visaram à abrangência da história oral, dos patrimônios históricos em suas relações com as memórias individuais e coletivas, das histórias envolvendo costumes populares, e dos usos do passado segundo as mídias, assim 
como a história digital. Considerando nossa limitada capacidade de discernir os conteúdos falsos, assim como conferir a autoridade das fontes e informações difundidas em nosso tempo, a tecnologia avança em descompasso com as possibilidades de verificação dos 
dados. Assim, temos um desafio para a democracia e para o conhecimento histórico que precisa ser encarado. Retomamos o diálogo com Schmidt (2018) ao reiterar que pensar historicamente é ser capaz de se orientar temporalmente, produzindo narrativas históricas e 
reconstruindo formas coerentes de comunicação das identidades, assim como de um 
passado histórico e não um passado morto. Para isso, é fundamental mudar os padrões de 
interpretação desse passado e desenvolver processos de internalização dialógica e não passiva do conhecimento histórico. 
Ainda que a História pública não se reduza aos usos de tecnologias ou ferramentas 
digitais, ela dialoga com essas ferramentas e as problematiza, tornando-se um modo de produzir a narrativa histórica, como assinalou Santhiago (2016). Não se trata nessa 
discussão de uma tentativa de formar historiadores públicos ou de a História pública atender 
às finalidades do ensino de História. Trata-se especialmente de impulsionar outros discursos 
a fim de divulgar e promover o conhecimento histórico para públicos mais amplos. Por isso, 
através do letramento digital, espera-se que alunos e cidadãos se apropriem de forma crítica 
das competências históricas e das tecnologias e mídias digitais a fim de compreender os interesses em torno dos usos públicos do passado em cada tempo histórico. A incorporação 
do letramento digital no ensino de História, sugerida por Silva (2019), é um caminho responsável para desenvolver entre os estudantes habilidades investigativas na apropriação 
das tecnologias aplicadas à pesquisa histórica. Tal operação associada às possibilidades apresentadas pode fomentar o desenvolvimento de competências narrativas para que 
alunos expressem suas diferentes linguagens permeadas de sentido histórico e orientação no tempo. Esse aprendizado possibilita aos alunos atuarem nos espaços de circulação da História, se posicionando em prol das democracias e no combate à desinformação. 
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Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar as ideias sobre aprendizagem histórica, pensamento histórico e consciência histórica presentes na Proposta Curricular do Estado da 
Paraíba (2018), apontando os fundamentos e as finalidades dos processos de 
aprendizagem em História. Interessa-nos saber em que medida a proposta se distancia ou 
se aproxima da tradição pedagógica e historiográfica. Para tanto, nos apoiaremos no 
conceito de cognição histórica, cujos princípios e finalidades ancoram-se na epistemologia da História e constituem campo de pesquisa no âmbito da Didática da História e da Educação Histórica. Do ponto de vista teórico observamos que a proposta dialoga tanto com 
as discussões mais recentes em torno do conhecimento histórico, compreendido aqui como 
saber acadêmico, quanto com as discussões realizadas no âmbito do Ensino da História, da 
Didática da História e da Educação Histórica. Se do ponto de vista dos saberes, o currículo 
ainda é bastante tradicional, elegendo os conteúdos convencionais e canônicos e tomando a 
cronologia linear como eixo central da narrativa histórica, a análise das ações vinculadas aos objetivos de aprendizagem presentes no documento demonstra um esforço no sentido 
de fazer com que a compreensão acerca dos eventos históricos se situe no âmbito da sua 
ciência de origem. No entanto, embora o documento declare que seu objetivo, no campo dos estudos históricos, seja o de desenvolver o pensamento histórico do aluno, a análise dos métodos de ensino propostos, em consonância com os objetivos da aprendizagem e 
com os saberes instituídos, nos leva a concluir que a Proposta Curricular do Estado da Paraíba prefere manter-se na neutralidade a ter que optar por uma ou outra concepção de 
ensino-aprendizagem, permanecendo a meio termo entre a tradição e a inovação. 
Palavras-chave: Aprendizagem histórica. Consciência histórica. Proposta Curricular do Estado da Paraíba. 
Abstract: This article aims to analyze the ideas about historical learning, historical thinking and historical awareness present in the Curricular Proposal of the State of Paraíba (2018), pointing out the foundations and purposes of the learning processes in History. We are interested in knowing to what extent the proposal distances itself from or approaches the pedagogical and historiographical tradition. To this end, we will rely on the concept of historical cognition, whose principles and purposes are anchored in the epistemology of History and constitute a field of research within the scope of Historical Didactics and Historical Education. From a theoretical point of view, we observe that the proposal dialogues both with the most recent discussions around historical knowledge, understood here as academic knowledge, and with discussions carried out in the context of history 155 
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teaching, History Didactics and Historical Education. If from the point of view of knowledge, 
the curriculum is still quite traditional, choosing conventional and canonical content and taking linear chronology as the central axis of the historical narrative, the analysis of the actions linked to the learning objectives present in the document demonstrates an effort towards to ensure that the understanding of historical events is within the scope of their original science. However, although the document declares that its objective, in the field of historical studies, is to develop the student's historical thinking, the analysis of the proposed teaching methods, in line with the learning objectives and established knowledge, leads us to 
conclude that the Curricular Proposal of the State of Paraíba prefers to remain neutral rather 
than having to opt for one or another teaching-learning concept, remaining in the middle ground between tradition and innovation. 
Keywords: Historical learning.. Historical awareness. Curriculum Proposal of the State of Paraíba. 
Este artigo constitui parte de uma pesquisa mais ampla que desenvolvemos no cerne 
do estágio pós-doutoral no Programa de Pós-Graduação em Ensino de História da 
Universidade Federal da Paraíba – ProfHistória/UFPB, vinculado à linha de pesquisa 
Saberes históricos no espaço escolar. Trata-se de uma abordagem etnográfica da prática escolar no âmbito da Didática da História1, que tem por finalidade investigar a aprendizagem 
histórica e o desenvolvimento do pensamento histórico de crianças matriculadas nos anos finais do Ensino Fundamental, em escolas da rede pública de educação básica da cidade de 
João Pessoa, no Estado da Paraíba, no ano de 2024. Nesse artigo, especificamente, 
procuramos analisar as ideias sobre aprendizagem histórica, pensamento histórico e 
consciência histórica contidas na Proposta Curricular do Estado da Paraíba, com vistas a apontar os fundamentos que norteiam os processos de aprendizagem na educação básica. 
A Proposta Curricular do Estado da Paraíba2, voltada para a Educação Infantil e o 
Ensino Fundamental, foi aprovada pelo Conselho Estadual de Educação em 07 de 
dezembro de 2018, entrando em vigor na rede estadual de ensino e nas redes privada e municipal que optaram pelo novo currículo no ano de 2019. Fruto de um trabalho que objetivava adequar o currículo das redes estadual e municipal aos critérios estabelecidos pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC, a proposta articulou em torno de si uma polifonia de vozes, representadas por educadores e professores das redes e sistemas de ensino do Estado da Paraíba, pesquisadores de universidades públicas, bem como 
parceiros de movimentos e segmentos sociais. O documento aprovado apresenta-se, 
portanto, como “uma proposta curricular legitimada pelo viés democrático, sedimentada no 
1 Nos últimos anos, o conceito de Didática da História tem sido objeto de debates e reflexões, tanto no campo da História como no domínio da Educação. Autores como Oldimar Cardoso (2008), Luís Fernando Cerri (2010), Rafael Saddi (2010), Maria Auxiliadora Schmidt (2017), entre outros, vêm contestando posições que pensam a Didática da História apenas como uma disciplina que busca transformar o conhecimento histórico em história ensinada, ou oferecer instrumentos para que os historiadores de formação possam atuar como professores da educação básica. Assim, na esteira do pensamento de Jörn Rüsen, tem-se constatado a existência de um domínio teórico específico do conhecimento, denominado Didática da História, que tem interface com a teoria e a metodologia da História e que está em diálogo com outras ciências, tanto as relacionadas diretamente com a aprendizagem quanto as que constituem a base do conhecimento que se pretende ensinar. Nesse sentido, do ponto de vista da epistemologia da História, a Didática deve ser compreendida como a ciência da aprendizagem histórica (Rüsen, 2015). 
2 
O 
documento 
está 
disponível 
para 
consulta 
pública 
no 
seguinte 
link: 
<https://sites.google.com/see.pb.gov.br/probnccpb/proposta-curricular-ei-e-ef> . Acesso em: 17 out. 2023. 
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diálogo direto com o professor, que vivencia diariamente experiências com o estudante, que, 
por sua vez, é sujeito do seu tempo, espaço e cultura local” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 15). Assim sendo, percebemos que a proposta se apresenta como um documento 
de caráter coletivo e dialógico que considera a historicidade dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, tanto quanto a própria historicidade das normas 
curriculares. 
Buscando recuperar, revisar e sistematizar a documentação curricular anterior (a 
LDB, os PCNs, a BNCC, entre outras), a Proposta Curricular do Estado da Paraíba 
compreende o currículo como um campo de disputas em torno de compromissos sociais e 
políticos e, nesse sentido, sugere uma prática voltada para “a construção de subjetividades 
e identidades”, a partir da realidade social do aluno (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 20). 
Nessa proposta, o sujeito cognoscente é compreendido a partir de duas visões centrais: a primeira, estabelecida pela teoria histórico-cultural vygotskyana3, que compreende o sujeito 
como fruto da articulação entre o biológico e o cultural, o subjetivo e a realidade concreta; e outra, dada pelos debates em torno dos direitos humanos, que considera o sujeito da aprendizagem como sujeito de direitos4. 
Na Proposta Curricular do Estado da Paraíba, o aluno do ensino fundamental, 
situado entre a infância e a adolescência, é compreendido como sujeito em processo de desenvolvimento, com “singularidades e formações identitárias e culturais próprias” 
(GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 75), fato que demanda uma prática pedagógica capaz 
de atender às necessidades desses alunos e suas diferentes formas de inserção na 
sociedade. Assim, consciente da diversidade de formação e vivências dos alunos que fazem 
a escola, o currículo da Paraíba defende uma prática pedagógica com foco na 
aprendizagem significativa, na participação ativa do aluno no processo de conhecimento e na ação mediadora do professor. Ademais, considera que a avaliação da aprendizagem 
deve ser efetivada de forma diagnóstica, contínua e formativa, considerando tanto a 
natureza da mediação pedagógica quanto os fatores internos e externos capazes de 
interferir no processo. Nesse sentido, tais dados atestam que, de maneira geral, a Proposta 
Curricular do Estado da Paraíba, em estrita observância às prescrições curriculares 
anteriores, fundamenta-se na Psicologia do Desenvolvimento5, girando em torno das teorias 
3 Lev S. Vygotsky, nascido na Bielo-Rússia em 1896 e falecido em 1934, é o precursor da teoria histórico-cultural. O autor produziu uma obra influenciada pela psicologia fisiológica, pelo materialismo histórico-dialético e pelo contexto soviético pós-revolução russa de 1917 (XAVIER; NUNES, 2015). No Brasil, a divulgação da obra do autor iniciou-se na década de 1980, com as publicações, em língua portuguesa, dos livros Pensamento e Linguagem (1984) e Formação Social da Mente (1987), fato que despertou o interesse crescente dos pesquisadores, levando-o à notoriedade a partir dos anos seguintes. Para conhecer um pouco mais a respeito das ideias do autor, ver: La Taille et al (1992). 
4 No ano de 2014, a convite do MEC, já com o objetivo de atender à construção de uma proposta nacional de educação, um grupo de professores elaborou um documento denominado “Direitos de Aprendizagem”. Segundo Macedo (2019, p. 47) “a opção por um currículo guiado por direitos de aprendizagem [...] foi uma demanda de movimentos acadêmicos e sociais com vistas a distanciar a proposta [nacional de educação] da linguagem da testagem”. 
5 O surgimento da Psicologia do Desenvolvimento, no século XIX, esteve intimamente relacionado à necessidade de organização dos espaços escolares em sistemas de classes por idades, com vistas a classificar e mensurar as condutas infantis, estabelecendo e consolidando as práticas escolares de classificação e ordenação das crianças de acordo com o seu desempenho (CASTRO, 1998). Ao longo do século XX, a produção de saberes sobre a infância no campo da Psicologia do Desenvolvimento influenciou bastante os profissionais da educação. 
Destacamos, como as principais vertentes da área, a teoria psicanalítica de Sigmund Freud, a teoria de recapitulação de Anna Freud, a teoria psicossocial de Erik Erikson, a epistemologia genética de Jean Piaget, a psicologia genética de Henri Wallon e, por fim, a psicologia histórico-cultural de L. S. Vygotsky (XAVIER; NUNES, 2015). 
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construtivistas de enfoque cognitivo6, mais especificamente, da teoria histórico-cultural e dos direitos de aprendizagem. 
Assim, pretendemos, no âmbito desse artigo, analisar as ideias sobre aprendizagem 
histórica, pensamento histórico e consciência histórica presentes na Proposta Curricular do 
Estado da Paraíba, apontando os fundamentos e as finalidades dos processos de 
aprendizagem em História. Interessa-nos saber em que medida a proposta se distancia ou 
se aproxima da tradição pedagógica e historiográfica. Para tanto, nos apoiaremos no 
conceito de cognição histórica, cujos princípios e finalidades ancoram-se na epistemologia da História e constituem campo de pesquisa no âmbito da Didática da História e da Educação Histórica. 
Os saberes e a aprendizagem histórica na Proposta Curricular do Estado da Paraíba 
Em consonância com a categorização estabelecida pela BNCC, o conteúdo de 
História, juntamente com o de Geografia, constitui a área das Ciências Humanas/Sociais na 
Proposta Curricular do Estado da Paraíba. Nessa proposta, os estudos da área têm como objetivo central “desenvolver a capacidade de os alunos pensarem sobre diferentes culturas 
e sociedades, em seus tempos históricos, territórios e paisagens”, para que possam 
compreender melhor a diversidade regional e territorial do Brasil (Brasil, 2017, p. 357 apud 
Governo da Paraíba, 2018, p. 327). Tal objetivo seria alcançado a partir da “reflexão sobre 
sua inserção singular e autônoma na história da sua família, comunidade, nação e mundo” 
(GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 327). Além disso, o uso de “experiências 
sociocognitivas, afetivas e lúdicas” contribuiriam para “potencializar sentidos e prazeres sobre o indivíduo, o mundo social e a natureza” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 327). 
Percebemos que, seguindo tal linha, os estudos históricos devem, pois, partir do particular 
ao geral, do local ao global, da identidade à alteridade, considerando sempre a realidade social do aluno, suas disposições e interesses, a partir da adoção de uma perspectiva de aprendizagem significativa. 
A aprendizagem histórica faz parte de um processo por meio do qual o indivíduo 
mobiliza operações mentais que serão manejadas na interpretação e compreensão da 
experiência histórica e que serão, em grande medida, as responsáveis pela sua formação. 
Ao mencionar que o conhecimento histórico deve ser difundido entre um público mais 
amplo, não ficando restrito ao ambiente acadêmico, a proposta compreende o ensino de história como a esfera pública da produção de conhecimento histórico, o que alimenta a espiral da cultura histórica7 (Magalhães et al., 2014). 
6 Tal questão, muito provavelmente, está relacionada ao fato de que os PCNs, instituídos no ano de 1998, passaram a defender uma concepção de aprendizagem que fosse capaz de propiciar uma maior interação dos alunos com a realidade social em que viviam, objetivando, assim, combater o problema da evasão escolar. 
Nesse particular, segundo Maria Auxiliadora Schmidt (2009), o documento refere-se, em nota de rodapé, aos novos marcos explicativos da aprendizagem na perspectiva construtivista de enfoque cognitivo, discorrendo sobre a teoria genética de Jean Piaget; a teoria histórico-cultural de Vygotsky, Luria, Leontiev e seus colaboradores; a psicologia cultural, por meio da integração dos conceitos de aprendizagem, cultura e educação; bem como a teoria da aprendizagem significativa de David Ausubel. 
7 Marcelo Magalhães et al (2014) inspiram-se nas espirais da cultura científica estabelecidas por Carlos Vogt, para estabelecer a espiral da cultura histórica. Segundo os autores, existem diferentes esferas na espiral da cultura histórica, de acordo com seus agentes e públicos e suas formas de expressão: a esfera acadêmica, a escolar, a da divulgação para o público em geral e a relacionada às reinvindicações junto ao Estado em torno do direito e dever ético de memória. 
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Na proposta, o conhecimento histórico é compreendido como um saber que precisa 
ser conhecido, incorporado ao cotidiano, ao vivido, para que ele possa constituir o futuro. Já 
o saber escolar “deve ser difundido de forma a construir uma nova visão a todos os sujeitos 
a quem este conhecimento é destinado” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 347). Tais 
dados nos levam a concluir que essa “nova visão” se projeta para um campo aberto às novas possibilidades, para um tempo em que o passado não é mera repetição, mas 
transformação. 
Inserindo a escola em uma “era da pós-verdade”8, a Proposta Curricular do Estado 
da Paraíba considera que o conhecimento histórico tem por objetivo, no ensino de história, 
“desenvolver o pensamento histórico, ou seja, a construção dos processos de mudança e permanência que se relacionam com questões contemporâneas” (GOVERNO DA PARAÍBA, 
2018, p. 347). E dentre as habilidades necessárias ao desenvolvimento do pensamento 
histórico encontra-se a capacidade do aluno de avaliar as diferentes fontes de informação que lhes são acessíveis, assim como o seu processo de produção, divulgação e consumo. 
Nesse sentido, em plena era das fake news, compreendemos que o professor de história, na medida em que trabalha com vistas a desenvolver o pensamento histórico de seus alunos, 
deve cumprir, em sala de aula, sua função social, de combater o falseamento da realidade e 
o negacionismo histórico, desenvolvendo uma “atitude historiadora” em seus alunos, ou seja, apresentando-lhes os processos por meio dos quais o conhecimento é historicamente 
construído. 
A Proposta Curricular do Estado da Paraíba compreende que o trabalho com os 
conceitos é um elemento fundamental no desenvolvimento da consciência histórica, que 
favorece a relação do sujeito com os objetos de conhecimento. Assim sendo, dentre os conceitos úteis ao ensino de história, a proposta elege quatro conceitos substantivos que devem perpassar os diferentes conteúdos, como fundamentais ao processo de ensino-aprendizagem da História, considerando-os não como prescrições, mas como sugestões a 
serem adotadas pelos professores em sua prática de ensino. São eles os conceitos de identidade, cidadania, cultura e tempo. 
Compreendida no plural, como algo dinâmico, processual e dialético, as identidades 
são consideradas como socialmente construídas, em movimentos de convergência e 
divergência9. Elas se organizam por meio da dinâmica de fatores externos e internos, ou seja, entre, de um lado, as atribuições sociais que envolvem o grupo e a sociedade e, de outro, os sentimentos de pertença do indivíduo, que variam de acordo com o tempo e o espaço. No ensino de história, o uso de tal conceito favorece o processo de construção das 
8 A expressão fake news e, junto com ela, pós-verdade, despontou no cenário cultural e político no ano de 2016 
quando o mundo se viu estarrecido diante de dois episódios considerados surpreendentes: a vitória de Donald Trump à presidência dos EUA e a saída da Inglaterra da União Europeia, em função da ascensão do Brexit. A responsabilidade por tal estado de coisas logo foi atribuída às redes sociais e ao seu poder de disseminar informações falsas. Nesse contexto, o termo pós-verdade foi intensamente utilizado, tornando-se a palavra do ano segundo o dicionário Oxford, que a definiu como “relacionada a ou denotando circunstâncias nas quais fatos objetivos são menos influentes na formação da opinião pública do que apelos à emoção e à crença pessoal” 
(Santaella, 2019, p. 7). Segundo Byung-Chul Han (2022, p. 52), “na era das fake news, desinformação e teorias da conspiração, a realidade, com suas verdades factuais se nos extraviou. Passam a circular, então, informações totalmente desacopladas da realidade, formando um espaço hiper-real (...) um universo desfactuado”. O autor considera que fake news não são mentiras, mas informações que atacam a própria facticidade. Desse modo, a crise da verdade abala a crença nos fatos, deixando os indivíduos indiferentes à verdade factual e, assim, as fake news tornam-se instrumentos de poder. Opiniões podem divergir uma da outra, desde que guardem relação com a integridade dos fatos. No entanto, quando se desprendem da verdade factual, tornam-se farsa. 
9 Para uma visão mais aprofundada sobre o assunto ver: Andersen (1989), Hall (2003), Queiroz (1989), Sachs (1988), Schwarcz (1993). 
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identidades discentes, por meio do reconhecimento de si e do outro, e contribui para evitar 
atitudes de preconceito e intolerância. 
A discussão sobre cidadania distancia-se das construções históricas em torno de 
uma história do Brasil cuja tarefa era delinear a identidade da nação e aproxima-se de uma 
historiografia que atende aos anseios das reivindicações do público em torno dos direitos de 
memória e do dever ético de dar voz aos sujeitos e grupos sociais que, ao longo do tempo, 
foram silenciados e esquecidos pelos escritos históricos tradicionais. Assim, enquadra-se numa nova perspectiva que compreende a escrita da história em função dos ideais de cidadania e dos direitos civis, políticos e sociais. 
A Proposta Curricular do Estado da Paraíba adota o conceito antropológico de 
cultura, considerando-o como “tudo o que pelo humano se produz, se aprende, ensina e reproduz” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 349). Refere-se aos “frutos materiais ou 
imateriais”, às crenças, aos costumes, ritos, objetos, artefatos e ideias. A cultura, como elemento constitutivo das relações sociais, dialoga com a tradição, mas também pode se manifestar como resistência a ela, engendrando “novas possibilidades de leitura do mundo” 
(GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 349). Debates como identidade, alteridade, 
etnocentrismo, xenofobia e intolerância devem ser discutidos no âmbito escolar, porque ali 
também são experimentados e vivenciados. 
A História se faz das experiências humanas ao longo do tempo. Compreendido como 
plural, o tempo histórico deve ser considerado em suas dimensões de sucessão, 
simultaneidade, nas relações de mudança e permanência e nas diversas durações 
braudelianas. Deve também ser vivenciado no cotidiano e nas repercussões do passado no 
presente. 
Observamos que os conceitos acima se articulam, de modo geral, em torno da 
política da diferença (Hall, 2003). Tais conceitos demarcam a opção da proposta por um ensino de história que considera a identidade, a pluralidade, a diversidade e a diferença, permitindo ao aluno, consciente do passado, posicionar-se criticamente diante de si e do mundo que o cerca, a fim de orientar-se no futuro. Dessa forma, a compreensão, no presente, da experiência do passado permitiria ao aluno desenvolver sua consciência 
histórica. E, nos dizeres de Jörn Rüsen (2007), a aprendizagem histórica é fruto da apropriação subjetiva da história ou da experiência histórica objetiva. Assim a aprendizagem 
exerce um duplo movimento: torna algo objetivo (um acontecimento do passado) em 
subjetivo (consciência histórica). Nesse movimento o sujeito é capaz de firmar a dimensão 
temporal de sua própria identidade, tornando-se senhor de si e do seu tempo, formando-se. 
Do ponto de vista teórico observamos que a proposta dialoga tanto com as 
discussões mais recentes em torno do conhecimento histórico, compreendido aqui como 
saber acadêmico, quanto com as discussões realizadas no âmbito do Ensino da História, da 
Didática da História e da Educação Histórica. Dessa forma, parece-nos que, em seu 
preâmbulo, a proposta está bastante comprometida em desenvolver, no âmbito das salas de 
aula, uma aprendizagem histórica em seus alunos. 
Os objetivos da aprendizagem e os saberes escolares 
O currículo do Estado da Paraíba apresenta-se em função dos objetivos da 
aprendizagem, dos conteúdos a serem ensinados e das habilidades a serem desenvolvidas, 
limitando-se, nesse último quesito, a transcrever os códigos das habilidades já estabelecidas 
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pela BNCC. Ao sistematizar os objetivos da aprendizagem histórica ao longo dos anos letivos, a proposta seleciona determinadas ações a serem desenvolvidas pelos alunos em relação aos diversos conteúdos a serem ensinados. Segundo Schmidt (2009), é por meio do 
vínculo entre os objetivos de aprendizagem e a prática pedagógica do professor que entram 
em cena os conteúdos. Afirma a autora que “trata-se de uma verdadeira lógica da 
aprendizagem constituída em torno de habilidades reais ou competências. É esta lógica que, 
em tese, permitiria o acesso do aluno ao conteúdo ensinado” (Schmidt, 2009, p. 4). 
Entre ação e reflexão, a cognição histórica permite ao indivíduo desenvolver 
processos mentais que serão os responsáveis por fazê-los interpretar e compreender o tempo e o mundo em que vivem. Assim, afirma Jörn Rüsen (2001), é a soma das operações 
mentais com as quais o homem interpreta a experiência da evolução temporal do mundo e 
de si mesmo, que lhes permitirá orientar sua vida prática no tempo. E, nesse processo de instituição da consciência histórica, a reflexão é uma operação fundamental. Tomando como 
base tal postulado, a Tabela 1 demonstra que consideramos, inicialmente, os verbos 
interpretar e compreender como fundamentais às formas de compreensão histórica e a eles 
juntamos os verbos analisar, aplicar, comparar, contextualizar, diferenciar, relacionar e refletir, entendidos como complementares à ação de interpretação e compreensão. 
Tabela 1: Ações vinculadas aos objetivos de aprendizagem presentes na Proposta Curricular do Estado da Paraíba 
Ações 
Objetivos de 
6º Ano 
7º Ano 
8º Ano 
9º Ano 
Total 
aprendizagem* 
Voltadas para o 
Analisar 
3 
5 
4 
8 
20 
desenvolvimento 
Aplicar 
- 
- 
1 
- 
1 
da cognição 
Comparar 
2 
4 
1 
- 
7 
histórica 
Compreender 
4 
5 
3 
6 
18 
Contextualizar 
- 
1 
- 
- 
1 
Diferenciar 
1 
- 
- 
- 
1 
Estabelecer/traçar 
- 
1 
- 
4 
5 
relações/relacionar 
Interpretar 
2 
- 
- 
- 
2 
Refletir 
3 
- 
3 
8 
14 
Voltadas para o 
Caracterizar 
2 
5 
4 
7 
18 
desenvolvimento 
Condenar 
- 
1 
- 
- 
1 
da cognição 
Debater 
- 
- 
- 
1 
1 
Defender 
1 
- 
- 
- 
1 
Discutir 
4 
7 
4 
6 
21 
Identificar 
5 
10 
- 
1 
16 
Reconhecer 
3 
1 
- 
- 
4 
Resistir 
- 
1 
- 
- 
1 
Utilizar 
- 
1 
- 
- 
1 
Valorizar 
2 
1 
- 
- 
3 
Fonte: Elaboração da autora a partir da Proposta Curricular do Estado da Paraíba, 2018. 
*Na contabilização das ações, consideramos tanto os verbos que aparecem no início da frase, como aqueles que aparecem em seu interior. 
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A Tabela 1 demonstra que as ações predominantemente requeridas dos estudantes 
dos anos finais do Ensino Fundamental são aquelas que propiciam operações de maior 
complexidade cognitiva, como analisar, aplicar, comparar, compreender, diferenciar, 
interpretar, refletir, relacionar, totalizando 69 ocorrências, num total de 136. Além dessas, destacam-se ações um tanto genéricas, como condenar, debater, discutir, defender, utilizar 
e valorizar, com 29 ocorrências. Por fim, destacamos as ações que exigem operações 
mentais menos sofisticadas, como caracterizar, identificar e reconhecer, com 38 
ocorrências. 
Observamos, pela Tabela 2, que a maior parte das ações vinculadas aos objetivos 
(69 ou 50,7% das ocorrências) estão voltadas para o desenvolvimento da cognição histórica 
e que a menor parte delas (67 ou 49,3% das ocorrências) situam-se foram da ciência de origem, tratando-se fundamentalmente de tarefas realizáveis diante de qualquer tipo de saber. Tais dados contrariam os resultados verificados para a BNCC10 que, ao situar as habilidades dos estudantes fora da epistemologia da História, contribui para aquilo que Cuesta Fernandez (1997) chamou de “pedagogização da História”, que alicerça os 
fundamentos do ensino e da aprendizagem do conhecimento histórico na Didática e na 
Psicologia Educacional e não, especificamente, na epistemologia da História (Schmidt, 
2009, p. 1). 
Tabela 2: Ações vinculadas aos objetivos da aprendizagem presentes na Proposta Curricular do Estado da Paraíba: números relativos e absolutos. 
Ações vinculadas aos objetivos de 
Números relativos 
Números absolutos 
aprendizagem 
Voltadas 
para 
o 
desenvolvimento 
da 
69 
50,7% 
cognição histórica 
Voltadas 
para 
o 
desenvolvimento 
da 
67 
49,3% 
cognição 
Total 
136 
100% 
Fonte: Elaboração da autora a partir da Proposta Curricular do Estado da Paraíba, 2018. 
Entretando, ao analisar os dados disponíveis na Tabela 1, chamou-nos atenção as 
ações que aparecem com maior incidência ao longo das diferentes etapas do Ensino 
Fundamental II, conforme podemos observar na Tabela 3. 
Tabela 3: Ações vinculadas aos objetivos de aprendizagem presentes na Proposta Curricular do Estado da Paraíba, com maior incidência ao longo dos anos letivos. 
Ações 
Objetivos de 
Números 
Números 
Números 
Números 
aprendizagem 
absolutos 
relativos 
absolutos relativos 
Voltadas para o 
Analisar 
20 
14,7% 
52 
38,2% 
desenvolvimento da cognição 
Compreender 
18 
13,2% 
histórica 
Refletir 
14 
10,3% 
10 Oliveira e Caimi (2021) afirmam que dentre as 99 habilidades elencadas pela BNCC, 57 delas envolvem menor complexidade cognitiva, 28 envolvem operações intelectuais mais sofisticadas e 14 habilidades podem ser consideradas como genéricas. Assim sendo, apenas um terço das habilidades elencadas pela BNCC para o ensino de história situam-se na ciência de origem. 
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Outras 
17 
12,5% 
17 
12,5% 
Voltadas para o 
Caracterizar 
18 
13,2% 
55 
40,4% 
desenvolvimento da cognição 
Discutir 
21 
15,4% 
Identificar 
16 
11,8% 
Outras 
12 
8,9% 
12 
8,9% 
Total 
Total geral 
136 
100% 
136 
100% 
Fonte: Elaboração da autora a partir da Proposta Curricular do Estado da Paraíba, 2018. 
A Tabela 3 demonstra que os verbos analisar, compreender e refletir, considerados 
como ações voltadas para o desenvolvimento da cognição histórica, aparecem, 
respectivamente, 20, 18 e 14 vezes entre os objetivos da aprendizagem, totalizando 52 
ocorrências (38,2% do total). Já os verbos caracterizar, discutir e identificar, considerados como ações não necessariamente relacionadas ao desenvolvimento da cognição histórica, 
aparecem, respectivamente, 18, 21 e 16 vezes, totalizando 55 ocorrências (40,4% do total) e 
superando os primeiros. Destacamos tais ações em função da sua maior incidência ao longo 
de todo o Ensino Fundamental II e em função de cobrirem quase todos os anos letivos (as 
exceções referem-se aos verbos refletir e identificar, que não são referidos nos 7º e 8º ano, 
respectivamente). Assim, concluímos que, embora as ações vinculadas aos objetivos da 
aprendizagem se situem, em sua maioria, no âmbito da epistemologia da História, a 
proposta curricular oscila entre, de um lado, realizar um trabalho com vistas a desenvolver o 
pensamento histórico do aluno, levando-os a analisar, compreender e refletir sobre a experiência humana no tempo, ora hesita e conforma-se a vê-los caracterizar, discutir, identificar e reconhecer os eventos do passado, sem, necessariamente, levá-los a pensar historicamente. 
Se interpretar é atribuir sentido a um mundo histórico determinado, em uma época 
específica, compreender é, a partir dessa atribuição de sentido, autolocalizar-se no tempo, 
retendo, articulando, e integrando suas próprias dimensões temporais (REIS, 2007, p. 10). 
Se a história é fruto da interpretação e da compreensão do sujeito, observamos que há, na 
Proposta Curricular do Estado da Paraíba, um esforço, embora hesitante, no sentido de fazer com que a compreensão acerca dos eventos históricos se situe no âmbito da 
epistemologia da história, uma vez que o documento considera como fundamental, dentre seus objetivos, o desenvolvimento do pensamento histórico do aluno. 
Se em relação aos objetivos da aprendizagem o documento busca alinhar-se às 
novas questões postas pela Didática da História, do ponto de vista dos saberes a proposta 
ainda é bastante tradicional, elegendo, assim como a BNCC, os conteúdos convencionais e 
canônicos e tomando a cronologia linear como eixo central da narrativa histórica. Nesse sentido, os conteúdos são apresentados por meio da periodização quadripartite, com a história do Brasil intercalada à história geral, de viés eurocêntrico. Embora a relação passado-presente esteja no cerne dos estudos, ao eleger eventos da história do Ocidente como norteadores de uma história linear e cronológica, a proposta contribui para restringir outras possibilidades de seleção e organização dos conteúdos históricos a serem 
estudados, fortalecendo a perspectiva eurocêntrica (OLIVEIRA, CAIMI, 2021, p. 7). 
Assim, o conteúdo do 6º ano é dividido em Introdução aos Estudos Históricos, Pré-
história, Brasil pré-colonial e Antiguidade Oriental e Ocidental; o 7º ano estuda as Idades Média, Moderna e o Brasil Colonial; o 8º ano é destinado aos estudos do período 
compreendido como de transição entre a Idade Moderna e Contemporânea, bem como aos 
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estudos sobre o Brasil Colônia (anos finais), Brasil Império e Brasil Republicano (República 
Oligárquica); o 9º ano encerra o ciclo de estudos históricos com a Idade contemporânea, compreendida como o século XX e o Brasil republicano em suas diferentes fases políticas: 
Estado Novo, Ditadura e Nova República. Observamos, pois, que a proposta curricular não 
destoa da orientação adotada pela BNCC, que também mantém o tradicional viés 
eurocêntrico da periodização quadripartite da história, com vistas a abarcar “toda a história” 
(CAIMI, 2016; SILVA, 2018; OLIVEIRA, CAIMI, 2019). 
Mas importa-nos compreender como, mesmo utilizando-se de um viés eurocêntrico, 
de um lado, os novos objetos e as novas abordagens da História, sobretudo aqueles 
sancionados pela nova legislação educacional que surge a partir dos anos 2000, fruto da ação dos movimentos sociais com suas bandeiras de luta11, aparecem na proposta e, de outro lado, verificar como o currículo maneja os procedimentos e métodos próprios da História para o desenvolvimento da aprendizagem histórica. 
Primeiramente, importa mencionar que para desenvolver o pensamento histórico, 
mais que transformar o ambiente da sala de aula em um micro-laboratório de pesquisa histórica, o professor de história precisa fazer com que seus alunos compreendam a história 
como uma narrativa construída por meio da mobilização de recursos e métodos próprios ao 
ofício do historiador. A escrita da história requer que os historiadores selecionem fontes, construam hipóteses, escolham o aporte teórico-metodológico que melhor lhes permitam 
dialogar com suas fontes de pesquisa, com vistas a comprovar ou não suas hipóteses de trabalho. Nesse processo, os historiadores aplicam a crítica externa e interna aos 
documentos pesquisados e, por meio do método hermenêutico, interpretam os fatos do 
passado à luz do tempo presente. 
Os alunos da educação básica, muito provavelmente, não serão historiadores de 
profissão, mas é no âmbito do ensino de história que eles precisam compreender que a história é um conhecimento cientificamente conduzido, que o produto do trabalho do 
historiador é fruto da sua interpretação e compreensão acerca da experiência humana no tempo e que uma série de fatores (o lugar social que ocupa, sua formação, classe social, sua posição política e ideológica, etc.) interfere em sua leitura da realidade. Importa também 
que os alunos compreendam que não existem histórias verdadeiras e absolutas, por mais que o historiador almeje alcançar a verdade dos fatos e, sim, histórias parciais, versões distintas de um mesmo fato, passíveis de serem referendadas, confrontadas e ou refutadas. 
No âmbito do ensino de história é importante que o trabalho que envolva o uso das 
fontes documentais permita ao professor aproximar o aluno da realidade do historiador, levando-o a compreender como se dá o processo de reconstituição do passado. No entanto, 
a partir da leitura do programa e dos objetivos de aprendizagens presentes na Proposta Curricular do Estado da Paraíba observamos que esse trabalho é feito de forma mais intensiva apenas na primeira unidade do 6º ano, quando os alunos são introduzidos nos meandros da história como disciplina, a fim de conhecer suas fontes e seus métodos. Nessa 
unidade são trabalhados, entre outros, os conceitos de “sujeito, tempo e espaço”, “memória, 
narrativa e interpretação”, “sentido, utilidade e significado” e os alunos são levados a refletir sobre o processo de construção do conhecimento, por meio do reconhecimento das 
diferentes interpretações existentes sobre um mesmo fato (Governo da PARAÍBA, 2018, p. 
11 Referimo-nos, especificamente, à Lei 10.639/2003 e à Lei 11.645/2008 que alteraram a LDB 9394/1996 e introduziram a obrigatoriedade do estudo da História da África e cultura afro-brasileira e indígena na educação básica. 
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355). Esse trabalho oferece um instrumental útil aos alunos na compreensão da escrita da 
história. No entanto, ele se reduz, de modo geral, ao âmbito de uma única unidade programática. O que vemos, na sequência das unidades e dos anos, são abordagens 
bastante pontuais no que diz respeito ao uso de fontes e à compreensão do processo de construção do discurso histórico. Do ponto de vista hermenêutico há, no 6º e 9º anos, respectivamente, a sugestão de um trabalho em torno das narrativas mitológicas pré-históricas, dos discursos religiosos na antiguidade e da atuação discursiva dos militares durante o período de ditadura no Brasil, a fim de compreendê-las como narrativas 
socialmente construídas. E no 7º ano e 9º ano aparecem menções aos usos de fontes (recursos cartográficos e vestígios vinculados à cultura material) para compreender a realidade local da Paraíba, bem como os usos dos recursos tecnológicos na compreensão 
da produção e difusão do conhecimento e da informação na era da pós-verdade. 
Embora a proposta busque “valorizar os diferentes tipos de saberes e reconhecer as 
formas de produção evitando hierarquizações e o silenciamento dos diferentes sujeitos que 
contribuíram para o conhecimento socialmente acumulado” (GOVERNO DA PARAÍBA, 
2018, p. 355), o estudo dos povos, culturas e sujeitos que até então eram invisibilizados e 
não possuíam lugar de destaque na escrita da história tradicional não se modifica 
substancialmente. 
Observamos que a presença das sociedades Orientais, da África e da América, bem 
como dos povos negros e dos ameríndios nos estudos históricos continua associada à velha 
história eurocêntrica. O Oriente aparece como conteúdo a ser estudado apenas no 6º e 7º 
anos, por meio da promessa de se conhecer as primeiras sociedades existentes na 
antiguidade (China, Índia e Oriente Médio) e a fim de compreender o intercâmbio cultural entre o Oriente e o Ocidente no medievo. 
O estudo sobre a África inicia-se também na antiguidade e, posteriormente, retorna, 
na modernidade, com a expansão ultramarina, inserido na dinâmica da dominação europeia, 
para ser retomado, pontualmente, mais tarde, na contemporaneidade, com o processo de descolonização ocorrido na segunda metade do século XX. No contexto brasileiro, destaca-se o estudo das relações interétnicas envolvendo povos ameríndios, africanos e 
colonizadores, base de nossa tão decantada “democracia racial”. Como exceção a essa 
abordagem mais tradicional, assinalaríamos o objetivo de compreender um pouco mais a cultura africana, compreendida como plural, por meio do entendimento da diversidade 
religiosa, também no âmbito do mundo europeu e americano; bem como compreender, em 
uma perspectiva comparada com os impérios ameríndios, os shogunatos, e os regimes 
absolutistas na Europa, a organização política dos Reinos Africanos. Parece-nos que, aqui, 
especificamente, sentimos, com mais clareza, a força das diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 
A América desponta ao longo de todo o Ensino Fundamental II, no entanto, muito 
relacionada às questões tradicionais: inicialmente, as sociedades antigas americanas e o processo de ocupação do espaço; o estudo dos povos pré-colombianos em função da 
conquista e da dominação europeia; o processo de independência em fins do século XVIII e 
inícios do século XIX e, por fim, as ditaduras que assolaram o século XX. O destaque fica 
por conta da história dos EUA em função da sua escalada imperialista, levada a cabo no século XX. 
Em relação à história local, o documento prevê o estudo da história da Paraíba em 
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todos os anos, inicialmente, durante o chamado período pré-histórico e durante o processo 
de colonização, relacionado ao processo de ocupação do espaço pelas populações 
ameríndias e africanas, sua organização social, política e cultural, seus espaços de resistência; e, por fim, o estudo das repercussões locais da história política nacional, a exemplo do processo de independência do Brasil e da formação dos estados federados na 
República, com destaque para a análise da construção da identidade nordestina. 
A história dos povos negros está sempre atrelada ao processo de escravização 
colonial e suas formas de resistência. O destaque fica por conta da preocupação em torno 
do racismo e do preconceito que a instituição escravista semeou na sociedade ao longo do 
tempo e na crença de que o ensino de história é capaz de transformar essa realidade social. 
Os povos originários aparecem apenas relacionados ao processo de conquista e ocupação 
do espaço e depois desaparecem. 
As mulheres são destacadas em todas as unidades programáticas e o último ano 
confere ênfase à “primavera feminista e suas implicações para a atuação da mulher na sociedade” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 359). Interessante perceber que a proposta 
sugere discutir o papel das mulheres nas diferentes sociedades em diferentes tempos, da antiguidade à contemporaneidade e apenas em relação ao conteúdo da pré-história a 
proposta busca refletir sobre as funções atribuídas aos homens e mulheres na organização 
social. Destaca-se aí a perspectiva relacional que faz com que o conceito de gênero seja uma categoria de análise bastante útil aos estudos históricos, conforme sugeriu-nos Joan Scott (1995). O que a autora pretende demonstrar é que não basta fazer uma história das 
mulheres, em perspectiva isolada, tornando-as protagonistas do processo histórico. No 
combate ao machismo que estrutura nossa sociedade patriarcal, conforme advoga a própria 
proposta da Paraíba (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 359), o importante seria introduzir 
o debate sobre gênero nos estudos históricos a fim de “descobrir o leque de papéis e simbolismos sexuais” existentes nas diferentes sociedades e períodos, responsáveis pela manutenção ou ruptura de uma dada ordem social (Scott, 1995, p. 72). No entanto, a categoria de gênero não aparece, explicitamente, em nenhum momento como proposta de 
estudo ou objetivo da aprendizagem na área das Ciências Humanas/Sociais, no documento 
analisado. De maneira geral, gênero é gênero textual/discursivo/artístico/alimentício. A exceção a essa regra está relacionada aos fundamentos e objetivos da aprendizagem da Língua Portuguesa, das Artes e das Ciências da Natureza, quando a categoria de gênero aparece vinculada às categorias de raça, classe, sexo, entre outras, com vistas a combater 
o preconceito e a discriminação de todos os tipos (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 85, 90, 166, 294, 296, 297). 
Em cada uma das unidades programáticas da proposta curricular há a preocupação 
com o trabalho em torno dos conceitos. Segundo Germinari (2011, p.58), a progressão da aprendizagem histórica ocorre na medida em que o aluno é levado a compreender 
sistematicamente tanto os conceitos substantivos, referentes aos conteúdos trabalhados, quanto os conceitos de segunda ordem, esses relacionados à natureza do conhecimento 
histórico. No 7º ano, por exemplo, os estudos sobre Brasil colonial colocam em pauta os conceitos de “índio, africanos, colonização, civilização, eurocentrismo” (GOVERNO DA 
PARAÍBA, 2018, p. 357). Compreendemos que o trabalho com os conceitos tal como 
proposto no documento é de fundamental importância no desenvolvimento do pensamento 
histórico e da consciência histórica. 
Não poderíamos deixar de destacar que no plano das ideias a proposta, apesar da 
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velha divisão por conteúdos fundamentada na ortodoxia cronológica que engessa o 
processo de ensino, apresenta certos avanços, já que busca responder a alguns desafios impostos ao conhecimento histórico e à história ensinada pela sociedade contemporânea. O 
programa curricular deixa bastante explícita a função social da história e do ensino de história. Na educação básica, o estudo da história se presta a “defender a construção de uma sociedade com igualdade de oportunidades baseada no princípio de valorização e 
acolhimento das diversidades” e que “a concentração fundiária, o patriarcado e o uso da mão de obra escrava na colonização” possuem uma íntima relação com a desigualdade 
social existente no Brasil contemporâneo (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 356-357). 
Assim, caberia a toda a sociedade, consciente do seu passado, “condenar toda e qualquer 
forma de dominação, exploração e violência entre as pessoas” (GOVERNO DA PARAÍBA, 
2018, p. 357), bem como “resistir contra toda forma de colonização” (GOVERNO DA 
PARAÍBA, 2018, p. 357). Tais questões nos levam a acreditar que, em certa medida, a Proposta Curricular do Estado da Paraíba busca romper com a tradição pedagógica e 
historiográfica e instaurar um código disciplinar com vistas a responder às demandas e aos 
desafios da sociedade contemporânea, apontando o potencial transformador do ensino de história. 
Os métodos de ensino e o currículo em ação 
Christian Laville (1999), em artigo já clássico sobre as experiências de reformulação 
curricular ocorridas em diversos países, nos mais diferentes contextos históricos, mostra-nos que o ensino de história sempre foi alvo de críticas ou denúncias em função dos conteúdos factuais que são retirados ou acrescentados dos programas curriculares. As 
mudanças, que ocorrem para dar conta de interesses e necessidades diversas, impõem-
lhes tanta vigilância e controle, “como se o ensino de história continuasse sendo o veículo 
de uma narração exclusiva que precisa ser assimilada, custe o que custar (LAVILLE, 1999, 
p. 127). No entanto, acrescenta o autor, tal efeito da história ensinada sobre as consciências 
e os comportamentos dos sujeitos nada mais é que uma grande utopia, haja vista a 
concorrência que, na atualidade, a narrativa histórica enfrenta em relação às narrativas produzidas no seio da “família, [d]o meio ao qual se pertence, [d]as circunstâncias marcantes no ambiente em que se vive, [...] sobretudo [d]os meios de comunicação” 
(LAVILLE, 1999, p. 137). 
Tal reflexão nos leva a pensar, de um lado, na dimensão pública do conhecimento 
histórico, bem como a considerar que, nesse âmbito, a história escolar enfrenta a 
concorrência dos meios de comunicação de massa, espaço de produção e difusão de uma 
dada memória histórica. Por outro lado, o currículo prescrito nada mais é que um dos agentes mediadores externos que incidem sobre a história ensinada, dividindo o espaço com as políticas públicas educacionais, as concepções pedagógicas vigentes, os sistemas 
de avaliação, o mercado editorial, dentre outros (CAIMI, 2016, p. 89). 
Assim, acreditamos que esse caráter transformador atribuído à História, que faz com 
que a disciplina seja alvo de ataques constantes e vigilância contínua por parte dos grupos 
conservadores da sociedade, só de fato se materializará a partir da ação do professor, mediador decisivo do processo ensino-aprendizagem. É por meio do currículo em ação que 
verificamos a repercussão, na prática docente, do currículo prescrito. 
Compreendemos por currículo em ação aquilo que se efetiva do currículo proposto, 
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aquilo que foi interpretado e executado pelo professor no cotidiano da sala de aula (Sacristán, 1998; 2013). Se o currículo prescrito é ponto de partida, é na ação e na prática 
docente que as disposições curriculares se tornam realidade, revestindo-se de um 
significado e caráter, por vezes, diferente em relação ao que havia sido originalmente proposto (Sacristán, 1998; 2013). Mais do que os conteúdos, a forma de se ensinar, os métodos de ensino utilizados pelo professor serão os responsáveis pela tomada de 
consciência do aluno sobre a realidade social que o cerca. Nesse sentido, a função do ensino da história deveria ser a de 
formar indivíduos autônomos e críticos e levá-los a desenvolver as capacidades 
intelectuais e afetivas adequadas, fazendo com que trabalhem com conteúdos históricos 
abertos e variados, e não com conteúdos fechados e determinados como ainda são com 
frequência as narrativas que provocam disputas (Laville, 1999, p. 137). 
Afinal, são os embates e disputas em torno das narrativas que muito têm contribuído, 
na atualidade, para se colocar em risco os pilares da democracia. 
A proposta curricular do Estado da Paraíba também prescreve métodos de ensino, 
assumido uma postura bastante conservadora nesse quesito. Sabemos que o chão da sala 
de aula diverge em muito do mundo utópico das teorias de ensino. Como lidar com o público 
heterogêneo que compõe a sala de aula? Como ensinar algo para um público que nem 
sempre quer ouvir, discutir e compreender? Como lidar com salas lotadas de alunos, com a 
escassez de recursos didáticos, com os baixos salários que recebem os professores e as duplas ou triplas jornadas de trabalho? Como garantir a aprendizagem diante dessa 
realidade social? Essas são questões postas aos professores pela Proposta Curricular da Paraíba, sem que lhes seja dada uma resposta. Entretanto, diante desse cenário, o currículo 
oferece ao professor duas opções de ação e movimento: abraçar uma prática que tem como 
foco o ensino, ou seja, o professor, ou abraçar uma prática que tem como foco a 
aprendizagem, isto é, o aluno. 
Do ponto de vista da prática educativa, tais metodologias de ensino estão vinculadas 
às diferentes concepções de educação que, segundo Demerval Saviani (2005), podem ser 
agrupadas em dois grandes grupos: no primeiro estão as diversas modalidades de 
pedagogia tradicional, sejam elas pertencentes à vertente religiosa ou laica, cuja 
preocupação está centrada nas “teorias do ensino”, enquadradas no primado de “como 
ensinar”; no segundo grupo se situam as diferentes modalidades da pedagogia nova, cuja 
ênfase é posta nas “teorias da aprendizagem”, focadas no lema “aprender a aprender”. 
O método tradicional/passivo, que Paulo Freire (1987) denunciou como pertencente 
à “concepção bancária da educação”, estrutura-se na transmissão, na transferência de 
valores e de conhecimentos do professor ao aluno, que é mero receptor, reprodutor do conteúdo aprendido. Nesse sentido, o educador situa-se como sujeito do processo e o educando como seu objeto. Segundo Freire (1987), tal concepção anula ou minimiza o 
poder criador do educando, estimula sua ingenuidade e tolhe sua criticidade. Já os métodos 
inovadores/ativos, pautam-se na “centralidade do educando, concebem a escola como um 
espaço aberto à iniciativa dos alunos que, interagindo entre si e com o professor, realizam a 
própria aprendizagem, construindo seus conhecimentos” (SAVIANI, 2005, p. 2). Nessa 
prática, o professor é o responsável por mediar o processo, levando o aluno a mobilizar diferentes recursos cognitivos na progressão da aprendizagem histórica. 
Na atualidade, os debates em torno da centralidade da aprendizagem na prática 
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docente conduziram educadores, de modo geral, e especialistas das áreas das Didáticas específicas, como a Didática da História, à compreensão de que o “elemento nuclear da prática docente é a aprendizagem, que resulta da atividade intelectual e prática de quem aprende em relação ao conteúdo ou objeto, realizada junto com os professores e colegas” 
(LIBÂNEO, 2010). Nesse sentido, nos dizeres de Schmidt (2009), a concepção de 
aprendizagem torna-se ponto de partida e pressuposto orientador do método de ensino da 
História. A aprendizagem histórica pressupõe a interiorização de novas qualidades 
cognitivas a partir da compreensão acerca do objeto que está sendo aprendido. 
Se, nos dizeres de Jörn Rüsen (2007), o ensino de História tem como função o 
aprendizado histórico de crianças e jovens e a didática é a função prática do conhecimento 
histórico, é por meio dela que se produz efeitos nos processos de aprendizagem. Para o autor, a aprendizagem é um ato elementar da vida prática, da qual decorre o conhecimento 
histórico, que é modo fundamental da cultura. Ao conformar e influenciar a ciência, a aprendizagem conduz também à formação do indivíduo. Por formação compreendemos o 
modo pelo qual o indivíduo é capaz de recepcionar um saber, de lidar com ele, de se posicionar frente a ele e de utilizá-lo. A formação é fundamental na compreensão histórica 
do mundo e de si mesmo. E é por meio do aprendizado histórico que o indivíduo forma a consciência histórica (RÜSEN, 2007). 
A Proposta da Paraíba menciona que, se considerado em relação aos métodos 
ativos, o ensino de história tem por função o desenvolvimento de habilidades pertencentes à 
escrita da história. Tal prática permitirá ao aluno “desenvolver habilidades que promovam uma reflexão crítica da realidade, uma cidadania ativa e uma postura de respeito às adversidades” (GOVERNO DA PARAÍBA, 2018, p. 361). Nesse sentido, interpretar fatos, 
identificar permanências e mudanças, trabalhar com diferentes tipos de fontes são exemplos 
de habilidades comuns ao campo da história que conduzem à aprendizagem histórica e ao 
desenvolvimento da consciência histórica. 
Segundo Oliveira e Caimi (2021), tomando como base a relação imposta entre o 
currículo prescrito e o editado, compreendido como o livro didático, o que se materializará como currículo em ação estará sempre relacionado com as concepções educacionais 
vigentes. Ao considerar que ambas as concepções possuem defeitos e qualidades, a 
Proposta Curricular do Estado da Paraíba delega ao professor a tarefa exclusiva de optar por um ou outro método de ensino em função dos seguintes critérios: tipo de conteúdo a ser 
trabalhado, disponibilidade de recursos didáticos, público-alvo, tempo e disposição dos envolvidos. Tais dados nos parecem o grande paradoxo apresentado pela proposta. Se o objetivo principal do ensino de história, conforme atesta o documento, é desenvolver o pensamento histórico do aluno e, consequentemente, sua consciência histórica, 
compreendemos que isso só será possível na medida em que o aluno se tornar sujeito no 
processo de aquisição do conhecimento, capaz de problematizar e refletir criticamente sobre 
a realidade que o cerca. 
Há anos educadores comprometidos com uma educação emancipadora, para a 
liberdade e a autonomia, combatem a perspectiva bancária da educação e defendem uma 
prática de ensino problematizadora que é fruto da práxis, que implica na ação e reflexão dos 
homens sobre a realidade em que vivem, com vistas a transformá-la (FREIRE, 1987, p. 43). 
Compreendemos também que cabe ao professor definir a forma de conduzir seu trabalho e 
que sua escolha é realizada em consonância com sua formação, sua posição social, política 
e ideológica. Mas acreditamos que uma proposta curricular que se diz comprometida com o 
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desenvolvimento da aprendizagem e da consciência histórica dos alunos não pode lançar mão de uma prática de ensino que busque aliená-los ou mantê-los alienados, sob o risco de 
se contradizer em seu princípio central. 
No entanto, parece-nos que ao sugerir uma metodologia tradicional de ensino o 
Conselho Estadual de Educação da Paraíba, ainda sob os efeitos de tal concepção 
educativa, não considera o seu significado e a sua “força desumanizadora” (FREIRE, 1987). 
Ousaríamos ir ainda um pouco mais longe, acreditando que, talvez, ao sugerir a 
manutenção de tal prática, o Estado estaria se isentando de tentar sanar os problemas educacionais colossais enfrentados pelos professores em sala de aula. Nesse sentido, se a 
opção por uma metodologia tradicional, reprodutivista da educação, ainda vigora em muitas 
instituições escolares no Brasil é porque a própria realidade do sistema de ensino brasileiro, 
em grande medida, inviabiliza a utilização dos métodos renovadores de ensino. Assim, a proposta parece nos fazer crer que se o sistema público de ensino falha em sua tarefa de 
desenvolver o pensamento e a consciência histórica dos seus alunos, é porque lida com fatores externos à escola que influenciam em seu funcionamento e sobre os quais não têm 
controle total. Isso, de certa forma, isenta gestores da educação, diretores, coordenadores e 
professores da tarefa de enfrentar os problemas internos e externos à escola que envolvem 
o ensino e a aprendizagem no Brasil. 
Jörn Rüsen (2007, p. 86) demonstrou que o conhecimento histórico não é neutro, 
possui efeitos sobre a vida prática e, em função disso, deve ser gerido com consciência, 
“longe da atitude equivocada da neutralidade ou da atitude irrefletida quanto à relação à prática”. Assim, considerando que a prática é função específica do saber histórico na vida humana, dela dependendo o homem tanto para se orientar historicamente, quanto para 
formar sua identidade, com vistas a viver melhor, parece-nos inadequado pensar uma 
proposta curricular que se fundamente na neutralidade. Se a didática é a função prática do 
conhecimento histórico, que visa à formação do sujeito cognoscente, favorecendo a 
interpretação da experiência e a constituição de um horizonte de expectativas, é importante 
que os objetivos da aprendizagem e os métodos de ensino contribuam para que o aluno adote uma atitude reflexiva diante do conhecimento histórico, com vistas à compreensão da 
experiência, orientação da práxis e formação da subjetividade. 
No entanto, concluímos que, em consonância com a suposta neutralidade que a 
Proposta Curricular do Estado da Paraíba assume diante das metodologias de ensino a serem adotadas pelo professor na condução de sua prática docente, as ações atreladas aos 
objetivos da aprendizagem também ensaiam um movimento impreciso. Se voltarmos à 
Tabela 3, veremos que ao lado das ações que levam os alunos a pensar historicamente, tais 
como analisar, compreender e refletir, existem outras, que também dominam a proposta, que exigem pouco esforço cognitivo dos alunos e que, de forma acrítica, o conduzem a uma 
“formação compensatória”12. Os métodos, de maneira geral, conduzem as ações. Nesse 
sentido, ousaríamos dizer que o currículo da Paraíba, embora declare que seu objetivo, no 
campo dos estudos históricos, seja o de desenvolver o pensamento histórico do aluno, prefere manter-se em cima do muro a ter que optar por uma ou outra concepção de ensino-aprendizagem. Assim, permanece a meio termo entre a tradição e a inovação. 
12 Jörn Rüsen (2007, p. 96) chama de “formação compensatória” aquela que, de forma acrítica, situa-se fora do saber científico de origem, separando da “racionalidade intrínseca ao saber científico as carências de orientação voltadas ao todo, à relação à vida e à subjetividade”. 
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Resumo: No presente artigo, pretendemos explorar como as escolhas curriculares que moldam a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõem, ou não, discussões de gênero no ensino de 
História. Para tanto, inicialmente, realizamos uma revisão bibliográfica para contextualizar a emergência da História das Mulheres e da categoria de gênero como um movimento de 
renovação historiográfica que questiona as narrativas tradicionais, dialogando com autoras como Joan Scott e Judith Butler. Por conseguinte, abordamos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enquanto uma construção política, marcada por intencionalidades, influenciada pelo cenário neoliberal e pelo eurocentrismo. Foi realizada uma análise documental da BNCC de História voltada para o Ensino Fundamental, através da qual foi possível perceber lacunas na abordagem de gênero e diversidade sexual, destacando a limitação na representação da participação feminina na História. A influência dessa abordagem se estende aos livros didáticos, onde a participação feminina muitas vezes é tratada como um apêndice. Para desenvolver essa 
discussão, foi realizada uma análise de conteúdo de um livro didático, denominado de “Estudar História” (BRAICK; BARRETO, 2018), da Editora Moderna. A análise permitiu compreender como 
esses materiais frequentemente reproduzem estereótipos e perpetuam visões tradicionalmente masculinas da História. Propõem-se, assim, caminhos para um ensino de História mais equitativo, sublinhando a importância de uma revisão crítica da BNCC e a produção de materiais didáticos mais inclusivos que desafiem narrativas históricas limitadas e destaquem o protagonismo histórico não apenas das mulheres, como também de outros grupos marginalizados. 
Palavras-chave: Currículo. Gênero. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ensino de História. Livro didático. 
Abstract: In this article, we intend to explore how the curricular choices shaping the National Common Curricular Base (BNCC) either propose or neglect discussions of gender in the teaching 
of History. To do so, we initially discuss the emergence of Women's History and the gender category as a historiographical renewal movement that challenges traditional narratives, engaging with authors as Joan Scott and Judith Butler. Consequently, we address the National Common Curricular Base (BNCC) as a political construction marked by intentions, influenced by the neoliberal scenario and Eurocentrism. Analyzing the BNCC focused on Elementary Education, it was possible to perceive its gaps in addressing gender and sexual diversity, highlighting the limitation in representing women's participation in History, as well as the lack of explicit gender discussions in the document. This approach's influence extends to textbooks, where female participation is often treated as an appendix. To illustrate this discussion, we analyze the presence of women in the book "Estudar História" (BRAICK; BARRETO, 2018), published by Editora Moderna, demonstrating how these materials often reproduce stereotypes and perpetuate 
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traditionally male views of History. Paths are thus proposed for a more equitable teaching of History, emphasizing the importance of a critical review of the BNCC and the production of more inclusive educational materials that challenge limited historical narratives and highlight the historical agency not only of women but also of other marginalized groups. 
Keywords: Curriculum. Gender. National Common Curricular Base (BNCC). History Teaching. 
Schoolbook. 
Introdução 
A herança cultural do ocidente, desde a antiguidade grega, é marcada pelo patriarcado, o 
que resultou em uma versão da História escrita por homens sobre os homens. Desse modo, as participações femininas enquanto agentes históricas - suas realizações e fracassos, criações e destruições, heroísmos e vilanias - foram ocultadas, diminuídas ou até desviadas para serem atribuídas a homens. 
Nesse sentido, o ensino de História desempenha um papel fundamental na construção da 
compreensão coletiva do passado, influenciando a maneira como as sociedades percebem a si mesmas e aos outros. Este artigo visa examinar criticamente a presença e a abordagem de temáticas referentes às questões de gênero e História das mulheres na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental no Brasil. Analisando também a incidência dessas diretrizes curriculares na produção de materiais didáticos. 
Para tanto, no primeiro tópico discutimos a emergência da categoria de gênero como uma 
lente analítica vital no campo histórico. Tendo em vista que as dinâmicas de poder de gênero influenciam as narrativas históricas, a inclusão dessa perspectiva pode desafiar estereótipos, revelar histórias negligenciadas e promover uma apreciação mais profunda da diversidade cultural, revelando potencialidades pedagógicas para o ensino de História. 
Ao analisar a construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), examinamos como 
o currículo de História é intrinsecamente político, moldado pelas dinâmicas sociais e influências de poder. Com base nas ideias de Libâneo, exploramos como as escolhas curriculares refletem intenções políticas e sociais, impactando a formação dos indivíduos. O currículo, como um documento político, molda não apenas o que é ensinado, mas também influencia a construção de 
identidades e valores. 
Para discutir a presença e o tratamento das questões de gênero na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), optamos pela análise documental da base destinada ao componente curricular 
de História no Ensino Fundamental, anos iniciais e anos finais1. Nesse esforço, exploramos como a BNCC aborda a participação feminina na História, destacando “se” e “como” as mulheres aparecem nas “unidades temáticas”, “objetos de conhecimento” e “habilidades”. 
Na sequência, para melhor compreender como as escolhas curriculares incidem sobre a 
produção de livros didáticos, utilizamos reflexões de Bittencourt (1998) e analisamos como as mulheres aparecem no livro “Estudar História: Das Origens do Homem à Era Digital”, da Editora 
Moderna, escrito pelas autoras Patrícia Ramos Braick e Anna Barreto (2018), voltado para o 9º 
ano do Ensino Fundamental. 
A investigação proposta neste artigo visa contribuir para reflexões sobre a 
representatividade de gênero no ensino de História e as implicações pedagógicas dessas escolhas. Ao analisar a presença e o tratamento das questões de gênero na BNCC e na produção 
de livros didáticos, busca-se lançar luz sobre como as escolhas curriculares moldam a forma 1 O documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) voltado para o componente curricular de História para o Ensino Fundamental, anos iniciais e anos finais, encontra-se disponível no site do Ministério da Educação (MEC). 
Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#fundamental/historia. Acesso em: 10 de dez. 2023. 
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como as mulheres são retratadas e compreendidas ao longo da narrativa histórica apresentada aos estudantes. 
A Emergência do Gênero e suas Potencialidades para o Ensino de História 
A História das Mulheres emergiu por meio do movimento feminista e está relacionada a um 
processo historiográfico de renovação no campo de conhecimento (SEPULVEDA; SEPULVEDA, 
2021). Não obstante, o desenvolvimento deste campo apontou para uma particularização, pois a 
categoria mulher não dava conta de explicar a multiplicidade de experiências e subjetividades. 
Nas décadas de 1970 e 1980, ganharam força questionamentos, advindos principalmente 
de feministas negras, como Angela Davis e bell hooks, sobre como a escrita da História das Mulheres que se pretendia inclusiva continuava excludente. Elas trouxeram importantes críticas ao argumentar que as mulheres não vivem da mesma forma a experiência de ser mulher (VÁZQUEZ, 
2017). 
Assim, outras variáveis precisavam ser levadas em consideração como classe, cor, 
escolaridade, dentre outros aspectos. É nesse contexto que emergiu o uso da palavra gênero, ao 
final da década de 1980. Isso revelou as fraturas internas não só da História, mas do próprio feminismo acadêmico ao mostrar as armadilhas e ilusões da categoria mulher (VÁZQUEZ, 2017). 
Joan Scott (1995) afirma que a categoria de gênero permite uma nova forma de pensar sobre a História, visto que permite questionar e criticar noções que foram tomadas como autoevidentes, historicizando-as. A História passa a não ser mais sobre o que aconteceu aos homens 
e suas reações, mas sim sobre os significados subjetivos e coletivos de homens e mulheres, como foram construídas as suas identidades. A mulher deixa de ser meramente um dado num contexto e passar a ser sujeito historicamente construído, agente social, político, moral, econômico de um dato tempo e um dado espaço. 
A introdução do conceito de gênero propõe uma visão mais complexa e interconectada das 
experiências humanas. Aplicar essa abordagem interseccional ao ensino de História, torna possível examinar não apenas as dinâmicas de gênero, mas também como essas se entrelaçam e 
interagem com outros fatores determinantes dos processos históricos. 
Por exemplo, ao explorar um período histórico específico, como a Revolução Industrial, uma abordagem interseccional permitiria não apenas analisar o papel das mulheres nesse contexto, mas também compreender como as experiências das mulheres variavam de acordo com 
sua classe social e etnia. Pode-se examinar como as mulheres de diferentes estratos sociais foram afetadas de maneiras distintas pelas mudanças econômicas e sociais desse período. 
Da mesma forma, ao abordar um movimento social, como o sufrágio feminino, uma 
perspectiva interseccional possibilita a análise das diversas formas como mulheres de diferentes origens étnicas, classes sociais e contextos educacionais contribuíram e foram afetadas por esse movimento. As dinâmicas históricas e os diferentes engajamentos na questão do gênero contribuem para enriquecer significativamente a compreensão do papel das mulheres na luta pelos direitos civis e políticos. 
A participação feminina nos dois momentos históricos citados é frequentemente analisada 
a partir da perspectiva das mulheres burguesas, destacando suas ações e preocupações, uma visão predominantemente influenciada pelo feminismo branco. No entanto, é crucial superar esse 
viés, reconhecendo que o feminismo negro não é apenas uma "onda" acadêmica ou uma fase separada do movimento feminista. Pelo contrário, ele sempre esteve presente, contribuindo tanto na teoria quanto na prática política. Este reconhecimento é fundamental para uma compreensão 
mais completa e inclusiva das diversas experiências e lutas das mulheres. 
A concepção de performatividade de gênero de Judith Butler (2018) enfatiza que tanto o Esta obra está licenciada sob um 
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sexo quanto o gênero são construções discursivas e, ao questionar a naturalidade do sexo, também propõe uma desnaturalização do gênero. A abordagem não busca negar a existência de 
sexo ou gênero, mas sim historicizar essas diferenças, investigando as estratégias discursivas que as solidificaram. O discurso, neste caso, é preciso lembrar, reverbera as práticas patriarcais e as dinâmicas sócio-históricas que alocariam as mulheres às sombras das ações masculinas, colocando-as num lugar de subalternidade. 
Ao aplicar as ideias de Judith Butler (2018) em sala de aula, os educadores podem desafiar narrativas tradicionais que retratam os papéis de gênero como inerentemente ligados à biologia ou à natureza humana. Por exemplo, ao abordar períodos históricos em que as mulheres 
eram frequentemente relegadas a papéis domésticos, os alunos podem ser incentivados a questionar por que essas normas existiam e como eram reforçadas socialmente; podem 
questionar o papel econômico dos trabalhos domésticos; ou podem problematizar o valor cultural 
da ação feminina como agente do lar. 
Além disso, a perspectiva de Butler (2018) permite explorar como as expectativas de gênero foram impositivamente definidas e mantidas por meio de práticas e representações simbólicas ao longo do tempo. Por exemplo, ao estudar a representação das mulheres na arte, os 
alunos podem analisar como certas imagens contribuíram para a construção de estereótipos de gênero e como essas representações foram usadas para consolidar determinadas hierarquias sociais. 
Um aspecto fundamental da obra de Butler (2020) é destacar a existência de corpos que 
são socialmente valorizados, enquadrados no sistema heteronormativo, e, por outro lado, corpos 
considerados abjetos, que não se encaixam nas normas culturais e são vistos como desviantes e 
ameaçadores para as estruturas de poder binárias. 
Essa perspectiva traz para o ensino de História a possibilidade de explorar, por exemplo, 
como as comunidades LGBTQIA+ foram historicamente estigmatizadas e invisibilizadas. Ao examinar eventos e movimentos sociais, os alunos podem analisar como as normas culturais em 
diferentes épocas contribuíram para a marginalização de indivíduos cujos corpos e identidades de gênero não se alinhavam às expectativas dominantes. 
Além disso, a análise dos corpos abjetos pode ser aplicada ao estudo de comunidades étnicas e raciais marginalizadas. O ensino de História pode destacar como certos corpos foram racializados e marcados como "outros", resultando em discriminação sistêmica ao longo do tempo. Isso permite uma reflexão crítica sobre as construções sociais da raça e a maneira como 
as normas culturais contribuíram para a hierarquização e opressão de grupos étnicos. A escravidão moderna, nascida do processo de expansão marítima, é o melhor exemplo de como o 
“outro” foi marcado como não-humano. 
Desse modo, o estudo de gênero também desempenhou um papel fundamental em 
ampliar o foco das discussões sobre direitos humanos para incluir outras minorias na historiografia. Assim, promove uma compreensão mais abrangente e interconectada das lutas por 
igualdade e justiça social para um escopo maior de excluídos da História (PERROT, 2006). 
Nessa perspectiva, o ensino de História tem a possibilidade de desafiar narrativas 
tradicionais que marginalizam grupos historicamente oprimidos. A tarefa de explorar como as estruturas de poder históricas moldaram as desigualdades de gênero e permitiram diversas violações dos direitos humanos traz, para a sala de aula, uma análise mais crítica das relações de poder e das práticas subjacentes a elas como destacado por Michel de Certeau (2005). 
Embora impor-se como pauta curricular não seja o intuito primordial dos movimentos 
feministas, eles desempenham influências diretas na política e também na educação, inclusive na definição do currículo escolar. Assim, a pressão pela presença dessas discussões no currículo Esta obra está licenciada sob um 
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emerge como uma consequência dessas lutas e do reconhecimento de sua importância histórica 
como atores sociais relevantes. 
O Currículo de História: Uma Construção Política 
De acordo com Libâneo (1994), a prática educativa está sempre situada social e 
politicamente, isso significa que as finalidades e exigências sociais e políticas determinam os objetivos e os conteúdos educacionais, quando se trata da educação formal. O currículo é, nesse sentido, um documento político, faz parte do que o autor chama de “educação intencional”, posto que suas intenções e objetivos são definidos e sistematizados de modo consciente e explícito. 
A prática educativa está imiscuída na dinâmica das relações sociais e Libâneo (1994) ressalta os antagonismos de suas relações de poder. Pois não é apenas a minoria dominante quem define a prática educativa, há também os interesses das classes trabalhadoras que podem 
formular objetivos alinhando os processos educativos com as lutas pela transformação da sociedade. 
Os debates acerca da produção de um currículo nacional envolvem a problemática de 
elencar uma base comum, isto é, definir quais conhecimentos, ideias, atitudes, comportamentos e valores, a sociedade brasileira estabelece como indispensáveis à vida em coletividade. 
Deste modo, o currículo nacional consiste em uma prática de poder, ele pode legitimar determinados conhecimentos ou privilegiar um viés epistemológico, em detrimento de outros. 
Adotar uma perspectiva eurocêntrica, por exemplo, acaba enaltecendo o Velho Mundo como um 
modelo a ser seguido, o que pode resultar na minimização das nossas próprias experiências culturais e das culturas dos povos nativos. 
Diante disso, é importante refletir e problematizar como essas escolhas curriculares podem 
impactar a formação dos indivíduos e perpetuar visões de mundo desiguais e excludentes. Nesse 
intento, discutiremos a seguir sobre a construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), situando-a histórica e politicamente, para, em seguida, analisar a presença das discussões de gênero na parte voltada para o componente curricular de História no Ensino Fundamental. 
A Construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento oficial que serve de 
embasamento para os currículos dos diversos municípios e estados do Brasil. Ela é um dispositivo regulador que busca garantir os direitos de aprendizagem e desenvolvimento a todos os estudantes do país, definindo o que deve ser ensinado nas escolas em cada etapa da Educação 
Básica (BRASIL, 2017). 
A BNCC transcende o currículo, pois integra a política nacional de Educação Básica e alinha diversas políticas e ações em nível federal, estadual e municipal. Sua influência é evidente nas avaliações nacionais, como Prova Brasil e ENEM, e nos programas de formação inicial e continuada de professores, conduzidos pelo Governo Federal. 
A primeira versão do documento foi elaborada por doze especialistas e educadores 
convocados pelo Ministério da Educação (MEC), em 2015. De acordo com Ralejo, Mello e Amorim 
(2021), ela produziu alguns rompimentos com a chamada História tradicional, trazendo, para a arena da comunidade disciplinar de História, a proposta de um currículo crítico ao eurocentrismo. 
No entanto, com o desdobramento dos intensos debates gerados pela primeira versão da 
BNCC, o MEC dissolveu a equipe que a desenvolveu, convidando, então, uma nova comissão. O 
problema não estava diretamente vinculado a proposta curricular, mas a exclusão social promovida por uma proposta de gabinete, elaborada a quatro paredes, sem a devida participação 
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social. O segundo documento foi apresentado em 2016, dando forma a um currículo mais conteudista que o anterior, a partir de um viés eurocêntrico (RALEJO; MELLO; AMORIM, 2021). 
A última versão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) data de 2017, momento 
marcado por rearranjos políticos no Brasil durante o governo de Michel Temer. Segundo Luiz Carlos Freitas (2014), a época pode ser analisada como um período de onda neoliberal, no qual 
reformadores empresariais da educação buscaram influenciar as diretrizes curriculares. 
Como consequência, os sistemas de avaliações externas em larga escala, à 
serviço da lógica empresarial, adquiriram um papel de centralidade no processo 
pedagógico da escola, o que faz com que ela esteja mais preocupada em atender 
as expectativas dessas medições de eficiência que em desenvolver propostas que 
busquem a melhoria do processo pedagógico (ALCÂNTARA; PINHEIRO; 
NASCIMENTO, 2020, p. 39). 
Essa influência tinha o objetivo de atender às necessidades de reestruturação produtiva e 
desenvolvimento econômico, relacionadas à formação básica da mão de obra, enquanto limitava 
possíveis avanços progressistas nas escolas (FREITAS, 2014). De acordo com Ralejo, Mello e Amorim (2021, p. 9): 
[...] as prescrições curriculares presentes do componente de História para o 
Ensino Fundamental, apresentados na versão homologada da BNCC como 
unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades, pouco se diferenciam 
dos conteúdos curriculares presentes nos livros didáticos até então, configurando 
movimentos de permanência na política curricular. 
Além disso, a base não aponta quais seriam suas filiações teóricas, apresenta diversos conceitos generalizantes que não são bem discutidos, nem são referenciados. Assim, embora seja 
possível notar que o molde atual do documento busque um status homogeneizador e apolítico, é 
evidente que o documento segue uma orientação neoliberal. 
De acordo com Alcântara, Pinheiro e Nascimento (2020, p. 40): “os projetos neoliberais que visam despolitizar as salas de aula ocorrem simultaneamente às reformas trabalhistas, da previdência e à amplificação do trabalho informal e autônomo propagandeado como 
empreendedorismo”. O enfoque nas competências e habilidades dos estudantes enfatiza a formação de cidadãos produtivos e aptos a ingressarem no mercado de trabalho. O que evidencia 
uma visão utilitarista da educação, ao mesmo tempo em que negligencia questões sociais mais amplas. 
A BNCC de História manteve a centralidade cronológica na História europeia. Essa ideia de uma "primazia europeia" na construção histórica global parte do reconhecimento da influência e domínio que as potências europeias exerceram em vários aspectos da História mundial, especialmente a partir do período da expansão colonial nos séculos XV a XIX. Essa primazia é frequentemente associada à colonização, ao imperialismo e ao desenvolvimento econômico e tecnológico que tem a Europa como principal, mas não único, ator global. 
Nesse contexto, segundo Achille Mbembe (2014), os efeitos do colonialismo não cessaram 
com a independência política dos países colonizados, pois ainda persistem nas formas de pensamento, sistemas econômicos, instituições e práticas sociais. Um exemplo disso é 
justamente a narrativa histórica eurocêntrica ainda prevalecer nos currículos educacionais. 
É inegável que as potências europeias tiveram um impacto considerável em várias partes 
do mundo, mas não seria preciso atribuir a elas o papel de construtoras da História global. É 
importante notar que a História é complexa e multifacetada, com contribuições significativas de Esta obra está licenciada sob um 
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várias civilizações e regiões ao longo do tempo. 
Neste ensejo, emerge a noção de decolonialidade como uma abordagem crítica que visa 
questionar, desafiar e superar as estruturas de poder, hierarquias e narrativas históricas e culturais que foram estabelecidas durante períodos de colonização. Essa perspectiva tem se tornado fundamental para pensar a História, sendo defendida por autores como Achille Mbembe 
(2014), Chimamanda Ngozi Adichie (2008) e Franzt Fanon (2020). 
Assim, entendemos que a perspectiva decolonial contribui também para questionar e 
desnaturalizar as hierarquias de gênero que, historicamente, colocaram as mulheres em posições 
subalternas. Tendo em vista que as narrativas históricas tradicionais são centradas em perspectivas androcêntricas, marginalizando as experiências das mulheres, a abordagem permite 
abrir espaço para uma compreensão mais ampla e plural da História. 
Por fim, é fundamental ressaltar que a elaboração da atual versão da BNCC não 
contemplou de maneira abrangente a participação e contribuição dos diversos membros da sociedade. Embora tenha contado com uma participação mínima de diferentes atores sociais, sendo, portanto, menos excludente que a sua predecessora. Ressaltamos que a incorporação das 
perspectivas provenientes de professores, alunos, comunidades escolares e representantes de movimentos sociais poderia ter enriquecido o currículo com uma diversidade de visões. 
Diante do exposto cabe questionar: tendo em vista que a BNCC se apresenta como o 
principal documento norteador do currículo nacional, sendo, portanto, a base para a construção dos currículos estaduais e municipais, há em seu corpo algum apontamento que promova a abordagem das questões de gênero? 
As Questões de Gênero e a Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Fundamental 
Nesse tópico, buscamos examinar a presença das questões de gênero e na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), voltada para o Ensino Fundamental, anos iniciais e anos finais, que data de 2017. Com isso, entendemos que a abordagem de discussões específicas sobre o gênero 
pode impactar a educação e a formação dos estudantes no Brasil. 
Na análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destinada ao Ensino Fundamental 
- Anos Iniciais, as discussões específicas relacionadas às mulheres são uma lacuna notável na abordagem do componente curricular da disciplina de História. O documento, que estabelece as 
diretrizes educacionais para todo o país, não dedica atenção à inclusão da perspectiva de gênero, negligenciando a narrativa histórica das mulheres. 
Ainda acerca do tema da participação feminina na História, a BNCC para o Ensino 
Fundamental - Anos Finais, apresenta apenas uma habilidade, dentro da Unidade Temática 
“Trabalho e formas de organização social e cultural”, a ser trabalhada no 6º ano. A habilidade consiste em: “Descrever e analisar os diferentes papéis sociais das mulheres no mundo antigo e 
nas sociedades medievais” (BRASIL, 2017, p. 421). 
Sobre a referida habilidade, Alcântara, Pinheiro e Nascimento (2020, p. 35) analisam que: 
[...] a discussão sobre trabalho deve abarcar as diversas dimensões da vida dos 
sujeitos de forma conexa. Dessa forma, a divisão sexual do trabalho também 
poderia ser abarcada no desenvolvimento de várias outras habilidades e não 
necessariamente como um tópico isolado. Caso contrário, incorremos no risco de 
desenvolver habilidades (e modelos mentais) incompletas ou segmentadas, em 
detrimento de um entendimento holístico tão necessário para a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. 
Ao discutirem sobre a questão do trabalho, as autoras argumentam que o currículo deve ir 
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além de uma abordagem limitada, para abranger as diversas dimensões da vida dos sujeitos de 
forma interconectada. Assim, a divisão sexual do trabalho, que se refere à distribuição desigual de tarefas e responsabilidades com base no gênero, não deveria ser tratada de modo isolado, mas 
também estar presente em outros momentos históricos. 
Ao explorar a divisão sexual do trabalho na antiguidade clássica, por exemplo, os 
estudantes podem perceber como as noções de trabalho eram intrinsecamente ligadas às estruturas sociais e culturais da época. Essa abordagem interconectada pode destacar não apenas as funções atribuídas aos homens e mulheres, mas também como essas atribuições influenciaram e foram influenciadas por aspectos filosóficos e mitológicos da sociedade. 
Ao avançarmos para a era industrial, a discussão pode se concentrar nas mudanças 
abruptas nas dinâmicas de trabalho durante a Revolução Industrial. Ao integrar a divisão sexual do trabalho nesse contexto, os alunos podem examinar não apenas as condições nas fábricas, mas também como as expectativas de gênero moldaram as oportunidades de emprego e as condições laborais. 
No século XX, os movimentos feministas e as duas guerras mundiais podem ser 
explorados para entender como as mulheres desempenharam papéis essenciais em setores 
tradicionalmente masculinos. Esse olhar interconectado destaca não apenas as disparidades de gênero, mas também as mudanças sociais e culturais que influenciaram as normas laborais. 
Infelizmente, nenhuma destas possibilidades é vislumbrada no texto da BNCC. 
Prosseguindo na análise da base para o Ensino Fundamental, temos que, na parte 
direcionada ao 9º ano, dentro da Unidade Temática “O nascimento da República no Brasil e os processos históricos até a metade do século XX” (BRASIL, 2017, p. 428), há um Objeto de Conhecimento que menciona a questão feminina nos seguintes termos: “Anarquismo e 
protagonismo feminino” (BRASIL, 2017, p. 428). Onde encontram-se as seguintes habilidades: 
(EF09HI08) Identificar as transformações ocorridas no debate sobre as questões 
da diversidade no Brasil durante o século XX e compreender o significado das 
mudanças de abordagem em relação ao tema. 
(EF09HI09) Relacionar as conquistas de direitos políticos, sociais e civis à atuação 
de movimentos sociais (BRASIL, 2017, p. 429). 
As habilidades propostas são um passo positivo para promover uma compreensão mais 
profunda das mudanças nas discussões sobre diversidade, reconhecendo o papel vital dos movimentos sociais na conquista de direitos. No entanto, a abordagem é bastante generalista, pois, apesar do Objeto de Conhecimento apontar para o “Anarquismo e protagonismo feminino”, 
as habilidades correspondentes não apontam para as características desse movimento e/ou grupo 
social, as mesmas habilidades poderiam ser usadas para aludir a qualquer outro movimento. 
Uma contextualização mais detalhada dos elementos históricos envolvidos não apenas 
proporcionaria uma visão mais rica da diversidade dentro dos movimentos sociais, mas, principalmente, destacaria a singularidade e relevância do anarquismo e do protagonismo feminino na História e na sociedade brasileira. 
Ainda na parte voltada ao 9º ano, as mulheres são citadas uma última vez, na Unidade Temática “Modernização, ditadura civil-militar e redemocratização: o Brasil após 1946” (BRASIL, 2017, p. 430). Elas aparecem junto de outros grupos considerados minorias, na seguinte habilidade: “Discutir e analisar as causas da violência contra populações marginalizadas (negros, indígenas, mulheres, homossexuais, camponeses, pobres etc.) com vistas à tomada de 
consciência e à construção de uma cultura de paz, empatia e respeito às pessoas” (BRASIL, 2017, p. 431). 
Esta obra está licenciada sob um 
a Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 174-189, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
182 
Esse tipo de abordagem segmentada incide diretamente na produção dos livros didáticos, 
nos quais a participação feminina na História, frequentemente, aparece em tópicos, como um apêndice. Desse modo, os acontecimentos históricos, suas revoluções, transformações, conflitos 
e criações, são narrados por uma perspectiva essencialmente masculina. Abordagem que 
perpetua uma visão machista da História e que contribui para invisibilizar as mulheres e suas pautas. 
Afinal, o documento da BNCC para o Ensino Fundamental não aborda explicitamente a 
discussão de gênero e diversidade sexual, o que representa uma lacuna significativa na promoção de uma educação inclusiva. De modo geral, o documento não inclui as narrativas das minorias. 
Essas são poucas vezes citadas e, quando são, não têm suas demandas e historicidade discutidas. 
É importante frisar que a não incorporação de determinados conhecimentos na base 
comum deixa-os a cargo dos Estados, através da parte diversificada, tornando-os opcionais. 
Assim, as lacunas prejudicam o processo educacional de ensino de História, que poderia, e deveria, promover uma cidadania mais inclusiva. 
As narrativas de atores sociais historicamente marginalizados têm ganhado algum espaço 
no currículo, mas a abordagem ainda é insuficiente. Essas discussões precisam ser 
adequadamente institucionalizadas para que impactem realmente o ensino de História e 
influenciem não apenas os conteúdos trabalhados na Educação Básica, como também a 
formação de professores e a produção de materiais didáticos. 
Análise de Livro Didático 
As escolhas curriculares desempenham um papel crucial na moldagem da produção 
didática, exercendo uma influência direta na maneira como o conhecimento é selecionado, organizado e apresentado aos alunos. O currículo define os temas, tópicos e abordagens que serão ou não utilizados no processo educacional, seleções que incidem na produção dos livros didáticos. Como destacado por Bittencourt (1998, p. 73): 
Assim, o papel do livro didático na vida escolar pode ser o de instrumento de 
reprodução de ideologias e do saber oficial imposto por determinados setores do 
poder e pelo Estado. É necessário enfatizar que o livro didático possui vários 
sujeitos em seu processo de elaboração e passa pela intervenção de professores 
e alunos que realizam práticas diferentes de leitura e de trabalho escolar. 
Ao estabelecer as prioridades e ênfases no ensino, o currículo orienta implicitamente quais 
aspectos da História e de outras disciplinas são considerados mais relevantes ou dignos de destaque. Dessa forma, as escolhas curriculares podem moldar a narrativa educacional, influenciando a maneira como os estudantes percebem e compreendem diversos aspectos do conhecimento, incluindo a representação de gênero, etnia, e outras dimensões da diversidade histórica e cultural. 
Para aplicar e desenvolver essa discussão, optamos pela análise de conteúdo de um livro 
didático destinado às escolas de ensino básico. A terceira edição do livro didático “Estudar História: Das Origens do Homem à Era Digital”, tem como autoras Patrícia Ramos Braick e Anna 
Barreto, e foi publicado pela Editora Moderna, em 2018 - ano posterior à publicação da atual Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Na própria capa do livro é possível encontrar o selo que afirma que seu conteúdo está: “de acordo com a BNCC”2. 
2 A capa e mais informações sobre o livro analisado podem ser encontradas no site da Editora Moderna. Disponível em: Esta obra está licenciada sob um 
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O referido livro foi “adotado” pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Igarassu, em Pernambuco, local de trabalho de um dos autores. A vigência, isto é, a utilização do livro foi de 2020 a 2023, nas turmas de 6º aos 9º anos do Ensino Fundamental. Desse modo, a 
presente discussão parte de reflexões que emergiram do próprio trabalho docente com o material 
em análise. 
A edição destinada ao 9º ano do Ensino Fundamental apresenta quinze capítulos, dentre 
os quais nove não possuem quaisquer menções a participação de mulheres nos processos históricos. Acerca dos demais, um capítulo apresenta um curto comentário acerca do movimento 
argentino pós ditadura das “Mães da praça de Maio”, e os outros cinco capítulos apresentam, cada um, um tópico de uma página sobre a participação de mulheres no contexto abordado. 
Como forma de ilustrar essa questão, apresentamos a seguir o sumário de dois capítulos do referido livro: 
CAPÍTULO 3 - A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 
Um período de otimismo e tensão
 
A economia europeia 
Um cenário explosivo 
 
As alianças entre as potências imperialistas 
 
A evolução da indústria da morte 
O início da guerra 
 
A propaganda de guerra 
 
A expansão do conflito 
 
Mulheres em tempo de guerra 
O fim da guerra 
 
Nos termos dos vencedores 
 
Os “filhos inválidos” da guerra 
Enquanto isso... - As rivalidades entre Japão e China no Extremo Oriente 
Atividades. (BRAICK; BARRETO, 2018, p. 6, sublinhado nosso). 
CAPÍTULO 15 - O BRASIL DEPOIS DA CONSTITUINTE DE 1988 
A eleição de 1989 e o governo Collor 
 
O Brasil no Mercosul 
 
O impeachment 
De Itamar Franco a FHC 
 
O segundo mandato de FHC 
Eleições Presidenciais de 2002 
Enquanto isso... - Políticas econômicas na América Latina 
O governo Lula 
 
O segundo mandato de Lula 
O governo Dilma 
O governo Temer e as eleições de 2018 
Desafios do Brasil Contemporâneo 
 
Ser negro no Brasil 
 
A situação da mulher no Brasil 
 
Os indígenas brasileiros nos séculos XXI 
O protagonismo da sociedade civil 
Atividades (BRAICK; BARRETO, 2018, p. 9, sublinhado nosso). 
Os tópicos que se dedicam a tratar da questão feminina aparecem de forma anexa. Assim, 
após o debate historiográfico pertinente ao tema do capítulo, as autoras acrescentam, por vezes próximo às páginas de exercícios, discussões sobre como era a “situação da mulher” naquele 
https://www.moderna.com.br/didaticos/livro/estudar-historia-das-origens-do-homem-a-era-digital-9-ano-3-edicao. Acesso em: 12 de dez. 2022. 
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momento histórico. 
De semelhante modo (em formato de tópicos separados) são também brevemente 
discutidas em alguns poucos capítulos as questões que envolvem outras minorias, como a população negra, quilombolas e os indígenas. Desse modo, as temáticas relativas aos Direitos Humanos aparecem de forma separada, como se não houvesse efetiva relevância delas para o curso dos acontecimentos. É aquele tópico que o professor trabalha “se sobrar tempo”. 
Acerca das personagens históricas, muitas delas são citadas por suas contribuições 
artísticas, como é o caso de Elis Regina, Nara Leão, Gal Costa, Anita Malfati e Tarsila do Amaral. 
Analisamos que apenas duas personagens são trabalhadas como protagonistas históricas: Olga Benário e Dilma Roussef. 
Ao que parece a ideia de que as mulheres existiram ao longo da História e que essa existência precisa estar em pauta já atingiu a produção didática, mas a forma como aparecem é 
ainda problemática, excludente e limitada. Independente, é preciso destacar, do gênero do autor do livro. 
O problema central reside na maneira como os acontecimentos históricos são narrados, frequentemente destacando apenas homens como protagonistas. Essa abordagem reforça uma visão patriarcal da História, contribuindo para a invisibilidade das mulheres ao longo do tempo. 
Essa ausência de mulheres como agentes ativos nos relatos históricos perpetua estereótipos de 
gênero e impede uma compreensão completa das contribuições femininas para a sociedade. 
Um argumento comumente utilizado para justificar este tipo de ausência é a suposta 
escassez de produções historiográficas que apresentem mulheres em protagonismo no desenrolar 
dos acontecimentos. É verdade que o campo da História das mulheres é relativamente recente, emergindo principalmente nas décadas de 1960 e 1970 com o movimento feminista, e a categoria 
de gênero só foi consolidada nos anos 1980 (VÁZQUEZ, 2017). 
No entanto, desde então, houve notáveis avanços na produção de conhecimento que 
destaca o protagonismo feminino na História. Artigos, dissertações, teses e livros têm revisitado momentos historicamente consagrados para investigar os vestígios das participações das mulheres. Essa produção acadêmica oferece uma visão mais inclusiva e equilibrada dos eventos 
históricos, desafiando as narrativas tradicionais que negligenciam o papel das mulheres. 
Para ilustrar podemos utilizar como um exemplo concreto dessa mudança a abordagem do 
tema do Cangaço. Diversas bases de dados já contam com pesquisas sobre o protagonismo feminino nesse momento histórico, como a pesquisa dissertativa da historiadora Ma. Ana Paula Saraiva Freitas (2005), denominada de “A Presença Feminina no Cangaço: Práticas e 
Representações (1930-1940)”, ou o artigo do historiador Me. Christoval Araújo Santos Júnior (2010), “As Marias no Cangaço: Faces Femininas no Banditismo Social (1930-1940)”. 
Embora haja muitas produções que destacam o papel significativo das mulheres nos 
grupos cangaceiros do Nordeste, a representação nos livros didáticos ainda é insuficiente. 
Retomando a análise do livro didático em questão, ao trabalhar o tema do Cangaço apenas uma 
mulher é citada: Maria Bonita. A menção ao seu nome ocorre em uma legenda que a apresenta 
somente como “esposa de Lampião”, a legenda está sob uma foto em que ela, com trajes simples, 
posa ao lado de Lampião, que aparece na foto com os trajes de cangaceiro e empunhando armas. 
A abordagem adotada pelo livro tende a diminuir a participação de Maria Bonita, 
conferindo-lhe uma posição secundária. Essa perspectiva simplista e estereotipada não consegue 
capturar de maneira adequada a riqueza e complexidade das experiências das mulheres no contexto do Cangaço, perpetuando assim a visão centrada nos homens. 
Além do protagonismo de Maria Bonita, um exercício decolonial envolve considerar outros 
marcadores, como a região nordestina e a identidade da mulher nordestina, entre outras Esta obra está licenciada sob um 
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intersecções. Essas intersecções são fundamentais não apenas para análises mais profundas, mas também para romper com a visão eurocêntrica presente em livros, currículos e práticas educacionais. 
É importante salientar que a problemática identificada na abordagem do livro didático analisado não é um caso isolado, mas sim um reflexo mais amplo da realidade dos livros didáticos em geral. A representação limitada e estereotipada das mulheres na História é uma tendência persistente que permeia a educação brasileira. A análise do referido livro serve como uma amostra emblemática, evidenciando como a participação das mulheres frequentemente é 
minimizada e enquadrada em papéis secundários nos materiais educacionais. 
Ainda que os livros escolares frequentemente apresentem direcionamentos pré-
determinados, podendo atuar como instrumentos de reprodução de ideologias isso não implica em 
um engessamento do ensino. Tendo em vista que, como salienta Bittencourt (1998, p. 73-74): 
As práticas de leituras do livro didático não são idênticas e não obedecem 
necessariamente às regras impostas por autores e editores ou por instituições 
governamentais. Assim, mesmo considerando que o livro escolar se caracteriza 
pelo texto impositivo e diretivo acompanhado de exercícios prescritivos, existem e 
existiram formas diversas de uso nas quais a atuação do professor é fundamental. 
Dessa forma, a maneira como esses materiais são utilizados em sala de aula pode variar 
significativamente, de modo que a dinâmica de ensino não é rigidamente determinada pelas características do livro didático. No entanto, a flexibilidade no uso do livro didático, proporcionada pela atuação do professor, não exime a necessidade de uma revisão crítica e abrangente das representações históricas nos currículos e nos livros didáticos, a fim de promover mudanças sistêmicas para uma compreensão mais equitativa e completa da História. 
Caminhos para um Ensino de História Democrático 
Como discutimos, promover a inclusão das discussões de gênero no ensino de História é 
essencial para uma educação mais abrangente, respeitosa e diversa. Ao reconhecer e valorizar a 
diversidade brasileira, os estudantes desenvolvem uma melhor compreensão de sua identidade cultural. 
Um importante passo é a atualização dos currículos para incluir conteúdos não apenas sobre a questão de gênero, como também sobre raça, sexualidade e diversidade. Reconhecemos 
que esse é um processo lento e que envolve disputas de poder, por isso a constante necessidade 
de mobilização social em torno dessa pauta. 
Outro ponto essencial é oferecer formação inicial e continuada aos professores sobre esses assuntos para capacitá-los a abordar de maneira adequada em sala de aula. Os educadores precisam não apenas saber nomes de mulheres e seus feitos, mas, muito além disso, 
conhecer as novas abordagens historiográficas que estimulam a inclusão das discussões de gênero ao longo de toda a História. 
A ausência de discussões significativas sobre gênero nas licenciaturas pode resultar em docentes menos preparados para abordar essas temáticas em sala de aula3. É importante destacar que a formação adequada dos professores tem influência direta sobre a qualidade da educação. Os professores precisam ser capacitados para lidar com questões sensíveis, evitar estereótipos e preconceitos, na abordagem destes temas. 
3 A questão da invisibilidade das mulheres na licenciatura em História é discutida por Denize Sepulveda e José Antonio Sepulveda (2021), no artigo “O Ensino de História, a História das Mulheres, os Gêneros e as Sexualidades”. 
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No aspecto mais prático do ensino, uma proposta é o estudo de movimentos sociais 
históricos que lutaram por igualdade de gênero. Os alunos poderiam escolher movimentos, pesquisam sobre contexto, líderes, objetivos e estratégias. De acordo com as especificidades de cada turma, a atividade pode incluir comparação de estratégias, reflexão escrita, criação de material iconográfico, como imagens e vídeos. Ao explorar o impacto e as lições desses movimentos, os alunos aplicariam análises históricas para promover a igualdade e os direitos nos dias de hoje. 
É importante destacar que, mesmo de forma simples, qualquer professor pode contribuir para esse debate ao incentivar discussões em sala de aula, estimulando os alunos a expressarem 
suas opiniões e compartilharem conhecimentos sobre os movimentos sociais. Essas práticas podem tornar a educação mais engajada, consciente e transformadora para todos os envolvidos. 
Vale ressaltar também a importância de desenvolver e disponibilizar materiais didáticos que abordem de forma adequada a questão do gênero, tendo em vista o predomínio de uma versão tradicional da História durante tanto tempo. A ideia da importância da participação das mulheres ao longo da História, embora tenha alcançado a produção didática, ainda enfrenta obstáculos significativos em relação à sua representação, como discutido anteriormente. 
Seja em formato de livros, vídeos, jogos ou outros recursos pedagógicos, retratar, sem estereótipos, as mulheres, os povos indígenas, as populações negras, as pessoas LGBTQIA+ e outros grupos, enquanto protagonistas dos acontecimentos históricos contribui significativamente para a formação de cidadãos mais conscientes, engajados e comprometidos com a construção de 
um mundo mais justo e equitativo. 
Considerações Finais 
A evolução dos estudos de gênero na historiografia contribuiu para ampliar a compreensão 
histórica para além das narrativas tradicionais. A categoria de gênero tornou-se uma ferramenta poderosa para a compreensão histórica, pois possibilita questionar as noções tidas como autoevidentes e revela a construção das identidades de homens e mulheres ao longo do tempo. 
A performatividade de gênero proposta por Judith Butler desafiou a concepção binária de 
sexo e gênero, destacando sua construção discursiva. Além disso, a luta dos movimentos sociais 
de mulheres e/ou feministas, historicamente, contribuiu para impulsionar as pautas de outras minorias, trazendo as discussões sobre os direitos humanos para a historiografia. 
No contexto educacional, a análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) revela 
desafios na incorporação de discussões de gênero. A omissão de discussões específicas sobre mulheres e suas contribuições ao longo da História reflete uma lacuna preocupante na abordagem 
educacional. Esta ausência compromete a formação de uma consciência crítica e inclusiva nos estudantes, colaborando para perpetuar estereótipos de gênero. 
Diante disso, são necessárias ações políticas que promovam mudanças no currículo de 
História para garantir uma educação mais inclusiva, diversa e reflexiva. Essas mudanças envolvem mobilização social e disputas de poder, mas são essenciais para superar visões limitadas e eurocêntricas da História, valorizar a diversidade de gênero e étnico-racial do Brasil e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
É importante assinalar que a problemática se estende também a produção didática. A 
análise do livro didático demonstrou como a discussão sobre gênero, quando ocorre, é frequentemente relegada a um apêndice, sem uma integração efetiva na narrativa histórica. 
Assim, apesar dos avanços na pesquisa historiográfica, a falta de uma abordagem adequada reforça as narrativas tradicionais. 
Por fim, abordar o protagonismo das mulheres e de outros grupos minoritários enriquece o 
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ensino de História ao desafiar narrativas dominantes e incluir perspectivas historicamente negligenciadas. Isso contribui para ampliar a compreensão dos alunos sobre a diversidade na História, promove a empatia e a conscientização sobre desigualdades estruturais, e incentiva uma análise crítica das dinâmicas de poder ao longo do tempo, colaborando para uma educação mais 
inclusiva e equitativa. 
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Resumo: O propósito deste trabalho é tratar da presença, no Ensino de História, dos 
temas, sujeitos e processos sociais localizados em espacialidades rurais e definidos 
por atividades agrárias, demonstrando como e por que a Antiguidade oferece uma 
posição privilegiada para refletir sobre esta questão. Ao analisar os conceitos de rural 
e agrário nos documentos que compõem e orientam o Currículo de História, esta 
apresentação se foca nas suas manifestações associadas aos objetos de 
conhecimento da Antiguidade e, em menor medida, aos de outras temporalidades. 
Pretendo abordar o problema da relação entre o rural e o ensino de História a partir de 
duas questões. A primeira indaga sobre o lugar do rural no currículo de História e, para 
isso, pretendo observar como os PCNs e a BNCC apresentam este conceito. A 
segunda questão deriva da hipótese de que o conceito de “rural” ser uma categoria 
que articula experiências locais e globais de “ruralidade”, o que tem muitas 
implicações para os objetos de conhecimento ligados à Antiguidade. Na parte final do 
artigo discutirei em que medida essas questões remetem aos impactos da Nova 
História Global sobre o estudo de Sociedades da Antiguidade e em que medida isso 
abre opções para o ensino de História e História Antiga. 
Palavras-chave: Currículo. Antiguidade. História Agrária. História Global. 
Abstract: The purpose of this work is to deal with the presence in History Teaching of 
the themes, historical subjects and social processes localized in rural spatialities and defined by agrarian activities, showing how and why Ancient History offers a privileged 
position for thinking about this presence. When analyzing the concepts or “rural” and 
“agrarian” in the official documents that compose and instruct the Brazilian History Curriculum, this article focuses on their manifestations in objects of knowledge from Antiquity and, to a lesser extent, from other temporalities. The article approaches the relation between the concept of “rural” and Historical Education by dealing with two different questions. The first one concerns the place of the “rural” in the Brazilian History curriculum I examine that issue by analyzing how the Brazilian National 
Curricular Parameters (from the 1990s – PCNs) and the more recent Common National 
Curricular Base (2016 – BNCC) present this concept. The second question arises from 
the hypothesis that the concept of rural articulates local and global experiences of 
“rurality”, which has several implications for the objects of knowledge related to Ancient 
History. In the concluding observations, the article reflects on such articulation by reflecting on the impacts of the New Global History (as a development of the Spatial Turn) on the investigation of Ancient Societies and the possibilities that this creates for 
teaching History. 
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Introdução 
Neste artigo gostaria de tratar da presença da noção de rural no Ensino de 
História a partir das suas manifestações nos documentos curriculares nacionais. Meu 
olhar consiste em observações bem delimitadas pela minha própria trajetória 
intelectual, minha formação, meu lugar dentro do sistema educacional brasileiro e da 
institucionalidade acadêmica. Todas essas posicionalidades também derivam, por 
sua vez, dos meus condicionamentos de classe, raça e gênero. Como 
historiador e professor de história, minha área de trabalho é a História Antiga e, 
dentro desta área, me especializei no estudo do campesinato romano. Este objeto 
necessariamente leva à problemática ligada aos sujeitos e aos processos sociais 
localizados em espacialidades rurais e definidos por atividades agrárias (Anderson, 
2000; Cardoso, 2002; Finley, 1999; Liverani, 2016; Osborne, 1987; Schiavone, 2005; 
Ste. Croix, 1998; Vernant & Vidal-Naquet, 1989; Yoffee, 2013). Contudo, além de ser 
minha especialização como pesquisador na área da História Antiga, proponho neste 
artigo que os objetos de conhecimento pertinentes ao “rural” no recorte da História Antiga oferecem uma posição privilegiada para refletir sobre esta temática no que diz 
respeito ao Ensino de História na Educação Básica. Assim, ao analisar os conceitos 
de rural e agrário no currículo de História, vou me focar nas suas manifestações 
associadas aos conteúdos de Antiguidade e, em menor medida, aos de outras 
temporalidades. 
Assim, pretendo abordar o problema da relação entre o rural e o ensino de 
História a partir de duas questões. A primeira indaga sobre o lugar do rural no currículo 
de História e, para isso, pretendo observar como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresentam este 
conceito. A segunda questão deriva da hipótese do conceito de “rural” ser uma 
categoria que articula experiências locais e globais de “ruralidade”, o que tem muitas 
implicações para os conteúdos ligados à Antiguidade. Na parte final da apresentação 
lidarei com isso refletindo sobre os impactos da Nova História Global (Crossley, 2015) 
sobre o estudo de Sociedades da Antiguidade e em que medida isso abre opções para 
o ensino de História e História Antiga. 
Pressupostos 
Alguns pressupostos teóricos e metodológicos são importantes e gostaria de 
mencioná-los no começo do texto. As questões que giram em torno da importância do 
rural no Ensino de História podem ser abordadas a partir de diversos ângulos: 
pensando a sua presença pura e simples no currículo, sua manifestação em materiais 
de apoio, ou na própria sala de aula; ainda assim, na sala de aula, é possível refletir, 
por um lado, sobre as configurações e sentidos do “rural” como conteúdo abstrato, ou, 
por outro, sobre as estratégias de ensino e aprendizagem dessa noção. Essa 
variedade reflete as múltiplas opções de objeto de investigação e métodos disponíveis 
para o pesquisador em Ensino de História (Costa e Oliveira, 2007). Por razões de 
foco, a reflexão que será desenvolvida aqui busca onde este conceito se situa no 
currículo escolar de História. Tal delimitação pode diminuir o leque inicial de 
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possibilidades, mas oferece, em contrapartida, uma gama específica de dificuldades. 
Pensar o currículo significa lidar com normatizações e prescrições, mas 
também com as práticas que efetivam o currículo. Tal diferenciação abre a pesquisa 
para a oposição entre currículo formal e currículo real, isto é, aquilo que é prescrito em 
oposição àquilo que realmente é ensinado (Bittencourt, 2008, p. 104). Essa oposição 
não deve ser ontologizada, como se houvesse duas realidades reciprocamente 
estanques. O normativo e o ativo se retroalimentam, se definem mutuamente, mesmo 
que em certos momentos haja a predominância de um ou do outro. Ivor Goodson diz 
que o currículo pré-ativo e o interativo se autodeterminam (2005, p. 42-51). É possível 
também vincular a essa diferenciação o desenvolvimento histórico das teorias do 
currículo, hoje em dia caracterizada na literatura como teorias tradicionais, críticas e pós-críticas (Silva, 1999; Gabriel, 2019). A diferença entre a concepção do currículo como normativa e como prática, com as teorias tradicionais dando predominância para 
o currículo como normatização e as teorias críticas dando predominância para a 
prática, engendrando currículos locais. As duas primeiras correntes teóricas ainda 
pensam o currículo como seleção de conteúdos, de conjunto de saberes e conceitos. 
Já as teorias pós-críticas seriam uma radicalização das teorias críticas, enfatizando a 
construção discursiva da lógica curricular como normatização de corpos, sujeitos e, principalmente, identidades. 
A perspectiva do currículo como normatização em geral cria em nós a 
expectativa de encontrar uma prática institucional hierarquizante, em que uns poucos 
em posição de comando na estrutura burocrática de organização do sistema de ensino 
definiram os conteúdos de aprendizado a serem ensinados e aprendidos por muitos. 
Esta forma de conceber o currículo, em realidade é resultado de um longo processo de 
centralização da organização da instituição escolar como aparato estatal em que o 
currículo cumpre uma importante função de fortalecimento da ideologia do Estado 
Nacional (Goodson, 2005, p. 91-104). Contudo, em certos contextos, esse processo 
pode ser relativizado. 
No caso do Brasil, temos um ótimo exemplo: as propostas de organização 
curricular, até bem recentemente, buscaram valorizar a produção de currículos 
orientados pelas experiências locais e regionais de ensino (Ciampi, 2013). Tenho em 
mente o emprego dos PCNs, desde fins da década de 90, como guias de orientação 
da produção dos currículos por todo o país, em lugar de currículos nacionais fechados 
e uniformes. Tal situação não foi fortuita, mas sim resultado de muita resistência 
contra o retorno de um currículo nacional centralizado após as péssimas experiências 
com as reformas educacionais realizadas durante o regime civil-militar de 1964 a 1985 
(Magalhães, 2006; Mendes, 2020). Tais receios não eram infundados, já que de fato 
naquele contexto pode-se afirmar que o fortalecimento de uma certa concepção de 
identidade nacional, autoritária e chauvinista seria a função primordial (Goodson, 
2005, p. 69-80) da organização do currículo de história brasileiro (Bittencourt, 1997). 
Não seria descabido usar a noção de currículo oculto neste caso (Silva, 1999). 
Entretanto, algo mudou entre 2014 e 2015, com um estranho e rápido 
desenvolvimento da proposta de uma Base Nacional Comum Curricular. Embora 
prevista desde a promulgação da LDB, como mencionado acima, houve por anos 
muita resistência da parte de professores e gestores educacionais contra um currículo 
centralizado e comum, contra um currículo nacional. Entre o impulso inicial para 
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aquela concepção mais aberta da montagem do currículo, para este movimento 
recente direcionado à uniformização, passaram-se cerca de 20 anos. E nesse meio 
tempo, até propostas muito mais abertas como as dos PCNs sofreram bastante 
resistência das comunidades escolares. É só tomar como exemplo o que aconteceu 
com as propostas de PCNs para o Ensino Médio (Magalhães 2006). 
A história da rápida criação de um consenso em torno da montagem desse 
currículo centralizado e nacional passa pela compreensão da ação de fundações e 
organizações filantrópicas que atuam na área da educação brasileira (Tarlau e 
Moeller, 2020), assim como pela capacidade delas de navegar entre grupos e partidos 
políticos atuando como heterarquias de governança e borrando as fronteiras entre 
consultoria e as atribuições de instâncias democraticamente eleitas para a produção 
do currículo (Avelar e Ball, 2017).1 Há uma aparente contradição na proposição da 
BNCC neste contexto. Ao mesmo tempo que, num contexto de políticas neoliberais e 
flexibilização da relação do Estado com o mercado, formas de organização típicas de 
gerenciamento empresarial passam a interferir cada vez mais nas decisões 
governamentais ligadas à educação, o modelo adotado para a reorganização do 
currículo é um paradigma profundamente centralizador, pautado pelo retorno ao 
fortalecimento de uma ideologia nacionalista.2 Disse que é aparente, porque é 
exatamente a mesma aliança entre ideologia nacionalista homogeneizadora e elitista e 
concepção mercadológica de serviços públicos que Goodson descreve para as 
reformas curriculares dos governos do partido Tory, com Margareth Tatcher e John 
Major (Goodson, 2005, p. 91-104). 
Adicionalmente, o resultado final da BNCC apresenta uma outra disjunção. Se, 
no primeiro esboço, nunca publicado, ainda sob maior controle do MEC, ela era 
bastante parecida em termos de abertura e flexibilidade, com os PCNs, da primeira 
versão publicada até a terceira se vê um progressivo caminhar na direção de um 
currículo de conteúdos fechados, pré-estabelecidos, homogeneizados, padronizados 
(Ornellas e Silva, 2019; Tarlau e Moeller, 2020). Isso, numa avaliação da BNCC como 
um todo, não apenas a de História. 
De qualquer forma, apesar da minha falta de simpatia pelo processo de 
organização da BNCC, a sua escrita, principalmente a de sua terceira versão, não 
parece ter seguido as orientações presentes nos PCNs (Mendes, 2020), de forma que 
talvez seja interessante tentar observar os dois documentos lado a lado. 
No que diz respeito ao Ensino de História, a divulgação da primeira versão da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2015, gerou uma grande celeuma 
(Santos, 2019) da qual pouco diálogo real se desdobrou nos anos seguintes. 
Acusando a Antiguidade e a Idade Média de serem “História Europeia”, a primeira 
versão exclui estes recortes do currículo de História. Tal exclusão levou os 
profissionais ligados à área a um esforço para demonstrar a relevância destes recortes 
para o ensino escolar no Brasil. Por outro lado, os defensores da primeira versão 
ressaltaram a necessidade de decolonizar nosso currículo e fazer um ensino de 
História “brasilcêntrico”. Houve ainda reações conservadoras, acusando o então 
1 Um dos primeiros e mais claros questionamentos ao papel dessas fundações se deu já no início de 2016, em uma palestra proferida na UFRJ pelo professor Fernando Penna, intitulada A BNCC e o Ensino de História: Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=5GlMYGacmzE> . Acesso em: 10 de janeiro de 2024. 
2 Para as divergências sobre o uso de Habilidades e Competências no Ensino de História e seu papel na redação dos PCNs e da BNCC (Magalhães 2006; Tarlau e Moeller, 2020). 
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governo de uma tentativa de privar a população mais pobre do ensino sobre os 
legados culturais da civilização ocidental. Neste contexto, a BNCC foi reformulada, 
com a contribuição agora de especialistas em História Antiga e Medieval, o que, porém 
resultou em duas novas versões bastante decepcionantes para todos os lados (Leite, 
2020). Decepcionante, porque, por um lado, há um potencial desperdiçado de uso da 
Antiguidade para elaborar cultura histórica brasileira não-eurocêntrica (Guarinello, 
2013; Silva, 2017; Mariz, 2021; Moerbeck, 2021). Pelo outro, por se ter perdido a 
oportunidade de fazer um currículo realmente nacional (Cerri; Costa, 2021). Um 
elemento preocupante de todo esse não diálogo é que, nas intervenções, raramente 
os estudos brasileiros sobre currículo e seus resultados, em particular a necessidade 
de currículos localmente produzidos, centrados na trajetória de aprendizado e a recusa 
de um currículo centralizado, foram incorporados no debate. 
Conteúdos Rurais e Antigos 
“Rural” é geralmente definido, na historiografia e na literatura de outras 
disciplinas, de forma negativada. Como o que não é urbano. Em geral nos estudos 
sobre a Antiguidade predominam os ricos esboços de Marx (2011) ou as engenhosas 
oposições conceituais de Weber (2013), que, por sua vez, influenciaram tanto a 
formulação clássica de uma oposição entre campo e cidade de Moses Finley (1999) 
quanto a sua desconstrução por Peregrine Horden e Nicholas Purcell, com seus 
“processos de ruralização” (2000). Esta última abordagem acompanha a tendência de 
uma visão positivada ou substantiva do rural na historiografia recente: isto é, na 
delineação do rural como as práticas e espacialidades que existem no contexto 
imediato das atividades agrícolas ou pastoris de produção. 
A categoria de rural pode ser apresentada de várias formas no currículo. O 
rural, como tenho tratado até este ponto, é uma noção relativamente abstrata, dando 
conta de configurações diversas – em nível mundial – de apropriação agrária da terra 
e definidas em oposição a configurações de urbanização tão diversas quanto 
(Mazoyer e Roudart, 2010). Esta categoria, contudo, não costuma ser trabalhada no 
contexto de ensino de história a partir desta condição abstrata, sendo usualmente 
elaborada como parte de conteúdos apresentados e elaborados de forma mais 
concreta, como a maior parte dos conceitos históricos (Bezerra, 2003). O rural em 
história expressa-se na forma de práticas, processos e sujeitos sociais temporal e 
espacialmente determinados. Tais conteúdos que apresentam e constroem o rural no 
contexto do aprendizado de História são, por sua vez, inseparáveis dos conceitos de 
Agricultura e Agrário, que também são apresentados por meio de contextos, práticas e 
processos espacial e temporalmente determinados. 
Agora vou apresentar alguns dos conteúdos presentes na parte de História dos 
PCNs e da BNCC. É importante notar que na terceira versão da BNCC aquilo que a 
literatura do campo do ensino chamava de “conteúdos” passou a ser denominado 
objetos de conhecimento.3 Vou trabalhar apenas com Ensino Fundamental nesta 
comparação dos PCNs com a BNCC. A minha observação vai se concentrar nas 
3 Esta é a única definição que a BNCC dá dos objetos de conhecimento: “Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada componente curricular apresenta um conjunto de habilidades. Essas habilidades estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento – aqui entendidos como conteúdos, conceitos e processos –, que, por sua vez, são organizados em unidades temáticas”. (Brasil, 2019, p. 28) 
Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 190-208, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
[image: ]
195 
seções do Fundamental II, terceiro ciclo, que é onde se encontram os conteúdos sobre 
Antiguidade. Contudo, é importante ter em mente que, tanto nos PCNs, quanto na 
BNCC, o rural é articulado em termos de experiências locais para o primeiro ciclo do 
Fundamental I e experiências regionais ou circunscritas à estrutura do Estado-nação 
para o segundo ciclo do Fundamental I, que lida com a História do Brasil e com a colonização do continente americano. 
PCNs – Fundamental I 
No segundo ciclo do Fundamental I, encontramos o subtema “Organizações 
políticas e administrações urbanas” em que podemos identificar a habilidade 
“Caracterização do espaço urbano local e suas relações com outras localidades 
urbanas e rurais” (p. 50), que tem o seguinte conteúdo: 
crescimento urbano, atividades urbanas exercidas pela população e 
4
suas relações ou não com a vida rural, relações comerciais 
praticadas com outras localidades, atividades econômicas, processos 
de industrialização (internos e externos), organização administrativa, 
desenvolvimentos do atendimento de serviços nos seus diferentes 
espaços (esgoto, água, escolas, hospitais), ritmos diferenciados de 
tempo na organização das rotinas diárias. 
Esta é a primeira menção do rural no PCN do fundamental. É importante 
reparar que, neste conteúdo, cujo objetivo é identificar as características daquilo que é 
o urbano, isso é impossível de ser feito sem alguma referência ao que é o rural. 
Contudo, neste contexto, o rural tem apenas este papel, o de ser contraponto, um 
elemento com o qual se faz relações dos conteúdos centrais do processo de ensino e 
aprendizagem neste lugar, isto é, a caracterização da política, do espaço, da 
temporalidade da experiência social urbana. 
Outro subtema, ainda no segundo ciclo do Fundamental I, é “Organização 
histórica e temporal”, em que consta a habilidade “Construção de sínteses históricas, 
tomando-se as relações entre os momentos significativos da história local e os da 
história regional e nacional” (p. 50-51), com os seguintes conteúdos: 
estudos de calendários e medições de tempo que possibilitem 
localizar acontecimentos de curta, média e longa duração (anos, 
décadas, séculos); 
construções de diferentes periodizações históricas, que deem conta 
de caracterizar predomínios e mudanças nos modelos econômicos, 
nas organizações políticas, nos regimes de trabalho, nos costumes, 
nos movimentos sociais e étnicos, no modelo de vida rural ou de vida 
urbana, nas relações entre as políticas locais e as políticas nacionais, 
comparando-as com aquelas tradicionalmente utilizadas nos estudos 
didáticos da disciplina (Brasil Colônia, Brasil Império, Brasil 
República). 
Neste subtema, articula-se a compreensão da organização da narrativa 
histórica e da temporalidade à capacidade de construção de sínteses que dariam 
lógica a tais narrativas. Como expresso na habilidade, a síntese relacionaria os 
espaços local, regional e nacional (ou seja, pelo menos nesta citação, nada de menção ao global). Nos conteúdos associados, o rural aqui aparece novamente de 
4 Todas as ênfases são do autor. 
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forma secundária, sendo um dos elementos aos quais se pode relacionar a 
compreensão de temporalidades, permanências e mudanças, por meio da construção 
de periodizações. 
PCNs – Fundamental II 
Quando se olha o terceiro ciclo do Fundamental II, encontramos um conjunto 
de subtemas que são variações espacialmente distribuídas da relação entre 
sociedade, cultura e natureza. Já não há a explicitação das habilidades, como 
acontece no Fundamental I. No subtema “Relações entre a sociedade, a cultura e a 
natureza, em diferentes momentos da História brasileira”(p.57-58), temos os seguintes 
conteúdos: 
primeiros homens no território brasileiro, povos coletores e 
caçadores, a natureza representada na arte, nos mitos e nos ritos dos 
povos indígenas; 
natureza e povos indígenas na visão dos europeus, exploração 
econômica de recursos naturais pelos colonizadores europeus, 
agricultura de subsistência e comercial, criação de animais; os 
sertões, os caminhos, a conquista, a ocupação e a produção e a 
extração de riquezas naturais; 
a extração, produção e comercialização de alimentos; alimentos da 
terra e aqui adaptados; costumes e práticas alimentares; usos da 
água, costumes, acesso e abastecimento; 
usos da terra, diferentes formas de posse e propriedade da terra; 
locais de povoamento e suas relações com o mar, os rios e o relevo; 
meios de transporte e interferências na natureza na implantação de 
infraestruturas; natureza transformada na implantação de serviços e 
equipamentos urbanos; (...) 
paisagens naturais, rurais e urbanas; memórias das paisagens; 
relações entre natureza e cidade; impacto social da destruição das 
matas, florestas e suas formas de vida; natureza e economia do 
turismo. 
Nestas passagens o conceito de território é muito usado, em particular o de 
território brasileiro. De certa forma, temos uma proposição de compreensão de uma 
história de passado distante que explicitamente projeta o anacronismo do território do 
Estado-nacional dos séculos XIX e XX sobre populações que não obedeciam à tais 
delimitações espaciais. Nelas também há conteúdos preocupados com o uso da terra 
por essas populações, mas aqui se nota um problema: a apresentação sintética pode 
ser lida como uma definição dos povos nativos como caçadores e coletores e os 
colonizadores como agrários e industriais. É um dos poucos casos de falta de precisão 
conceitual dos PCNs do fundamental II. 
É notável que isso não aconteça no conteúdo correspondente no subtema 
“Relações entre a sociedade, a cultura e a natureza na História dos povos americanos 
na Antiguidade e entre seus descendentes hoje” (p. 58): 
primeiros povos no continente americano; povos coletores e 
caçadores; povos ceramistas, pescadores e agrícolas; a criação de 
animais; (...) 
natureza e povos da América na visão dos europeus; exploração 
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econômica de recursos naturais pelos colonizadores europeus; 
Já no subtema “Relaçõ/es entre a sociedade, a cultura e a natureza, na História 
de povos do mundo em diferentes tempos” (p. 57-58), temos conteúdos mais ligados à 
compreensão de processos de desenvolvimento da agricultura e do uso da terra, ou 
seja, uma visão menos estática das definições conceituais previamente mencionadas: 
origem do homem na África, povos coletores e caçadores, os rios e a 
revolução agrícola na África e no Oriente, criação de animais; 
alimentação, seu armazenamento e comercialização; domínio dos 
rios e mares; o conhecimento, as representações e o imaginário do 
mar; expansão marítima e comercial europeia e oriental; exploração e 
comercialização das riquezas naturais da África; desenvolvimento da 
agricultura e a tecnologia agrícola (…); 
crescimento populacional, ocupação de territórios e destruição das 
florestas; paisagens naturais, rurais e urbanas; a memória das 
paisagens; 
Neste trecho são mencionados os conteúdos “Revolução Agrícola” e 
“desenvolvimento da agricultura e a tecnologia agrícola”. Os PCNs consideram tais 
processos centrais para a organização dos currículos. Não posso discordar, uma vez 
que pensar o desenvolvimento da agricultura é pensar o desenvolvimento da atividade 
humana que transforma o meio ambiente e cria o rural (Yoffee, 2013, p.126). Note-se 
também a importância de relacionar explicitamente tais conteúdos aos processos que 
se desenvolveram na África e no oriente, não somente na Europa. 
O rural também se faz presente nos subtemas sobre relações de trabalho na 
história, mas indiretamente. No subtema para História do Brasil (p. 60) infelizmente uma vez mais os conteúdos associados ao rural dão a impressão de serem 
associados ao processo de colonização e à exploração do trabalho escravo, africano 
ou indígena. E exceção talvez seja quando se fala dos indígenas hoje, embora 
agricultura não esteja explicitamente mencionada: 
o trabalho entre os povos indígenas hoje; a divisão de trabalho entre 
sexo, idade etc. em comunidades indígenas específicas; produção de 
alimentos e de utensílios pelos povos indígenas; 
escravização, trabalho e resistência indígena na sociedade colonial; 
tráfico de escravos e mercantilismo; escravidão africana na 
agricultura de exportação, na mineração, produção de alimentos e 
nos espaços urbanos; (...) 
grandes proprietários, administradores coloniais, clérigos, agregados 
e trabalhadores livres; 
o trabalho de mulheres e crianças na agricultura, na indústria e nos 
serviços urbanos, nas atividades domésticas etc.; 
Novamente, o mesmo não ocorre no subtema correspondente para a História 
da América (p. 61): “o trabalho entre os povos indígenas hoje; produção de alimentos 
e de utensílios entre populações indígenas coletoras e caçadoras em diferentes 
épocas; divisão de trabalho nas culturas agrícolas e urbanas;” 
No subtema correspondente às relações e trabalho na assim chamada “história 
dos povos do Mundo” (p. 58-59), onde está a Antiguidade, há alguns conteúdos 
ligados às relações de trabalho em sociedades anteriores ao surgimento do 
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capitalismo e ao processo de industrialização: 
Caçadores e coletores na África e na Europa em diferentes épocas; 
agricultores, sacerdotes, guerreiros e escribas na África e no Oriente; 
artífices, comerciantes e navegadores na África e no Oriente; 
Escravidão antiga na África, no Oriente e na Europa; 
Servos, artesãos e corporações de ofício na Europa; nobreza, clero, 
camponeses, mercadores e banqueiros na Europa; navegadores e 
comerciantes coloniais; trabalho operário e trabalhadores dos 
serviços urbanos na Europa; trabalho das mulheres e das crianças na 
indústria inglesa; agricultura, comércio, indústria, artesanato e 
serviços urbanos na África e Ásia; 
Lutas e organizações camponesas e operárias. 
Os conteúdos aqui são bastante parecidos com os dois subtemas anteriores. 
Eles mencionam relações que são centrais para a compreensão destas sociedades 
que representam uma história profunda da humanidade. Nelas, o trabalho se dá em 
contexto rural, pois são sociedades agrárias. A conexão dessas atividades com a ideia 
de “rural” é pressuposta, mas não é diretamente elaborada nos PCNs. É significativo 
que seja apenas neste último subtema que camponeses sejam mencionados como 
protagonistas de lutas e resistência contra a opressão, algo que certamente não faltou 
na história brasileira ou americana, mas que não é contemplado no documento. 
Por fim, no subtema “Diferenças, semelhanças, transformações e 
permanências nas relações de trabalho, no presente e no passado” (p. 60), temos 
conteúdos que operam como habilidades, ou objetivos de aprendizado, que explicitam 
a necessidade de elaboração de importantes operações comparativas e que procurem 
situar estas relações no tempo e no espaço: 
Caracterizar e analisar diferentes tipos de escravidão, servidão e 
trabalho livre; caracterizar a diversidade de trabalho no campo e na 
cidade, diferentes organizações de trabalhadores, suas demandas, 
lutas e conquistas; 
Referenciar e localizar cronologicamente as relações sociais de 
trabalho e identificar as suas durações no tempo 
Além disso, valoriza-se a perspectiva de percepção e compreensão da 
pluralidade de relações de trabalho, referenciadas ao contexto rural ou urbano. Neste 
processo de percepção e identificação, é fundamental a elaboração da oposição 
diferencial entre rural e urbano. Também se apresenta uma habilidade fundamental 
que é a necessidade de referenciar as formas e relações de trabalho 
cronologicamente e em relação à duração na temporalidade humana. O que faz com 
que a lista de diversas atividades mencionadas no subtema sobre relações de trabalho 
seja contextualizada e enraizada em meio a esta problematização. 
Portanto, quando se observa o lugar do rural, nos conteúdos pertinentes à 
Antiguidade para o Fundamental, os PCNs são surpreendentes. Primeiro, por seu 
maior diálogo com a historiografia de referência (em comparação com os de História 
do Brasil e, em menor medida, de História da América), segundo, por sua atenção à 
processualidade e, terceiro, por sua preocupação em contextualizar concretamente 
tais conceitos (quando comparados com a BNCC). 
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BNCC 
Ao olhar a BNCC, meu foco também está no 6º ano que é onde estão 
localizados formalmente os conteúdos de Antiguidade e Idade Média, mas, assim 
como nos PCNs, é necessário observar a presença do rural nos anos anteriores. 
Começando pelo 4º ano na BNCC, temos a unidade temática “Transformações 
e permanências nas trajetórias dos grupos humanos” (p. 410-411), e nela há os 
seguintes objetos de conhecimento e habilidade: 
A ação das pessoas, grupos sociais e comunidades no tempo e no 
espaço: nomadismo, agricultura, escrita, navegações, indústria, entre 
outras 
(EF04HI02) Identificar mudanças e permanências ao longo do tempo, 
discutindo os sentidos dos grandes marcos da história da 
humanidade (nomadismo, desenvolvimento da agricultura e do 
pastoreio, criação da indústria etc.). 
Aqui temos uma proposta de aprendizado bastante abstrata e vaga desses 
conceitos de segunda ordem, desvinculados de qualquer materialidade ou de 
processos históricos específicos e singulares, que é o que se esperaria num contexto 
de 4º ano. A perspectiva de aprendizado mais substancializada desses conceitos 
como processos também não aparece no 5º ano. Na unidade temática “Povos e 
culturas: meu lugar no mundo e meu grupo social” (p. 412-413), tem-se uma definição 
muito vaga e descontextualizada dos seguintes objetos de conhecimento e habilidade: 
“O que forma um povo: do nomadismo aos primeiros povos sedentarizados. 
(EF05HI01) Identificar os processos de formação das culturas e dos povos, 
relacionando-os com o espaço geográfico ocupado.” 
Nesta passagem pelo menos há a menção dos processos, mas em que 
espaços e em que culturas eles ocorrem? Uma pergunta importante a se fazer é se é 
possível ensinar os conceitos históricos dessa forma descontextualizada para os anos 
iniciais. A reposta provavelmente é não. 
Entretanto, a situação não é remediada no 6º ano. Na unidade temática 
“História: tempo, espaço e formas de registros” (p. 418-419), no objeto de 
conhecimento “As origens da Humanidade, seus deslocamentos e os processos de 
sedentarização”, o desenvolvimento da agricultura e da urbanização são saberes 
pressupostos, mas não mencionados. São incorporados e subsumidos aos processos 
de sedentarização e deslocamentos e à ideia sem sujeitos de “transformação da 
paisagem” na descrição das respectivas habilidades. Como no trecho a seguir: 
“Descrever modificações da natureza e da paisagem realizadas por diferentes tipos de 
sociedade, com destaque para os povos indígenas originários e povos africanos, e 
discutir a natureza e a lógica das transformações ocorridas.” 
Não há menção de rural e urbano neste contexto. Com relação a isso, na 
BNCC há claramente uma perda em relação aos PCNs. 
Na unidade temática “A invenção do mundo clássico e o contraponto com 
outras sociedades” (p. 418-419), nem nos objetos de conhecimento, ou nas 
respectivas habilidades há a menção ao caráter agrário das sociedades da África, da 
Ásia ou da América da Antiguidade. O que fica patente na passagem que se segue: 
“Identificar aspectos e formas de registro das sociedades antigas na África, no Oriente 
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Médio e nas Américas, distinguindo alguns significados presentes na cultura material e 
na tradição oral dessas sociedades.” 
O que é surpreendente, uma vez que é nessas sociedades Antigas que se 
desenvolvem pela primeira vez os pares complementares campo e cidade ou rural e 
urbano e, portanto, o seu aprendizado tem uma dimensão estruturadora no que diz 
respeito a um conhecimento em perspectiva mais ampla deste par conceitual. 
Na unidade temática “Lógicas de organização política” (418-419), novamente a 
dimensão agrária destas sociedades não é mencionada: as polis e os impérios da Antiguidade são apresentados de forma desvinculada de seu contexto rural e agrário, 
crucial para o desenvolvimento destas formas de organização política: 
Explicar a formação da Grécia Antiga, com ênfase na formação da 
pólis e nas transformações políticas, sociais e culturais. 
Caracterizar o processo de formação da Roma Antiga e suas 
configurações sociais e políticas nos períodos monárquico e 
republicano. 
Associar o conceito de cidadania a dinâmicas de inclusão e exclusão 
na Grécia e Roma antigas. 
Conceituar “império” no mundo antigo, com vistas à análise das 
diferentes formas de equilíbrio e desequilíbrio entre as partes 
envolvidas. 
O foco está em uma certa abordagem tradicional do político e, agora, do 
urbano. O rural continua sendo pressuposto. Tal foco contudo parece esquecer o 
quanto a distinção entre rural e urbano nestas sociedades deve ser problematizada e 
apreendida como bastante estranha em relação à experiência moderna. Também 
esquece o quanto a vida rural é constitutiva daquilo que é a vida política e a cidadania 
ateniense ou romana. Deve ser notado, adicionalmente, que na parte dos objetos de 
conhecimento nesta unidade temática, enquanto Grécia e Roma são vinculadas às 
noções de “cidadania” e “império”, a aldeia (também presente na história do Antigo 
Mediterrâneo) e a sociedade de parentesco ou “linhageira” (algo também pertinente 
para a Roma arcaica) é reservada para a histórica da África antiga. 
Por fim, na unidade temática “Trabalho e formas de organização social e 
cultural” novamente nos vemos perante a descontextualização das relações de 
trabalho o espaço rural. Pressupõe-se neste tema o rural e o urbano quando se 
propõe os objetos “Senhores e servos no mundo antigo e no medieval” e “Escravidão 
e trabalho livre em diferentes temporalidades e espaços (Roma Antiga, Europa 
medieval e África)”, mas em momento algum se problematiza a dimensão rural da 
escravidão e da servidão. As habilidades também são problemáticas (p. 418-419): 
Caracterizar e comparar as dinâmicas de abastecimento e as formas 
de organização do trabalho e da vida social em diferentes sociedades 
e períodos, com destaque para as relações entre senhores e servos. 
Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no mundo antigo. 
A primeira habilidade propõe caracterizar “dinâmicas de abastecimento”, em 
lugar da noção de produção e do enraizamento em seu ambiente rural que teria sua 
forma de produção correspondente ao trabalho agrário. Da mesma forma, a outra 
habilidade propõe a necessidade de diferenciar as diferentes relações de trabalho no 
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mundo antigo, novamente sem qualquer preocupação com a sua espacialidade e 
contexto social. 
Como se pode ver, do ponto de vista da constituição de uma compreensão da 
noção de rural associada aos conteúdos de Antiguidade, há grandes perdas em 
relação aos PCNs, que se esperava serem mais vagos. Quando se observa as seções 
equivalentes na BNCC, há algumas importantes diferenças, não só de ênfase, mas 
também de inversão dos processos de aprendizado conceitual que deveria ir do mais 
familiar e simples ao mais complexo. O currículo formal e o currículo real neste caso 
não se encontram nunca. Ou, nos termos de Goodson, o pré-ativo da BNCC só 
atrapalha o interativo da sala de aula. 
O problema é maior porque, quando se procura nos anos e ciclos anteriores 
objetos de conhecimento ou habilidades que possam ter estruturado a ideia de rural, 
também não se encontra nada neles. Nos objetos e habilidades de etapas anteriores o 
rural é pensado apenas nos termos da oposição fenomenológica ao urbano no 
momento vivido. O aprendizado do espaço de vivência de outras modalidades 
imediatas de vida é fundamental, mas é uma compreensão limitada e presentista 
(Hartog, 2013), ou, mais precisamente, atualista (Pereira e Araújo, 2016), dessas 
modalidades de vida, se não for complementada pela compreensão da historicidade 
da sua constituição no tempo e no espaço, pela experiência comum global do 
aparecimento do rural e do urbano. 
Conclusões 
É significativo que os PCNs, mesmo já tendo sido impactados pelas reflexões 
iniciadas nos anos 1980 em que se iniciou a desconstrução das grandes narrativas e a 
crítica da ideologia do progresso no ensino de História (Bittencourt, 1997),5 ainda 
assim, preocupa-se com a conceituação e as problematizações destes elementos e, 
portanto, é mais consciente das operações conceituais ligadas à categoria de rural. 
Enquanto na BNCC, que, na sua introdução para História, faz uma convincente 
apresentação metodológica da importância do ensino e aprendizado da “atitude 
historiadora” (Brasil, 2019, p. 397-402),6 e que deveria ser mais precisa no que diz respeito à função de tais conceitos exatamente por causa do seu papel padronizador e 
de sua concepção centralizada de currículo, o que se vê é uma sobreposição de 
conteúdos descontextualizados. É significativo porque revela que a principal função de 
um currículo centralizado é estruturar uma ideologia conservadora da identidade 
brasileira, como Goodson bem alerta sobre a reforma curricular do governo inglês nos 
anos 1980: 
O projeto político sustentando o Currículo Nacional assume uma 
dimensão adicional, pois o currículo oculto do Currículo Nacional é a 
reafirmação do poder do estado na construção danação. Este projeto 
é diametralmente oposto ao projeto alternativo para educar os alunos 
a partir de uma pluralidade de culturas, para a cidadania ativa e para 
a democracia. A história da obediência mecânica de massa como a 
pedra fundamental do processo de construção da nação é bem 
conhecida, e não leva à democracia, mas ao totalitarismo. (2005, p. 
104). 
5 Para o impacto dessas mudanças especificamente no ensino de História Antiga, cf. (Funari, 2003; Morales, 2017; Silva et al. 2023). 
6 Para o potencial não aproveitado da noção de atitude historiadora na BNCC, ver Ralejo, Melo e Amorim (2021). 
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Certamente que, no que diz respeito à importância da noção de rural no ensino 
de História, um diagnóstico adequado só será feito levando em consideração como 
tais saberes se associam ao desenvolvimento da tal “atitude historiadora”. Isso, claro 
está, não se encontrará na observação apenas da dimensão da normatização dos 
saberes curriculares, mas principalmente na forma com que os saberes organizados 
na forma de currículos se manifestam como práticas efetivas de ensino e 
aprendizagem? (Seffner, 2010) Ou seja, refletir sobre as formas com as quais o 
conceito de rural, ou ainda, os conceitos de “rural” existem no contexto da sala de aula, associados a que outros tipos de saberes da História, ou ensinados por meio de 
quais práticas de ensino.7 
O outro lado disso é que uma experiência comum global de aparecimento do 
rural e do urbano nos remete, neste contexto de análise do currículo de história, à forma com a qual este currículo reflete as grandes narrativas da Modernidade e a 
história universal oitocentista de matriz europeia. No registro dessas grandes 
narrativas, havia de forma consciente e explícita uma presença estrutural da ruralidade 
e da categoria de rural associadas à Antiguidade e Idade Média (Marx, 2011; Weber, 
2013). Tais noções organizavam uma série de conteúdos considerados obrigatórios de 
forma consensual pela produção historiográfica e didática destas áreas. Alguns 
exemplos dentre estes conteúdos assinalam claramente a forma com a qual a 
categoria de rural organiza o conhecimento histórico e é reciprocamente 
problematizada. No estudo do Antigo Oriente Próximo, trabalha-se a invenção da 
agricultura, assim como o duplo processo de urbanização (o desenvolvimento das 
cidades) e de ruralização (a autonomização do espaço rural e pastoril em relação às 
cidades). No Antigo Oriente Próximo, na Antiguidade Mediterrânea e na Idade Média 
sistematicamente se trabalha a questão da relação ou da oposição da cidade e do 
campo, uma oposição heurística fundamental para a reflexão sobre as várias 
sociedades históricas que são estudadas nestes períodos, inclusive as consideradas 
mais urbanizadas como as cidades-estados da Grécia ou o Império Romano. 
Outro elemento presente é a reflexão sobre a importância da produção agrária 
para a própria existência das sociedades agrárias estudadas nestes recortes. E, por 
fim, a compreensão das formas de trabalho e dominação política, cujos enraizamento 
e corporificação rural não são acidentais, são necessários. Tais problematizações e 
conceituações foram realizadas naquele contexto das grandes narrativas e da 
produção de uma história universal eurocêntrica. Um eurocentrismo que se sustenta 
no quadripartismo (Chesneaux, 1995, p.92-106) e, também, é importantíssimo frisar, 
na organização narrativa a partir da forma Estado-nação (Chesneaux, 1995, p. 112-
129). 
A perda de tais operações conceituais e problematizações associadas aos 
conteúdos de Antiguidade e Idade Média não seria compensada por operações 
semelhantes em outros conteúdos, ligados à compreensão da história latino-
americana ou brasileira? Infelizmente a resposta é não. Em primeiro lugar, porque não 
houve esta preocupação durante a escrita da BNCC.8 Em segundo lugar, porque há 
7 Para tal, claro, seria necessário um trabalho de acompanhamento que infelizmente não tive ainda a oportunidade de fazer. Uma possibilidade de mitigar tal ausência seria por meio da observação da presença destes conteúdos em materiais didáticos, de forma a intuir em alguma medida de que forma o rural do currículo pode ser elaborado no contexto escolar. Tal verificação, porém, seria apenas indiciária e também não é o foco desta reflexão. 
8 Há algumas reflexões já desenvolvidas a respeito do impacto da BNCC sobre o ensino de História Antiga, ver 
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uma grande ilusão nesta expectativa de que seria possível tomar estas problemáticas 
e aplicá-las aos conteúdos de História referentes ao continente americano, sem 
problematizar também a relação que tais conceitos e problemáticas têm com seus 
objetos originais, ou o próprio lugar institucional de produção de tais noções, como parte daquele projeto de História Universal e, ainda por cima, mantendo de forma 
acrítica o também eurocêntrico enquadramento do Estado-nação. O resultado é 
apenas o recalque das estruturas ideológicas por trás dos conceitos e sua reprodução 
em um outro contexto historiográfico (Silva et al. 2023). 
O que fazer então? O primeiro passo é entender que lutar contra o 
eurocentrismo e contra as estruturas coloniais no processo educacional é também 
uma luta contra uma concepção de nação homogeneizante. Sendo assim, é 
fundamental localizar as contribuições mais adequadas para o campo da educação e 
para o Ensino de História dos processos históricos de descolonização, do pensamento 
pós-colonial (mais global) e do pensamento de-colonial, característico dessa reflexão 
na América Latina (Ballestrin, 2013; Salles e Cáceres, 2023). 
Uma maneira de lidar com o problema do eurocentrismo e que só 
recentemente começou a se fazer presente na academia brasileira são as 
perspectivas de História Global. As perspectivas apresentadas por esta Nova História 
Global são bastante pertinentes à reflexão sobre as práticas docentes e o ensino 
global. Na verdade, estas têm como ponto de partida a mesma demanda por 
descolonização e desocidentalização dos saberes. 
O resultado mais importante desse esforço de produção de uma nova história 
global, ou sendo mais preciso, de novas histórias globais, foi ter se levado a sério a necessidade de desocidentalizar o nosso conhecimento sobre o passado da 
humanidade e isso tem tido impactos importantes nas temporalidades e nas 
espacialidades que são produzidas pelos historiadores ligados a estas abordagens. 
Esta abordagem também pode ter impactos importantes no ensino de História no 
Brasil, pelo menos no campo da História Antiga, mas somente se os seus desafios 
forem levados a sério. Nela, não só a teodiceia do progresso é abandonada, mas o 
próprio estatuto da história europeia ou ocidental como única protagonista da história 
do planeta é posto em questão. 
A velha História Universal vem sendo substituída por uma abordagem atenta a 
múltiplos processos de integração e desintegração social, graus variados de 
conectividade e interdependências e criações de novas temporalidades e 
espacialidades ao longo da história da humanidade (Ascione, 2016; Conrad, 2016; 
Crossley, 2015; Fillafer, 2017; Subrahmanyam, 1997). Este último item pode resultar, 
embora ainda não tenhamos chegado neste ponto, em um campo permeável à busca 
pela articulação dessa perspectiva global com as perspectivas locais, o que para a 
História significa o desenvolvimento de narrativas e mapeamentos alternativos do 
passado. 
O estudo da Antiguidade vem sendo paulatinamente influenciado por essa 
perspectiva, de forma que, cada vez mais, a Antiguidade deixa de ser exclusivamente 
o passado de uma Europa destinada a unificar o mundo, e passa a ser vista como um 
recorte temporal onde podem ser observados vários casos anteriores de integrações 
regionais ou semi-globais (Horden & Purcell, 2000; Vlassopoulos, 2013; Wickham, 
Coelho e Belchior (2017), Leite (2017, 2020) 
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2005).9 Da mesma forma, a Antiguidade vem deixando de ser considerada como a 
origem das tradições intelectuais do Ocidente, conforme passa a ser vista como um 
conjunto de sociedades que produziram artefatos cultuais de grande influência nas 
sociedades modernas, mas cuja apropriação pelo Sul Global é mais autônoma e 
criativa do que a simples participação num legado cultural imposto pela colonização 
europeia (Greenwood, 2016). Tal apropriação não pode ser feita pelo recalque, pelo 
não reconhecimento do fato colonial, mas pela sua crítica. 
E é nesse sentido que as categorias de rural e ruralidade têm que ser 
pensadas no contexto do ensino da Antiguidade. Um ensino que trabalhe estas 
noções em sala de aula não pode nem se ausentar da observação dos processos 
históricos que estão intimamente vinculados ao desenvolvimento dos conceitos, nem 
da reflexão mais teórica sobre tais perspectivas. O objetivo é desenvolver em nossas 
práticas docentes uma noção do rural que articule o local e o global. Como eu tentei 
mostrar neste trabalho, muito do que ensinamos por meio destas categorias está 
associado ao ensino dos conteúdos da História Antiga. Isto significa que é necessário 
desocidentalizar o ensino de História em um esforço que, por um lado, passa 
obrigatoriamente por provincializar a Europa (Chakrabarty, 2000) e, pelo outro, por 
desocidentalizar a Antiguidade. 
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Presentificando passados na aula de história: algumas reflexões sobre 
o ensino de história no pós-pandemia 
Presenting the past in the history classroom: some reflections on history teaching in the post-pandemic period 
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Resumo: O presente texto se propõe a refletir sobre formas de presentificação do passado na aula de história, fazendo-o a partir de uma experiência de ensino do (a) autor (a) desenvolvida em uma escola pública com turmas do ensino fundamental. O projeto de ensino “Tu? Tu, livre!” 
abordou a vida de Maria Firmina dos Reis e uma de suas obras literárias, Úrsula, de 1859, considerado o primeiro romance afro-brasileiro abolicionista. O texto discute os significados de presentificar o passado na aula de história, relacionando-o à questão do ensino de história. 
Aponta a existência de um novo panorama no ensino de história, marcado pela centralidade da educação das relações étnico-raciais, a emergência dos revisionismos/negacionismos e os efeitos da pandemia sobre a aprendizagem, mais particularmente, no letramento histórico. Por fim, defende-se que o projeto supracitado evidenciou a possibilidade de ampliação do entendimento das formas de presentificação do passado, ao recuperar conteúdos historicamente silenciados, mobilizar formas de leitura praticadas no século XIX e experiências do (a) autor (a) como leitor (a) e demandas do mundo contemporâneo como a inclusão do público surdo-mudo, abrindo novas trincheiras para tornar a aula de história espaço de construção e revisão constantes de sentido. 
Palavras-chave: Presentificação do passado. Ensino de história. Pandemia. Autoria partilhada. 
Maria Firmina dos Reis. 
Abstract: This text aims to reflect on ways of presenting the past in the history classroom, based on the author's teaching experience in a public school with elementary school classes. The teaching project "Tu? Tu, livre!" covered the life of Maria Firmina dos Reis and one of her literary works, Úrsula, from 1859, considered the first Afro-Brazilian abolitionist novel. The text discusses the meanings of making the past present in the history classroom, relating it to the issue of teaching history. It points out the existence of a new landscape in history teaching, marked by the centrality of ethnic-racial relations education, the emergence of revisionism/negationism and the effects of the pandemic on learning, more particularly on historical literacy. Finally, it argues that the aforementioned project highlighted the possibility of broadening the understanding of the forms of presentification of the past, by recovering historically silenced content, mobilizing forms of reading practiced in the 19th century and the author's experiences as a reader and demands of the contemporary world such as the inclusion of the deaf-mute public, opening up new trenches to make the history class a space for constant construction and revision of meaning. 
Keywords: Presentification of the past. history teaching. Pandemic. shared authorship. Maria Firmina dos Reis. 
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Presentificação do passado 
O início deste texto problematiza o que se entende por presentificação do passado e se uma aula de história não seria, por definição, um processo de presentificar o passado, passado estabelecido e escolhido para ser ensinado por meio de temas, objetos e habilidades para o desenvolvimento de competências em um currículo prescrito? De modo mais prosaico, qualquer pessoa que já tenha passado pela experiência de uma aula de história, seja como aluno (a) ou professor (a), notou que, através de canções, filmes, obras literárias, pinturas, gibis, games, esculturas, fotografias ou uma ida a um museu, o passado se faz presente. É fato que cada um 
deles possui uma linguagem própria e características específicas e que historicamente se modificam. Assistir a um filme atual é bem diferente de um filme da época do cinema mudo. É 
comum matrizes curriculares sugerirem instrumentos variados de ensino como esses para melhor 
desenvolver o processo de ensino-aprendizagem, ocorrendo de igual modo nas disciplinas de formação inicial na área de ensino de história, nos cursos de formação continuada ofertados as (aos) docentes e nos processos seletivos envolvendo as (os) docentes. Como afirma Helenice Rocha (2014, p. 36), o movimento dos (as) docentes em direção a produtos culturais que abordam 
elementos do passado parece indicar uma preocupação de conectar a história escolar à enxurrada de informações e formas contemporâneas de comunicação social. Muitas vezes, são os 
próprios (as) alunos (as) que levam ou apresentam as (aos) docentes esses produtos culturais, complexificando o processo, sendo necessário avaliar a forma como os (as) discentes se relacionam com essa cultura de história1 (ABREU & CUNHA, 2019, p. 111-134). 
Faremos o seguinte movimento neste texto: primeiro, situaremos a discussão sobre 
presentificação do passado na área da teoria da história e da história da historiografia com o objetivo de mostrar que este é um debate que se espraia por diversas áreas da pesquisa histórica. 
Em seguida, tematizaremos a discussão sobre formas de presentificação do passado no ensino de história com a finalidade de diferenciar minimamente a nossa abordagem das já realizadas. O 
que consideramos ser o diferencial de nossa abordagem é o fato de ela ser uma descrição em primeira pessoa de uma prática docente – um projeto de leitura –, que mobilizou diversos modos 
de presentificação do passado ao ser desenvolvida e apresentou diversos desafios ao (à) docente em seu desenrolar. Ao final, reflete-se sobre como essa prática pode contribuir para: 1) ampliar o entendimento do que significa presentificar o passado na aula de história, e 2) a incorporação de novas práticas de presentificação do passado como uma das vias possíveis para compor o novo 
cenário do ensino de história, marcado pela educação das relações étnico-raciais, emergência do revisionismo/negacionismo e as defasagens na aprendizagem provocadas pela pandemia. 
Iniciando pela área da teoria da história e história da historiografia e na sua relação com as 
temporalidades, temos François Hartog defendendo a existência de um presente que tudo abarca, 
onipresente, que o mesmo nomeia de presentismo. O regime de historicidade – maneira pela qual 
cada sociedade lida com sua historicidade – produz determinada ordem do tempo. A mudança ocorrida no regime atual presentista seria a passagem de uma sociedade que se orientava pelo futuro para outra orientada principalmente pelo presente (HARTOG, 2013; 2006). Outro autor importante na discussão é Hans Ulrich Gumbrecht. O norte-americano defende a existência de um 
tempo presente dilatado e amplo. Gumbrecht acredita que as estruturas temporais estão se modificando muito mais lentamente na atualidade. A ideia de “presente amplo” de Gumbrecht 1 Os autores defendem a expressão “cultura de história” em vez de “cultura histórica”, por acreditarem que esta última – 
cujas matrizes na produção brasileira viriam dos trabalhos de Jacques Le Goff e Jorn Rusen - denota uma hierarquia entre formas de consciência e a primeira “se produz na circularidade entre materiais e procedimentos distintos circunstancial e assimetricamente posicionados no mundo da cultura.” (ABREU & CUNHA, 2019, p. 118) Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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marca a superação do cronótopo historicista e, na atualidade, o futuro se nos apresentaria cada vez mais ameaçador (GUMBRECHT, 2011). O alemão Hermann Lubbe propõe uma visão 
diferente do tempo presente, marcado por um estreitamento, fruto da dinâmica civilizacional acelerada e a historicização das relíquias. Nesse sentido, as sociedades complexas atuais guiam-se pela ideia da compensação. Assim, a vitalidade da consciência histórica atual não resultaria em perda da pujança cultural. Existiria uma relação de complementaridade entre dinâmica de inovação e historicização (LUBBE, 2016; 2009). 
Por certo, todos os autores mencionados tem sofrido críticas por seus posicionamentos2. 
Cumpre pontuar o debate sobre presentificação do passado na área de ensino de história para posicionarmos melhor nossa abordagem. O trabalho já citado de Helenice Rocha (2014) o faz ao 
propor a denominação “divulgação histórica” para o fenômeno da criação e apropriação de produtos culturais que evocam o passado e a partir do uso que três professoras de educação básica do estado do Rio de Janeiro fazem desses produtos em sala de aula. Outros autores (PINHA; RANGEL & PEREZ, 2020, p. 6-16) o fazem a partir das implicações da crise contemporânea da disciplina da história tem para o ensino de história. Esses trabalhos servem de ponto de partida para enunciarmos o caminho diferente que seguiremos. Diferente porque, em nosso caso, trata-se de uma reflexão feita a partir de um caso pessoal, é uma reflexão que se constitui tendo como base um relato de experiência. 
Assim, o texto a seguir se propõe a descrever e refletir sobre uma experiência de ensino 
ocorrida entre os meses de setembro e novembro do ano de 2021 e desenvolvida pelo(a) autor (a) 
deste texto, quando o (a) mesmo(a) lecionava para duas turmas de 8º ano do ensino fundamental 
anos finais em uma escola pública no município mineiro de Ipatinga. A experiência foi um projeto de leitura desenvolvido por ele(a), cujo título era “Tu! Tu, livre?”, utilizando-se da obra Úrsula, de Maria Firmina dos Reis (1825-1917), considerado o primeiro romance abolicionista afro-brasileiro.3 
Firmina dos Reis era uma professora, poeta, compositora e prosadora maranhense que, entre outras estratégias para se legitimar socialmente, utilizou o pseudônimo “Uma Maranhense”. A obra, publicada em 1859, permaneceu por mais de 100 anos desconhecida de boa parte do público leitor, sendo redescoberta pelo escritor paraibano Horácio de Almeida (1896-1983) no Rio de Janeiro, quando o mesmo adquiriu aquele que ele julgava ser o único exemplar impresso da 
obra (REIS, 2018, p. 5). Por certo, essa história fantástica da escritora e da obra constituiu a principal motivação para que eu a utilizasse no projeto. 
Tomamos como objeto, em outro momento, a experiência do projeto “Tu! Tu, livre?” para 
explorar as relações entre ensino de história e letramento histórico (2023), neste espaço gostaríamos de descrever e explorar alguns modos e processos de presentificação do passado, articulando-os ao ensino de história. Antes, é necessário destacar que as condições de possibilidade de existência desta prática são novas, ou seja, acreditamos que ela se dá em um cenário novo no ensino de história. As questões de fundo são: Se e como os métodos de ensino 
do passado empregados e mobilizados podem abrir novos caminhos no que tange ao processo de 
ensino-aprendizagem? Que tipo de contribuição uma reflexão sobre um caso em particular pode 
alcançar para ampliar os horizontes do debate em torno do ensino de história? Desta forma, nas 
2 Entre outros, Sérgio da Mata e Mateus Pereira elaboraram críticas tanto ao “presentismo” de Hartog quanto ao 
“presente amplo” de Gumbrecht (PEREIRA & MATA, 2012, p. 9-30). Andreas Huyssen teceu críticas ao trabalho de Lubbe (HUYSSEN, 2007, p. 3-14). 
3 Aspectos da experiência do projeto foram apresentados no XXIII Encontro Regional de História da Associação Nacional de História-Seção Minas Gerais, realizado nos dias 27, 28 e 29 de Julho de 2022, na Universidade Federal dos vales do Jequitinhonha e Mucuri e no XIII Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História, promovido pela Associação Brasileira de Ensino de História – ABEH e realizado na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, na cidade de Diamantina/MG, entre os dias 16 e 18 de outubro de 2023. Agradeço a Marcelo Santos de Abreu, Nara Rúbia Cunha, Marcelo Rangel e Pedro Henrique Batistella pelos comentários. 
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partes subsequentes, descrevemos o novo panorama em que o ensino de história se encontra, relatamos brevemente a emergência do projeto “Tu! Tu, livre?” no interior da cultura escolar, depois selecionamos alguns casos para reflexão sobre as formas de presentificação do passado 
na aula de história e, por fim, apontamos algumas questões finais. 
Um panorama novo no ensino de história 
Convém explicitar o novo panorama em que o projeto de leitura “Tu! Tu, livre!?” emergiu. O 
modo clássico como no mundo contemporâneo tem-se procurado ensinar a história tomou forma 
com o advento da modernidade e a emergência da nação como sujeito da história, calcando-se na 
noção de identidade – nacional e/ou de classe principalmente – e na separação entre sujeito e objeto (ABREU & RANGEL, 2015. P.7-24). Ora, o quadro que descreveremos abaixo em que o projeto “Tu! Tu, livre?” foi desenvolvido aponta para um novo cenário que exigiria novas categorias e novas práticas no ensino de história. 
A primeira característica diz respeito à temática da educação das relações étnico-raciais e 
a obrigatoriedade do ensino de história africana e cultura afrodescendente, estabelecidas pela Lei 10.639/03 e preconizadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, Lei 10.639/2003; BRASIL, CNE/Diretrizes, 2004). Os processos complexos de implementação da lei têm sido debatidos desde praticamente sua promulgação (PEREIRA & ROZA, 2012; MELLO E 
SOUZA, 2012; OLIVA, 2012; ABREU & MATTOS, 2008), sendo objeto de importante dossiê especial e comemorativo de seus 20 anos pela Revista História Hoje 4 . 
A segunda diz respeito àquilo que diversos/as autores/as têm tematizado como a 
emergência de um discurso revisionista/negacionista na esfera pública, com impactos no ensino de história e na cultura escolar. Mas também o próprio espaço escolar como muitas vezes produtor deste revisionismo/negacionismo5, seja vindo de estudantes, pais e/ou responsáveis de 
alunos (as) e até mesmo de colegas profissionais da educação, incluindo professores(as) de história6. Os revisionismos/negacionismos no universo escolar questionam a validade do conhecimento histórico socialmente produzido, com acusações de que ele “seria ideológico” e de 
que não são úteis7, ao mesmo tempo em que a reflexão acadêmica tem procurado saídas teóricas 
4 O dossiê pode ser acessado em: https://rhhj.anpuh.org/RHHJ/issue/view/26. Acesso em: 07 de dez. 2023. 
5 Apropriamo-nos da diferenciação feita por Mateus Pereira (2018, p. 866) entre revisionismo e negacionismo: o primeiro é “interpretação livre que não nega necessariamente os fatos, mas que os instrumentaliza para justificar os combates políticos do presente a fim de construir uma narrativa „alternativa‟ que, de algum modo, legitima certas dominações e violências.”; o segundo se caracteriza por ser uma “radicalização da negação e/ou do revisionismo. Falsificação do fato.”. (PEREIRA, 2015, p. 863-902) 
6 Cito dois exemplos marcantes em minha trajetória profissional como indicativos desse fenômeno: em 2016, fui interpelado por quatro pais de alunos de 9º ano do ensino fundamental ao tomar como objetos religiões de matriz africana para discutir a condição do negro no pós-escravidão no Brasil. A acusação que me fizeram era de que eu estava ensinando as crianças a “adorar o capeta”, pois havia exibido uma imagem de Exu, orixá do Candomblé e da Umbanda. No momento em que os pais falavam comigo na sala da coordenação da escola, uma das coordenadoras se levantou e disse: “Eu acho que você nem deveria ensinar isso na sala, mas eu entendo que é uma questão do MEC”. 
Outra situação ocorreu em abril de 2023, na qual um colega professor de história disse, no grupo de mensagens WhatsApp dos profissionais de história da rede municipal de Ipatinga, que não existiu ditadura civil-militar no Brasil e que isso é invenção da esquerda, ecoando o discurso do prócere da extrema-direita Olavo de Carvalho e afirmando que é isso que ele ensina aos estudantes na sala de aula. Paradoxalmente, autores tem defendido o papel do ensino de história como trincheira de resistência, onde os professores de história se afirmam como produtores de conhecimento e reivindicam liberdade política/pedagógica para o pleno exercício de seu ofício. O próprio projeto “Tu! Tu, livre?”, acredita-se, se insere neste último campo. Ver: (PINHA; RANGEL; PEREZ, 2020, pp. 6-16). 
7 “A vida é útil?” questiona o filósofo e líder indígena Ailton Krenak em obra recente. A impregnação do discurso e práticas negacionistas/revisionistas que questionam a importância das humanidades de modo geral permanece em governos que se associaram à extrema direita de alguma forma, como o caso recente do secretário de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, governado pelo ex-ministro de Jair Bolsonaro Tarcísio de Freitas, que afirmou “a Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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para esse universo revisionista/negacionista, seja por meio de uma verdade poética através da mobilização de outros passados que representem uma multiplicidade de possibilidades de existência (BENJAMIN, 1985), como possibilidade de abertura de futuros e reencantamento do ensino de história (RANGEL, 2021, p. 1-21), do estabelecimento de um diálogo com a dimensão 
sensível, emotiva e subjetiva (SILVA DE LIMA, 2023) ou até mesmo na aplicação de letramentos 
múltiplos no ensino (NOGALHA DE LIMA & KOCCHANN, 2023). 
Conjugado a estes dois fatores, tem-se a constatação de certa apatia/desinteresse por parte de estudantes acerca das aulas de história na educação básica, sintetizada em questionamentos recorrentes do tipo “Para que eu quero saber o que aconteceu com gente que já 
morreu há muito tempo”, “O que vamos fazer depois da aula?” “Para que serve isso?”8. Não pode 
deixar de ser destacada, por outro lado, a situação de docentes, cujo trabalho é permeado por camadas que vão desde a desvalorização profissional/salarial e de condições de trabalho, esgotamento e cansaço de ordem emocional e físico. Acrescido a esse cenário já tão desafiante 
tem-se a manutenção de práticas relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem muitas vezes centrada no ensino, apagando e silenciando os modos pelos quais as aprendizagens acontecem, como se houvesse uma correia de transmissão do conhecimento do professor para o 
aluno, como se ensinar e aprender não fosse um processo de mão dupla. No fundo, seria a prevalência de um modelo de ensino de história baseado na produção de identidades e não nas 
diferenças (RANGEL, 2021; ABREU & RANGEL, 2015). 
Destaca-se, por fim, que o ano de 2021 marcou a retomada das aulas9 no município de Ipatinga, após o fechamento das escolas em março de 2020 em função da pandemia do covid-19. 
Alguns dos impactos causados por esse fechamento foram avaliados por trabalhos recentes (NICOLINI & MEDEIROS, 2021), assim como pontos de vista bastante particulares sobre o processo de fechamento e ações empreendidas pelo poder público para mitigar os efeitos da interrupção das aulas presenciais na aprendizagem, com foco na área de história (SCARPATI, 2022). 
Este novo panorama sugere que o modo de ensino que nos foi legado pela modernidade 
mostra-se insuficiente para abarcar as novas demandas. Assim, nosso argumento procura expandir as perspectivas teóricas abertas por autores (as) mencionados (as) ao tematizar que o projeto “Tu! Tu, livre?” significou a presentificação de passados silenciados e subalternizados ao abordar a obra e a vida da escritora afro-brasileira Maria Firmina dos Reis. E, sobretudo, por ser um projeto de leitura, ele significou a presentificação dos modos pelos quais se lia socialmente no século XIX, ao recuperar e utilizar métodos de leituras variados - para os pais e/ou responsáveis, silenciosa, em voz alta por grupos e por gênero -, leituras em ambientes externos como biblioteca e pátio e conjugá-los às experiências anteriores do (a) docente em seu processo formativo ligado aos modos de ler e às demandas do mundo contemporâneo como o universo surdo-mudo. O 
nosso argumento é o de que uma ampliação do entendimento das formas de presentificação de 
passados na aula de história pode contribuir para que ela se torne um espaço de autoria turma do sindicato fica dando aula vagabunda de filosofia e sociologia, para que vocês não aprendam nada”. (BOMFIM, UOL, 2023). 
8 Além da bibliografia citada, o (a) autor (a) deste texto é professor (a) da educação básica há mais de 10 anos, sempre na escola pública, e já escutou não poucas vezes comentários desta natureza. 
9 Ao longo do ano letivo de 2021, houve dois modelos distintos de retorno às aulas. Entre 22 de fevereiro e 19 de outubro, a Secretaria Municipal de Educação, por meio do Plano Municipal de Retorno às atividades semipresenciais, adotou o semipresencial, marcado pela divisão das turmas em duas, sendo que cada uma delas estava presencialmente em uma semana e na semana seguinte em modo remoto, exercendo atividades elaboradas e entregues pelos (as) professores (as). Havia, ainda, a possibilidade de o (a) estudante permanecer em modo exclusivamente remoto caso fosse opção da família. A partir de 20 de outubro, as aulas passaram a ser em modo exclusivamente presencial. 
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partilhada, com construção e revisão constantes de sentidos. 
O projeto “Tu! Tu, livre?” no interior da cultura escolar 
Já se disse neste espaço que as aulas no município de Ipatinga retornaram em modelo híbrido em 22 de fevereiro de 2021. As turmas em que eu10 lecionava eram compostas cada um 
por 36 discentes, totalizando 72. Minha experiência de 14 anos na educação básica, trabalhando 
ao longo deste período em 6 escolas distintas, bem como as ações e cobranças emanadas da Secretaria Municipal de Educação – com muitas idas e vindas, começos e recomeços – e leituras 
acadêmicas esparsadas me levaram a colocar o desenvolvimento da leitura e da escrita como um 
compromisso de minha prática docente em história, ou seja, esse compromisso era parte importante da minha rotina de trabalho. A problemática sempre foi como desenvolvê-la. 
Esse compromisso com a leitura nem sempre era hegemônico no universo escolar. Não 
eram poucos as (os) colegas que enunciavam afirmações do tipo “Quem tem que ensinar a ler e 
escrever é professor de português” ou “o aluno chega dos anos iniciais sem saber ler direito e nós que temos que resolver este problema”11. Em paralelo, minha prática nas escolas12 confirmava no nível local aquilo que parte da imprensa já publicava (IDOETA, BBC BRASIL, 2021) a respeito do 
aumento da defasagem da leitura e escrita no âmbito mais geral. Além disso, eu havia feito um curso de extensão no formato EAD na Universidade Federal do Ceará em 2019 cuja temática era 
“Formação de Mediadores de Leitura”13. 
Mas penso que é fundamental recapitular como, para além das questões mais ligadas à trajetória do (a) profissional e outras conjunturais e estruturais, o projeto emergiu na prática da sala de aula e o porquê se escolheu a obra de Firmina dos Reis14. As ideias da escola como espaço dinâmico, complexo e próprio, ou seja, o universo da cultura escolar (JULIA, 2012, p. 9-43) e da sala de aula como uma “zona temporal autônoma”15 são fundamentais. Firmina dos Reis era 
uma autora desconhecida por mim até o ano de 2020, assim como a obra Úrsula. Nesse momento, fui convidada (o) por alguns professores da área de ensino de história do Departamento de História da UFOP - na qualidade de egressa (o) - para relatar minhas experiências no ensino 
básico para as (os) alunas (os) das disciplinas de estágio supervisionado. Em um dos encontros 
realizados em abril de 2020, um dos professores mencionou a existência dessa obra e da autora. 
A partir dali, procurei na internet e em sebos virtuais a obra, adquiri-a e a li rapidamente. 
Posteriormente, fui pesquisar um pouco sobre a autora e o contexto em que ela escreveu. 
Perguntei aos (às) colegas professores (as) de Língua Portuguesa assim como a assistente de biblioteca da escola se conheciam a autora e a obra e a resposta foi única: ninguém conhecia. 
Por outro lado, eu sempre indagava os(as) discentes na rotina de sala de aula sobre situações caras a mim, após praticamente um ano letivo de escolas fechadas. Entre elas, destaco: como havia sido o período de isolamento e longe da escola? Se eles(as) haviam conseguido 10 Por se tratar de uma reflexão a partir de um relato de experiência, a primeira pessoa do singular parece indispensável em vários momentos. 
11 Argumentos do tipo eram recorrentes em horários de intervalo, conselhos de classe, reuniões pedagógicas e diversos outros momentos no interior da escola. Helenice Rocha (2010) encontrou afirmações semelhantes em sua pesquisa. 
12 Em 2021, eu lecionava em 4 escolas diferentes. Em uma delas, uma estudante de 7º ano me disse: “professor, eu desaprendi a escrever letra cursiva na pandemia.” 
13 Encontra-se disponível no link a seguir toda estrutura do curso: http://ava.fdr.org.br/course/view.php?id=81. Acesso em: 10 dez. 2023. 
14 Nos três casos analisados por Rocha (2014, p. 48), a escolha dos produtos culturais utilizados pelas professoras se liga às vivências culturais e aspectos da trajetória acadêmica e pessoal. 
15 A expressão é do prof. Marcelo Santos de Abreu, proferida no Painel Temático Utopias de Passado: a história e seus fins, no IV Encontro de Pesquisa em Teoria da História e História da Historiografia: utopias de passado, memórias do futuro: a história entre fins e recomeços, acontecido na UFRGS, em Porto Alegre, entre 27 e 29 de setembro de 2023. 
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aprender algo significativo com as aulas remotas? Quem gostava de ler? Se eles (as) tinham costume de ler livros literários? Quais livros leram no último ano (2020)? Sintetizo algumas das respostas, que não deixaram de ser surpreendentes. Cerca de 80% deles (as) afirmaram que sempre liam livros literários na escola. Em sentido contrário, a ampla maioria sentia vergonha ao ler em público, diziam também que em 2020 não haviam lido obra literária e, por fim, a aula de história não era um espaço onde eles costumavam ler livros literários ou sequer fragmentos de textos literários. A gota d´água, sem dúvida, foi o fato de uma estudante me abordar no fim da aula no mês de junho e me perguntar o que eu achava da proibição do debate racial nas escolas, 
já que a mesma havia visto que isso estava em discussão nos Estados Unidos16. 
O projeto17 teve início em 14 de setembro e se estendeu até a semana do dia 20 de novembro, dia da Consciência Negra, e tinha dois objetivos principais: desenvolver a competência de ler em público18 e educar para as relações étnico-raciais. A competência leitora foi desenvolvida por meio de um conjunto de práticas de leitura que envolviam espaços diferenciados da escola – biblioteca, pátio, quiosque, ambiente virtual e casa – e com métodos e agrupamentos diferentes – leitura em voz alta por fileiras, por gênero, para os pais/responsáveis e leitura silenciosa. Essas práticas de leitura foram desenvolvidas conjuntamente a leitura e trabalho com a obra literária. 
A abordagem feita de Úrsula se desdobrou em dois modos distintos: por um lado, fez-se uma história social da obra, da leitura e da literatura, na qual foram discutidos os temas da autoria, edição, circulação da obra literária e das ideias, recepção e público leitor e muito próximo do que autores como Darnton (1990) e Sevcenko (1999) fizeram; por outro, discutiu-se o conteúdo próprio da obra, destacando-se as temáticas da humanidade do sujeito afrodescendente, política escravocrata no Brasil, referências ao espaço africano, ancestralidade, concepções de liberdade, o drama do cativeiro dos escravizados, família patriarcal, religião católica como religião oficial e o convento como um espaço de submissão feminina19. 
Relato, por fim, um pouco da experiência de pesquisa que teve de ser feita por mim para 
colocar o projeto em prática. O Literafro, portal da Literatura Afro-brasileira, vinculado ao Grupo Interinstitucional de Pesquisa Afrodescendências na Literatura Brasileira, constituído em 2001 e sediado no Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Alteridade – NEIA, da Faculdade de Letras da UFMG20, foi uma importante fonte de pesquisa e informações para o desenvolvimento da proposta 
do projeto. Além dele, pesquisei em livros didáticos, outros sítios na internet, obras acadêmicas de referência, pesquisa na sala de aula com os próprios alunos e leitura e domínio da obra literária. 
16 Uma consideração sobre a forma como como tomamos os relatos dos (as) estudantes. O ponto aqui é a passagem do oral ao escrito. Isso foi feito por mim mesmo sempre ao final de cada aula ou ainda nos módulos de planejamento dos quais eu dispunha no caderno de planejamento das turmas. Pode-se argumentar que o fato de eu mesmo ter feito essa inscrição, passando do oral ao escrito, poderia comprometer a credibilidade desses testemunhos. Paul Ricoeur resolveu essa problemática ao mostrar que é preciso que se outorgue crédito à palavra, porque é isso que faz a existência do mundo social possível, ou seja, um mundo intersubjetivamente compartilhado. (RICOEUR, 2007. P. 171-175). 
17 Antes de inicia-lo, apresentei à coordenação da escola por escrito, ainda no mês de maio, as diretrizes gerais do projeto e a direção da mesma providenciou as 72 cópias da obra literária, o que foi fundamental para a execução do trabalho. 
18 Eu já havia, juntamente com demais professores (as), detectado que a maioria dos (as) discentes apresentava bom domínio da leitura, entretanto quando ela era feita de modo silencioso ou em voz baixa. As dificuldades apareciam quando era para ler para outra pessoa – fosse colega, professor ou pais/responsáveis – e em público. 
19 Algumas palavras sobre a metodologia usada para ler o livro: eu dividi o livro em 3 partes e disse a eles (as) que cada uma dessas partes seria trabalhada em um roteiro quinzenal de atividades. Minha intenção era que eles (as) tivessem entre 45 e 50 dias para ler o livro como um todo e os trechos da obra lidos na escola foram os momentos onde eu procurava discutir os temas enumerados, além de servirem como forma de incentivo à leitura. 
20 LITERAFRO. Literafro: portal da literatura afro-brasileira. Página Inicial. Disponível em: < 
http://www.letras.ufmg.br/literafro/>. Acesso em: 26 jun. 2022. 
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Mas o ponto principal tem a ver com uma mudança de concepção do que era pesquisa para um 
(a) professor (a) em sala de aula. Quando iniciei minha trajetória na educação básica eu tinha uma noção de pesquisa, do que era a pesquisa. Mas não pensava em fazer pesquisa na minha própria 
sala de aula, muitas vezes sondando os (as) estudantes sobre questões simples do cotidiano e registrando essas demandas no próprio caderno de planejamento e nos momentos de reunião coletiva como conselhos de turma, compartilhando esses resultados com os (as) colegas. Entendi 
que a pesquisa em sala de aula permite um espaço de maior diálogo entre professor (a) e estudante, repensar constantemente a minha prática e não é algo extremamente complexo de ser 
feito. 
Presentificando passados na aula de história: O projeto “Tu! Tu, livre?” 
Maria Firmina dos Reis era escritora negra no século XIX escravista brasileiro, sendo um 
sujeito social subalterno nos quesitos de gênero e raça, que vivia na província do Maranhão, portanto, longe do centro do poder do Império e da corte. Por outro lado, pertencia ao restrito grupo de letrados, que formavam uma verdadeira “ilha” num “mar de analfabetos” que 
correspondia em torno de 85% da população (CARVALHO, 2012). Restritos também eram o universo da leitura, do público leitor, do acesso aos livros e ao mercado editorial, assim como eram limitadas as possibilidades de leitura e de ocupação de espaços para a leitura para as mulheres no século XIX (MORAIS, 1998). Nesse sentido, os episódios do projeto elencados visam 
demonstrar que se procurou, por meio das práticas, presentificar tanto os conteúdos que historicamente foram silenciados – falamos especificamente da história e da agência dos africanos e afro-descendentes – quanto as formas e os espaços de leitura existentes no século XIX, reforçando, de outras maneiras, aspectos excludentes daquela sociedade. Em outro sentido, entendemos que a obra Úrsula possui uma dupla natureza, ambas presentificadas no desenvolvimento do projeto: Úrsula é tanto um produto do universo da cultura que foi historicamente silenciado e esquecido quanto evoca em seu conteúdo, em seu enredo, certos elementos do passado, inclusive do continente africano21. 
Quanto às práticas de leitura que presentificavam o passado, uma que foi utilizada era ler 
em voz alta para alguém da família trechos selecionados do livro. Explico a origem dessa iniciativa. Como vimos, até 19/10 as aulas se organizavam de modo semipresencial, havendo aqueles (as) discentes que estudavam em modo exclusivamente remoto. Como desenvolver 
nesses discentes a prática da leitura? Nas conversas com colegas e com a coordenação da escola, nos momentos de planejamento, alguns me relataram que no ano de 2020 - portanto, momento de escolas fechadas – tinham adotado a estratégia de pedir para que as (os) discentes 
lessem para pais e/ou responsáveis e que os mesmos (as) enviassem áudios ou vídeos dessa atividade para o (a) professora por meio de aplicativo de mensagem (WhatsApp). Entre outros objetivos, essa prática incentivava a participação familiar no processo educacional. Ora, ler para os adultos era um modo pelo qual se lia em determinadas famílias no século XIX no Brasil e que 
boa parte do público que leitor era composto de mulheres. 
Outra prática que presentifica um modo de ler do século XIX ocorreu quando foi feita uma 
trilha de leitura no pátio da escola. Nesta atividade, foi abordada, do ponto de vista de uma história social do livro, da leitura e da literatura, a circulação das ideias e no que se refere ao conteúdo da 21 Rocha (2014, p. 46) afirma que nos produtos culturais que evocam o passado três variáveis se apresentam nos objetivos pelos quais os educadores os usam: a intenção de tradução do conhecimento histórico visando à informação, o passado como cenário ou contexto fornecendo elementos referenciais da realidade e, por fim, a presença do passado se manifesta em objetos deslocados no tempo, em referências geracionais ou em lugares que evocam o passado, mas em cenários atuais. 
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obra Úrsula, foram selecionados 2 (dois) trechos em que se discutia o modelo de família patriarcal existente no Brasil do século XIX, a religião católica como religião oficial e o convento como um espaço de submissão feminina. 
A prática no pátio consistiu numa trilha de leitura com 4 (quatro) estações, onde iríamos parando e lendo coletivamente. Essa prática seguiu a dinâmica de outras formas de leitura coletiva desenvolvidas no projeto, onde as (os) discentes deveriam permanecer organizados em 
grupos que eram os mesmos das fileiras sala de aula. Nessa dinâmica, foram utilizados 3 (três) recursos diferentes para referenciar o que estava sendo feito: cartazes afixados na parede da primeira, da terceira e da quarta estações com os dizeres: “Liberdade”, “ancestralidade”, “família patriarcal”, “catolicismo”, “religião oficial”; na segunda estação, um datashow para expor imagens do período da escravidão para falar do drama do cativeiro e, na quarta estação, um forro de mesa, uma Bíblia e um terço católico para referenciar o catolicismo como religião oficial de Estado.22 
Ora, leituras coletivas e em voz alta em espaços diferenciados da escola como no pátio parecem ser cada vez menos frequentes em turmas do ensino fundamental anos finais e do ensino médio. Uma parte da minha inspiração para utilizar esse método veio da observação e diálogo com professores (as) dos anos iniciais, onde parece haver uma permanência dessa prática. No século XIX, às mulheres também não era dado do direito de ler onde as mesmas desejassem. A ampliação de espaços onde elas poderiam praticar a leitura foi sendo conquistada 
aos poucos, assim como os temas sobre os quais elas poderiam ler ou debater. Como afirma Morais (1998), as leitoras utilizavam diferentes táticas de leituras e criavam seus próprios espaços de leitura, ou seja, a prática visava presentificar esse universo onde códigos de moral altamente excludentes e patriarcais limitavam as mulheres como sujeitas e leitoras autônomas. 
A trajetória do (a) professor (a) como leitor (a) também foi presentificada ao longo do projeto e ocorreu em função da frase mais recorrente dita por estudantes, principalmente nos momentos onde era aberto espaço na aula para que falassem de modo mais livre: “Professor(a), 
esse livro é muito difícil de ler”. Eu já havia percebido essa dificuldade nos momentos de leitura coletiva, seja por fileiras, por gênero ou por dupla, quando os (as) discentes começavam a leitura em voz alta em um determinado ritmo e intensidade e, à medida que os (as) mesmos (as) iam desenvolvendo a leitura, ritmo e intensidade baixavam, muitos gaguejavam, trocavam palavras ou 
mesmo começavam a rir pela dificuldade que a linguagem do texto se impunha. Dificuldade também notada quando as (os) alunas (os) deveriam escrever um texto em que eles avaliariam o 
projeto como um todo, o (a) professor (a), as (os) colegas e a eles mesmos. 
Neste momento, foi dito a eles (as) que estávamos lendo conjuntamente, ou seja, eram práticas mediadas de leitura. A outra parte do argumento recorreu ao meu histórico de leitor (a) misturado à minha formação inicial como docente. Relatou-se que quando cursava graduação em 
história, numa disciplina de história contemporânea do Brasil no ano de 2005, o professor falou algo sobre um texto da bibliografia que não havia sido entendido, mesmo o tendo lido mais de uma vez. Em 2009, quando lecionava numa escola pública em Ipatinga e estava abordando o período da Ditadura Civil-militar brasileira, bem no meio de minha fala o que o professor tinha me falado 4 anos antes fez sentido para mim. Assim, disse a eles (as) que não se preocupassem se 
tudo que leram a respeito do livro não fizesse sentido naquele momento, que o conhecimento tem 
a ver com processo e que aquilo que viram podia não fazer sentido naquele momento, mas que 
22 Dois detalhes adicionais: no dia de realização da prática as turmas já estavam em 100% presencial e, segundo, que minhas aulas nesse dia começavam às 8:20, e no período entre 7:00 e 8:20, uma das coordenadoras da escola foi muito importante para me ajudar a pensar como organizar o espaço do pátio, que caminhos deveríamos seguir ali, ou seja, o domínio espacial que ela tinha do pátio foi fundamental para conceber como organizar a trilha, além da própria ajuda física com a organização do espaço. 
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talvez em algum momento inesperado fizesse. Como deve-se ter percebido, o relato dessa prática 
assemelha-se ao que Maurice Tardif (2000; 2014) nomeou de saberes docentes; no caso, a mistura entre saberes da formação profissional e saberes da experiência docente. 
O último caso de presentificação do passado ocorreu quando propus às (aos) discentes, em uma sequência didática, a comunicação/apresentação de um trecho do livro na Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, juntamente com a leitura em voz alta para a turma do mesmo trecho em dupla. Note-se que a (o) docente não dominava ou sabia se comunicar em LIBRAS. 
Vale dizer como essa atividade foi concebida e incorporada e que associa modos de ler do século XIX à uma demanda contemporânea específica da leitura e comunicação do universo surdo-mudo. Havia, em uma das turmas, um aluno surdo, cuja família não gostava e não permitia que 
ele aprendesse LIBRAS. Esse aluno era acompanhado diariamente por uma assistente de 
educação especial que reproduzia para ele o que os professores diziam. Ela me informou, numa 
conversa no horário do recreio, que o mês de setembro seria dedicado à comunidade surda, o Setembro Azul, e foi comunicado a ela do projeto que estava em andamento. 
Uma aluna da mesma turma, fato informado pela assistente, tinha amplo domínio e sabia 
se comunicar em LIBRAS. Após algumas conversas com ela, nos momentos fora da aula, solicitou-se que ela conversasse e orientasse as (os) colegas que tivessem vergonha ou receio de falar com a (o) docente. Ela também foi convidada para fazer uma pequena demonstração na aula 
para as (os) alunos de uma pequena frase em LIBRAS, compartilhando meu espaço de 
autoridade com ela. Após a resistência inicial, ela aceitou o desafio e apresentou de forma bem rápida, surpreendendo ao exibir às (aos) colegas um aplicativo de telefone celular (Hand Talk) que poderia ser facilmente baixado e ajudaria no aprendizado de LIBRAS. Esta prática aproxima-se daquilo que alguns autores tem nomeado de “autoria partilhada” da aula de história, onde houve 
de fato produção de conhecimento histórico em um novo formato (ABREU & CUNHA, 2019; 2021). 
Considerações finais 
A programação de encerrar o projeto no dia 20 de novembro, dia da Consciência Negra, foi 
impossibilitada, pois no mesmo dia eu estava em outra escola ajudando no processo de escolha 
das equipes diretivas, o que gerou frustração. Mesmo assim, após o dia da Consciência Negra, houve encerramento do projeto na sala de aula, consistindo na revisão das etapas, repassando as atividades e deixando-os (as) e incentivando-os (as) a comentar sobre o processo. Enumerei, em 
outro momento (2023), as respostas dos (as) discentes para uma série de questões ligadas à educação das relações étnico-raciais, racismo e sobre a autora e a obra. 
Elenco, neste espaço, alguns indícios e percepções dos (as) discentes quanto às práticas 
de leitura adotadas: somente 2 dos 72 discentes envolvidos no projeto não participaram satisfatoriamente nas práticas de leitura adotadas, vários citaram as práticas de leitura desenvolvidas como algo que acontecia nas aulas de história e a tornavam um espaço onde 
“sempre tinham coisas diferentes” e muitos relataram no texto escrito para avaliar o projeto, o professor e o colega e a si mesmos que a leitura do livro e as atividades na aula ajudaram bastante com questões dentro de suas próprias famílias e outros que reconheceram que não leram a obra, mas pelo menos se sentiram mais incentivados a ler em outros momentos. 
Os casos expostos nos fazem concordar com o que parte significativa das pesquisas em 
ensino de história vem demonstrando nas últimas décadas: a aula de história não é apenas um espaço de “transposição didática” (MATTOS, 2007, p. 12), de mero repasse de conteúdos estabelecidos pela pesquisa acadêmica para educandos. O universo da educação básica e, da Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
Internacional 
SÆCULUM - Revista de História [v. 29, n. 50]. João Pessoa, p. 209-222, jan./ jun. 2024, ISSNe 2317-6725. 
[image: ]
219 
aula de história na educação básica em particular, é muito mais dinâmico e complexo. Os casos 
citados também revelam que as formas de presentificação de passados na aula de história referem-se às temáticas historicamente silenciadas ligadas a grupos subalternos como os africanos e afro-brasileiros, aos produtos culturais que circulam no espaço escolar e fazem parte da cultura de história contemporânea, mas também, no caso de um projeto de leitura como “Tu? 
Tu, livre!”, aos modos pelos quais se lia socialmente no Brasil e ao passado do(a) docente como leitor (a). Por isso utilizamos no título desse texto “passados”, no plural. Deste modo, a aula de história é, sim, uma forma de presentificação do passado, mas que assume conotações muito dinâmicas e ao mesmo tempo específicas. Essas outras formas de presentificação do passado apontam para uma nova realidade no processo de ensino-aprendizagem em história, onde a autoria partilhada e a mobilização de diversos saberes – no sentido estabelecido por Tardif – 
tornam a aula de história um espaço de construção e revisão constante de sentidos (ABREU & CUNHA, 2021, p. 7-12). 
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História, nacionalismo e democracia: Mito e narrativa na Hungria 
“iliberal” de Viktor Orbán1 
History, Nationalism and Democracy: Myth and Narrative in Viktor Orbán’s ‘Il iberal Hungary2 
Michael Toomey 
Universidade de Limerick, Irlanda 
Resumo: Esse artigo estuda a relação entre discurso nacionalista e a “virada iliberal” da Hungria a partir da eleição do partido Fidesz, de Viktor Orbán, no pleito de 2010, até 2015. 
Ele começa examinando os argumentos de autores como Jeffrey Alexander, Quentin 
Skinner e Tapio Juntunen para poder estabelecer um quadro teórico sobre como atores políticos constroem e manipulam mitos históricos para os seus próprios interesses políticos. 
Ele então passa a examinar como Orbán especificamente usou e construiu narrativas 
acerca do Tratado de Trianon e de Miklós Horthy, o líder húngaro do entreguerras. O artigo 
então argumenta que além de permitir que Orbán criasse uma barreira defensiva contra qualquer tipo de crítica de atores internacionais e domésticos, essas interpretações acerca 
da história húngara restauram a proeminência de uma abordagem “populista-urbanista” do 
entreguerras e permitem que Orbán crie uma imagem exclusiva do nacionalismo húngaro. 
Isso então acaba servindo para legitimar o presidente húngaro e o seu partido ao mesmo tempo em que negam aos partidos de oposição quaisquer chances de reivindicar-se como 
representantes do povo húngaro. 
Palavras-chave: Fidesz. Hungria. Nacionalismo. Trianon. Horthy. Orbán. 
Abstract: This article studies the relationship between nationalistic discourse and Hungary‟s 
„il iberal turn‟ from the election of Viktor Orbán‟s Fidesz party in the 2010 Hungarian elections up until 2015. It begins by examining the arguments of authors such as Jeffrey Alexander, Quentin Skinner, and Tapio Juntunen in order to establish a theoretical framework for how political actors construct and manipulate historical myths for their own political purposes. It then goes on to examine how Orbán specifically uses and constructs narratives surrounding 
the Treaty of Trianon and Miklós Horthy, the interwar leader of Hungary. This article argues 
that in addition to allowing Orbán to build a defensive shield against criticism from international and domestic actors, these interpretations of Hungarian history restore to prominence the interwar-era „populist-urbanist‟ cleavage, and allow Orbán to create an exclusionary image of Hungarian nationalism. Thus, this serves to legitimize Orbán and Fidesz, while denying opposition parties from both the right and the left the opportunity to stake claims to being true representatives of the Hungarian people. 
Keywords: Fidesz. Hungary. Nationalism. Trianon. Horthy. Orbán. 
1 Tradução: Fernando Pureza (UFRN). Revisores: Natália Correia de Melo (UFPB), Pedro de Farias Leite e Silva (UFPB) e Ana Elizabete Moreira de Farias (UFPB). 
2 O artigo em questão foi originalmente publicado na revista New Perspectives, v. 26, I1, Feb. 2018. Os direitos de tradução para sua publicação brasileira foram gentilmente cedidos pelo autor e pelo periódico. 
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Narrativas históricas e nacionalistas na Hungria pós-2010 
Desde a vitória de Viktor Orbán e do partido Fidesz na eleição parlamentar de 2010, a 
academia tem dado cada vez mais atenção a chamada “virada iliberal” húngara e suas consequências para a democracia no país. O crescimento das tendências autoritárias 
acabou vindo acompanhado de uma notável intensificação do sentimento nacionalista por parte de Orbán e muitos dos membros de seu partido, e foram facilitadas por recontagens politizadas do passado húngaro (em particular aquelas que relatam as experiências do país 
durante o período entreguerras que antecederam a ocupação nazista do país em março de 
1944). Essa emergência se manifestou em uma série de iniciativas políticas, mas mais visivelmente nos casos que levaram a criação da Lei de Cidadania da Hungria, de 2011 (que 
estabeleceu a possibilidade de cidadania para qualquer falante e descendente de húngaros 
que viveu dentro das fronteiras do país antes de 1920), bem como na construção de uma controversa estátua na cidade de Budapest, em Szabadság Tér (“Praça da Liberdade”), 
comemorando “todas as vítimas” da “ocupação alemã” na Hungria durante a Segunda 
Guerra Mundial (e. g. Euractiv, 2014). 
De certa forma, não parece haver nada de novo nisso, já que narrativas historicistas 
e politizadas, junto com uma série de políticas simbólicas, estiveram associadas com a política húngara ao longo do tempo. No século XX, os períodos de mudança de regime no 
país foram marcados pela criação de novas identidades políticas e de “verdades” históricas 
que se alinhavam com a perspectiva ideológica de seus respectivos governos, uma 
dinâmica que continuou seguindo a transição do país para a democracia no início da década 
de 1990 (Greskovits, 2012, p. 751). Nesse sentido, durante muitos anos Orbán e seu partido 
adotaram, ao menos parcialmente, a elaboração e disseminação de entendimentos 
históricos particulares e suas narrativas como uma ferramenta política. Um exemplo dessa postura pode ser visto na construção de associações metafóricas entre os protestos 
antigoverno de 2006 que ocorreram em Budapest e a Revolução Húngara de 1956 (Oltay, 2013, p. 165). Além disso, eles adotaram um “discurso vitimista”, no final dos anos 2000 e 
início da década de 2010 que procurava explicar a história húngara como uma série de desastres (impostos por forças externas a ela). Isso acabou abrindo espaço para a 
introdução de uma nova constituição para o país em 2012, como parte de um acerto de contas mais compreensivo e conclusivo em relação ao legado do socialismo soviético do que aquele que inicialmente ocorreu após a democratização no início da década de 1990 
(Kovács; Mindler-Steiner, 2015, p. 54; Oltay, 2013, p. 14). 
Entre 2010 e 2015, contudo, a politização da história da Hungria passou a girar ao em torno de Miklós Horthy (o líder da Hungria durante o entreguerras e boa parte da Segunda Guerra Mundial) e do Tratado de Trianon, o acordo de paz que a Hungria assinou 
com os aliados após sua derrota na Primeira Guerra Mundial (quando era parte do Império 
Austro-Hungaro). Isso fica mais evidente em iniciativas tais como a já mencionada Lei de Cidadania e a estátua da Szabadság Tér, pois elas são parte de uma “reconexão” que Orbán procura fazer com o passado húngaro pré-comunista (Rupnik, 2012, p. 135-136)3. 
Essa abordagem relembra e reconstrói o país sob uma lógica “urbanista-populista”, uma dinâmica crucial do período entreguerras que separou o país em dois polos distintos: um, 3 De acordo com Rupnik, essa reconexção é mais lembrada pela forma a qual ela reflete as duas principais obsessões de Horthy: sua estridente oposição ao „bolchevismo‟ e seu desejo irridentista e de reverter as perdas territoriais do Tratado de Trianon (Rupnik, 2012, p. 135). 
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baseado em Budapeste, composto por liberais, socialistas e elites judias, e o outro polo, formado pelos “verdadeiros” húngaros do interior e camponeses (Gerner, 2006, p. 101). 
O que é singular nessa abordagem contemporânea é seu caráter “paracronístico”: ele 
retrospectivamente afirma que a “nação” inteira da Hungria sofreu (e continua sofrendo) um 
trauma cultural coletivo que é resultado do Acordo de Trianon, o que por sua vez envolve também a construção de Horthy como um “antecessor” de Viktor Orbán – no que diz 
respeito ao seu status como um líder que busca meios de libertar os húngaros desse trauma. Essa narrativa realizava vários objetivos de Orbán. Permitiu que ele derrotasse seus 
oponentes políticos (tais como o Movimento por uma Hungria Melhor, conhecido como 
Jobbik) que antes eram considerados os grupos mais à direita do espectro político do país (embora essa percepção hoje não parece mais ser real) (Schulteis, 2018; Toth, 2018). Ela também acabou deslegitimando qualquer oposição, interna ou externa, que existisse contra 
Orbán e as regras do seu partido, pois jogou todos os opositores na condição de traidores 
da nação húngara. Mas mais importante, ela acabou permitindo que o próprio Orbán 
construísse um entendimento exclusivista sobre a nação húngara, o que tornou ele e seu partido os únicos representantes dos “verdadeiros” húngaros e define seus adversários como traiçoeiros usurpadores. Ao explorar esses temas, esse artigo aborda as seguintes questões: 
● 
Como as narrativas e discursos ao redor do Tratado de Trianon e de Miklos Horthy 
construíram a Hungria moderna? 
● 
Como essas narrativas e discursos informam e moldam as estratégias políticas e o 
sucesso de Orbán e do Fidesz? 
Esse artigo começa estabelecendo um esquema analítico-metodológico que pretende 
dar conta da resposta a essas perguntas. Esse esquema está substancialmente baseado 
nas teorias de Jeffrey Alexander (2004; 2012) sobre a construção de “traumas culturais”, mas também integra a literatura especializada sobre os usos da história e sua aplicação paracrônica e anacrônica no estabelecimento de mitos, narrativas, metáforas e analogias históricas. A partir disso, irei abordar as especificidades e singularidades sobre o papel que 
temas como “Horthy” e “Trianon” ocupam no discurso político contemporâneo da Hungria e 
as razões da sua proeminência a partir das eleições parlamentares de 2010, bem como seu 
relacionamento para com os antigos mitos e narrativas que Orbán promulgara. Finalmente, 
o artigo chega à conclusão discutindo as implicações dessa forma particular de construção 
da história na “virada iliberal” da Hungria e como elas funcionam permitindo a concentração 
de poder de Orbán na cena política do país. 
„Trauma‟, narrativa e as políticas de história e historicidade 
Um dos primeiros objetivos desse artigo é poder explicar e desmembrar as formas 
pelas quais os „traumas‟ nacionais podem potencialmente contribuir para a construção de mitos e narrativas que podem ser utilizados politicamente. Um trauma pode ser definido como uma ocorrência na qual um grupo social acredita que foi vítima de um evento 
traumático que deixou impactos significativos e profundos na psiquê coletiva desse mesmo 
grupo, o que pode durar para sempre (Alexander, 2004, p. 1). De acordo com Sztompka, para o desenvolvimento de um trauma cultural dentro de uma determinada sociedade, ela Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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deve necessariamente ter experimentado uma mudança social que contenha essas quatro 
características-chave: uma mudança que tenha ocorrido de forma rápida e súbita, que seja 
substantiva e tenha um amplo alcance de membros de uma comunidade que se sintam 
atingidos, que tenha causas exógenas e não causada pela própria sociedade (a menos não 
que ela saiba), e, por fim, que tenha sido sentida como algo inesperado, infeliz, repulsivo e/ou chocante (Sztompka, 2000a, p. 452). Sztompka também descreve um processo que, de 
baixo para cima, faz com que esse trauma social ou cultural seja elaborado e percebido. De 
acordo com essa abordagem, os traumas culturais, 
aparecem apenas quando as pessoas começam a ganhar consciência de 
[seu] flagelo comum, quando começam a perceber as semelhanças da 
situação em que se encontram em relação aos outros, [e] definem ela como 
uma experiência compartilhada. Eles então começam a falar sobre isso, 
trocam observações e experiências, rumores e boatos, formulam 
diagnósticos e mitos, identificando causas e vilões, buscando conspirações, 
se decidindo a fazer algo sobre isso e eventualmente formulando métodos 
para lidar com o problema. Eles então debatem e até mesmo brigam e 
lutam uns com os outros nesse processo. Mas esses debates chegam então 
à arena pública, são levados pela mídia, expressos na literatura, na arte, no 
cinema (Sztompka, 2000b, p. 279-280). 
Contudo, a existência de um trauma dentro de qualquer sociedade nunca é 
indisputável ou um fato social e histórico auto-evidente e nenhum evento em particular pode 
ser considerado traumático a priori. De acordo com Alexander, quando consideramos um dado sistema social, “[...] as sociedades podem experimentar perturbações massivas que não se tornam traumáticas [...] e para os traumas emergirem no nível da coletividade, crises 
sociais devem se tornar crises culturais” (Alexander, 2012, p. 15). Para Alexander, os traumas culturais coletivos não estão diretamente ligados a eventos “traumáticos”, já que nem todo evento pode ser considerado, por si só, necessariamente traumático: ao contrário, 
pois se eles são socialmente construídos com base nas percepções de uma sociedade 
antes, durante e/ou depois de um evento, isso lhe permite ser completamente imaginário (Alexander, 2004, p. 8). Ademais, ele argumenta que esses “traumas” são construídos e seu 
sentido é fornecido por “grupos portadores”4, que articulam a natureza e o significado dos traumas nacionais de acordo com seus próprios ideais e interesses materiais (Ibid. p. 11-12). 
Para consolidar a ideia de que a comunidade em questão foi traumatizada perante 
seus membros, esses grupos portadores precisam se engajar de forma eficiente na 
construção de narrativas e histórias que sejam complexas e simbólicas (e, claro, 
potencialmente divisivas e polarizadoras) (Alexander, 2012, p. 17). Dessa forma, o “trauma” 
se apresenta tanto como uma construção específica da história da sociedade, como também 
um fato histórico material em particular. E, ao contrário do que Sztompka entende sobre o surgimento dos traumas culturais, a sua realização pode, sim, ser orientada pelas elites tanto quanto pelas classes populares. Nesse aspecto, a existência de um trauma cultural pode facilmente refletir as perspectivas, experiências e prioridades do grupo portador ou de 
uma parcela da elite, assim como também pode fazer parte da sociedade em que esse 4 De acordo com Alexander, não há necessariamente nenhuma característica específica desses grupos portadores, que podem ser “...líderes religiosos de prestígios, ou grupos cuja maioria designou como párias espirituais, geracionais, nacionais ou institucionais” (Alexander, 2004, p. 11). 
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grupo se encontra, em seu sentido mais amplo. Como esse processo parece ser 
inerentemente sujeito à interpretação, ele acaba tornando necessário que consideremos os 
mecanismos pelos quais a história vem a ser construída e sobre como as narrativas 
históricas ganham sentido. 
Mesmo no âmbito mais banal, a maneira pela qual os mitos e as narrativas históricas 
são construídos e interpretados, bem como as lições, os sentidos e os entendimentos derivados deles, são cruciais para a forma pela qual as políticas de um Estado ou de uma 
organização são moldadas. Isso porque essas descrições não apenas moldam a forma na 
qual os membros de uma determinada comunidade podem entender e perceber seu 
presente, mas eles podem subsequentemente moldar suas próprias identidades e informar o 
futuro comportamento desses atores, alternado as percepções sobre quais ações e relações 
podem ser aceitas ou não (Browning, 2002, p. 48). Bliesemann de Guevara, concordando com esse ponto, afirma que “os mitos são um dos elementos estruturantes dos discursos mais amplos que constituem os problemas políticos e que legitimam suas soluções 
igualmente políticas” (Bliesemann de Guevara, 2016, p. 19). A autora afirma também que para o Estado, há quatro diferentes tipos de funções sócio-políticas dos mitos históricos: as 
funções de determinação, o que significa o uso dos mitos para poder distorcer a linguagem 
e o conhecimento com o propósito de manter ou impor uma determinada ordem hierárquica; 
as funções de permissão, ou seja, aquelas que se referem às estratégias que organizações 
usam para poder lidar com influências societais e outros dilemas; as funções de 
naturalização, que se referem às formas as quais certos mitos estruturam o conhecimento para permitir sua naturalização e, subsequentemente, a cristalização de determinadas 
estruturas hierárquicas; e, por fim, as funções de constituição, ou seja, àquelas que constroem a significância e o sentido por meio de narrativas e paradigmas que são capazes 
de se confirmar como aquilo que as pessoas consideram como “conhecimento” de um 
determinado campo (ibid. p. 32-36). 
Não existe uma única forma “correta” ou “verdadeira” para se desenvolver a pesquisa 
histórica e diferentes modos de análise podem servir para diferentes propósitos e funções, 
sem necessariamente terem uma hierarquia para saber qual é mais ou menos apropriado entre eles (Hobson; Lawson, 2008, p. 416-417). Sendo assim, então também é possível afirmar que não existe apenas uma forma de elaborar e explicar fatos e histórias. Todavia, é 
importante que entendamos, ao mesmo tempo, que a pesquisa histórica geralmente está 
com incongruências, afirmações falsas, leituras incorretas, anacrônicas ou paracrônicas acerca das intenções ou objetivos de determinados atores. Skinner, por exemplo, destaca o 
fato de que pesquisas históricas e historicistas estão cheias de problemas lógicos e erros factuais e que as iniciativas para resolver esses problemas – com iniciativas tais como descolar eventos e trechos de textos literários de seus contextos sociais específicos – 
podem gerar outros erros anacrônicos, pois historiadores acabam aplicando suas próprias expectativas e valores sobre os atores que eles estão interpretando (Skinner, 1969, p. 4-5, 
12). Sendo assim, ele argumenta que “problemas perenes” não existem na filosofia (ou em 
qualquer outro campo) e que “só existem respostas individuais para questões individuais...e, 
consequentemente, não há sentido em estudar a história das ideias para tentar aprender, por meio dos autores clássicos, uma resposta para questões supostamente eternas” (ibid. p. 
50). 
Joseph Femia, ainda que concorde em grande parte com o argumento de Skinner 
sobre os perigos das pesquisas históricas e historicistas, acaba discordando de alguns de Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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seus pontos sobre a especificidade temporal dos eventos históricos. Ele afirma que 
enquanto o historicismo deveria procurar assegurar que os eventos do passado não sejam 
completamente divorciados de seu contexto social, isso não significa que ideias históricas precisem ser acopladas diretamente no passado, como se elas não tivessem qualquer 
aplicação ou relevância para os eventos modernos (Femia, 1981, p. 126-127). Ele continua 
ainda destacando que as ideias políticas são fundamentalmente dependentes de uma 
determinada tradição histórica e/ou filosófica em sua gênese e desenvolvimento e muito raramente são resultado de um pensamento completamente original (ibid. p. 134). Ainda que 
isso possa ser verdade, o argumento de Skinner sobre a necessidade de contextualizar propriamente os eventos históricos e as pesquisas históricas ainda têm validade. Como Tapio Juntunen afirma, os mitos históricos operam por meio de uma substituição das 
narrativas históricas que, por sua vez, podem ou não ser profundamente específicas e contextuais, vinculadas a uma época singular, usando de metanarrativas ultrageneralistas e 
universalizantes (Juntunen, 2017, p. 62-63). Subsequentemente, isso pode levar 
observadores a enxergar “o mundo de forma mais estagnada do que ele realmente é”, assim 
como pode fazer com que as lições extraídas dessas narrativas míticas tão generalistas sejam aplicadas em casos e eventos que possuem apenas uma semelhança superficial com 
a realidade (ou nenhuma semelhança). De forma mais específica, isso leva a erros 
“paracronísticos”, que acabam simplificando os meandros dos eventos passados, 
descartando elementos importantes desses eventos para poder simplesmente fazer eles 
caberem dentro de sua narrativa mítica, o que pode facilmente servir aos interesses e perspectivas do presente, independente deles terem alguma coisa em comum com a 
realidade atual (ibid. p. 71). 
Uma análise da literatura sobre esse assunto indica que muitos autores parecem 
focar nos problemas gerados por erros honestos cometidos durante o processo de aplicação 
de metáforas ou analogias históricas para problemas atuais. Porém, nós também devemos 
ter cuidado o suficiente para perceber que a construção de certas ideias políticas pode, de 
fato, ser feita a partir de leituras errôneas ou mesmo falsas de certas tradições históricas. 
Nesses casos, esses “erros” podem ser feitos de forma intencional, objetivando construir mitos e narrativas que lhes sejam favoráveis politicamente. Na verdade, mesmo que esses 
erros não seja intencionais e que o sujeito que elaborou essa narrativa esteja tentando manter um registro minimamente “honesto” da história, o vasto interesse que recai sobre essa narrativa faz com que ela seja interpretada de tal forma que possa fazer com que os 
erros e falhas dela sejam simplesmente ignorados ou esquecidos. Os imperativos políticos e 
demais preocupações existem geralmente em situação de tensão, pois estão sempre sendo 
colocados à prova e à debate pelos sujeitos históricos (Lazaroms; Gioielli, 2012, p. 656). 
Quando nós combinamos isso com nossa discussão anterior sobre as formas às quais 
traumas sociais e culturais são construídos por meio da elaboração de narrativas históricas 
(ou seja, eles não existem a priori), isso salienta a importância de entendermos a maneira pela qual tais discussões e discursos são estabelecidos, bem como entendermos quais os imperativos políticos que informam a maneira pela qual eles se estabelecem em uma dada 
sociedade. 
Construindo traumas, tragédias e (um) salvador(es): o Tratado de Trianon e os 
discursos de Horthy na Hungria de Orbán 
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Nessa parte, o presente artigo segue discutindo as formas pelas quais o Fidesz (e seu 
líder, Viktor Orbán) construiu e empregou mitos e narrativas históricas entre os anos de 2010 e 2015. Durante esse período, o uso desses mitos históricos e de suas analogias empregadas pelo partido se centraram principalmente nos eventos que ocorreram na 
Hungria durante o período entreguerras, mais especificamente após o Tratado de Trianon e 
o subsequente governo de Miklós Horthy. Não é nada controverso afirmar que tanto o tratado quanto o governo de Horthy foram alguns dos eventos mais importantes da história 
húngara (ao menos simbolicamente): o acordo de Trianon levou a criação das fronteiras territoriais modernas da Hungria, enquanto Horthy foi o chefe de Estado do país durante um 
dos períodos mais turbulentos da história da Hungria. 
Porém, o significado de cada um desses eventos repousa principalmente naquilo que 
eles simbolizavam. Trianon, para muitos húngaros (tanto no passado quanto no presente), representava a humilhação do seu país, marcado pelo fim definitivo do Reino da Hungria, o 
que criou uma longeva percepção entre os círculos mais nacionalistas de que os húngaros 
haviam sido duramente prejudicados pelos acordos pós - Primeira Guerra Mundial, bem 
como pelas potências estrangeiras que impuseram tais tratados (Traub, 2015). Nesse 
período, ainda que Horthy tenha sido o chefe de Estado do país entre 1920 e 1944, ele não 
era a única figura de poder no país; por vezes atores tais como os ministros István Bethlen, 
Gyula Gömbös e Pál Teleki, seriam mais decisivos no governo (Molnár, 2001, p. 287). 
Contudo, uma intensa campanha de propaganda girou no entorno de Horthy durante esse período, permitindo que ele construísse para si a imagem de militar heroico e de salvador de 
uma nação inteira, um homem que buscaria a restituição contra as “injustiças” impostas ao 
país por Trianon e, com isso, restauraria a Hungria a sua honra e glória. Essa interpretação 
eventualmente tornou-se dominante no país, já no início da década de 1920 até os anos 1940, e acabou tendo um importante papel na legitimação do regime durante o entreguerras 
(Romsics, 2009, p. 98-99; Turbucz, 2014, p. 11). 
Declarações oficiais relacionadas a uma possível revisitação do Tratado de Trianon 
têm sido uma constante na carreira política de Viktor Orbán, ao menos tem sido assim desde que ele foi eleito Primeiro Ministro pela primeira vez, em 1998. Entre esse ano e as 
eleições de 2006, Orbán repetidamente aborrece os países vizinhos da Hungria (ao mesmo 
tempo que recebe aclamação de grupos nacionalistas e diaspóricos húngaros), advogando 
por uma “reunificação social e cultural” de comunidades etnicamente húngaras nos países vizinhos, além de uma série de referências sobre a Transilvânia ser “parte do espaço vital húngaro na bacia dos Cárpatos” (The Economist, 2002; BBC, 2000; The American 
Hungarian Federation, 2004). Por outro lado, as referências positivas ao governo de Horthy 
são um desdobramento relativamente novo e, por volta de 2013, a figura do chefe de Estado 
húngaro era celebrada publicamente apenas por grupos de extrema-direita no país, em 
especial por aqueles ligados ao partido Jobbik.5 Contudo, desde então a abordagem de Orbán em relação à Horthy sutilmente se tornou mais e mais positiva. No início, isso ficou marcado pela adoção de atitudes descomprometidas e até mesmo conciliatórias em relação 
à criação de estátuas de Horthy em cidades como Kereki e Csokako, já em 2012, bem como 
a criação de uma placa celebratória para ele na cidade de Debrecen, naquele mesmo ano 
5 De fato, ao descobrir o monument de Horthy na Praça Szabadság Tér, em Budapeste, os políticos do Jobbik passaram a elogiar efusivamente a figura de Horthy na “...[reconstrução] do país após a violência bolchevique e a catástrofe de Trianon, que se seguiram no pós-Primeira Guerra, marcaram o período mais negro da história do país” (Jobbik, 2013). 
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(Dempsey, 2012; Verseck, 2012; Schleifer, 2014). Em seguida, Orbán passou a ter uma posição mais ativa ao revisitar o legado de Horthy, criando, em 2014, um “Memorial das Vítimas da Ocupação Alemã”, na Szabadság Tér, em Budapeste, e demonstrando opiniões 
cada vez mais favoráveis para o regente húngaro do período entreguerras no ano seguinte6. 
Trianon: paracronismo e a construção de um trauma coletivo 
Após a derrota da Hungria na Primeira Guerra Mundial, o sistema político do país 
passou por uma dramática transformação, o que por sua vez levou à emergência do 
primeiro sistema político democrático sob o governo de Mihály Károlyi (Romsics, 1999, p. 
90). Esse novo governo procurou comungar as diferentes divisões étnicas dentro do país, algo que já vinha acontecendo com a guerra, por meio da criação de garantias 
constitucionais de representação política e autonomia. Ao fazer isso, o Estado húngaro garantia que, em certo sentido, esses grupos protegeriam a integridade territorial do país. 
Contudo, rapidamente o governo de Károlyi e a sua capacidade de implementar essas 
reformas no pós-guerra (além de outras reformas sociais cada vez mais urgentes) 
começaram a ser postos em xeque, em especial diante do peso de um colapso econômico 
que se alastrara sobre o país – além das demandas territoriais de países vizinhos como a Sérvia, a Tchecoslováquia e a Romênia (ibid. p. 91-95). E de fato, segundo Kontler, já em janeiro de 1919 a Hungria democrática já havia perdido cerca de 50% do seu território e de 
sua população anteriores à Primeira Guerra Mundial (Kontler, 2002, p. 230). 
No ano seguinte, o acordo estabelecido em Trianon confirmou essas perdas e até 
mesmo expandiu elas. Quase 3/4 da totalidade do território húngaro havia sido perdido e 2/3 
de sua população agora se encontrava em novos Estados independentes, tais como a 
Tchecoslováquia, a Iugoslávia e a Romênia. Esses territórios, ainda que tivessem uma população majoritariamente composta por grupos étnicos pertencentes aos novos Estados 
independentes da região, continham também grandes parcelas de habitantes húngaros que 
se viram agora como minorias nesses novos países. 
Essa perceptível perda de território e população é considerada a principal causa do 
enfraquecimento de elementos liberais e democráticos na sociedade húngara do 
entreguerras, o que teria levado a um subsequente crescimento no revanchismo e de 
plataformas radicais de caráter populista (tanto entre a direita quanto entre a esquerda) nos 
meses e anos seguintes (Kontler, 2002, p. 332; Ormos, 2007, p. 20 e 23). Isso levou a emergência de um breve regime de esquerda no país, liderado por Béla Kun, que acabou entrando em guerra contra a Tchecoslováquia e a Romênia para retomar os territórios perdidos. A emergência dessa república soviética na Europa Central deixou em pânico os mandatários presentes na Conferência de Paris, que por sua vez acabaram enviando tropas 
para os exércitos romeno e tchecoslovaco, barrando os avanços do Exército húngaro e consolidando, por fim, as novas fronteiras (Romsics, 1999, p. 106). 
Nos anos seguintes, as razões pelas quais o Tratado de Trianon foi assinado 
passaram a ser de relevância particular para os húngaros, seguidas de interpretações sobre 
os eventos que diziam que não era apenas uma punição contra a derrota húngara na 
6 De fato, nos últimos meses, Orbán passou a adotar uma postura mais explicitamente pró-Horthy, inclusive descrevendo-o como “estadista excepcional” em um discurso em Budapeste, no ano de 2017 (Balogh, 2017a). 
Ainda que essa declaração não esteja dentro do recorte cronológico desse artigo, ele é útil para que percebamos que a veneração de Horthy não morreu nos anos seguintes, mas ao contrário, tornou-se ainda mais inflamada. 
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guerra, mas também que ela era resultado da breve experiência socialista de Béla Kun. 
Assim, durante o período entreguerras, grupos como judeus, socialistas e quaisquer 
políticos democráticos e/ou progressistas (associados com os vários governos húngaros 
durante as negociações em Trianon) passaram a ser culpados pelos termos abusivos do tratado (Gerner, 2006, p. 98). Disso decorre que uma espécie de corte emergiu na 
sociedade húngara, separando de um lado os chamados “urbanistas” e do outro os 
“populistas”. Os “urbanistas” seriam aqueles que pertenciam às elites liberais, socialistas e 
judias, geralmente concentrados em Budapeste e outros grandes centros populacionais. Já 
os “populistas” seriam os “verdadeiros húngaros”, residentes em pequenas cidades e 
vilarejos, bem como nas zonas rurais do país, composta majoritariamente por camponeses 
(ibid. p. 101). Além disso, os “urbanistas” eram vistos como sujeitos europeus e ocidentais, 
enquanto os “populistas” (ao menos segundo alguns dos principais intelectuais e figuras públicas desse grupo) teriam uma identidade mais “magiar”, “asiática” ou “turaniana”, ou ao 
menos uma identidade que poderia se dizer que não era nem “ocidental” e nem “oriental” 
(Esbenshade, 2014, p. 179-180). 
É verdade que a sociedade húngara foi (e ainda é) profundamente afetada pelo 
Tratado de Trianon. Tanto Kristian Gerner como Jan-Weller Mueller argumentam que o país 
possui uma permanente “obsessão” – além de um ressentimento –, referente a essa época 
da sua história (Gerner, 2006, p. 98; Mueller, 2011, p. 7). Usualmente os nacionalistas húngaros acreditam que os termos de Trianon configuram uma injustiça ímpar sofrida pela 
nação. 7 Contudo, a ideia de que o acordo é percebido como “trauma” pela base da 
sociedade húngara é ainda motivo de debate. Krisztián Ungváry afirma que o legado de Trianon ainda é crucial, pois criou uma situação onde os húngaros que viviam fora do Estado nacional tiveram de ser assimilados por novas culturas de novos países e isso, além 
da desigualdade que eles tiveram de enfrentar nesse contexto, acabou perpetuando a ideia 
de um “trauma de Trianon”; por outro lado, Éva Kovacs contestou a ideia de que os húngaros se veem necessariamente traumatizados pelo legado de Trianon, afirmando que o 
problema não é mais relevante na vida das pessoas e que ele só existe na memória cultural 
do país (Laczó, 2011). Um argumento semelhante feito por Gabor Egry se opõe à posição 
de Ungváry, dizendo que os húngaros que viviam fora da Hungria nos anos 1920 não foram 
universalmente vitimizados pelas autoridades romenas, tchecoslovacas ou iugoslavas, 
sequer foram recusados a fazer parte desses Estados, ou impossibilitados de voltar para a 
“nova Hungria”, se assim o desejassem. Dessa forma, a extensão do trauma gerado pelo Tratado de Trianon é bastante incerta, mesmo no imediato instante após o acordo ter sido 
assinado (Egry, 2012). Logo, a própria presença de um debate sobre o tema nos mostra que 
ainda que o tratado influencie os discursos húngaros sobre nacionalidade e democracia nos 
tempos atuais, o grau de elaboração desse trauma cultural ainda é uma questão difícil se formos analisar como os “de baixo” enxergam esse processo (tal como afirmou Sztompka 
[2000b]), dependendo assim das ações de uma elite de “grupos portadores” para o seu próprio desdobramento. 
É com isso em mente que percebemos como é forte o papel de Viktor Orbán e do 
seu partido, o Fidesz, enquanto elite “portadora” do trauma de Trianon. Durante boa parte de 
7 As referências quanto a injustiça dos termos do Tratado de Trianon são frequentes nos comícios do Partido Jobbik, enquanto o mapa revanchista da “Grande Hungria” geralmente é adotado e exibido por membros de grupos nacionalistas e patrióticos. Um exemplo dessa retórica apareceu durante um protesto anti-União Europeia, em Budapeste, em 2012, quando os manifestantes cantaram “Abaixo Trianon (Jobbik, 2012). 
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sua carreira política, as mensagens de Orbán eram baseadas no conceito de “unificação nacional”, que de certa forma se dirigia novamente ao Tratado de Trianon (Bozóki, 2011, p. 
649). Ao retornar o poder em 2010, Orbán conseguiu dar respostas tangíveis referentes a introdução de uma legislação como a Lei de Cidadania e a criação de um “Dia da Unidade 
Nacional”8, relembrando pelas perdas territoriais de 1920. Com o passar do tempo, ele e seus colegas de partido têm se dedicado cada vez mais para apontar as ligações entre a dita lei, o “Dia da Unidade Nacional” e Trianon. Um exemplo disso é que os proponentes da 
lei que levou a criação do feriado fizeram a seguinte declaração em tom de justificativa 
O Tratado de Trianon, assinado no dia 4 de junho de 1920, deixou uma 
marca indelével e irresolvível sobre a consciência dos povos da Europa 
Central, influenciando ao longo do tempo, direta ou indiretamente, os 
eventos políticos e históricos da região... ainda que para alguns países 
Trianon signifique a realização de suas aspirações em prol de uma 
identidade nacional (e isso foi, sem dúvida, um avanço), mas para nós 
húngaros ele foi a maior tragédia do século XX. A memória nacional e o 
desejo de promover um futuro comum para todos os povos dos Cárpatos 
em que eles reivindiquem valores europeus acaba nos legando a tarefa de 
compreender e resolver as questões que ficaram pendentes desde Trianon. 
Ao mesmo tempo, isso também nos dá a oportunidade de provar que, 
apesar de ser uma tragédia histórica, a nação húngara, alimentada pela sua 
cultura e pela sua língua, é capaz de uma renovação nacional e de 
solucionar suas tarefas históricas (Kövér; Semjén, 2010). 
A introdução da Lei de Cidadania e a criação do feriado do Dia da Unidade Nacional 
têm um propósito importante. Ambos têm como pressuposto a existência de um trauma nacional ao redor do Tratado de Trianon e tentam, de alguma forma, reconstituir esse trauma (como se o argumento fosse que, ao encontrar uma “solução”, isso significaria que 
havia a existência prévia de um problema que precisava de resposta). Tanto o Fidesz como 
Viktor Orbán, que elaboraram tais políticas e discursos, são exemplos bastante evidentes daquilo que Alexander (2012) chamou de “grupos portadores”, capazes de elaborar e 
articular um “trauma cultural” húngaro ao redor de Trianon. 
A elaboração e articulação do trauma serve aos propósitos políticos desses grupos, 
pois eles tendem a aumentar a credibilidade das credenciais nacionalistas do Fidesz (já que 
sem elas a adoção do discurso nacionalista do partido pareceria vazia). Além disso, eles também permitem que tanto o partido quanto Orbán se apresentem como “salvadores” da 
nação húngara, trazendo a restituição para o país por conta de suas perdas sofridas no século XX, ou mesmo como “defensores” que irão se opor a um “segundo Trianon” que paira sobre a população. De fato, as referências dos representantes do Fidesz e outros grupos de extrema-direita retomam a necessidade de defender a Hungria contra a 
recorrência do desastre, algo que começou a emergir nos discursos diante da crise 
imigratória na Europa já no final de 2015 – e sua frequência vem aumentando nos últimos 
anos9. O regime de Orbán fez repetidas referências a esse tópico por meio do controle de 8 A ideia para a criação de uma celebração nacional em cima dos eventos de Trianon foi originalmente proposta pelo partido Jobbik e inclusive foi parte de sua plataforma durante as eleições de 2010. Foi somente depois desse pleito que o Fidesz adotou essa política (Biro Nagy et al., 2013, p. 245–247). 
9 Alguns casos que fogem do recorte cronológico desse artigo podem ser importantes de destacar. No final de dezembro de 2015, o Budapest Beacon noticiou que János Lázár, antiga figura do governo húngaro, havia se oposto ao assentamento de refugiados na Hungria, alegando que isso poderia levar o povo húngaro a se tornar uma minoria em seu próprio país, algo que remeteria às próprias condições do acordo de Trianon (Novak, 2015); Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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fronteiras, autodeterminação e a expressão de recusa a se sujeitar às demandas vindas de 
estrangeiros (como as “elites de Bruxelas” ou os “liberais” da Europa ocidental). 
A construção do regime de Orbán e o uso do trauma de Trianon não ficou restrita à 
Lei de Cidadania ou ao Dia da Unidade Nacional. Após a anexação da Crimeia feita pela Rússia, no início de 2014, combinada com o surgimento de conflitos separatistas no leste da 
Ucrânia, as eleições parlamentares húngaras de 2014 ocorreram e, com elas, Orbán saiu vitorioso, ostentando um discurso no qual ele exigia que os húngaros residentes na Ucrânia 
recebessem autonomia e que pudessem ter uma dupla cidadania (Gardner, 2014; Zalan, 
2014). Ao tratar dessa questão, Orbán afirmou que “...a questão húngara está sem solução 
desde a Segunda Guerra Mundial” e decidiram que o governo iria buscar concessões para 
os húngaros na bacia dos Cárpatos (uma região que engloba Eslováquia, Ucrânia, Sérvia e 
Croácia, além da própria Hungria) (Zalan, 2014). Essas demandas foram rapidamente 
rejeitadas pelo governo ucraniano e não receberam muita consideração de outros governos 
na região. Contudo, dado o tratamento recebido por esses comentários e a ausência de uma 
escalada de ações do governo húngaro, é provável que essas afirmações feitas pelo regime 
não tenham sido feitas para serem levadas a sério no cenário internacional. Mas no final, a 
audiência que captou esses discursos foi muito mais doméstica, mais húngara10. Falas como essas acabam estimulando a ideia de um trauma cultural húngaro e reforçam a 
urgência na resolução desse trauma, contribuindo para a criação de uma imagem, junto à população húngara, de um Viktor Orbán vestido de “salvador nacional trágico”, que está sinceramente engajado no esforço, ainda que possa ser fútil, para reparar as “injustiças” 
infligidas contra a nação a partir de Trianon. 
Essa abordagem é historicamente presunçosa e irresponsável, pois ela afirma que a 
revisão ou mesmo a retificação do Tratado de Trianon é uma questão urgente para o povo 
húngaro no século XXI. Ela é também paracrônica, pois se vale de um entendimento 
simplista da história da Hungria que retira os eventos do passado de seu contexto (por exemplo, na ideia de que uma “nação” húngara estava necessariamente “traumatizada” pelo 
Tratado de Trianon) para servir aos interesses de atores e atividades no presente 
contemporâneo. Porém, ela é uma estratégia efetiva e bem-sucedida que restaura a 
relevância da dualidade “populista-urbanista” atualmente, situando o próprio Fidesz do lado 
dos populistas. Dessa forma, qualquer oposição que exista contra o partido, no âmbito doméstico, acaba sendo rejeitada, tratada como uma versão moderna dos terríveis e 
corruptos “urbanistas” do passado, cuja incompetência teria sido responsável pelo Trauma de Trianon, em oposição aos incorruptíveis “populistas”. Nesse caso, o partido acaba atacando instituições específicas da sociedade civil, dizendo que são “agentes de potências 
estrangeiras”, ameaçando restringir o seu acesso a financiamento (Dunai; Koranyi, 2014; Nowak, 2014), ou quando Orbán descreve Bruxelas como “a nova Moscou”, ou que a União 
da mesma forma, em um discurso de março de 2017, celebrando a revolução de 1848, Viktor Orbán associou livremente (ainda que não de forma explícita) a oposição ao seu governo para com os refugiados como crítica a ideia de restauração da “unidade” da nação húngara (Orbán, 2017). Em contraste, Balogh destaca também que há ligações ainda mais explícitas feitas por vários historiadores a favor do governo, bem como figuras públicas, ao relacionarem sua posição crítica ao assentamento de refugiados com o perigo de um “novo Trianon” (Balogh, 2017b). 
10 Ainda que fuja do foco desse artigo, é interessante perceber a semelhança dessas táticas com outras empregadas por Orbán e o Fidesz. Um caso a se destacar seria a campanha de painéis antirrefugiados, onde esses painéis foram erigidos em todo o país com mensagens do tipo “Se você vier para Hungria, você não deve pegar os empregos húngaros”; tais mensagens eram escritas em húngaro, uma língua que poucos refugiados no país de fato dominam (Nolan, 2015). 
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Europeia está tentando “colonizar” a Hungria (Deutsche Wel e, 2013), posições que têm bastante estima por parte dos círculos nacionalistas húngaros. Da mesma forma, a maneira 
pela qual o trauma é construído permite que qualquer um que conteste a narrativa de Trianon acaba sendo rapidamente enquadrado como um “urbanista” egoísta, que 
supostamente estaria negando a existência do sofrimento do povo húngaro – o que desvia a 
atenção das próprias ações do Fidesz. 
O papel de Orbán como “portador” do trauma de Trianon fica evidente diante desse 
debate sobre a existência do trauma e sua relevância para a Hungria moderna. Contudo, isso não significa que o trauma é somente conduzido pelas elites e que o restante da população se coloca como agente passivo no processo. Como Jacques Ranciere afirma, 
“cada espectador é um ator de sua própria história; cada ator, cada sujeito de ação, é também espectador dessa mesma história” (Ranciere, 2009, p. 17). Nesse ponto, 
considerando que as narrativas de Orbán sobre Trianon são enganadoras e parciais, elas também são muito eficientes pois uma audiência receptiva ativamente opta por aceitar e internalizar tais narrativas. Isso permite ao líder húngaro moldar e dirigir a construção contemporânea do trauma de Trianon de tal forma que ele se torna capaz de extrair o máximo possível de valor político dessa narrativa. 
Horthy: a construção mítica de um salvador nacional trágico 
Ao contrário de Trianon, o legado popular e a memória ao redor de Miklos Horthy, é 
tema de grandes debates. Após o breve interlúdio do governo socialista de Béla Kun, Horthy 
foi alçado ao poder como regente da Hungria (ainda que efetivamente isso significasse a posição de chefe de Estado) após ter desencadeado um golpe de Estado que derrubou o regime de Kun11. Tal golpe recebeu apoio direto de Grã-Bretanha e França e deu início a um 
período conhecido como “Terror branco”, quando tropas leais à Horthy atacaram os 
socialistas remanescentes e outros elementos da sociedade considerados leais ao regime (incluindo aqui judeus e liberais) (Ormos, 2007, p. 66-69). O domínio de Horthy na cena política húngara foi tão absoluto, perdurando até 1944, que Ignác Romsics comentou: “...é 
perfeitamente lógico que nos referimos a esse período como a era de Horthy” (Romsics, 1999, p. 129). 
A Hungria, subsequentemente, inclinou-se para o extremismo de direita e o 
autoritarismo (embora sem se tornar um estado totalitário) no final da década de 1920 e na 
década de 1930, assinando alianças com a Itália Fascista e a Alemanha Nazista, em 1927 e 
1939, respectivamente (Hoensch, 1996, p. 136–141; Romsics, 1999, p. 190–191). Horthy 
também conseguiu realizar algumas revisões parciais no acordo de Trianon. Isso incluiu um 
programa significativo de rearmamento, a conquista, entre 1938 e 1939, de concessões territoriais importantes da Tchecoslováquia nas regiões da Eslováquia e Rutênia, e a adição, 
em 1940 e 1941, de terras que anteriormente haviam sido cedidas à Romênia e à Iugoslávia 
(respectivamente), o que desencadeou uma onda de celebração e júbilo nacional (ibid. p. 
199–201). 
No entanto, esses desenvolvimentos eventualmente levariam a Hungria ao desastre, 
11 A indicação de Horthy como regente essencialmente tornou a Hungria um regime autocrático, tendo ele como líder. Isso era porque, ainda que legalmente o país fosse uma monarquia, ela não tinha um rei; quando o legítimo herdeiro do trono, o rei Carlos, tentou ascender ao poder em outubro de 1921, Horthy (com o apoio dos Aliados), prendeu e exilou o monarca (Lendvai, 1999, p. 381). 
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já que o país se encontrou do lado perdedor de mais um grande conflito internacional. Com 
a maré da guerra aparentemente virando contra as potências do Eixo na Segunda Guerra Mundial, em 1943 Horthy já havia começado a enviar sinais de paz aos Aliados. Ao 
descobrir isso, Hitler ordenou que a Hungria fosse ocupada, em março de 1944 e, em outubro desse ano, ele deixou o país sob o controle do extremista Partido da Cruz e da Flecha (Ferenc Szálasi) como uma espécie de regime fantoche do nazismo no país. O 
Szálasi começou a acelerar a campanha de extermínio da população judia na Hungria, mas 
ele já havia começado sob a tutela de Horthy12 (Lendvai, 1999, p. 423-424). Isso selou o destino do país, que foi ocupado pela União Soviética em fevereiro de 1945, deixando-o firmemente nas mãos dos comunistas durante a Guerra Fria. 
Como resultado, o legado de Horthy para a Hungria pode ser razoavelmente 
argumentado como sendo de derrota e ocupação, sem sequer mencionar sua (pelo menos 
parcial) culpabilidade pelo destino da comunidade judaica húngara. Independentemente 
disso, após 2010, Fidesz e Orbán começaram uma reabilitação sutil, mas notável, de 
Horthy. Isso é mais evidente na redação do preâmbulo da constituição de 2011, que em certo ponto afirma 
Nós compreendemos aqui a restauração da autodeterminação de nosso 
país, um processo que foi abortado naquele 19 de março de 1944 e durou 
até 2 de maio de 1990, quando o primeiro corpo de representação popular 
foi finalmente eleito. Consideramos o dia de hoje como o início de uma nova 
ordem constitucional e de uma nova democracia para o nosso país. 
Entendemos, pois, que após décadas de um século XX no qual estivemos 
em um estado tal de decadência moral, nós estamos agora diante de um 
cenário de profunda necessidade de renovação espiritual e intelectual... 
Nossa nova Lei Fundamental será a base para uma nova ordem legal, uma 
aliança para com os húngaros do passado, do presente e do futuro. Trata-
se de uma estrutura viva que expressa o desejo da nação e a forma pela 
qual nós desejamos viver (Projeto constituinte húngaro, 2013). 
De acordo com essa formulação, os governos simpáticos ao nazismo e ao 
comunismo, na Hungria, estariam explicitamente deslegitimados e, portanto, excluídos da história do país enquanto nação soberana (Bozoki, 2011, p. 659-660). Por outro lado, o período de Horthy está completamente desconectado da experiência húngara na Segunda 
Guerra Mundial, sem qualquer responsabilidade pela ocupação alemã que se seguiu após ele. Assim, a sua regência passou a ser normalizada e inclusa na história de 
autodeterminação húngara, estabelecendo assim uma ligação direta entre o seu regime e o 
atual governo de Orbán 13 . Posteriormente, em 2014 o Fidesz decidiu erguer outro 
monumento na Szabadság Tér (em separado do busto de Horthy, que fica na mesma praça 
e a qual foi referido na nota 9), uma celebração para rememorar as “Vítimas da Ocupação 
Alemã”14. O monumento retrata uma águia gigante atacando uma estátua do Anjo Gabriel 
12 É importante destacar que mesmo antes da indicação do Szálasi ao poder, as deportações de judeus húngaros já tinham começado, entre os meses de abril e julho de 1944, mas que Horthy interrompeu elas diante do escândalo internacional; contudo, essas primeiras deportações não incluíam a população judia de Budapeste. 
Somente quando o Szalasi tomou o poder, as deportações e os massacres foram reiniciados – e aí sim, os judeus de Budapeste foram incluídos. 
13 Considerando que Horthy foi um conservador empedernido e que foi apoiado pela grande maioria dos grupos de direita e extrema-direita da Hungria, seu regime pode ser considerado muito mais um predecessor do regime de Orbán do que do governo de Ferenc Gyurcsány. 
14 Uma inscrição sobre a estátua afirma, em húngaro: “Memorial das Vítimas da Ocupação Alemã”. 
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(usado aqui como símbolo da Hungria, embora seja um símbolo um tanto incomum e 
obscuro); a mensagem disso é bastante clara: a Hungria, e por extensão Horthy, são reconstruídos como vítimas da agressão germânica, e o sofrimento do país como um todo é 
equiparado ao de sua população judaica. 
É importante notar que, durante seu primeiro mandato como Primeiro-Ministro, entre 
1998 e 2002, Orbán também tomou medidas para minimizar o papel de Horthy e de sua administração no Holocausto, evitando criticá-lo (Dempsey, 2012; Verseck, 2012). Um 
exemplo disso foi que o reconhecidíssimo 15 Museu da Casa do Terror, de Budapeste, 
estabelecido pelo Fidesz em 2002, minimizou o papel de Horthy nas atrocidades sofridas pela população húngara antes e durante a Segunda Guerra Mundial, atribuindo em grande 
parte a culpa ao partido Arrow Cross de Szálasi, e apresentou os crimes cometidos durante 
a era comunista como sendo iguais ou até maiores do que os crimes cometidos durante o 
Holocausto (Gerner, 2006, p. 102–104). 
Porém, foi em 2010 que a abordagem de Orbán para com as ofensas de Horthy 
passou de minimizar seus crimes (o que ainda implicava certa culpa) para uma limpeza e reabilitação da imagem de Horthy. A estátua em Szabadság Tér não pode ser descolada desse movimento expresso no preâmbulo da constituição, já que ambos contribuem para a 
criação de um entendimento revisionista da história. De fato, elas acabam construindo uma 
ideia de que a nação húngara não pode ser responsabilizada pelos crimes cometidos em seu território durante a Segunda Guerra Mundial, o que por sua vez permite que Horthy seja 
concebido como um líder nacionalista e corajoso que desafiou Hitler e defendeu a Hungria e 
os judeus que ali habitavam o máximo possível (Jenne, 2016, p. 11-12). 
Da maneira que Juntunen e Skinner descrevem e, de forma similar aos discursos de 
Orbán e do Fidesz sobre Trianon, o que temos aqui é uma abordagem paracrônica, 
ignorando as especificidades dos contextos nos quais Horthy e seu regime estariam 
localizados historicamente, tudo isso para servir aos interesses do governo húngaro atual. 
Mais uma vez, convém destacar que isso se relaciona aos esforços do governo para recriar 
a dicotomia “populista-urbanista” e transportá-la para o século XXI. Durante os anos entre 
guerras, Horthy era visto como um “antídoto” contra os “urbanistas”16, tendo conseguido restaurar parte do país após o caos decorrente da experiência imediata do pós-Primeira Guerra. Durante o seu governo, a estabilidade do regime havia sido restaurada e parte das 
fronteiras anteriores à Primeira Guerra estavam sendo consolidadas graças às alianças que 
ele promovera com Hitler e Mussolini. Assim, do ponto de vista do Fidesz, Horthy serve como uma analogia útil (ou até mesmo um predecessor) para as dificuldades e conquistas 
do governo atual. 
Orbán também é apresentado como “antídoto”, o que eles caracterizam como 
administração „urbanista‟ fraca e incompetente de Ferenc Gyurscany17 – e a elite liberal de 
15 Entre outras distinções, o Museu da Casa do Terror foi reconhecido como membro da Plataforma da Memória e da Consciência Europeia pela própria União Europeia (Platform of European Memory and Conscience, 2018). 
16 De acordo com Balogh (2011), Horthy foi duramente criticado em sua época pelos intelectuais do campo 
“populista”, que naquele período eram considerados de esquerda; ela observa, contudo, que na era moderna, os herdeiros do manto do “populismo” agora são predominantemente de direita e que o Fidesz é parte integral desse grupo. 
17 A ascensão de Orbán ao cargo de Primeiro Ministro, nas eleições de 2010, ocorreu com o fim dos oito anos de governo do Partido Socialista Húngaro. Esses foram anos marcados por problemas econômicos, com o país vivenciando crises deficitárias entre 2002 e 2006, que por sua vez foram seguidas de uma das mais severas recessões da União Europeia diante da crise de 2008. Além disso, protestos massivos e contínuos foram cada vez mais frequentes nas grandes cidades após 2006, quando vazou o “discurso de Balaton”, do Primeiro Ministro Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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Budapeste de forma mais ampla – que está constantemente em busca de uma solução para 
a questão de „Trianon‟ que permita a restauração do orgulho e honra húngaros. Como foi observado anteriormente, a sugestão de restauração dos territórios anteriormente 
controlados pelo Reino da Hungria é geopoliticamente impossível e já foi totalmente 
rejeitada pelos países que seriam afetados. No entanto, a engenhosidade das abordagens de Orbán reside precisamente no fato de que „Trianon‟ nunca pode ser resolvido; seu público-alvo não é externo, mas interno. Assim, ao se engajar em uma batalha perpétua para restaurar a honra perdida do país, ele continua a reconstruir o trauma de Trianon, enquanto também consolida sua imagem como o trágico salvador nacional (de maneira 
semelhante a como o „culto de Horthy‟ do período entre guerras foi usado para enaltecer e 
legitimar a posição de Horthy como o salvador militar heroico tentando resolver Trianon). 
Conclusão: os usos de “Trianon” e “Horthy” 
A análise apresentada acima mostrou que Viktor Orbán tem buscado explorar 
diferentes correntes da história nacionalista húngara através da manipulação e 
historicização das percepções sobre a experiência do país durante os anos entre guerras, e 
então usar essas interpretações como analogias implícitas e explícitas, além de lições para 
as ações contemporâneas de seu governo. Através dessas abordagens, Trianon é 
construído como um evento incontestavelmente traumático, que afetou fundamental e 
negativamente a „verdadeira‟, não urbanista nação húngara como um todo, e que exige restituição (mesmo cem anos depois). Enquanto isso, Horthy é reconstituído como um 
corajoso defensor da verdadeira nação húngara e dos interesses nacionais húngaros, que buscou fornecer essa restituição e restaurar a estabilidade ao país, mas foi tragicamente desfeito pela ocupação do país pela Alemanha em 1944. Dessa forma, ele se torna o predecessor espiritual de Orbán, que igualmente resgatou a Hungria do abismo da 
instabilidade econômica e política causada no país, e que também lutou contra odds 
esmagadores e adversários estrangeiros para alcançar uma solução sustentável para o 
trauma de Trianon. Assim, o governo de Orbán é revestido de uma fachada de nobreza como as ações do salvador mítico da nação, que busca desinteressadamente restaurar a dignidade e o orgulho húngaros. 
Há vários propósitos para o uso dessas estratégias discursivas. Em primeiro lugar, 
como mencionado anteriormente, o Fidesz e Orbán funcionam como portadores do 
desenvolvimento e elaboração do trauma cultural associado a Trianon. Isso lhes permite se 
apresentar como os guardiões dos interesses da nação húngara mais ampla (em vez de meramente serem os líderes do estado húngaro). Assim, o Fidesz e Orbán se tornam 
análogos à própria Hungria – à „verdadeira‟ Hungria, isto é. Suas políticas mais nacionalistas 
(como a Lei da Cidadania ou o Dia da Unidade Nacional) se tornam partes inerentes e indiscutíveis da cultura e nacionalidade húngaras. Usando essa construção, eles podem afirmar ter dado passos decisivos para curar o „trauma‟ do país (pelo qual eles próprios são 
amplamente responsáveis por elaborar). Além disso, isso lhes permite desviar qualquer crítica de atores internacionais, como a UE, ou da sociedade civil indígena sobre outros aspectos de sua „virada il iberal‟, alegando que essas críticas são ataques à própria Hungria 
(em vez de apenas ataques ao governo do país) por potências estrangeiras e seus 
Ferenc Gyurcsány, para a imprensa. No discurso, ele admitia que o governo socialista havia mentido para o povo húngaro sobre a gravidade dos problemas econômicos do país. 
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representantes domésticos (Jenne; Mudde, 2012, p. 153; Hodonyi; Trüpel, 2013; Saltman; Herman, 2013). Como resultado, os movimentos de oposição se veem deslegitimados e 
privados de recursos, enquanto os críticos do regime na Comissão Europeia e no 
Parlamento Europeu encontram suas críticas inadvertidamente reforçando as narrativas do 
Fidesz, e assim consolidando o domínio do partido sobre a sociedade húngara. 
No entanto, este é apenas um aspecto dessas estratégias narrativas, e representa 
apenas uma função da abordagem de Fidesz e Orbán. Um ponto muito mais importante a 
considerar é quem são os públicos-alvo dessas narrativas e qual é a mensagem que está sendo comunicada. Na verdade, essas mensagens provavelmente não estão sendo criadas 
com o propósito de comunicar a Hungria para o mundo exterior e não têm a intenção de expandir majoritariamente a base de eleitores do Fidesz ou de contrabalançar as críticas da 
esquerda. Tampouco é provável que estejam focadas em mudar a opinião das pessoas 
sobre o legado histórico de Horthy. Em vez disso, essas narrativas são mais voltadas para 
os nacionalistas de direita no país, muitos dos quais já veriam Horthy como uma figura corajosa e trágica. Assim, ao buscar reconstruir a imagem de Horthy no período entre guerras como o herói militar virtuoso que buscava guiar a nação através de um momento particularmente turbulento em sua história, Orbán legitima a admiração que essas pessoas 
têm por Horthy. Ao fazer isso, ele cria afinidades entre Orbán e a direita nacionalista no país, e remove um potencial obstáculo à sua absorção em sua coalizão mais ampla de eleitores. 
Ao buscar reabilitar a imagem de Horthy (pelo menos do ponto de vista oficial do 
governo estatal e não do ponto de vista acadêmico) e resolver o trauma contínuo associado 
ao tratado de Trianon, Orbán se alinha firmemente com o segmento „populista‟ da sociedade 
húngara. Isso então serve para criar uma imagem da nação húngara que é excludente tanto 
para as pessoas à esquerda quanto para os agrupamentos políticos à direita do espectro político. Os „verdadeiros‟ húngaros encontram sua única representação no Fidesz e em Orbán. Enquanto isso, os partidos de oposição de esquerda e os ativistas da sociedade civil 
se tornam a encarnação moderna da divisão urbanista e são mais facilmente atacados como 
agentes da perversão da vontade geral da nação, que poderiam impedir a resolução do trauma de Trianon se pudessem. Por outro lado, o partido Jobbik (especificamente) também 
é excluído. Ao apropriar-se do legado de Horthy para si mesmo, Orbán consegue antecipar 
o Jobbik e forçá-los a aceitar o manto de herdeiros dos fascistas da Cruz Flechada de Szálasi ou (como aconteceu) a se moverem em direção ao centro político e longe da direita. 
Assim, enquanto o predecessor espiritual de Orbán é reconstruído como um líder corajoso e 
honrável e defensor da nação, o Jobbik (involuntariamente) se torna sucessor de um grupo 
que eventualmente traiu a Hungria e colaborou com seus inimigos ou, efetivamente, 
urbanistas. Isso ajuda na consolidação da base eleitoral do Fidesz e impede que seu apoio 
seja corroído por qualquer pessoa ainda mais à direita no espectro político. 
Através disso, é possível ver como o Fidesz e Orbán usam abordagens parciais e 
paracronísticas da história húngara como uma ferramenta discursiva para legitimar e 
consolidar seu governo sobre a Hungria. Ao construir um „trauma cultural‟ que foi sofrido pelo povo húngaro como resultado do Tratado de Trianon, eles podem posteriormente 
reivindicar crédito por terem tentado resolvê-lo através de medidas como a Lei da Cidadania 
e o Dia da Unidade Nacional; isso pode ser constantemente reciclado, já que, pela sua própria natureza, Trianon nunca pode ser totalmente resolvido. Assim, políticas relacionadas 
à reparação do trauma podem ser continuamente introduzidas e reivindicadas internamente 
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como passos em direção à redenção final da honra nacional da Hungria, sem jamais 
remover verdadeiramente o espectro de Trianon da vida húngara. Ao reivindicar o legado de 
Horthy, Orbán pode garantir que ele sozinho colha as recompensas eleitorais dessas 
estratégias, enquanto reforça sua imagem como o líder forte e determinado tragicamente atacado por adversários domésticos e estrangeiros. De forma ampla, então, a estratégia gira 
em torno da ressuscitação da divisão „populista-urbanista‟ dos anos entre guerras na década 
de 2010 e garantir que o Fidesz, e somente o Fidesz, possa reivindicar ser o „verdadeiro‟ 
representante e herdeiro da tradição populista. Dessa forma, as abordagens do Fidesz e Orbán descritas neste documento parecem ter sido amplamente bem-sucedidas até agora e 
têm sido uma parte importante da „virada illiberal‟ da Hungria pós-2010. 
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